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Projeto de pesquisa – Memória da assistência médica da Previdência Social no Brasil  

 

Data: 26/01/1987 

 

Fita 1 – Lado A 

 

 

MC - Bem, doutor Armando, nós queremos começar desde o início mesmo. 

AA - Comecemos... 

MC - Onde é que o senhor nasceu e em que ano? 

AA - Comecemos. Eu nasci em Piracicaba, no Estado de São Paulo, em 1911, dia 27 de 

março. 

MC - E os seus pais, qual a origem dos seus pais? 

AA - Os meus pais eram mineiros, ambos de famílias da área de Juiz de Fora, meu pai 

chamava-se Francisco Ribeiro de Assis e minha mãe era Adélia de Oliveira, e depois, 

após o sobrenome, Assis. Então meus pais eram Francisco Ribeiro de Assis, Adélia de 

Oliveira Assis, ambos mineiros de Juiz de Fora e que talvez pela profissão de meu pai, 

ele era dentista, eu mesmo durante algum tempo na minha vida eu fiquei curioso de saber 

por que meu pai e minha mãe sendo ambos mineiros, de Juiz de Fora, por que ele teria 

ido parar em Piracicaba e lá instalar a sua vida profissional, e na história da família depois 

eu encontrei a razão, estimo que seja a razão, é que uma das irmãs de meu pai, casada 

antes dele, residia em Piracicaba e talvez por sugestões dessa minha tia é que meu pai se 

tenha decidido a radicar-se em Piracicaba, para exercer a sua profissão de dentista. 

MC - Então ele nunca nas conversas que teve com o senhor, nunca falou sobre a razão 

que ele tem? 

AA - Não, porque o meu pai morreu muito cedo, quando ele morreu eu tinha dez anos, 

dez anos e pouco e não me recordo jamais, de ter ouvido qualquer palestra de meu pai, 

qualquer conversa, em que ele tivesse declinado o motivo que o teria levado a formar-se 

inclusive, em Juiz de Fora porque ele fez o curso de Odontologia no Grambery, um velho 

estabelecimento americano brasileiro que existia em Juiz de Fora e que tinha na época em 

que ele estudou lá, tinha parece que duas Academias ou Faculdades, ou tudo junto, 

Odontologia e, acho que Medicina, Odontologia e Medicina, além de colégio secundário. 

Portanto, eu deduzo que a ida de meu pai para radicar-se em Juiz de Fora ou em Piracicaba 

tenha sido a influência ou talvez dizendo a ele que Piracicaba seria um centro promissor, 

lá pela envergadura da cidade na época, rica, uma zona açucareira, os primeiros engenhos 

de açúcar do Brasil talvez estejam instalados em Piracicaba, onde formam o bairro, a Vila 

Rezende, em Piracicaba que, se não me falha a memória, à margem direita do Rio 

Piracicaba, que a cidade é cortada pelo Rio Piracicaba, e eu me recordo bem que para a 

gente ir ao grande passeio da época da minha infância, era ir passear até o outro lado do 

rio, na Vila Rezende, para ver as grandes instalações das usinas de açúcar e tal, e era o 

passeio que se tinha para fazer, no velho bonde, que a cidade já tinha e que tinha uma 

linha que era Vila Rezende, então era um passeio quase para sair de Piracicaba, tomar o 

bonde e atravessar o rio e ir até o outro lado, onde também sucedia a famosíssima Escola 
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Agrícola Luiz de Queiroz, lá, também Piracicaba, realmente então Piracicaba já seria 

mesmo um centro atraente, um centro que permitia e acredito que sim, porque ao morrer, 

meu pai morreu cedo, mas deixou a família já relativamente bem, como diria, estabelecida 

porque nós já tínhamos casa própria, em Piracicaba, me lembro inclusive do tempo ainda 

menino, a grande festa que foi, mudar da casa onde nós vivemos que devia ser alugada, 

para a casa nova, que era a casa própria, construída pelo meu pai. 

MC - O que me chama a atenção é a própria situação de seu pai ter se formado em 

Odontologia, quer dizer, eu não sei, eu acho Juiz de Fora, já era um setor importante ... 

AA - Já, Juiz de Fora sempre foi. Eu acho que antes de Belo Horizonte se firmar como 

capital de Minas Gerais, o grande centro citadino mesmo, no estado de Minas, era Juiz de 

Fora. Era um centro muito industrial Juiz de Fora, havia grandes empresas sobretudo de 

tecidos, a Mascarenhas, por exemplo, que eu ainda menino vi muito lá a fábrica ainda 

funcionando, hoje parece que ela já está desativada, mas o prédio da fábrica é mantido na 

cidade assim como espécie, como diria, talvez como o Boulevard aqui, compreende é 

uma fábrica que hoje, que está transformada hoje em uma instalação assim, para fins 

comerciais, então, então, e Juiz de Fora era também do ponto de vista ferroviário um 

centro importante, de uma forma geral, a indústria muito desenvolvida, muito bons 

colégios, até hoje estabelecimentos de ensino, há uma famosa escola, Academia de 

Comércio, por exemplo, em Juiz de Fora, eu nem sei ainda se existe, acredito que exista 

porque aquilo faz parte praticamente da vida cultural de Juiz de Fora, minha própria irmã 

que também já é falecida, ela fez o curso de Contabilidade na escola de comércio lá em 

Juiz de Fora. Grandes fábricas, uma cidade muito fabril, muitas fábricas... 

MC - Havia alguma tradição na família em termos de médicos, dentistas, essa 

centralização de profissionais liberais, ou irmãos do seu pai? 

AA - Não porque meu pai tinha mais irmãs do que irmãos, que me lembre, irmão ele só 

teria um, ou eu ao menos só conheci um, mas que não teria feito nenhum curso superior. 

Do lado de minha mãe a figura mais destacada na vida, na história da família para mim e 

para todos os parentes, deste lado digamos assim, é a figura de meu avô materno, Estevão 

de Oliveira, que era latinista, professor de português, foi durante muitos anos inspetor 

geral do ensino, no estado de Minas Gerais, deixou livros de latim traduzidos inclusive 

de belgálico, ele fez uma tradução lá e Juiz de Fora homenageou meu avô materno 

inclusive dando o nome dele a um grupo escolar existente na cidade, bem no centro da 

cidade, na avenida principal que é a avenida Rio Branco, em Juiz de Fora. Grupo Escolar 

Estevão de Oliveira. Então do lado de mamãe, de minha mãe, os irmãos do sexo 

masculino, que ela teve, ou tinha, foram ambos advogados, um deles se radicou até um 

pouco além de Juiz de Fora, lá pelo lado de Muriaé, se eu me lembro bem e outro ficou 

por muitos anos em Juiz de Fora até o dia em que também resolveu vir para o Rio, se 

transferiu para cá, então assim na família quem é do lado de meu pai, quem é do lado de 

minha mãe, eu não tenho nenhum registro de memória e de contato mesmo a partir assim 

da infância de algum outro parente que fosse dentista. Acredito que meu pai tenha seguido 

mesmo a vocação, toda dele. E estudou em Juiz de Fora, na Faculdade de Odontologia 

que o Grambery tinha, o Grambery tinha até Farmácia também. Se não me engana a 

memória a Academia de Farmácia e Odontologia. 
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MC - O senhor falou do seu avô que era latinista. Não sei por que eu não me lembrei de 

uma questão, o senhor sabe sobe uma árvore genealógica assim na história da família ou 

ele tinha alguma preocupação nesse sentido ou alguém na família? 

AA - Não, de meu avô não teria nenhum elemento para dizer. Ele além de latinista, 

professor de português, ele também foi jornalista. Ele mantinha um jornal em Juiz de 

Fora, e era um apaixonado pela política, coisa que ele transmitiu a um dos tios, que é o 

tio exatamente que se formou através, que seguiu a carreira de Direito e se radicou em 

Muriaé para a vida profissional, então ele era um misto, ele era professor de português, 

mas predominava que eu me lembro, já na infância minha lá junto dele, porque eu só 

passei a morar perto de meu avô materno depois da morte de meu pai. Mamãe preferiu 

voltar para Juiz de Fora para perto da família, e isto é que me pôs em contato muito íntimo 

com meu avô materno, que nos primeiros tempos da nossa mudança, de Piracicaba para 

Juiz de Fora, nós fomos morar junto com meus avós maternos, era uma casa muito grande 

do estilo do interior, não sei quantos quartos, de maneira que os meus avós maternos 

tiveram toda a condição material de alojar-nos, minha mãe e três filhos, eu filho mais 

velho, logo a seguir uma menina, uma moça e abaixo dela um outro menino, outro rapaz. 

MC - Quer dizer, o senhor ... 

AA - E eu tive um contato assim com meu avô então desde cedo, muito direto, muito 

imediato e ele me marcou muito a vida. Ele era um tipo austero sabe, daqueles pais de 

família mesmo, um tipo antigo e de uma integridade moral à toda prova, então ele entre 

defender os seus princípios, manter os seus princípios e qualquer outra solução que 

dependesse ou compusesse interesse ou conveniências, ele não discutia, ele punha a frente 

os seus princípios. E isso ele fez a vida toda ou que me lembro, sobretudo no jornalismo, 

o jornal chamava Correio de Minas, e onde junto dele, eu acredito que na minha formação 

meu avô materno tenha contribuído mais que meu pai, porque eu fiquei perto do meu avô 

materno exatamente na adolescência, a partir dos 11 anos mais ou menos. Meu pai faleceu 

eu devia estar com dez anos e meio e realmente, quem assumiu praticamente perante mim 

a posição de pai foi meu avô materno e rigoroso e exigente como ele era, ele me trazia 

realmente, eu era o neto mais velho, mas também ele me deu alguma contribuição, na 

minha formação que eu mesmo registro até hoje, quando ele achou que já tinha 

capacidade para ir trabalhar na redação do jornal, ele me carregou para o jornal, nas 

minhas horas vagas, eu não virei moleque, digamos assim, porque ele me carregava para 

o jornal e me pôs a trabalhar no jornal, primeiro como tipógrafo e  tipógrafo de caixeta, 

sabe que a diferença entre... hoje todo mundo só tem linotipo, talvez só em tipografia 

pequena aí, é que o tipógrafo trabalha com a chamada caixeta, não sei se já viu ... 

MC - Que é isso? 

AA - Uma mesinha, uma mesinha alta, em que a gente senta numa banqueta alta e que é 

cheia de quadradinhos de madeira, onde os tipos ficam selecionados: A, B, C, D, E, na 

ordem alfabética, minúsculas e maiúsculas, e a composição é feita com, esqueço o nome, 

da planilha, uma barra de metal com corredor em que a gente vai catando os tipos nas 

caixetas e vai formando as palavras e a frase, então eu aprendi a compor como qualquer 

tipógrafo, tipógrafo mesmo no bom sentido, meu avô quando me pôs,  ele ocupava com 

o Correio uma dessas casas altas, de porão alto, então a oficina da tipografia era no 

subsolo, digamos, e na parte alta da casa ele então tinha a redação, então eu comecei a 

trabalhar lá no porão junto dos tipógrafos, aprendendo e me virando um tipógrafo perfeito, 
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fazendo a composição, isso me contribuiu enormemente, para eu gravar para o resto da 

vida a ortografia da nossa língua e então eu sabia de cor e salteado a composição, e 

naquele tempo em que a gente escrevia cromo com chr, por exemplo, tesouro com th e 

tal, e outras coisas. Me habituei assim à ortografia, quando ele achou que eu estava 

perfeitamente apto a ser um bom tipógrafo eu estava, devia ainda estar com os meus 14, 

entre 13 e 15 anos sobretudo que me lembrei, quando ele mesmo estava bem convencido 

que eu ombreava com os tipógrafos profissionais, compunha com a mesma velocidade 

com que eles compunham, com a mesma exatidão, meu avô me promoveu, me passou 

para a redação do jornal, para rever as provas da tipografia, inclusive as minhas, enquanto 

ainda havia o texto preparado por mim, aí então, e ele era exigentíssimo, quando eu dizia 

qualquer batata, ele me corrigia com... ele tinha uma voz de trovão, e me corrigia com 

aquela voz estentórica e dizia: “Não é assim, seu Armando!”, e aí me tratava com muito 

respeito. “Seu Armando, não é assim que se diz, não é assim que se escreve”, e tal. E me 

pôs dentro de uma linha bem rigorosa da qual até hoje eu me felicito. 

GH - Mas, o senhor disse que o seu avô gostava muito de política, na época do que o 

senhor se lembra, que posição teria, como é que o senhor, o perfil político? 

AA - Ah! Olha eu acho que eu me lembro. Ele era mais para adotar posição de 

oposicionista do que governista. Então nas épocas de campanha política, o Correio de 

Minas, o jornal dele, abria as baterias mesmo de ordem política, eu não me lembro bem 

se alguma vez que ele saiu do posto, que ele acabou durante muitos anos, ele passou a ser 

o inspetor geral do ensino no estado de Minas Gerais. Eu sei e me lembro vagamente que 

uma ou outra vez ele se afastou do cargo e o afastamento teria sido por motivo político, 

por divergência dele com a orientação do governador do estado e tal. Ele era uma criatura 

eminentemente política e dos filhos dele, dos meus tios, portanto, tias e tios que a família 

de mamãe era grande, eram, deixa ver, Vavá, Moema, Julieta, eram quatro mulheres, 

minha mãe entre elas, quatro e três homens, portanto, meu avô tinha sete filhos, quatro 

mulheres e três homens. Dois dos homens seguiram a carreira Direito, o outro seguiu a 

carreira de contabilista, fez Contabilidade, agora, do lado de mamãe, as minhas tias 

nenhuma delas se casou, salvo mamãe, e me lembro bem que a minha mãe contava que 

as outras irmãs não se casaram por causa da minha avó, que devia ser daquelas boas 

mineiras que achava que mulher, filha mulher devia ficar trancada dentro de casa, se 

possível no armário, então me lembro bem quando mamãe contava os episódios da 

rebeldia dela, para namorar e afinal chegar ao casamento, acredito também que nisso aí 

tenha influenciado, não sei até onde, a respeitabilidade da família de meu pai, que em 

Minas é muito conhecida porque ela é muito grande, são os Ribeiros de Assis, ou Assis 

Ribeiro, papai era Francisco Ribeiro de Assis, outros parentes dele, primos mesmo, era 

Assis Ribeiro, eu me lembro bem por exemplo de que um Assis Ribeiro foi durante alguns 

anos, naquela época, diretor da Central do Brasil, e meu pai comentava em casa, algo que 

me fixou muito na vida prática e na vida funcional porque a Estrada de Ferro Central do 

Brasil era principalmente a linha do centro Rio/Belo Horizonte e os trens viviam em 

crônico atraso, e me lembro que nos comentários meu pai dizia que o atraso era devido à 

caturrice ou o que seja, ao procedimento dos seus diretores, era que como os trens seguiam 

em horários diversos, não é isto, se um trem da frente sofria algum acidente, algum atraso, 

eles faziam atrasar todos os trens que vinham atrás, talvez porque era uma linha só, e tal, 

coisas da época, então eu me lembro que papai contava com certo orgulho porque era 

primo dele, o engenheiro Assis Ribeiro, que foi nomeado então, um dia, diretor da Central 

do Brasil e ele adotou uma praxe que eu, às vezes lembro que meu pai elogiava muito e 

que me gravou muito e que depois eu adotei na minha vida, para muita coisa, ele 
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melhorou, ele pôs a regularidade no horário dos trens da Central porque ele adotou a 

seguinte prática, o trem que se atrasava ele mandava meter no desvio, os outros que 

estavam no horário passavam na frente e iam embora, eu me lembro que papai elogiava 

muito o primo, porque ele pelo menos resolveu o problema do atraso de trens crônico da 

Central do Brasil, cada vez que um atrasava, quebrava ou qualquer coisa o critério anterior 

era deixar atrasados todos os trens que vinham atrás para manter a ordem dos trens, e esse 

meu tio, primo de meu pai, ele criou a solução que eu também hoje acho corretíssima, 

atrasou, põe no desvio, quem está direito deixa correr, e foi um sucesso na época, a isso 

até hoje eu aprendi, eu mesmo na minha vida prática, na minha vida toda, eu dizia, olha, 

atrasou, tanto que no período de trabalhos em que eu tive no Instituto, no antigo IAPI, 

com as responsabilidades de Diretor de Departamentos de Benefícios para colocar em 

ordem o serviço que nós devíamos fazer, que era enorme, mesmo, um volume enorme, 

coisa inédita no Brasil, que era o antigo IAPI, naquele movimento da época, com a 

responsabilidade de chefa eu me lembrei do meu primo e na revisão dos processos, que 

chegava ao Departamento de Benefícios, do qual eu fui diretor alguns anos, incumbia 

rever toda a concessão de benefícios em todo o Brasil, por todos os órgãos, então passava 

por um órgão de revisão central, não é isso, e evidente que a gente tinha processos em 

ordem e processos em desordem, eu me lembrei do meu primo, e criei duas linhas, linha 

do centro é essa, linha do desvio é aquela, recebi uma lição assim por herança, que 

funcionou otimamente, o processo estava correto, perfeito, era rever, só conduzir o que 

entrava numa linha ou entrava na linha central digamos, no meio do caminho surgia uma 

dúvida: “Ah! Porque não sei o que...”, digo, joga para outra, aqui vão a revisão dos 

processos correntes, normais, perfeitos, só para homologar. Agora criou dificuldades, 

surgiu um caroço qualquer, como nós dizíamos, eu digo: “Deu um galho, põe para linha 

do desvio” e funcionou. 

NM - O senhor até agora destacou um pouco a vertente masculina da família, eu gostaria 

de saber a importância da vertente feminina, a sua mãe, a sua avó, a sua irmã, a 

importância delas na sua vida? 

AA - Olha, é preciso lembrar que na época em que eu era criança, menino, e minha mãe, 

inclusive com as minhas tias eram as senhoras do tempo, apesar de tudo, mulher era quase 

um animal doméstico, ficava em casa, não saía, não trabalhava fora, trabalhar fora ainda 

era um negócio meio escandaloso, difícil e o destino das minhas tias, irmãs de minha mãe, 

demonstra isso, elas não se casaram porque minha avó era uma verdadeira megera, 

digamos assim, filha era para ficar ferrolhada dentro de casa, então mamãe era, como é 

que diria hoje, mamãe era a indisciplinada, mamãe era a revolucionária, mamãe, mamãe 

era a revoltosa, e se ela se casou era por isso, ela mesmo se elogiava, chorava digamos 

assim, lamentava, o destino das três irmãs solteiras, porque ficaram eternamente dentro 

de casa, servindo como cozinheira, arrumadeira da casa, sem nenhuma perspectiva, sem 

formar uma família, sem ter uma descendência, então das irmãs, minha mãe foi a única 

que se casou e porque ela se rebelou, e então ela levantou a bandeira da independência 

mesmo, e contra a vovó naturalmente não faria resistência, mas, a vovó era realmente a 

mater  familiar então, e me recordo, como diria, do resquício dessa situação, que quando 

o meu pai morreu, em Piracicaba, então a mãe preferiu voltar à sede familiar, Juiz de 

Fora, onde estavam todos os seus familiares, nós também fomos inicialmente morar na 

casa de meu avô que era uma casa grande e tal, até que pudéssemos assentar a nossa casa 

separada, mamãe e os filhos, que éramos três. Então até hoje eu me recordo das brigas 

homéricas entre minha mãe, e minha avó, mas homéricas mesmo, não se entendiam, não 

tinham jeito, mamãe era diante de meus, não de meu avô, minha mãe tinha uma adoração 
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pelo meu avô, que não tinha limites, e parece que evidentemente das três irmãs a que mais 

se afinou com meu avô, em todo o sentido, mentalmente, intelectualmente, foi minha 

mãe, então ela se dava bem com as irmãs, mas eu dava, eu menino, dava para notar a 

diferença entre, vamos dizer assim, a intelectualidade da minha mãe, o interesse de ler, 

de conversar, de conhecer, de saber, não é isso, ela gostava também muito de ler ao lado 

de minhas tias, que coitadas, eram de forno e fogão, só tiveram isso, viveram os 60, uma 

delas chegou quase a 80 anos, solteirona, dependendo de outros, dependendo de irmãos, 

dependendo de outros parentes, com curso primário apenas. Minha mãe é que foi a 

revoltosa, a revolucionária dentro de casa, e tanto enquanto nós voltamos para Juiz de 

Fora e no tempo em que ainda vivemos juntos de meus avós maternos as brigas entre 

minha mãe e minha avó eram tremendas, mas tremendas mesmo, porque minha avó ainda 

tinha o interesse, o intuito de colocar minha mãe embora viúva e mãe de três filhos, minha 

avó ainda queria que a mamãe se comportasse dentro de casa como as irmãs e mamãe não 

se dobrava a isso, então o que estourava de discussão lá, chegava a me assustar. 

GH - Sua mãe, quer dizer, quando seu pai morreu sua mãe era, a mãe do senhor era jovem 

ainda, não é? 

AA - É, mamãe devia estar, papai se me recordo bem, a diferença entre os dois era bem 

grande de idade, mas papai teria mais dez anos ou mais, um pouco do que minha mãe. 

Ele morreu aí pelos seus 40, que eu me lembre 42, 43 anos, mamãe devia ser mais jovem 

que ele pelo menos uns dez anos, a diferença era grande, dez ou quase 11 que se me 

recordo bem, mas me lembro bem que era pelo menos dez anos, mamãe era mais moça 

que meu pai, uns dez anos, ela ... 

Fita 1 – Lado B 

AA - Estaria com seus 30, 32 para 33 anos, mas a sua pergunta era inicialmente ... 

GH - Neste sentido, quer dizer, uma mulher jovem, com uma formação intelectual, mais 

assim para fora de casa, em relação às suas tias, não chegou a se casar outra vez? Ou não 

... 

AA - É, mamãe era. Não, não, isto é, não é que não houvesse oportunidade, agora só sobre 

sua pergunta me recorda coisas que mamãe em Juiz de Fora, já viúva, ela foi cortejada, 

me lembro bem, por duas vezes, é, por duas vezes, por dois pretendentes, e aí quem 

policiava a minha mãe era um dos irmãos, um dos irmãos até mais moço, talvez o mais 

moço de todos eles, o que fez a carreira de Contabilidade, mesmo porque os outros 

irmãos, meus tios, o advogado que foi para Muriaé, morreu cedo, muito jovem, por razões 

de ordem política, foi assassinado por motivos políticos, era outro herdeiro do meu avô, 

em termos de intelectualidade, de pensamento, de orientação política na vida, o outro 

irmão não, o outro irmão era mais prático, se formou em Direito e foi ser advogado e se 

concentrou na sua vida, na sua atividade profissional de advogado. Começou em Juiz de 

Fora e anos depois ele mudou-se para o Rio e quando eu tive que sair de Juiz de Fora para 

vir estudar no Rio, esse tio foi aqui a minha base, eu vim para casa dele, para perto dele, 

mas que houve pretendentes houve, agora os irmãos não deixaram, eu me lembro bem 

que um dos pretendentes, eu mesmo menino, estimei muito, achei que era uma criatura 

condigna, que realmente se minha mãe tivesse casado de novo, eu o teria aceitado como 

novo pai, com muito prazer, mas é um senhor também já de idade, mas talvez assim, idade 

parelhando com a do meu pai, mais de 40 anos talvez, bem posto na vida, me lembro bem 
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que ele era fiscal federal, fiscal da Fazenda Federal e tal, um posto muito apreciado, muito 

de destaque, numa cidade do interior então em Juiz de Fora, era uma pessoa de relevo, 

mas muito simpático, uma criatura realmente condigna, eu me lembro bem que se minha 

mãe tivesse resolvido casar-se de novo com ele, eu o aceitaria como padrasto com muito 

agrado, agora o outro pretendente que meu tio fechou as portas e impediu todo o 

entendimento e tal, eu me lembro quando criança que o meu tio tinha razão, era assim 

uma espécie de candidato a casar com viúva rica, não é que nós fôssemos ricos mas, na 

época, quando papai morreu, nós já tínhamos a casa própria construída por ele em 

Piracicaba, quando nós nos mudamos para Juiz de Fora, mamãe vendeu a casa de 

Piracicaba e construiu aliás numa das ruas de Juiz de Fora uma rua residencial, comprou 

terreno e com o dinheiro da venda da casa, em Piracicaba, ela construiu uma casinha 

própria em Juiz de Fora, para nossa residência e talvez isso é que ela perante a 

comunidade de Juiz de Fora, ela parecesse uma viúva rica, viúva com três filhos e tal, 

casa própria e tal, os filhos estudando, nós só, eu, minha irmã sobretudo, porque minha 

irmã era a segunda, nós só começamos a trabalhar mesmo, já depois de curso primeiro 

ano ginasial completo, minha irmã também fez curso de Contabilidade, eu que fiz o curso 

secundário, depois entrei para Faculdade aqui, para fazer Direito, aliás vim para o Rio 

porque em Juiz de Fora não havia, só havia uma escola superior que era de Engenharia, e 

Engenharia elétrica, em função mesmo das atividades da família, porque a família, a nossa 

família, ou melhor, a minha família, está tendo que se dividir em ramo pobre e ramo rico, 

me lembro bem que a minha mãe dizia que o meu pai era do ramo pobre, não é isto, os 

outros Assis, Ribeiro de Assis ou Assis Ribeiro, tudo ali da redondeza de Juiz de Fora, 

aquelas cidades perto ali, não é dizer que era a parte rica da família, parece com a qual o 

meu pai também não se dava, não tinha assim ligações muito estreitas, e mamãe também 

nunca se preocupou, pelo contrário, eu guardei a impressão de que ela preferia estar longe 

dos parentes de meu pai, pelo menos sediados na cercania de Juiz de Fora, nas cercanias 

porque esse era o ramo rico da família realmente, sobretudo os Ribeiro de Assis, meu pai 

era Assis, não papai era Ribeiro de Assis, o ramo rico era o Assis Ribeiro, uma família 

muito grande e tal, até hoje há aí parentes meus, por aí, eu sei que são parentes, Assis 

Ribeiro, tal ... 

MC - Pedro Assis Ribeiro ... 

AA - É capaz de ser meu parente por parte de meu pai, porque é muito típico o sobrenome 

Assis Ribeiro, mas com isso, só para finalizar, minha mãe tinha realmente uma posição, 

que pensei que era uma viúva rica, então realmente quando meus tios se opuseram aos 

candidatos, eu acho que eles tinham razão. 

GH - E ela não trabalhava, não? 

AA - Não, mamãe não trabalhou, nunca, não foi educada e naquela época eu acho que ela 

seria sabe, ela seria capaz de trabalhar. Minha mãe era muito decidida. Não tinha 

complexos e num período em que a nossa situação, depois, porque ela mamãe não havia 

Previdência Social naquela época, ela não tinha pensão, então o que meu pai deixou, ela 

foi consumindo aos tempos porque meu pai deixou um certo patrimônio, não só a casa, 

como um certo patrimônio monetário, dinheiro e tal, e nós fomos... e mamãe contando 

com o apoio pelo menos dos irmãos, em Juiz de Fora, mas chegou o tempo em que 

realmente as coisas se esgotaram, então minha mãe teve que acabar, que vender a nossa 

casa própria, para obter o capital e então passamos a viver em casas alugadas e assim 

mesmo com a ajuda dos tios, que trabalhavam, sobretudo o meu tio, o irmão mais moço 
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dos três irmãos, de minha mãe, o mais moço era radicado em Juiz de Fora, trabalhava em 

Juiz de Fora como contador sempre em bancos, com a sua competência também, ele 

galgou postos muito importantes na área bancária, sobretudo no Banco, era o Banco, não 

me lembro o nome, mas era o Banco de Minas Gerais, cuja sede aliás, na época era em 

Juiz de Fora, não era em Belo Horizonte. Hoje é o Crédito Real, Banco de Crédito Real 

de Minas Gerais, e meu tio era então um funcionário graduado junto à direção superior 

do Banco, e então foi esse tio também que apoiou muito a minha mãe e tal, mas de 

qualquer maneira ele também era casado, tinha a sua família e minha mãe não teve dúvida 

quando a coisa apertou muito, ela resolveu trabalhar mesmo no ambiente doméstico, de 

maneira a complementar, pelo menos obter algum rendimento, e resolveu fornecer 

comidas em marmitas para as famílias, em Juiz de Fora que aceitassem, porque então ela 

era em casa realmente a fazedora, a dona, a orientadora, e tudo, e nós os três filhos e 

embora tendo talvez uma ajudante, uma empregada mas quem tomava conta da cozinha, 

quem comandava era ela, então durante alguns anos ela forneceu comida, assim em 

marmitas, e o marmiteiro que entregava era eu, então se eu tive uma atividade antes de 

qualquer coisa eu digo bom, antes de ser qualquer coisa eu fui marmiteiro, eu é que saía 

de casa, carregando as marmitas para entregar nas residências a que se destinavam ... 

MC - Eu queria voltar um pouco nesse período assim de Piracicaba, em que foi o período 

que o senhor teve mais contato com o seu pai, seu pai era dentista. Ele trabalhava aonde 

em Piracicaba? 

AA - Meu pai, o consultório dele era na própria residência. 

MC - Na própria residência? É, e em geral, o senhor se lembra assim das pessoas que ele 

atendia ou como é que era a atividade dele? 

AA - Bom, o que eu me lembro, é que meu pai era muito bem conceituado na sua 

profissão, então parece que a nata da sociedade de Piracicaba na época se tratava com 

meu pai, e inclusive porque aquelas famílias mais destacadas da sociedade, as damas da 

casa, as senhoras, as esposas das pessoas mais graduadas, todos se tratavam com meu pai,  

e o estimavam muito, porque realmente além de grande profissional o meu pai era 

realmente uma criatura também de trato pessoal. Eu nunca vi meu pai discutindo, nem 

com a minha mãe, era uma criatura pacífica mesmo, tranquila, eu me acho também um 

pouco herdeiro de meu pai, não sei se eu herdei hereditariamente dele, nesse particular 

que modéstia à parte eu me considero uma pessoa calma, tranquila, não compro briga, e 

se alguém ameaçava briga comigo eu preferia bancar o poltrão, eu fugia, nada de brigar, 

mas me lembro bem que o conceito dele na melhor sociedade de Piracicaba era o mais 

alto possível, sobretudo como profissional. 

MC - Quando o senhor está falando da alta sociedade era dos usineiros, dos ... 

AA - É o pessoal mais rico, é, mais bem situado financeiramente, economicamente de 

Piracicaba, todos, sobretudo as senhoras, eu me lembro bem que uma coisa que marcava 

muito é que as esposas dos barões como dizia, não é isso, praticamente todas elas, vinham 

tratar dos dentes lá, com meu pai. 

MC - É interessante o senhor estar falando, falando não sei o que é senhoras que iam se 

tratar, porque parece ser uma coisa assim aparentemente parece ser uma coisa estética, se 

tratar dos dentes, porque os homens não iam também? 
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AA - Não, os homens também iam, eu estou destacando as mulheres, as senhoras dos 

barões, vamos dizer assim, pelo fato de que naquela época, eu me lembro bem, eu era já 

menino, então grande já, meus dez, 11 anos, eu já começava a distinguir certas coisas, a 

perceber certas coisas, sobretudo, isso não fica bem, fica mal, fulano não vai aqui, não 

vai ali, não sei o que, aquelas coisas, e então ir a um dentista para abrir a boca e mostrar 

os dentes, não sei o que, era um negócio meio fora da órbita das damas, abrir a boca para 

o dentista, para mostrar as cáries de dentes, não sei o que, eu acho que era algo muito 

especial, sabe naqueles tempos recordando, a família ficou muito orgulhosa, porque um 

dia lá, as empregadas, as babás que levavam as crianças para o jardim, e a nossa casa de 

residência em Piracicaba, ficava perto de uma praça ajardinada, jardim muito bonito, 

existe até hoje, e era grande, porque de um lado era uma praça toda ajardinada, ao fundo 

a igreja e do lado direito, olhando da minha casa, do lado direito, era a continuação da 

praça, ao fundo um teatro, que Piracicaba tinha, um teatro muito bonito, construído 

mesmo com toda a técnica, e que um dia em que eu voltei pela escada, tive uma dor no 

coração, que fui ver que tinham demolido o teatro, e o teatro tinha o nome do meu avô, 

avô materno, meu avô materno chamava-se Estevão, e o teatro pela escada era o Teatro 

Santo Estevão, mas as babás com as crianças no jardim, resolveram um dia fazer um 

concurso de beleza em todas as crianças que estava no jardim, e o premiado no concurso 

a criança mais bonita, fui eu, neném mais bonito, aliás eu tenho aí guardado alguns, ainda 

algumas fotografias minhas de Piracicaba, talvez aí com os meus quatro anos, cinco anos, 

com cabelos longos, encaracolados e tal, eu confesso que hoje mesmo eu olho, e digo que 

criança bonita ... 

NM - A senhora foi uma criança levada? 

AA - Não, que me recordo, não. Nunca fui de fazer traquinada, vamos dizer assim, coisa 

que mereça assim condenação, é verdade que das brincadeiras que eu me lembro, com 

meus amiguinhos de Piracicaba uma delas era no porão da nossa casa de residência, 

aquelas casas que tem porão alto, não dá para adulto entrar, mas dá para criança entrar, e 

que tem aquelas janelotas de grade, embaixo das janelas, então nós íamos brincar, eu não, 

não éramos muitos amigos, uns dois ou três, nós íamos para o porão e gostávamos muito 

de fazer, pegar abóboras, principalmente abóbora, esvaziar a abóbora deixar só a casca 

ouviu, furar na abóbora os buracos dos olhos, do nariz e da boca e pôr uma vela dentro, 

fazer uma espécie de um fantasma, então uma das nossas brincadeiras principais e mais 

repetidas, e às vezes levar para as janelinhas de grade, para fora, para rua, para pôr aquela 

careta para espantar, aquele espantalho. 

GH - Agora uma pergunta, o senhor falou da rigidez materna, isso tem alguma coisa, 

relação com educação religiosa, houve educação religiosa? Aí, se isso influenciou muito? 

AA - Não sei, talvez. Houve. Por exemplo, minha mãe e meu pai, ambos, perante as 

famílias, em matéria religiosa, devem ter enfrentado resistência, porque meu pai era de 

família protestante e, mamãe era de família católica, ultracatólica. Minhas tias, as irmãs 

de mamãe eram daquelas de ir à missa todos os dias, a primeira missa seis horas da manhã, 

parece e dar o recado completo, levar o texto e tal, e tal, bom, papai protestante, nunca 

soube, nunca vi, relato da família, em casa, de como é que os dois se encontraram, de 

como é que papai e mamãe se conheceram, um sendo católico, ela sendo católica, pelo 

menos educada em família católica e papai em família protestante, como é que, onde e 

como se conheceram, papai devia ser acadêmico, porque ele fez o curso em Juiz de Fora, 

nem me lembro se ele foi, deve ter sofrido uma resistência enorme, porque contando o 
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resto da história vocês vão entender alguma coisa a mais, o fato é que ambos venceram a 

resistência, meu pai deve ter vencido talvez uma resistência maior porque minha mãe não 

se teria casado, em função da família, embora mamãe não fosse daquela, das irmãs, talvez 

mamãe fosse a menos carola, as outras não, as outras irmãs eram daquelas de tomar 

benção do padre todo o dia, se fosse de confessar todo o dia, ia confessar, na missa, seguir 

a missa com o terço e tal. E minha avó então, nem falar, meu avô não, meu avô era 

inclusive como o meu avô falava muito pouco de religião, eu tenho impressão que o meu 

avô era mais um livre pensador, homem muito culto para a época, sobretudo homem 

muito culto, jornalista, dentro das limitações da época, ele também viajava muito pela 

própria função, eu sei que mamãe adorava meu avô, para mamãe era Deus no céu e vovô 

na terra, de uma certa forma eu compartilho disso, porque durante o período em que eu 

vivi perto de meu avô, eu só guardo dele as melhores recordações, e as melhores 

influências que ele exerceu em mim, em primeiro lugar pela integridade, meu avô era 

homem que não se dobrava, não se rendia, não se vendia, enfim, e me lembro bem que 

ele em mim injetou muito, esse padrão de comportamento e de vida, inclusive quando ele 

me pôs a trabalhar no jornal como tipógrafo, sem fazer nenhuma distinção, que era neto 

ia ter maior categoria ou mais regalia que o tipógrafo comum, não eu me sentava ao lado 

do tipógrafo e tinha o regime do tipógrafo comum, a quem ele dispendiava no jornal eu 

não recebia nada, recebia o aprendizado que para mim foi um tesouro. Então, eu diria, 

meu avô, que não era católico de ir à igreja todo o dia, não era, se ele tinha alguma 

religião, que eu me lembre, ele nunca comentou, nunca declinou pelo menos na minha 

frente as suas preferências de natureza religiosa. Bom, meu pai, era de família protestante 

e mamãe de família católica, foram morar em Piracicaba, papai foi assentar sua vida 

profissional em Piracicaba, e eu digo, sem poder afirmar mas quem atraiu papai para 

Piracicaba foi a irmã casada que morava em Piracicaba, essa irmã era casada com um 

senhor, que era comerciante, em Piracicaba, assim de ferragens, tintas e tal, um ramo e 

que era espírita, aliás, já um espírita convertido porque também tinha toda formação de 

protestante como minha tia, tanto que este meu tio tinha muita ligação, não sei se conhece 

o Colégio Piracicabano, em Piracicaba, que era de uma certa forma uma réplica do 

Grambery, em Juiz de Fora, que o Grambery, como eu estudei no Grambery, eu me 

lembro que o Grambery é metodista, quer dizer, é americano da linha metodista, e o 

Piracicabano onde eu também estudei, na minha meninice em Piracicaba, era também e 

até hoje é, mas ele, eu acho que ele também é metodista, porque se o Piracicabano, em 

Piracicaba é metodista, eu hoje tenho a lembrança porque há poucos anos atrás eu estive 

em Piracicaba, e fui recordar as coisas e a igreja metodista inclusive é ligada ao 

Piracicabano. 

MC - Tem uma universidade em Piracicaba, Metodista não tem? Deve ser essa então, 

deve ser um desdobramento. 

AA - Tem pois é, é essa. A base é o Colégio Piracicabano, que é metodista. E o Grambery 

eu também estudei no Grambery, e tinha aula de religião inclusive, aliás eu adorava o 

professor americano, que era o professor de religião, porque ele ensinava as coisas que 

ele ia sabendo em ordem moral ele não obrigava, nem encucava na gente a convicção, 

mas também o Grambery é metodista, se erro, talvez fosse luterano, mas acho que é 

também metodista, então, eu estava recordando disso porque? Por causa de meu pai, não 

é? 

MC - É, estamos, é a formação religiosa. 
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AA - É sim, é a parte de influência religiosa; então ambos, venceram alguma coisa para 

se casarem, meu pai e minha mãe, ele protestante, acabou naturalmente convencendo a 

família, vencendo a resistência da família, o que seja, para casar com a católica, a minha 

mãe vice-versa, para casar com um protestante, mas casados ele foi se sediar em 

Piracicaba ao lado da sua irmã, que nessa altura também já era espírita, por força do meu 

pai, do meu tio espírita, e meus pais acabaram também aderindo ao espiritismo. Isso aliás 

foi quando minha mãe voltou depois, depois do meu pai para Juiz de Fora, um dos 

motivos mais constantes e mais insistentes de minha mãe ter que discutir com as irmãs e 

com a mãe, era o fato dela ter abandonado a religião católica; que aí minhas tias 

condenavam minha mãe e a nós porque nós, enfim, religiosamente, a minha formação foi 

espírita, eu comecei a aprender religião com esse tio em Piracicaba, a religião espírita, 

então para os meus parentes, avós, sobretudo do lado de mamãe, era um fim de mundo, 

papai e mamãe terem abandonado a convicção, papai a protestante, mamãe a católica, 

para abraçarem a doutrina espírita e nos educarem, porque nós, os filhos, então só 

recebemos a educação espírita, desde menino. 

NM - A orientação era kardecista? 

AA - Kardecista, desde menino. 

MC - Mas o senhor estudou num colégio que era metodista? 

AA - É no Grambery, em Juiz de Fora. 

MC - Em Juiz de Fora, o senhor na época mesmo, como menino mesmo, como criança, 

o senhor percebia assim uma diferença entre essa tradição católica e essa tradição 

protestante, o senhor como menino, o senhor percebia a diferença? 

AA - É, eu percebia muito, as exterioridades da religião, a diferença, porque a família da 

mamãe, ferrenhamente católica, não entendia outra coisa senão o padrão da religião 

católica, como eles praticavam em Juiz de Fora, minhas tias, irmãs de minha mãe, 

sobretudo iam a missa diariamente. Acordavam seis horas da manhã para irem à missa, e 

levando o terço e tal, se era dia de confessar, confessavam rigorosamente, dentro da 

melhor ortodoxia católica, de prática. Ora, mamãe volta para Juiz de Fora, com a cabeça 

inteiramente virada, achando que tudo aquilo não interessava, o que interessava era outra 

coisa, era aquilo que ela absorveu também, com a doutrina espírita. E meu pai que 

conforme eu dizia, em Piracicaba, eu não tinha nenhuma repercussão posterior do que a 

sua transformação de protestante para espírita poderia ter apresentado para família. O fato 

é que eu me lembro bem o período que eu passei excomungado pela família de mamãe 

porque quando eu passei para Juiz de Fora eu estava com os meus dez anos incompletos, 

agora estava quase fazendo 11, e já estava muito convicto da doutrina espírita que eu 

recebi, então desde menino, junto de meu tio, e a forma como meu tio me ensinava, hoje 

eu vejo que meu tio era realmente um excelente professor; aliás ele deixou na vida 

marcadas, porque ele escreveu vários livros, eu estava dizendo sobre o quê? Ah! Sim, 

sobre a influência de meu tio, então eu também ... 

MC - O senhor disse que ele era um excelente professor ... 

AA - Excelente professor, excelentíssimo professor, tanto que ele deixou vários livros 

escritos, de comentários, de interpretações, não tanto da doutrina espírita, mas do 
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evangelho em si, tomando o evangelho e interpretando à luz da doutrina espírita, são 

livros hoje considerados clássicos na bibliografia espírita. E ele escreveu com 

pseudônimo, ele usava o pseudônimo de Vinícius, o nome desse tio era Pedro de 

Camargo, outra família muito tradicional em São Paulo, os Camargos. 

MC - Políticos, não é? 

AA - É, gente também do dinheiro e da política. Eu estou rodeado, dos dois lados de gente 

de política, sobretudo e detesto, detesto, desde a minha nascença, já nasci apolítico e 

detestando a política e os políticos. Bom, então, esse tio foi muito na minha vida e 

sobretudo nas brincadeiras, sabe, outro dia eu estava lembrando, aqui em casa aparece 

muita lagartixa, até de entrar em casa, elas entram em casa e eu não me incomodo, eu 

acho uns bichinhos bonitos e inofensivos, a empregada fica apavorada, a menininha dela 

também, minha mulher também fica meio assim, quando a lagartixa entra em casa, mas 

eu na infância brincava com lagartixa, porque uma das brincadeiras nossa na casa de meu 

tio, era uma casa residencial, com a grande entrada assim ao lado, para automóvel com a 

garagem lá no fundo, e há um muro grande, divisório com a propriedade vizinha, e esse 

muro era de tijolo aparente, então ali era ninho de lagartixa, aquele muro e nos dias, todo 

domingo de manhã, meu tio reunia todos os sobrinhos na casa dele e dava o que ele 

chamava as aulinhas de moral cristã e minha tia, mulher... 

Fita 2 – Lado A 

AA - Então terminava aquela aulinha, uma das brincadeiras que nós fazíamos era correr 

o muro e catar ovinho de lagartixa, isso então me marcou muito a vida, também desde 

cedo essas coisas assim com animaizinhos, então eu fixei também a doutrina espírita 

desde criança, então a minha formação eu não conheci outra religião, outra concepção. 

Aliás, conheci pelas aulas que dava no Grambery, aula de religião, então era aula ditada 

por um professor excelente, criatura excelente, um americano, conselhos que eu guardo 

também até hoje dele, e recebi também noções da religião protestante, sobretudo neste 

sentido, e católica muito pouco realmente, minha mãe se afastou da religião católica desde 

cedo, nunca traduziu, nunca passou aos filhos nenhuma noção em relação à religião 

católica, desde cedo nos orientou para a religião espírita, mesmo quando da morte de meu 

pai, em Piracicaba, nós continuamos a frequentar aulinhas de centro espíritas dedicadas 

às crianças para prosseguir no estudo da doutrina, na compreensão da doutrina. 

MC - O seu avô não tinha nenhuma interferência neste campo aí de religioso e tal, não se 

metia. 

AA - Não. Não, eu acho que ele era, como eu digo, eu acho que ele era agnóstico, 

compreende? Mas não interferia nem pró, nem contra: ele se distanciava, não se imiscuía 

com esses problemas. Compreendia a luta de minha mãe, contra a própria mãe e as irmãs, 

ele ficava neutro. 

MC - E em relação ao seu pai, explorar um pouco mais esse, quer dizer, essa situação, 

essa vivência em Piracicaba, o senhor se lembra assim de outros tipos de conversa que o 

senhor tinha com o seu pai, lembranças assim nesse período, ou ele falou da profissão, 

alguma coisa assim ... 
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AA - Não, sinceramente, não. Não me lembro dessa época, nem do que minha mãe talvez 

me incutira, nem do que meu pai me incutiria, eu só guardo é que, sobre a influência de 

ambos, eu vim fazendo naturalmente a minha formação, daquilo que eu sou hoje, ou fui, 

tenho sido na vida, influência dos dois: de minha mãe, de meu pai, meu pai pouco porque 

afinal de contas ele faleceu, eu ainda era menino, quer dizer, eu tenho lembrança dele 

fisicamente. Do ponto intelectual ou moral eu me lembro disso, meu pai era realmente 

uma criatura pacífica, era um pacífico em excesso, não brigava com ninguém, não 

discutia, não afrontava ninguém, isso era coisa que a minha própria mãe depois 

comentava muito sobre o comportamento social humano, normal de meu pai. 

MC - Então quer dizer, basicamente o senhor era de uma família de classe média, de uma 

família de classe média, o senhor, quer dizer, tirando assim o período assim mais, mais 

adiante, em que sua mãe teve que trabalhar, assim em casa, mas nunca houve assim, 

através de necessidade, de carências... 

AA - Ah! Sim, sim. Ela sempre trabalhou assim em casa. Passamos problemas ou 

temporadas difíceis, de recursos materiais talvez, mas não ao ponto de dizer que 

caíssemos assim no nível, como diria, não, nunca me lembro de problemas econômicos 

inclusive, minha mãe ficar em débitos, em situação de penúria, de dificuldades sim, 

dificuldades materiais muita restrição, até que realmente nós mesmos fôssemos crescendo 

e assumindo na vida, as responsabilidades, à medida que começamos também a poder 

trabalhar, ganhar alguma coisa. Mas isso está numa etapa bem mais além. 

MC - É esse período assim tanto em Piracicaba, como em Juiz de Fora, esse período de 

infância, o senhor se lembra assim de situações de doenças ou na família ou na própria 

cidade, nas cidades tanto de Piracicaba, como Juiz de Fora, nessas situações assim, de 

massa, por exemplo, ou ... 

AA - Não, não por exemplo, de meu pai, não tenho nenhuma notícia sobre isso, de minha 

mãe exatamente pelas dificuldades que ela enfrentou, e o tipo que ela era, ela era mulher 

franzina, não era assim forte fisicamente, então com as lutas, as privações que não era 

assim também tão terríveis, a gente vê que, afinal nós conseguimos vencer, ultrapassar 

isso tudo, sobretudo ela com a preocupação de três filhos menores, mas ela contraiu 

tuberculose, primeiro pela fragilidade orgânica, sempre foi uma mulher franzina, sabe, 

tipo pequenininho mesmo, acho que a minha mãe não teria assim fisicamente tanta 

vitalidade, então ela contraiu tuberculose e na época pelos métodos de tratamento e tal, 

foi uma coisa muito longa, muito demorada, ela tinha que inclusive, num período, ela se 

deslocava de Juiz de Fora ao Rio para poder fazer aplicação de pneumotórax, em Juiz de 

Fora não tinha, ela tinha que vir ao Rio, isso tudo também exigia muito gasto, muito 

dispêndio, o que valeu também muito foi a ajuda dos meus tios, irmãos dela, então ela foi 

sempre assim, tipo frágil, franzino, fisicamente, agora mentalmente, espiritualmente era 

de um vigor, até eu achava, me lembro, me recordo até excessivo via-os, digamos assim, 

o tutano de minha mãe quando ela discutia com as irmãs e a mãe, aí ela mostrava toda a 

energia, psicológica que ela possuía, e ela se orgulhava dizendo que aquilo era a herança 

do pai, porque meu avô também era realmente assim, morre mas não se rende. 

MC - Interessante, porque parece que há um mundo assim, dividido entre um mundo 

assim, do avô que é um homem que vive na, assim, no jornal, na política, no mundo, 

assim que ele viajava de vez em quando, de uma vida assim familiar bem limitada, assim 
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sua avó, suas tias avós. E a mãe sendo uma mediação aí, entre esse mundo todo do pai, 

dos avós, das irmãs. 

AA - É mais ou menos, circunscrito assim, pelo menos o que as minhas recordações fazem 

é mencionar, sabe ... 

MC - Agora, o senhor nesse período de infância o senhor se lembra de situações de ver 

pobreza em Juiz de Fora ou Piracicaba, ver assim miséria? 

AA - No círculo familiar ... 

MC - No círculo familiar também, se for o caso, mas ... 

AA - Não, no círculo familiar não, talvez dificuldades normais de uma vida modesta, e 

tal, sem grandes recursos. Mas compensada, por exemplo, porque um dos meus tios, um 

deles irmão de minha mãe, que era advogado, enquanto ele permaneceu vivendo em Juiz 

de Fora, advogando em Juiz de Fora, ele adquiriu aliás, um status social e econômico para  

época, muito bom era mesmo, talvez do lado de minha mãe, assim a pessoa que se 

projetou mais socialmente, economicamente a posição, em termos de ganho, em termos 

de status econômico, mas o outro irmão que é o bancário, apesar de tudo, tinha uma vida 

de um padrão bem razoável, e que era também muito competente galgou os postos de 

maior categoria dentro da instituição bancária, as irmãs de minha mãe nunca saíram de 

casa, não casaram, também nunca saíram de casa ficaram, ficaram mesmo confinadas, 

como minha avó preferia que ficassem e morreram assim as três solteiras, coitadas, muito 

doentes no fim da vida e tal, dando muita pena a gente, mas sem poder fazer grande coisa. 

NM - E as suas observações sobre as cidades, isso que ele falou, existia miséria na cidade 

tanto em Piracicaba como em Juiz de Fora, existiam doenças, como é que era a vida nestas 

cidades? 

AA - Olha que eu me lembro, enquanto nós moramos em Piracicaba, eu não me recordo, 

por exemplo, de alguém que eu conhecesse ou alguma coisa que eu tivesse conhecimento 

ou contato, ouviu, que me desse ou me deixasse a noção de miséria, de pobreza mesmo, 

isso sinceramente não me recordo, me recordo que havia as pessoas que tinham menos,  

não tinham os recursos, as pessoas, vamos dizer, pelo menos da classe média, mas 

sinceramente não sei, a minha observação também de criança, não sei até onde poderia, 

identificar isso, mas não me recordo, mesmo em Juiz de Fora, eu já estava com mais 

idade, meus 12, 13, 14 anos, eu via pobreza, talvez pobreza maior digamos, do que a 

nossa que era mesmo padrão pobre de vida, dependente de muita coisa, de muita ajuda, 

mas mesmo nos contatos no colégio, por exemplo, entre os meninos, os colegas, os 

coleguinhas e tal, eu não guardo recordações de miséria, compreende assim pobreza, por 

exemplo, não ter nada mesmo, compreende como aqui o pessoal que mora em morro, 

assim maltrapilho eu acho que só, para mim eu só vim ver e conhecer um tipo de vida 

assim aqui no Rio de Janeiro, não me lembro de ter visto isso em Piracicaba, nem em Juiz 

de Fora, tive contatos com gente muito pobre, gente que trabalhava em curtume, por 

exemplo, em Juiz de Fora, uns aparentados de um dos meus tios, casou com uma senhora, 

uma moça cuja família era de descendentes de imigrantes italianos, por exemplo, que 

viviam num sitiozinho, eram não sei, guardiões, pessoal que cuidava, guardava aquele 

sítio, aqueles pomarezinhos ali, via pobreza, sabe, agora miséria disso de andar de pé no 



 

21 

 

chão, descalço, esfarrapado, roupa, não me lembro de ter visto nem em Piracicaba, nem 

em Juiz de Fora. 

NM - Juiz de Fora era uma cidade industrial, na época o fato de ser uma cidade industrial 

reunindo ali uma massa de trabalhadores, muito grande, as condições de vida daquela 

população, as condições de trabalho dela não provocavam assim que o senhor pudesse 

observar casos de incidências muito grande, um dos exemplos, tuberculose, outras 

doenças? 

AA - Olha, eu me lembro da incidência da tuberculose mas não que isso estivesse 

fatalmente ligado à miséria compreende, que eu guardo a incidência de tuberculose era 

mais devida às insuficiências gerais,  vamos dizer, de assistência médica ou de saúde 

pública, compreende, mas não que fosse consequência, por exemplo, no caso de minha 

mãe, por exemplo, ela era uma pessoa frágil mesmo, ela não tinha resistência orgânica, 

então nós não podemos dizer que nós fôssemos miseráveis, quer dizer, passamos 

privações sim, dificuldades, mas não chegamos, vamos dizer assim, a cair a um nível que 

poderia dizer de miséria, de não ter nada, se minha mãe adquiriu tuberculose, era mais 

um problema intrínseco, primeiro era uma criatura frágil, que a vida obrigou a fazer 

esforço e assumir compromissos e atividades acima da sua capacidade de resistência, de 

maneira que nesse particular a informação que eu posso dar é praticamente nula, miséria, 

miséria como eu vejo hoje aqui no Rio de Janeiro, por exemplo, as poucas vezes que eu 

passo aí nas beirada de um morro, aqui o senhor tem aqui atrás um Borel, o morro do 

Borel, olha sinceramente que eu me recorde nem em Piracicaba, nem em Juiz de Fora eu 

me lembro de ter visto nada que se assemelhe ao morro do Rio de Janeiro, naquela época 

... 

MC - O senhor se lembra de movimentos políticos, movimentos de greve ... 

GH - O senhor deve contar, por exemplo, como tipógrafo, do seu tempo, da década, na 

primeira metade da década de [19]20, o senhor deve contar em relação às reivindicações, 

reivindicações dos salários dos trabalhadores. 

AA - É entre [19]20 e [19]30, olha não me recordo, não me recordo nada, nada, nada, 

sobretudo dessa agitação assim social, entremeada de muita greve, muito protesto e tal, 

não me recordo ... 

GH - Como é mesmo, o senhor trabalhou quanto tempo no jornal? 

AA - Ah! Nem sei precisar o tempo. 

GH - Mas um bom tempo. 

AA - Ah! Foi, ao ponto de eu fazer todo o aprendizado de tipógrafo e depois passar para 

revisão, isso deve ter levado pelo menos uns dois anos, entre os meus...  

GH - Não quer dizer, ao rever os artigos, o senhor não se lembra de notícias assim, da 

cidade sobre greves, reivindicações? 

AA - Não, não sinceramente, não depois talvez o tom com que meu avô dirigia o jornal, 

ele dirigia o jornal com um sentido eminentemente político, então as matérias de fundo, 
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os artigos de fundo, sobretudo os que ele preparava, eram muito mais fazendo apreciação 

de ordem política e administrativa compreende, eleitoral, agora assim, movimento de 

ordem, nem me lembro de movimento de ordem estudantil, por exemplo, como há hoje, 

não me lembro, não sei se naquela época não havia, talvez ainda não havia massa, como 

há hoje. E eu também até os meus 15 anos, 16 anos eu morei lá no interior e mesmo nos 

primeiros anos, porque eu vim terminar o meu ginásio aqui no Rio, vim para cá, e fui 

estudar no Internato do Pedro II onde eu terminei o ginásio. E já naquela época no Rio de 

Janeiro, sinceramente eu também não tenho a recordação de a gente ter tido uma vida 

assim tão agitada, tão tumultuada como a de hoje, aliás em todos os sentidos, eu confesso 

que, podem me chamar de velho que eu sou mesmo, daqui a 60 dias eu completo 76 anos, 

mas não me recordo de ter vivido e assistido a épocas tão tumultuadas como as desses 

últimos tempos, aqui no Brasil, e também antes de vir para o Rio, ouviu, em Piracicaba, 

em Juiz de Fora que eu não era um menino rico, eu era um menino pobre vindo da classe 

pobre, mas não posso dizer que a minha vida fosse miserável, a vida de dificuldades que 

nós tivemos, de qualquer maneira eu tinha o meu sapato para calçar,  tinha a minha roupa 

para vestir, tinha a comida para comer, tinha a casa para morar, embora tivesse tido muito 

contato assim mais com a parte pobre, os coleguinhas de colégio de escola primária, eu 

comecei em escola primária, em Piracicaba, fui terminar na escola primária em Juiz de 

Fora, depois quando eu passei para  a pré-fase ginasial, eu já acho que eu tive o privilégio 

de estudar num instituto já, eu não quero dizer de alta categoria, mas de muita boa 

categoria que é o Grambery, de Juiz de Fora, coisa que foi possível, porque minha mãe 

com toda a vivacidade dela, movimentação dela, ela conseguiu para mim, uma coisa que 

pareceria impossível na época, ela conseguiu uma matrícula gratuita, eu fui estudar no 

Grambery, como aluno gratuito, e como bom americano, o diretor do colégio me 

concedeu, não uma matrícula gratuita, eu pagava com o trabalho então, eu era um dos 

alunos do Grambery, que após as aulas, ao final das aulas pegava vassoura, espanador, 

panos e ia limpar as salas de aula, assim é que eu paguei a minha passagem de aluno no 

Grambery. 

GH - Só, sem modéstia, como o senhor se autoavaliou como aluno nessa época? 

AA - Como aluno. Olha modéstia à parte, vocês podem ouvir, e não gravem. Como aluno 

eu sempre fui de primeira fila, eu tenho duas medalhas como aluno exatamente recebidas 

ao tempo em que eu era aluno no Grambery em Juiz de Fora. Uma ao terminar o primário, 

que o primário naquela época lá era de cinco anos, o que valeria hoje como vestibular, 

um ano no vestibular, então quando eu terminei o curso primário na escola pública, em 

Juiz de Fora, eu passei para o quinto ano primário no Grambery. 

MC - Futura admissão, não é? 

AA - É, que equivaleria a uma admissão, programa já mais avançado, nesse ano eu 

terminei o curso que me recordo, eu tenho as medalhinhas guardadas aí, com as 

inscrições, quando eu terminei o quinto primário no Grambery, eu ganhei a medalha de 

ouro, fui o primeiro aluno de toda a turma, e no primeiro ano ginasial ainda no Grambery, 

eu ganhei no fim do ano a medalha de prata, aí eu fiquei em segundo lugar e para mim, 

como eu diria, para minha vergonha masculina, eu devo dizer que eu perdi para uma 

colega, uma menina, que sinal era minha rival, a minha Êmula, uma garota enfezadinha, 

moreninha, magrinha, sabe, nada bonita, mas era uma senhora cabecinha também 

extraordinária, gostaria de saber onde estaria ela ainda, se viva, e não esqueço o nome 

dela, Cordélia, a minha grande rival era Cordélia. 
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GH - E agora em relação aos alunos que estudavam com o senhor lá no ginásio, ginásio 

Grambery, eles certamente eram alunos de classe média ou alta, ou não, exato, o senhor 

... 

AA - Ah! Seriam de classe média e mais alta porque as mensalidades eram caras ... 

GH - O senhor não teve nenhum problema no fato de ... 

AA - De relacionamento assim com os coletas e tal... 

GH - E depois no fato de, por exemplo, ter que trabalhar depois da aula limpando em 

algum momento... 

AA - Não, não, nunca senti nenhuma diferença no tratamento com os colegas, nenhuma 

depreciação por isso, havia inclusive um deles que era muito chegado a mim, que me 

acompanhava, e às vezes bancava meu ajudante inclusive e tal, ia conversar, parolar, a 

gente tem que reconhecer certas virtudes do estilo de vida americana sabe, acho que o 

americano jamais se envergonhou, ou envergonharia de ter que,  diante dos outros, 

demonstrar a sua insuficiência econômica, por exemplo, o seu status econômico, social e 

eu vivi esse clima e para mim deve ter sido utilíssimo, porque pelo menos uma coisa eu 

aprendi, com o espírito americano, é de que o valor das pessoas é intrínseco, os fatores 

extrínsecos são eventuais, são emergenciais a não ser quando são resultados da própria 

incúria pessoal, ou da displicência pessoal, isto é, outra coisa, mas sinceramente que eu 

me recorde no colégio, nem os colegas, nem professores, nem ninguém, fazia exceção, 

qualquer diferença de trato, se eu não me engano, inclusive se não me falha a memória, a 

minha grande rival também era uma aluna assim muito pobre, de família pobre, que tinha 

matrícula gratuita também, o fato é que era muito inteligente, e num ano pelo menos me 

desbancou do primeiro lugar e eu tive que me render a ela,  então eu recebi a minha 

medalha de prata, ela levou a de ouro, e veja bem, no colégio americano o fato de eu ser 

um aluno nessas condições econômicas não distinguia nada, nada, do valor por isso 

mesmo eu fui graduado pelo que eu apresentei como aluno, como rendimento escolar, 

não pelos meus status familiar, econômico, de origem, nada, nada, nada, só, aprendi, se é 

que eu aprendi alguma coisa, se é que na época também tinha acontecido de eu observar 

assim com muita atenção, embora eu pudesse sentir a diferença, por exemplo, entre a 

minha condição social-econômica, social com outros colegas e colegas homens e meninas 

que era até meus vizinhos, mas que não faziam, pelo menos na nossa convivência pessoal 

que é dentro do colégio, quer fora do colégio, nenhuma distinção pelo fato de eu ser um 

menino pobre, eu me lembro bem que às vezes brincavam comigo porque não tendo um 

sapato apropriado meu, comprado para mim, eu pegava o sapato, aceitava um sapato de 

não sei quem, e tal, vestia, calçava, e ia para o colégio e uma vez ou outra, algum ainda 

mexia comigo, “o sapato dele, olha que não sei o que tal, tal, é o estilo, estilo”, mas falava 

aquilo na brincadeira e tal, não havia nenhum, e eu frequentava a casa de colegas muito 

bem situados na vida, não faziam nenhuma distinção; com a minha frequência, até me 

convidavam, não, vem cá, vem tomar um café hoje conosco, vem cá e tal, não sei o que, 

não vou dizer que eu era um ser excepcional para merecer isso, acho que é o ambiente em 

que eu vivi e me formei, no interior, e sobretudo em Juiz de Fora, onde a minha 

convivência exterior já foi bem mais ampla em Piracicaba, eu só tinha convivência assim 

em nível de primário, que eu parei o curso primário já no terceiro ano, por aí, terceiro ou 

quarto, tanto que quando eu cheguei em Juiz de Fora me fizeram repetir o ano primário e 

alegando que o programa de ensino em Minas era diferente do programa de ensino de São 
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Paulo, então me fizeram repetir um ano no colégio primário, mas eu só me felicitava, 

porque eu tinha a minha plateia, não como é que a gente diz hoje, a gente teria a sua ... 

MC - Seu fã-clube. 

AA - O seu fã-clube, se eu, se eu me vanglorio de alguma coisa é pelo fato de que eu tinha 

o meu fã-clube. 

GH - Agora, mesmo com essa condição financeira o senhor tinha acesso a livros ... 

AA - Ah! Tive, nunca tive dificuldades para isso, não, primeiro porque junto aos meus 

tios maternos, sobretudo, ambos advogados, o outro contador, de maneira que eu me 

valeria, e a Biblioteca que meu avô deixou, ah, tinha, a Biblioteca de meu avô, eu hoje 

lamento que, naturalmente na época, na idade e tal, eu não poderia ter pensado em adquirir 

ou herdar a Biblioteca de meu avô, que era sobretudo linguística, mas eu acho que ela 

ficou como patrimônio do colégio primário, lá da escola primária de Juiz de Fora, 

incorporaram a Biblioteca de meu avô ao colégio e depois de meus tios, eu também herdei 

um outro livro, porque enquanto eu fiz o curso de Direito eu também trabalhei durante 

algum tempo junto com meu tio advogado aqui no Rio, então muito livro que eu precisava 

para estudar, eu tirava da estante dele, e levava, incorporava à minha, ele também não 

reclamava, e devo até hoje, ter alguns livros daqueles que eu tirava da estante de meu tio 

e trazia para estudar e tal ... 

NM - E nesse seu tempo de Juiz de Fora, qual era o tipo de leitura que o senhor gostava 

de fazer? O senhor era de ler, romance, ficção, gostava de ler? 

AA - Não, eu lia, deixa recordar bem, eu lia, essa pergunta está me sugerindo uma coisa 

que estava apagada. Eu gostava muito de ler romance e sobretudo romance para o gosto 

feminino. Tinha um autor em francês, que tinha os seus livros muitos traduzidos no Brasil, 

como é que ele chamava, será que alguns de vocês chegou a conhecer, Dely, Dely, como 

é que, acho que era Dely, vocês lembram de algum romancista francês, isso de 40 anos 

atrás, 50 anos atrás, o nome se não era Dely como seria o sobrenome, eu sei que era um 

escritor francês ... 

Fita 2 - Lado B 

AA - Eram destinados ao público feminino e eu adorava ler aqueles romances todos 

traduzidos já para o português, aqui no Brasil, inclusive vendia-se muito o público para 

os livros dele, era muito grande aqui também, muito apreciado vão ver se a minha 

memória remexe lá no fundo, eu sei que o nome me lembra qualquer coisa como Dely. 

NM - Dely. E o senhor veio para o Internato Pedro II terminar o ginasial? 

MC - O senhor está falando em ler mais umas..., o senhor estava falando sobre leituras, 

estava dizendo que gostava muito de ler livros... 

AA - É houve uma época que eu gostava muito de ler romances desse tipo. 

MC - Que era para o público feminino. 
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AA - É, especialmente romances assim, eu me lembro que faziam essa crítica. “Ah! Você 

gosta de ler o fulano, não sei o que, ele escreve mais para mulher”, bom eu sei que eu 

acho interessante, a leitura dele é muito... é a leitura agradável, leve, não obrigava a gente 

raciocinar nada e tal, compreende, era tudo história de amor, não sei o que, pá, pá, pá, né, 

aquelas tradicionais, aqueles tradicionais dramas do moço pobre que gosta de uma moça 

rica, ou vice-versa. Era assim muito, como diria, romance muito água com açúcar, é água 

com açúcar... 

MC - E quando mexiam com o senhor dizendo: “Ah! Isso é para mulher...” 

AA - Ah! Eu não ligava não, eu dizia mesmo, não, isso me distrai, eu gosto é disso, tal, 

não ligava não. 

GH - Mas a parte do contato, por exemplo, com a Biblioteca do seu avô, que você disse 

era uma Biblioteca mais especializada em Linguística, certamente algumas coisas de 

Filosofia, o senhor tateou alguma coisa ... 

AA - Que me recorde, não, eu acho que eu tinha um respeito que era quase um tabu, com 

a Biblioteca de meu avô, sabe, então a figura do meu avô, nesse particular, ela me 

senhoriou totalmente, a influência dele sobre mim foi muito grande e não me lembro 

sinceramente dizer que obras eu preferia ler, o fato é que ao lado de meu avô todos os 

motivos, toda a nossa convivência me influenciou demais para adquirir noções muito 

precisas, muito segura sobre a língua, não posso dizer que seja hereditário, não sei até 

onde possa dizer que é hereditário, mas para mim é muito agradável recordar, eu sempre 

gostei muito de estudar língua, a nossa língua, o português, sempre apreciei ler livros, 

mesmo que fossem romances que tivessem a linguagem muito escorreita e no ginásio ou 

seja especialmente aqui no período de ginásio no [Colégio] Pedro II, eu tive excelentes 

professores também, e o professor de português me punha lá em cima nos píncaros da 

turma, quando eu fazia qualquer exercício de redação... 

NM - Era o Oiticica? 

AA - Não, não é Oiticica, daqui a pouquinho eu me lembro, deixe ver, o Oiticica era no 

externato, e eu estudei no internato. Jaques Raimundo, conheceu Jaques Raimundo, tem 

uns livros também muito bom, então eu me lembro bem que toda a vez que o Jaques 

Raimundo mandava fazer trabalho de redação, inevitavelmente o meu vinha com grau 

maior, o dez, e ele fazia questão de ler na aula e comentar as minhas redações perante os 

colegas, naturalmente como estímulo aos outros, e me dava uma atenção toda pessoal 

entende, eu nunca me esquecerei do dia em que o Jaques Raimundo me chamou, eu até 

na minha pequena biblioteca eu tenho vários livros de Linguística, também de língua 

portuguesa, tenho tudo quanto é tipo de dicionário eu tenho, dicionário etimológico, 

dicionário ortográfico, dicionário ilustrado, não sei o que, o último que saiu do Aurélio, 

eu tinha o anterior, comprei o do Aurélio, está aí, tenho o antigo, aquele dicionário de 

cinco volumes, aquele famoso dicionário de cinco volumes, como é que é, Caldas Aullete 

não, não é Caldas Aullete, são dois, se vocês quiserem depois eu vou lá em cima ver, 

enfim, eu me lembro bem que um dia o Jaques Raimundo me chamou depois de uma 

redação que eu fiz num exercício na aula, ele me deu um conselho que eu não me 

esquecerei nunca mais, disse assim: “Olha a sua redação é primorosa, então vou te dar 

um conselho, quando você achar que a beleza da frase, a sonoridade da frase, vai te levar 

a infringir uma regra gramatical, passe por cima da regra gramatical”, nunca mais me 
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esqueci disso, porque eu tenho usado isso na vida mesmo que eu conheça a regra 

gramatical, se eu acho que a sonoridade da frase ouvindo sobretudo, ela fica melhor no 

ouvido se eu não obedecer estritamente à regra gramatical, eu passo por cima da regra 

gramatical, agora só não tolero o que hoje em dia é água de barrela em tudo quanto é 

jornal, é apassivar o particípio passado do verbo, isso eu acho detestável ainda ontem só 

n’O Globo, só numa página eu li três vezes, não sei o que, a gente que fala na tevê e diz, 

ponto o “se” antes  do verbo auxiliar, eu só pegando mesmo um texto aí para ver, eu acho 

detestável e vejo muita gente de muito bom coturno como diria meu avô, gente de bom 

coturno, que comete este deslize gramatical que eu acho imperdoável, apassivar o verbo, 

por exemplo, tem assim saído, eu digo, não, isso é português, isso é cafajestagem como 

diz o professor, se vai apassivar põe no verbo auxiliar, se tenha querido, ou se tenha visto, 

agora ou se apassivando no meio dos dois tempos auxiliar e do verbo, isso para  mim é 

pecado mortal em matéria de sintaxe em português. 

GH - Eu tenho uma curiosidade aqui, sem querer escutar sobre essa sua formação com a 

língua portuguesa, tem sido boa e facilitou o senhor, porque a gente conhece o senhor. 

Chegou várias dezenas de trabalhos, antigos, depois na sua vida profissional, madura, e o 

senhor, e essa formação sólida, quer dizer facilita, facilitou, ou de certa forma, como disse 

o texto, é mais um parto mais elaborado, como alguns textos premiados... 

AA - Não, eu acho que facilita, não, facilitou muito, facilitou muito, agora eu vou dizer a 

vocês que quando eu escrevo um texto, eu não sofro em cima do texto, não sei fazer um 

trabalhão de redação sem fazer rascunho, primeiro faço os apontamentos, os 

apontamentos básicos do tema que eu quero desenvolver, depois faço a primeira 

exposição e aí começa o sofrimento, começa a modificar, tal, tiro, troca o verbo, troca a 

palavra, troca a composição da frase, e ta, ta, ta, e o dicionário ao lado, não escrevo sem 

o dicionário ao lado, não quero repetir a palavra duas vezes na mesma frase, eu digo então, 

tem que arranjar um sinônimo, se o sinônimo não vem à cabeça eu digo, o dicionário está 

aí para isso, abro o dicionário, pode parecer requinte, pode parecer, sei lá, mas eu assim, 

eu me formei, e atribuo ao meu avô. Meu avô não me perdoava, menino com 12 anos, 13 

anos, 14 anos e eu que dissesse uma bobagem, uma batata na frente do meu avô, eu que 

dissesse uma batata na frente dele e ele nessa hora ele me tratava como senhor, “Senhor 

Armando, isso não se diz”, então se escrevia ele dizia, “Isso não se escreve”. 

MC - Já que o senhor lembrou um pouco o seu avô, eu queria fazer só um parênteses para 

gente depois continuar mais na parte, seria sua formação escolar. O senhor disse que o 

seu avô em termos de posição política, ele sempre estava na oposição, o senhor poderia 

qualificar, se o senhor se lembra desse período, oposição a quem, se era, quer dizer, na 

época, municipal, estadual, as oligarquias existentes, sim, porque... o PRM, não é? 

AA - É que eu me lembro, ele é sobretudo em Minas que era os famosos partidos, o povo 

republicano mineiro e o qual era o outro, me esqueço agora, a política mineira é de 

amargar, em mineiro, é como eu lhe digo, como é que é, dá um, me escapa agora a 

expressão, mineira, eu dou, uma coisa assim, “eu dou um pão para não entrar na briga, e 

dou dez para  não sair.”  

GH - Boi, eu dou um boi, acho que um boi para entrar e uma boiada para não sair. 

AA - Eu dou um boi para não entrar, é, dou um boi para entrar, para não entrar na briga 

e dou dez, e dou uma boiada para não sair, isso é mineiro, e eu acho que aprendi isso com 
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meu avô, mas não, ele não me perdoava, isso contribuiu muito, ele não me perdoava 

mesmo na meninice se eu falava uma batata ele me advertia com aquele vozeirão dele. 

MC - Nós não estamos tendo esta parte política do seu avô, quer dizer, ele fazia, ele fazia 

opção... 

AA - É, agora, que eu guardo, ouviu, meu avô em geral se insurgia politicamente contra 

a orientação governamental em geral; porque que eu me lembre mais de uma vez, por 

motivos políticos ou de divergência política com o governo do estado, ele pediu demissão 

do cargo, inspetor geral do ensino, sabe, ele era muito combativo e sobretudo assim dentro 

de uma linha que ele adotava e então... 

NM - Ele citava personagens, por exemplo, Rui Barbosa, ele era, ele citava esses grandes 

personagens, as admirações por alguns líderes... 

AA - Citava os grandes vultos, citava especialmente o Rui Barbosa, ele citava qual era, 

tinha um mineiro que ele gostava também muito e falava, um grande vulto lá das Minas 

Gerais, pode ser que outro dia, agora aqui eu não vou forçar a memória, não porque não 

estou me recordando. 

GH - Agora ele chegou a fazer, a participar de alguma campanha política ou, tinha alguns 

candidatos, ou do partido. 

AA - Ah, não, isso ele participava de campanha política, ou do partido, ou do partido, 

então em épocas de campanha política, o jornalzinho dele o Correio de Minas, era 

praticamente, o jornal todo dedicado a campanhas políticas ... 

GH - Agora o senhor consegue se lembrar, ou qualificar que tipo de crítica que ele fazia, 

pelo menos se era crítica à administração; corrupção tinha alguma, o senhor tem claro, o 

senhor falou que ele tinha um embate com o tempo, a qualidade da crítica, o comentário 

de extorsão ... 

AA - Olha, não, eu só me recordo é o seguinte: quando ele discordava, eu acho que ele 

comentava, mas isso não conseguia, não consegui gravar por exemplo, especificamente 

qual o tema que o levaria a tomar posição oposta, vamos dizer assim, ficar na oposição, 

mas ele com muita frequência, ele estava no campo oposto, vamos dizer ao governo, com 

muita frequência, e era, devia ser coisa muito respeitável porque ele tinha um cargo muito 

relevante na época,  inspetor geral do ensino no estado, praticamente todo o ensino no 

Estado de Minas Gerais estava subordinado ao critério, à inspeção dele, à aprovação dele, 

tanto que ele viajava muito pelo interior do estado, no desempenho da sua missão, e ele 

tomava sua posição política e ai do adversário, porque jogava o jornal e jogava toda a 

respeitabilidade do seu nome e toda a pujança da sua inteligência e da sua cultura. 

GH - E ele ocupou algum cargo político, sabe se ele disputou algum secretariado? 

AA - Político que me lembre não, não me lembro de meu avô ter se candidatado a 

qualquer cargo eletivo. 

GH - Nem a um cargo do Executivo, de secretaria? 
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AA - Não, não, ele era chamado e destinado às funções que ele tinha no ensino em Minas 

Gerais pelo seu valor pessoal intrínseco, sobretudo como professor de português de língua 

em geral, e era um grande latinista. Ele, ele traduziu como dizia inteiro um livro se não 

me engano ele traduziu Belgálico, de César... 

GH - Agora, o senhor colocou a admiração que o senhor, pelo seu avô, contando a sua 

formação e o envolvimento dele, por exemplo, nas lutas, nos embates políticos se 

colocando em sua posição, agora o senhor fez um comentário que o senhor apesar da 

existência da admiração, da influência, o senhor fez um comentário que eu gostaria que 

o senhor pensasse assim que é importante de detestar os políticos. 

MC - E da política. 

GH - É da política exatamente, se teve uma pessoa que lhe influenciou com tanta 

importância, parece estar claro, o senhor, é influência que envolvido com a política e que 

não tenha participado de cargos políticos, o senhor coloca um certo: “Bom, mas aí eu não 

gosto dos políticos” da coisa em especial, em especial neste período que lhe fez tomar 

essa posição, alguma afronta a seu avô, por ataques políticos, ataques pessoais ou... 

AA - Ah, bom. Foi minha mãe. Não, e não gosto, e não gosto, não, olha, não, não sei, mas 

talvez alguns fatos que, um dos meus tios, esse que estava em Muriaé, advogado, ele foi 

assassinado por motivos políticos, isso chocou demais a família toda, meu avô, por 

exemplo, ficou inconsolável, porque era o filho que ele mais estimava, e talvez de meus 

tios, fosse realmente o mais brilhante, sabe e também todo iniciado, além de advogado, 

todo iniciado em carreira política também. O assassinato foi por motivos políticos, mas 

eu não vou ao ponto de admitir que porque ocorreu isso na família, que eu tenho certa 

ojeriza, se é que isso é hereditário, eu devo ter herdado isso do meu pai, que me recorde, 

meu pai era apolítico em todo sentido, que eu me recorde nunca vi meu pai empolgado, 

discorrendo sobre política ou atacando política, defendendo política, nunca. 

GH - Por exemplo, que tem duas...  

AA - Minha mãe era o contrário, minha mãe era a política em pessoa, era a verdadeira 

herdeira de meu avô, nesse particular e ela acompanhava muito o pai, ela tinha um 

respeito, uma veneração pelo pai decidido, então o que o pai dizia para ela era lei e se o 

pai tinha uma preferência política, então a preferência de minha mãe também era a do 

meu pai, do meu avô. Agora não sei a que atribuir, eu sou a criatura totalmente infensa à 

política, coisa que eu jamais faria na minha vida era participar como membro, não digo 

nem como ativista, sequer como membro de qualquer partido político; coisa que não me 

agradaria, não me agrada, nunca fiz... 

NM - Eu ainda não consegui compreender a imagem que o senhor tem dos políticos... 

GH - É, o senhor, eu gostaria de completar a pergunta, que é interessante, tem dois tipos, 

tem o apolítico que é passivo no sentido de que parece ser passivo no sentido da política, 

no sentido de seu pai, quer dizer, que não dá, que não opina, que prefere não falar, e tem 

aquele apolítico no sentido que faz uma crítica, ele se coloca como apolítico à margem 

da política, pelo fato de ter uma visão da política como alguma coisa ou algum rumo 

detestável, são dois tipos de ser apolíticos, um porque resolve, não quero saber, vou para  

literatura, para  ficção ou para  vida profissional, e o outro não, ele se coloca apolítico 
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porque não gosta da política por algumas razões, quer dizer, isso parece uma família, de 

um lado você coloca seu pai como apolítico, como apolítico... 

AA - Não. Meu pai era apolítico e mamãe ultra política, eu acho que eu saí no meio, 

herdei de um lado um excesso de politização de minha mãe e um excesso de ausência de 

política de meu pai, não, acontece o seguinte: hoje com a vivência de criatura e cidadão 

eu só faço uma distinção, quando eu escrevo política, eu uso uma com P maiúsculo e uma 

com p minúsculo, quando é política com p maiúsculo eu posso me engajar, eu posso ter 

uma posição pró ou contra e tal, agora quando é política com p minúsculo, para  mim é 

matéria de pôr na lata de lixo ou então ... 

GH - O senhor pode até fazer distinção, sobre política com P maiúsculo, aí depois diz 

com p minúsculo... 

AA - É talvez, pois é, então é o que eu posso traduzir, eu divido entre o apolítico escrito 

com P maiúsculo e apolítico escrita em p minúsculo, a com P maiúsculo ainda me atrai, 

eu penso, posso acompanhar, posso meditar, posso ter uma preferência “X” ou “Y”, mas 

acontece que eu devo confessar também o seguinte, a minha visão política hoje está 

muito, eu vou usar o termo no sentido, no sentido, como diria genético, a minha visão da 

política é muito hoje geneticamente emprenhada de doutrina espírita, compreende, então 

com a visão que eu tenho do mundo e dos homens que faz da doutrina espírita, eu lamento 

é o tempo que o homem gasta, tratando de esterco, para  ser franco, da minha visão, 

compreende, e não vou perder tempo com algo que eu acho que é inoculo da minha visão, 

de espírita. A Política com “P” maiúsculo que eu imagino, com a qual eu sonho é aquela 

que leva e conduz os homens a uma transformação moral, e sinceramente nenhuma 

política com “p” minúsculo conduz homem nenhum a uma transformação moral, é sempre 

casuística e as coisas casuísticas para  mim são extremamente temporárias, isso é 

inevitável, é uma temporariedade inevitável, a gente tem que conviver com ela, mas já 

que a gente é forçado por natureza a conviver com ela, se não se tisnar com ela é melhor, 

e eu prefiro não me tisnar, se é que isso aí é algum conceito pessoal assim muito 

condenável ou elitista, não sei não, com toda franqueza, agora que é para mim hoje, é 

fruto da minha convicção de mortalidade em termos divulgados, digamos assim,  trazidos 

pela doutrina espírita, então se eu estou certo, para mim de que eu estou no mundo numa 

posição em que eu tenho que transitar com fatores positivos e fatores negativos em virtude 

da herança intrínseca que eu trago em mim, a visão do mundo muda muito, vira muito e 

do interesse em certas coisas transitórias do mundo também, muda muito, sabe, eu para 

mim, não perderia tempo em me engajar na política com a esperança de que uma 

determinada política transforme o mundo, eu não acredito nisso, eu acredito na 

transformação moral das criaturas, a dúvida é saber se a gente consegue isso através da 

política, mesmo com P maiúsculo, não sei se me faço entender. 

NM - Em sua juventude, ou hoje, quais foram os políticos, os líderes, que mais marcaram 

o senhor? 

GH - Em sentido positivo ou negativo... 

AA - Líderes políticos, é tão difícil eu me empolgar por uma vida política... 

GH - Teve alguém em especial, em sentido positivo ou negativo, negativo até para 

confirmar, sobre os apolíticos. 



 

30 

 

AA - Não é isso que eu estou querendo, isso é que eu estou querendo, é para confirmar, 

não vou dizer que eu não conheça políticos pelos quais eu tenho uma admiração profunda, 

compreende, mas é uma questão assim muito pessoal, por trato pessoal muito íntimo. Eu 

já encontrei na vida políticos que merecem de mim todo o respeito, respeito e admiração, 

compreende, posso citar um talvez que não seja um nome assim muito conhecido, mas é 

um dos políticos com o qual  a própria profissão, a própria atividade profissional me pôs 

em contato e acabei guardando por esse político, um apreço todo especial, embora hoje 

ele já esteja de uma certa forma mais afastado da política-política, está mais na política 

administrativa, não sei se conheceram ou ouviram algum dia o nome do Deputado 

Ademar Guise, um catarinense, então houve um período na minha vida ativa na 

Previdência Social, que eu entrei muito em contato com esse político e a minha admiração 

por ele se firmou exatamente porque ele é um homem que ele acima de ser político, ele é 

um homem, ele é uma criatura, hoje ele é Ministro do Tribunal de Contas da União. 

GH - Ele é de que partido o senhor se lembra? 

AA - Ele na época, olha eu acho que ele é originário do PSD catarinense, ou do PDS, 

PDS catarinense, acho que era PDS catarinense. Dos políticos que eu tive muito contato, 

em nível administrativo, pessoalmente, bom se eu vou falar pessoalmente, houve outros, 

que não era bem político, mas me marcou muito também, eu tive poucos contatos com 

ele, mas a mesma coisa, acima de tudo, de todos os títulos que ele pudesse ter, eu guardei 

a figura da pessoa, foi o Presidente Castelo Branco, tive contatos pessoais com ele, na 

época eu era chefe do gabinete do então Ministro da Previdência. 

MC - Esse trabalho que ele exerceu ... 

AA - Outro político, não, outro político também que eu guardo também assim uma 

admiração e uma amizade, foi o Ministro Péricles Barcelos. 

MR - Mas já foi em [19]65, no ano de 1965, depois, depois do Arnaldo Sussekind. 

AA - Foi, é, foi depois da revolução, foi depois do Arnaldo Sussekind, com o Sussekind 

eu tive muito contato, trabalhamos muito juntos sobretudo nas atividades ligadas à 

Associação Internacional do Trabalho, a Associação Internacional da Previdência Social, 

e tal, trabalhamos muito juntos, fomos sempre bons amigos, sempre nos estimamos muito, 

sempre estimei muito o Sussekind, mas o Sussekind não me marcou na vida como essas 

criaturas, por exemplo, um contato ou dois que eu tive com o Presidente Castelo Branco, 

a personalidade dele me marcou muito, muito mesmo e outro político que eu passei a 

admirar porque esse eu trabalhei intimamente com ele, foi o Ministro Péricles Barcelos, 

na vida pública digamos assim, tal profissional que foi toda sempre em serviço público a 

rigor, essas três criaturas para  mim, eu elegeria talvez como os políticos que eu considerei 

o padrão do bom político, padrão do político que eu desejaria, que todos fossem assim, 

que todos os políticos tivessem essa integridade, essa estatura, essa estatura pessoal e 

política, quer dizer, um político, que não faz da política uma profissão, e político que se 

dedica à política com o objetivo de fazer algo com que sonha, algo com que ele considera 

realmente digno de se fazer, pode ser que eu enumerasse mais outros nomes, se eu tivesse 

tido um conta... não, houve outros que não eram políticos, mas também me marcou muito 

João Carlos Vital, que João Carlos Vital fez algo inédito e inigualável neste país e do qual 

eu fui beneficiário...  
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Fita 3 – Lado A 

AA - O João Carlos Vital foi o homem que resgatou para mim a confiança que a gente 

quer ter nos políticos ou pelo menos naqueles que ocupam postos de comando ou de 

relevo na administração pública, eu fiz o concurso para o Instituto de Aposentadoria e 

Pensão dos Industriários e fiz o concurso primeiro porque alguém tomou a minha 

individualidade, a minha decisão, a minha capacidade de agir e tal e me fez inscrever no 

concurso, isso quem fez foi minha mulher, porque... 

MC - O senhor estava casado na época? 

AA - Já, ou melhor eu estava noivo e na verdade quem me fez inscrever no concurso foi 

a minha noiva, que nessa ocasião, eu tinha acabado de fazer uma experiência de concurso 

público da qual eu saí escalavrado e já não tinha muita confiança em concurso público, e 

fiz um concurso que arrasou com toda a confiança que eu pudesse depositar no serviço 

público, fazer concursos. O episódio foi o seguinte: eu já estava empregado, trabalhando, 

bem, já bem remunerado, já estava noivo, acontecia de estar noivo, embora com as 

limitações da época, porque eu trabalhava, minha mulher também trabalhava e o que nós 

dois ganhávamos, dava para a gente montar a família, como deu tal, tanto que pouco 

depois eu preferi que ela deixasse de trabalhar, porque eu passei a ganhar o suficiente 

para estabilizar a vida familiar. Mas, um ano talvez antes de abrirem os concursos que 

foram vários concursos do ex-IAPI, o Ministério da Agricultura abriu um concurso que 

era para uma vaga só, era uma vaga e elegia além do concurso, títulos, e tal, trabalhos, 

tudo isso em apresentações de tese, bom o ordenado era para época, era talvez duas ou 

três vezes o que eu ganhava na companhia de seguros onde eu trabalhava, então eu me 

aventurei e disse: bom, era uma vaga só, o anúncio na abertura do concurso dizia: “Uma 

vaga de técnico de publicidade tal, tal, tal, como apresentação de tese, a tese sobre um 

tema assim e tal, tal, tal e mais prova de português e tal, não sei o que, não sei o que.” Eu 

disse: bom, pelo ordenado vale, se não me engano na época era um lugar para ganhar 

1200 cruzeiros, era ou 1500 cruzeiros, eu sei que era o dobro, mais ou menos o dobro do 

que eu ganhava na empresa de seguro onde eu trabalhava, a Adriática, então eu disse: 

bom, vale a apresentação de tese e tal, uma vaga, mas eu vou me atirar, acho que tenho 

elementos para me atirar, me inscrevi, preparei, estudei, fiz a tese, apresentei e fiquei 

confiante, eu disse: bom, eu acho que estou batalhando e estou com os elementos que eu 

apresentei, eu acho que dá para merecer pelo menos uma aprovação, na véspera de sair o 

resultado e os candidatos eram poucos, eram 12 candidatos, era uma vaga e 12 candidatos, 

eu disse: chance há, porque eu confiava no meu trabalho, na véspera da publicação do 

resultado do concurso sai a notícia de que o fulano não sei o que foi nomeado para vaga, 

no Ministério da Agricultura, eu digo então o concurso, nem sequer ele é concorrente, 

inscrito no concurso, ainda se fosse ficava menos feio, menos mal, então eu aí disse: bom 

a política com p pequeno ainda está vigente, então, uma coisa me refrescou a desilusão, 

um dos catedráticos da banca examinadora chamou os candidatos bem classificados e eu 

fui um deles, ele me chamou, me convidou a ir ao gabinete dele, onde eu me apresentei 

lá e ele estava mais envergonhado do que eu pelo que tinha havido, então disse: olha 

aconteceu isso, isso, isso, isso, eu queria mostrar ao senhor que a sua tese tinha grau dez. 

Foi aqui, e eu quero que o senhor fique sabendo que a sua tese estava com grau dez, bom 

eu saí dali arrasado, quer dizer, então concurso no Brasil, é para inglês ver mesmo, fiz o 

meu esforço, fiz a minha tese e tal, estudei, tal, apresentei o trabalho, todas as exigências, 
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eu ganhei o grau máximo e estou olhando outro ser nomeado, talvez uns seis meses depois 

disso por aí, saiu no jornal um grande anúncio, vai ser instalado o novo Instituto de 

Aposentadoria e Pensão dos Industriários, concursos tais e tais, os quais não sei o que, 

não sei o que, não sei o que, eu olhei para o anúncio e digo, nessa eu não caio, não vou 

me meter noutro, eu digo aí é tudo afilhado político que sai a gente vai fazer prova, 

concurso, não sei o que, para depois ficar olhando os filhotinhos de políticos serem 

nomeados, minha noiva então viu o anúncio e disse: “Você não vai fazer o concurso?”, 

eu disse: “Eu não, você já sabe o que aconteceu no outro, você acha que eu vou acreditar 

em concurso, ah, porque não sei o que, e tal”, “Mas isso, e que aquilo, esse aí vai ser 

diferente”. Eu digo: “Não sei se vai ser diferente, e eu estou escalavrado, não vou perder 

tempo, se eu tenho que estudar, tem que aprovar, tem não sei o que, para depois perder 

tudo isso aí, e ser nomeado os afilhados, não vou, não estou precisando tanto do emprego, 

estou ganhando bem, estou numa companhia que me dá futuro, onde eu me especializei, 

inclusive, onde o chefe fazia questão de especializar os seus auxiliares diretos, foi onde 

eu comecei a aprender a técnica de seguro, atuária, etc. e tal. Não é que era o chefe do 

ramo vida da empresa Adriática que era um romeno, que era atuário formado pela 

Academia de Viena e tinha o mau hábito de pegar os funcionários mais categorizados, 

mais capazes e ensinar a técnica de seguro e que achou que todo o dia depois do 

expediente eu devia ficar lá aprendendo atuária com ele e eu gostei e eu fiquei, não virei 

um atuário, mas aprendi a técnica atuarial que me valeu muito. Mas eu não acreditei, 

minha mulher, minha noiva, então um dia pegou, pegou um retrato meu, sem eu saber, 

retratinho 3x4, passou num posto de inscrição dos concursos abertos para o IAPI, fez 

minha inscrição, não sei como é que aceitaram ela fazer a inscrição para mim com meu 

nome, tirar o cartãozinho com o meu retrato colado no cartãozinho, só minha mulher 

mesmo, de noite eu fui namorar, fui noivar, ela me recebeu e me deu o cartão de inscrição, 

eu disse-lhe “que é que você foi fazer isso, que coisa, tal, eu não vou fazer isso, tal”,  “vai 

sim, vai, eu acredito nisso aí”, tanto deu em cima de mim, que eu disse: “Bom, está certo, 

já que você me inscreveu, eu até estou envergonhado, você que foi lá, fez a inscrição por 

mim, nem sei como é que aceitaram, está bem, já que você faz questão, está com confiança 

nisso, eu vou meter a cara”. Também peguei os livros, comecei a recordar, estudar, não 

sei o que e tal, eram o meu número de inscrição que me recordo, o meu número é 3018, 

eu disse: “Puxa vida, eu estou no número 3018, depois de mim, tem não sei quanto ainda.” 

Eu digo: “Espera aí, vou...” 

MC - Foram uns 5000 inscritos. 

AA - Foram um batalhão, foi 5000 ou mais, bom, eu digo: bom, e ela atrás de mim, 

“porque você vai fazer”, e era em duas etapas, primeiro o chamado concurso básico, 

primeira entrância, quem fosse aprovado na primeira entrância ia fazer então o concurso 

para as entrâncias superiores, o primeiro estava bem organizado e tal... digo: “Bom, já 

que você me inscreveu eu vou, para ser obediente.” Aqui, só aqui no Rio os candidatos 

eram 3.300 e tal, negócio assim, daqui do Rio. 

MC - Entrevistador entrou junto. 

AA - Das adjacências, pois é, três. Fiz a prova, fiquei esperando o resultado, quando saiu 

o resultado no jornal, eu não acreditei, eu digo: não pode ser, eu digo de 3.000 e tanto, 

4.000 e tanto, o concurso básico era um só para todo mundo, e eu estava classificado em 

décimo segundo lugar, eu tinha caído para trás. Puxa vida, não tenho pistolão, não pedi 

pistolão, não pedi nada, como é que eu sou classificado em décimo segundo, nesse montão 
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de gente. Fui tirar a prova, fui aprovado mesmo, tal, tal, fui lá, “não está, o senhor está 

aqui, é isso mesmo”, tal, agora eu digo, agora eu criei confiança, então quero fazer 

concurso segunda entrância, agora eu vou me inscrever para concurso segunda entrância, 

eram três, era secretaria, contabilidade e fiscalização, das entrâncias superiores é claro, 

escolhi secretaria, digo, bom, de fiscalização, de leis, e de contabilidade, porque isso 

exigia contabilidade, não sei mesmo, não vou perder tempo em estudar, o resto eu vou 

tentar, entrei, como secretaria, aí entrei com mais confiança, eu digo bom, eu não tenho 

padrinho político, não pedi nada, nem nada, se nesse mundão de gente eu fui classificado 

em décimo segundo lugar é porque realmente eles avaliaram o meu trabalho, a minha 

prova, e entrei e fiz o concurso, aí já mais confiante e esperei o resultado, quando saiu o 

resultado, eu aí me capacitei de que eu estava diante de uma realidade, porque a 

classificação final dos aprovados em secretaria para o Instituto, eu era o sexto, eu digo 

bom, então afinal de contas eu encontrei algo que realmente merece a confiança, atrás 

disso é que eu fui saber que havia um homem, dirigindo, orientando e comandando isto, 

que chamava João Carlos Vital, é o nome que merece ficar registrado na história desta 

terra. E eu ainda fiquei assim, digo, puxa esse negócio é para valer mesmo, ainda fiquei 

com uma certa dúvida, isso é para valer, até um dia em que eu recebo o telegrama em 

casa: “Apresente no dia tal, apresente-se no dia primeiro”, isso nos dias de dezembro de 

[19]37. “Apresente-se no dia primeiro de janeiro próximo vindouro, na rua, ali onde é o 

Edifício Raldio, como é que se chama, o nome do Edifício eu guardei, a Rua México, 

não, a outra paralela à México, Graça Aranha: “Apresente-se a tantas horas, no dia tal, no 

Edifício Raldio, tal número tal”. Eu digo, agora eu vou, agora eu estou com tudo na mão, 

inclusive estou sendo chamado, porque “apresente-se”, eu fui lá, quando eu cheguei lá, 

subi para o andar, procurei, já estava tudo arrumadinho, estava tudo arrumadinho, subi o 

andar onde eu devia me apresentar, entrei na sala que dizia, que dizia, andar tal, sala 

número tal, cheguei lá, subi no elevador, procurei a sala tal, bati na porta, entrei, encontrei 

um jovem muito simpático que me recebeu, apresentei o telegrama, tal... “Está muito 

bem, você que é o senhor Armando Assis e tal, muito bem”, então nunca me esqueço a 

primeira pergunta que ele me fez na vida, ele virou para mim e perguntou assim: “Você 

sabe o que que você foi chamado para trabalhar aqui no Departamento de Benefícios?”, 

que era exatamente, o Departamento de Benefícios do IAPI e ele era o primeiro diretor 

do Departamento de Benefícios do IAPI, atuário do Ministério, então da Indústria, 

Trabalho e Comércio, nome dele é Júlio de Barros Barreto, já morto, jovem, 

simpaticíssimo e me recebe logo com essa pergunta, eu disse: “Não, não faço a menor 

ideia”, ele disse: “Você foi chamado e destacado logo aqui para o Departamento de 

Benefícios do IAPI porque você da lista de aprovados é o único advogado que conhece 

atuária”, aí que eu caí do céu, digo, puxa vida, nunca imaginei, porque eu trabalhei 

naquela empresa de seguros e o chefe me ensinou atuária, e eu na ficha registrei que eu 

tinha conhecimento de atuária, isso ia valer para eu ser chamado para o posto, que era 

para ser o secretário do diretor do departamento, quer dizer, entrei logo como secretário 

do diretor do departamento, eu digo, bom no Brasil se ganha (TI) do Instituto do concurso, 

afinal eu que não tenho padrinho, não pedi nada, não procurei ninguém, então fiz as 

provas e as provas valeram e eu estou sendo chamado inclusive pelos meus títulos aqui, 

minhas informações, eu digo, isso é algo inédito no Brasil, é algo inédito, aí tempos depois 

eu fui saber que além de um Júlio Barros Barreto, criatura extraordinária, 

competentíssimo, simples, simples, simples, gente como a gente, é o como se diz hoje, é 

a gente mesmo, me pôs e me chamou logo para ser o secretário dele, como diretor do 

departamento, coisa que se transformou pouco depois quando isso começou a funcionar 

em chefe da secretaria do Departamento de Benefícios, que era o substituto automático 

do diretor, eu digo: “Puxa vida, caí num negócio aí, agora que eu nem imaginava que era 
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desse tamanho”, e eu podia entender de seguro mas não entendia nada de Previdência 

Social, olha já entendia alguma coisa, porque alguém que era da comissão organizadora 

tinha escrito um livrinho, dando aos candidatos as noções, assim de primeira letras do que 

era Previdência Social, sabe, quem é o autor desse livro Moacyr Veloso Cardoso de 

Oliveira, até hoje eu digo a ele: “Olha você é meu pai, meu professor e tal, você sabe que 

o primeiro livro que eu li na minha vida de Previdência Social foi o seu manualzinho que 

você fez para o concurso do IAPI.” 

MC - Paternidade ampla, porque o senhor José Dias Corrêa Sobrinho e outros, ... 

AA - Pois é, aí o IAPI forneceu aquela equipe de gente toda selecionada no valor mesmo, 

como na comprovação e de duas peneiradas, isso no concurso básico, passou o concurso 

básico, o concurso segundo entrância, e já para especialidade ou contabilidade, ou 

fiscalização, ou secretaria, eu preferi secretaria. 

MC - Eu gostaria que o senhor falasse um pouco assim, já que a gente está colocando um 

pouco essas questões, fale um pouco então de João Carlos Vital, quer dizer, qual a 

impressão que o senhor tem, ou convivência, como é que o senhor entende esse homem 

que num determinado momento está por detrás desse grande concurso. 

AA - É, está aí, pessoalmente, eu não tive assim muita convivência com João Carlos Vital, 

tive muitos contatos com ele já na fase de desenvolvimento de trabalho do IAPI, do ex-

IAPI e tal, mas primeiro, primeiro traço de João Carlos Vital era uma criatura sem 

nenhuma vaidade, sem nenhum orgulho, com a capacidade dele, todos os títulos dele, já 

tinha sido inclusive, ministro interino do trabalho da Previdência Social, era chefe do 

gabinete do então ministro da época e tal, já era figura de proa, acho que dos cargos que 

ele ocupou o maior, o mais alto foi prefeito, do Rio de Janeiro e tal, já engenheiro e tal, 

mas acima de tudo uma criatura íntegra, simples, sem vaidade, compreende, não era de 

arrotar grandeza, muito franco, muito cordial, até poderia pensar que ele fosse uma 

criatura assim toda cheia de..., nada, muito simples, muito cordial, conversava com a 

gente, como companheiro de trabalho tal, discutia, sobretudo em toda a linha aquela 

integridade, que ele demonstrou na realização que ficou com os..., porque não houve, e 

eu posso dizer, não houve a menor interferência, eu acho até que muita gente que caiu 

assim, o João Carlos Vital, caiu nas más graças de muita gente porque ele deve ter 

contrariado montes de gente que esperava que pudesse influir ou acertar o Instituto, o 

novo Instituto, alguma situação, mediante pistolão e tal, então para mim, o João Carlos 

Vital é a figura estereotipada do ante pistolão na administração pública em primeiro lugar, 

não houve e nunca percebi que ele se deixasse levar por qualquer tipo de influência ou de 

qualquer avaliação, apreciação que não fosse um mérito pessoal dos colaboradores e a 

equipe que ele escolheu para colocar como a primeira direção do Instituto é uma 

demonstração clara da escolha, não é isso, do próprio critério de João Carlos Vital, 

presidente, Plínio Catanhede, outra criatura de uma integridade absoluta total, total, alta 

capacidade também em matemática se não maior, um dos maiores atuários matemáticos, 

atuários do ministério, também por concurso, essa equipe que trabalhava com o Vital no 

ministério como atuários eram todos concursados, então para mim ficou fixado na vida 

pelo menos essas duas figuras, Plínio Catanhede como primeiro presidente do ex-IAPI, e 

o Júlio de Barros Barreto como o primeiro diretor de Benefícios do IAPI com quem eu 

fui trabalhar pessoalmente e então pelos resultados vamos dizer assim, pelas projeções da 

atuação do João Carlos Vital é que eu fiquei sempre admirando e apreciando a figura, tive 

depois mais contatos com eles, quando, inclusive, quando ele foi ministro também, do 
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Trabalho e tal, eu também já ocupava a posição no Instituto, embora eu continuava como 

secretário de benefícios, não quem me pôs logo na direção do departamento foi o Plínio, 

outra coisa também que me deixou assombrado, porque eu não conhecia o Plínio 

Catanhede, nem ele me conhecia a não ser, de ser aquele mocinho que fez o concurso e 

foi classificado, na primeira substituição de um diretor de departamento que o Plínio fez 

ele me pega, eu estava na chefia da secretaria do Departamento de Benefícios e ele me 

põe no Departamento de Benefícios, eu cheguei a bambear nas pernas porque para o 

tamanho da organização, para importância da organização, o IAPI já nascia o maior 

Instituto de Previdência Social no Brasil, para época, com um milhão de segurados que 

na época, eu me lembro bem, eu fui depois fazer uns certos cotejos e vi que a população 

do Paraguai era de um milhão de habitantes, eu dizia: “Puxa vida,, eu estou chefiando um 

departamento que é um Paraguai inteiro”, coisas assim que marcam a vida da gente, e a 

gente põe aí numa galeria certas figuras e certos nomes. 

 

Data: 02/02/1987 

Fita 3 – Lado A (continuação) 

MC - Doutor Moacir, doutor, desculpe. 

AA - Não, muito me honra, muito me honra, fazer como a rigor foi um dos meus 

professores. 

MC - Da última vez que eu fiz a entrevista eu estava lá chamando doutor Nildo Aguiar, 

aí, eu falei do Hospital da Lagoa, que era o Hospital de Ipanema, então vamos lá. Doutor 

Armando, nós estávamos, nós tivemos nossa primeira reunião, primeira sessão e ficou 

faltando assim trabalharmos um pouco a parte da sua formação escolar, e eu gostaria de 

saber como é que o senhor se introduziu nas letras, quer dizer como é que o senhor 

começou a ler, a escrever, isso foi já na escola, ou foi antes? 

AA - Não, não tenho recordação de ter iniciado a minha alfabetização digamos antes de 

entrar no colégio, lá na escola primária, se houve alguma influência seria só familiar, mas 

e só gravo, gravo mesmo, diria que começou na idade em que a gente ingressa num grupo 

escolar, que isso foi feito em Piracicaba, onde eu cursei o grupo escolar cujo nome deve 

ser até hoje o Grupo Escolar Moraes Barros. 

MC - O senhor tinha quantos anos na época? 

AA - Eu tenho que fazer um cálculo retrospectivo, quando eu mudei, quando nós 

mudamos de Piracicaba para Juiz de Fora, eu estava com meus dez anos e meio, mais ou 

menos, eu diria, matricularam-me em Juiz de Fora, também num grupo escolar que me 

recordo, no quarto ano primário, porém a diretora do grupo escolar em Juiz de Fora, 

achando que o programa do estado de Minas era diferente do estado de São Paulo, ela me 

fez repetir o terceiro ano primário, quer dizer, isto eu estaria com dez anos e meio ou 11, 

já teria cursado, dois, três anos, no grupo escolar em Piracicaba, fazendo essa conta 

retrospectiva devo ter iniciado meu aprendizado talvez, primário aos oito anos, eu teria 

tal, eu agora teria com oito anos, primeiro ano primário, com nove anos segundo ano 

primário, com dez anos, o terceiro primário, dez e meio, dez anos e meio mais ou menos, 
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logo após a morte de meu pai é que nós nos transferimos para Juiz de Fora, então eu devo 

ter iniciado o meu aprendizado, a minha alfabetização, pelo menos regular aos oito anos, 

posso ter errado, aí alguma coisa por aí, para minha memória... que já estou contando 

levando em conta o fato marcante que ficou para mim, foi a transferência para Juiz de 

Fora, o ingresso no grupo escolar e que a diretora do grupo escolar em Juiz de Fora me 

obrigou a repetir o ano que eu já tinha feito no grupo escolar de Piracicaba. 

MC - E quais são as lembranças que o senhor tem tanto do grupo escolar em Piracicaba, 

como o de Juiz de Fora, assim em termos do ensino dos professores? 

AA - Eu guardo mais, bom, a meu ver já na época eu diria que o curso digamos no ensino 

em São Paulo, era mais puxado ou mais exigente do que o ensino em Minas Gerais, 

porque eu me recordo que o fato de eu repetir o ano, por exemplo, sobre a argumentação 

de que o currículo mineiro seria diferente do currículo paulista, eu fiz o curso no grupo 

escolar numa facilidade extrema, aliás me recordo é que modéstia à parte eu sempre fui 

aluno de tirar grau dez, e inclusive grau dez pela grafia e me recordo bem, agora estou 

me recordando, coisas interessantes da vida da gente, eu no tempo de grupo escolar em 

São Paulo, os colegas faziam dois grupos de fãzocas, a turma que torcia para aquele que 

tinha a letra mais bonita, então havia o grupo que era o meu grupo de fãs achava que eu 

que tinha a letra mais bonita e havia outro grupo de coleguinhas que torcia por um outro 

colega cujo nome se não me falha a memória era Edgard e que então achava que ele tinha 

a letra mais bonita; e quando ele fazia prova escrita, o grupo de fãs ficava em torno, 

enquanto os dois não acabavam, torcendo, ouviu, em função de que a letra saísse a mais 

bonita, evidentemente a gente nessa hora já estimulado a fazer a coisinha mais 

redondinha, mais... 

Fita 3 - Lado B 

AA - Mas quando eu passei para o grupo escolar de Juiz de Fora eu não senti nenhuma 

dificuldade de adaptação, fiz o curso primário então com muita facilidade, acredito que o 

currículo em São Paulo fosse realmente um pouco mais aperfeiçoado, não sei como diria, 

um pouco mais exigente e tal, do que o grupo, o programa da escola primária em Minas, 

e acabei complementando porque quando eu deixei o primário em Juiz de Fora, que eu já 

ia passar para o ginasial, quando então eu passei a estudar no colégio Grambery, em Juiz 

de Fora, eu já fui cursar um novo ano que o Grambery incluía no seu programa de primário 

que era o quinto ano, que era então a história de ponte entre o primário e o secundário, 

então eu fiz um primário assim, mais desenvolvido do que o comum, só depois de cursar 

o quinto ano do primário do Grambery é que eu ingressei no primeiro ginasial. 

NM - E o senhor no encontro da semana passada, o senhor falou da Cordélia, como uma 

das pessoas que o senhor se lembrava do Grambery, e no primário houve alguém que 

tivesse marcado o senhor? 

AA - Não, no primário, a única coisa que eu me recordo, agora me vem à lembrança, era 

a disputa com o Edgard em letra bonita, isso no grupo primário de Piracicaba, agora em 

termos de graduação, vamos dizer assim, aproveitamento, eu não tenho nenhuma 

lembrança porque a Cordélia também que eu guardei só foi já no período do Grambery,  

nós passamos a ser colegas no Grambery, antes disso, eu sei que eu tenho uma caixinha 

aí cheia de medalhinhas e eu não lembro,  precisaria até ver onde está a caixinha, lembrar 

dela para poder responder com segurança, talvez até, é porque eu acho que já no primário 
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ou no fim do primário eu já recebi uma medalhinha como aluno, no quinto ano no 

Grambery, acho que já disputando a Cordélia, eu venci, quer dizer, levei o primeiro lugar, 

compreende, já no primeiro ginásio, já no Grambery, também, a disputa com a Cordélia 

continuou, aí eu acho que a coisa inverteu se não me falha a memória, a Cordélia tirou o 

primeiro lugar e eu fiquei com o segundo lugar medalhinha de prata, as outras eram 

medalhinhas de ouro, além disso, eu não tenho outra memória assim nesse particular. 

MC - Quanto à parte assim de disciplina ou relação com as professoras nessa época de 

grupo escolar, o senhor tem lembrança? 

AA - Ah, eu acho que eu sempre fui uma criança muito quieta, muito cordata, muito 

disciplinada, aliás eu mesmo reconheço que no fundo eu sou uma criatura assim, tenho 

horror a briga, então se armava uma briga, eu corria, não era por medo de apanhar, não, 

é por medo de brigar, era uma coisa que era uma idiossincrasia, e portanto, dizer se eu 

tive inimigo, digamos assim, adversários, no curso, não me recordo, a ponto de 

estabelecer uma inimizade, um malquerer, tal, tal, não registro, a memória não registra. 

GH - Entre as matérias curriculares tem algumas da sua preferência, certamente 

português, esteja entre as preferidas, existe alguma coisa, outra matéria que o senhor 

gostava? 

AA - Bom, da língua eu sempre gostei muito, embora eu deva sempre registrar que a 

influência de meu avô materno, nesse particular foi muito forte, ele não me perdoava 

qualquer gafe que eu cometesse lá aos meus 12 anos, por exemplo, falando ou escrevendo. 

Estou me recordando, por exemplo, um pito que ele me deu, um dia porque eu escrevi 

boa com acento circunflexo e ele com aquele rigor dele, um vozeirão, que ele falava 

“Armando” e me tratava nessa hora de senhor: “Senhor Armando, o...” então ele dizia 

assim: “Não se escreve boa com acento circunflexo, boa com acento circunflexo é nome 

científico de jiboia, que é boa com stricton”, então nunca mais me esqueci na minha vida 

que jiboia, o nome científico é boa com stricton, acredito, deve ter influído muito então 

isso, o fato de ele me ter levado para tipografia do jornal, isso me colocar lá como 

compositor, como tipógrafo mesmo, depois me passar para o capítulo da,  parte da 

revisão, e só posso, atribuir a essas circunstâncias o verdadeiro amor, digamos assim, que 

eu tomei pela língua, pela linguagem, talvez até um pouco extra língua, porque toda vez 

que eu viajei no estrangeiro sempre que eu podia, e encontrava um ambiente que me 

permitia falar em português, eu preferia falar em português, compreende, e sempre 

timbrei em colocar a língua, a nossa língua no lugar em que eu achava que devia ter, bom 

se o Brasil é um participante da associação tal, não sei o que, não é isso, embora as línguas 

oficiais sejam francês, espanhol e inglês eu digo, ora, para espanhol e português é muito 

fácil entender, e à medida que eu fui me assenhoreando também do espanhol, tanto quanto 

eu também sabia que palavra espanhol devia aplicar num lugar que seria uma palavra da 

língua portuguesa, menos inteligível, para o auditório, mas sempre procurei valorizar 

muito a língua, sempre procurei ser, não perfeito, mas pelo menos escorreito,  até hoje 

qualquer bobagenzinha que eu vou escrever, eu fatalmente consulto pelo menos uma vez 

ou duas o dicionário, como essa última agora há uns três ou quatro dias, anterior que eu 

ouvi no rádio, na TV, aí alguém falar ótica, estão servindo as coisas dos olhos eu já fiz a 

crítica mental, bom eles não deviam falar ótica, deviam falar óptica, mas para ser o exato, 

eu disse: bom, vou ver se o Aurélio confirma ou não, bom ele registra as duas com suas 

acepções originais, digamos assim, mas no fundo ele diz que são sinônimos ótica ou 

óptica. 
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NM - O senhor tinha boa capacidade de abstração, por exemplo, para Matemática? 

AA - Boa, eu não digo, mas razoável, razoável ... 

NM - Era um bom aluno de Matemática? 

AA - Era, também gostava da Matemática inclusive porque na minha infância, a sua 

pergunta me fez lembrar uma coisa também, a minha vocação desde criança era ser 

engenheiro, e eu dizia isso com tal garantia íntima que teria que ser engenheiro que eu 

me lembro que quando questionava, aí era meninote mesmo uns 11, dez, 11 e 12 anos e 

questionavam isso, eu respondia assim: “Se eu não for engenheiro, se eu não conseguir, 

então eu vou ser carroceiro”, quer dizer, eu elegia a carreira, a atividade de engenheiro, 

com tanta paixão quase que eu diria, “Bom, ou eu vou ser engenheiro ou não.” E um dia 

eu analisei, eu fiz uma auto análise, eu digo, porque que eu tive uma fase na vida em que 

eu me declarei fã da Engenharia e queria com tanta ênfase, e depois abonei, e depois 

deixei, é claro que os vaivéns da vida me levaram a sair para o curso de Direito, até então 

eu ainda perseverava na perspectiva e pretensão de ser engenheiro, fazer o curso de 

Engenharia, mas hoje eu analisando eu digo assim: bom o que me levava com tanta 

segurança dizer que eu seria engenheiro ou nada, no fundo era vaidade, eu confesso que 

era vaidade porque eu mesmo me fiz uma autoanálise e o que me empolgava na 

Engenharia talvez não fosse o mesmo nas obras de Engenharia, fosse o significado de 

perenidade da obra de Engenharia, compreende, então eu achava que um das coisas mais 

extraordinárias da vida era construir uma ponte, por exemplo, e então eu ficava de 

antemão me orgulhando da hipótese de um dia ser alguém que pudesse construir uma 

ponte, algo que ligasse dois pontos e tal, e com sentido de perenidade, então de vez em 

quando eu fazia uma analogia para mim, entre ser engenheiro e ser previdenciário, até 

onde esse sentido de ser capaz de construir obras de perenidade e isso é que me movia, 

compreende. 

NM - E em relação a outras matérias, o que o senhor achou do currículo de primeiro grau? 

GH - História, por exemplo, História, Geografia... 

AA - Ah, bom, gostava, de História gostava muito, até hoje sou um leitor de coisas, 

histórias, gosto muito até hoje, gostava muito de História, me lembro inclusive de certas 

passagens da vida de estudante em que nós da turma, teve um professor de História que 

eu reputo, um excepcional professor, cuja memória não me escapa nunca mais que se 

chamava, sendo que ele já morreu não sei, ele se chamava João Batista de Melo e Souza, 

irmão do Júlio César de Melo e Souza, Júlio César de Melo e Souza é o famoso Malba 

Tahan, cuja literatura eu adorava, mas João Batista de Melo e Souza, irmão dele, as aulas 

então, as aulas dele,  no Internato Pedro II, onde eu terminei o ginásio eram coisas que 

ele esquecia, nós, aliás, nós todos alunos, colegas da turma, nós esquecíamos do tempo, 

da hora, do local e tal, e me recordo bem que um dia a aula dele era a última antes da hora 

da refeição do Internato e nós estávamos todos tão empolgados com a aula que ele estava 

dando que quando os outros colegas, as outras classes, dos andares superiores começaram 

a fazer aquela barulhada de descer a escada para ir para o refeitório que começou a 

atrapalhar a nossa audição, nós todos pedimos a ele, professor fecha a porta e continua a 

aula e ele atendeu, fechou a porta e nós continuamos a aula, então os fatos históricos 

também me empolgam muito sabe, então quando eu vejo um vulto marcante da 

antiguidade eu fico começando a quebrar a cabeça sobre certas particularidades, sobre 
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certas coisas e num dia a tevê aí reproduziu um pouco da vida, de um filme sobre César, 

a época do romance dele com a egípcia, como é, a Cleópatra, e tal. 

GH - Com Elizabeth Taylor. 

AA - Exato, então aquela fantasia, mas eu fiquei rememorando então também depois os 

fatos históricos que a gente estuda no tempo do ginásio e tal sobre a história universal que 

me empolgava muito, a ambas, a História do Brasil sempre gostei muito mesmo da 

História, até hoje eu aprecio muito a História, um minutinho só, eu completei o 

pensamento. 

MC - Doutor Armando, o senhor mencionou agora mais umas situações no Pedro II, no 

Internato, quer dizer, aí já faz parte de um momento em que o senhor vem para o Rio de 

Janeiro. O que levou o senhor a sair de Juiz de Fora para... de Juiz de Fora para vir para 

o Rio de Janeiro? 

AA - O que me trouxe para o Rio de Janeiro, foi a falta de escola superior, faculdade, em 

Minas, Juiz de Fora não tinha a escola, faculdade de nível superior, senão uma que não 

era a minha, era meio-meio até a minha vocação, só havia a que me recordo em Juiz de 

Fora na época de nível superior, a escola de Engenharia, nem era, era Engenharia Elétrica, 

digamos assim, para formação de eletricistas, então não era na área da Engenharia, não 

era a minha atração, a minha atração era mesmo por Engenharia, vamos dizer assim, 

Engenharia bruta, grande,  de obras, então eu teria que sair de Juiz de Fora para fazer um 

curso superior, quando saí de Juiz de Fora, antes de definir mesmo a minha vinda para o 

Rio, eu já tinha a ponte aqui que um dos tios, o que era advogado, já estava morando no 

Rio, já se tinha transferido, já há anos aqui para o Rio e advogando aqui no Rio, então eu 

ainda vim para o Rio de Janeiro numa espécie de sondagem com o propósito, aliás voltei 

porque eu tinha terminado o ginásio, não, o primeiro e o segundo onde aliás no Internato, 

porque eu fiz o Internato, eu completei o sexto ano, na época que equivaleria a um 

bacharelado em Letras, Ciências e Letras, mas tentei também ver se conseguia, prosseguir 

nos estudos indo a Belo Horizonte, e em Belo Horizonte eu também não encontrei meios 

que proporcionasse, ainda visando a questão da Engenharia, que até então eu ainda estava 

firme no propósito de fazer o curso de Engenharia, então eu não tinha condições de fazer 

em Juiz de Fora, o que era um pouco mais ao alcance, Belo Horizonte também não tinha, 

eu voltei então para o Rio, para tentar. 

GH - Mas o senhor está falando da segunda vez em que o senhor voltaria ao Rio, quer 

dizer, o que levou o senhor a sair de Juiz de Fora para estudar no Pedro II? 

AA - Ah, sim o que saiu foi o seguinte, a causa foi ... 

MC - O senhor estava estudando o ginásio no Grambery? 

AA - Certo, certo, certo, eu não terminei o curso no Grambery, porque no meado do curso 

já ginasial, eu acho que já estava no terceiro ano ginasial no Grambery, a situação 

econômica da nossa família, particularmente minha mãe viúva e os filhos já não permitia, 

não dava para atender às despesas com meu estudo no Grambery. Eu já tinha conseguido 

uma forma americana que eu acho muito interessante, que quando se pronunciou a nossa 

possibilidade da família de continuar a pagar regularmente o curso no Grambery, a minha 

mãe pleiteou que o Grambery nos concedesse uma matrícula gratuita, eu devia estar aí 
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pelo segundo ano ginasial talvez, por aí, o Grambery concedeu, então eu assumi o 

compromisso de participar da limpeza das salas de aula, tinha que fazer um serviço 

qualquer que pagasse, então eu fui prestar serviços. No Grambery, acabava as aulas, eu 

então ia ser faxineiro, então pegava a vassoura, o espanador, o balde de água, com 

serragem então, para fazer a limpeza, varrer as salas de aula, as tantas que eu tinha 

obrigação de fazer, porque eu tinha outros companheiros no Grambery que se valiam das 

mesmas possibilidades oferecidas pelo Grambery, então eu tinha mais tantas salas, três 

ou quatro, não me lembro bem, exatamente do curso do ginásio, para ao fim do curso, 

terminado o período de aula do dia, eu iria então ser um dos faxineiros, limpando e tal, e 

tal, porém a que menos se agradou dessa solução foi minha mãe, então ela começou a 

movimentar os conhecimentos que ela tinha ou pelo menos conhecimentos que meu avô, 

pai dela, o meu avô materno, tinha deixado na área educacional do estado, então ela se 

valeu, me lembro bem de que um dos amigos de meu avô materno também professor, ele 

era na época, ele era uma autoridade agora não me lembro se era só no Ministério da 

Educação ou se ele era um dos diretores do Pedro II, ou do Externato ou do Internato, 

isso agora é que eu não tenho condições de recordar exatamente quem seria a figura de 

que ela se valeu invocando a amizade do meu avô, pai dela para conseguir para mim, uma 

matrícula gratuita no Internato do Pedro II e ela conseguiu então realmente o que me 

trouxe para o Rio, foi o fato de eu ter deixado o Grambery, e vir estudar no Rio, no 

Internato, é verdade que nessa fase eu ainda, nós não tínhamos, ainda não tínhamos 

mudado para o Rio de Janeiro, eu passava no Rio de Janeiro aqui o período todo letivo, 

tinha como ponto de apoio a casa de meu tio que era advogado e tal, onde então eu 

permaneci nos dias de fim de semana, sábado e domingo a gente saía do colégio, do 

Internato, eu estava na casa de meu tio, isso é que já de uma certa forma me foi trazendo 

para o Rio de Janeiro, quando eu terminei mesmo o curso do ginasial, então era o caso de 

decidir o que eu ia fazer em matéria de curso superior e eu me concentrei com a 

preferência no Rio, porque em Juiz de Fora não havia aquilo que me interessava e eu não 

conseguia também, em Belo Horizonte as condições que me permitissem ir estudar em 

Belo Horizonte, sobretudo não tinha base material nenhuma, sem casa, sem parentes, sem 

nenhuma...  Então o Rio de Janeiro era o que oferecia mesmo as oportunidades, mas ainda 

quando vim para o Rio, então nessa fase da minha vida, eu ainda vim, com a cabeça 

voltada para Engenharia e fui me localizar, me instruir, me orientar, em relação às 

condições de eu me preparar para fazer o vestibular para Engenharia, me vali muito com 

um colega que na época já ingressou na Engenharia e era colega do Pedro II no Internato, 

nós dois éramos assim muito juntos, muito amigos e também eu me formei com ele, e das 

informações que ele foi me passando, eu cheguei à conclusão de que as condições 

materiais em que eu deveria e precisaria viver para estudar, não me permitiram trabalhar 

e estudar ao mesmo tempo, porque o curso de Engenharia ocupava 100% de tempo. Então 

esse amigo e colega é que me explicou, me explicava, se chamava ou se chama Galeria 

Antenor de Araújo, já não o vejo há muitos anos, durante alguns anos ele morava aqui 

pertinho de nós, ali na Conde de Bonfim, a nossa amizade continuou até muitos anos 

depois, então eu cheguei à conclusão de que eu tinha que abrir mão da minha quase 

paixão, quer dizer da minha visão, isto é, da Engenharia, de ser engenheiro. Diante das 

dificuldades, não só minha mãe, mas especialmente meu tio que era advogado aqui 

também ficou insinuando e insistindo que a melhor carreira era a advocacia, que, não sei 

o que, que na Engenharia não ia ganhar tanto, não ia ter tantas possibilidades como eu 

teria na advocacia, não sei que, não sei que, não sei que, não sei que, bom, eu não tinha 

lá nenhum desses, como diria, apreços pela advocacia e pela profissão de advogado, então 

eu pensava, bom, se eu fizer o curso de Direito, advogado, eu não vou ser, que eu vou 

fazer? Mas meu tio aí se incumbiu de uma certa forma temperar essa minha aversão ao 
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advogado, não ao Direito, ao advogado durante os três pri... então eu disse: bom, não 

tenho outra saída, eu não vou deixar de fazer um curso superior, então se há um curso que 

me permite estudar e trabalhar Direito, então eu vou fazer Direito. Meu tio também então 

falou: você tem condições de trabalhar aí comigo mesmo, não sei o que, não sei o que, 

está bem, me acomodei e nos três primeiros anos pelo menos no curso de Direito eu fiquei 

trabalhando então com meu tio no escritório dele. Para ele deve ter sido muito bom porque 

então eu virei uma espécie de despachante no escritório dele. Tudo que era uma atividade 

de assistência ao andamento do processo no Fórum, tudo que era necessidade de ordem 

cartorial, então, meu tio me delegava e durante esse período do curso de Direito, 

trabalhando com ele, e fazendo quase mais um papel de rábula do que de advogado, eu 

comecei, aqui uma palavra, vou usar uma palavra que eu preferia até que não gravasse, 

mas vá lá. Ah! Eu estou sem o gravador: Ah! Não! Está aqui. 

MC - Esteja à vontade. 

AA - Tomei um nojo, tomei um nojo! Inclusive quando eu saía do escritório para ir fazer 

o ocorrido no Fórum, nos cartórios, e meu tio já me dava as propinas que eu devia dar 

devidamente endereçadas para o fulano eu punha no bolsinho aqui, para beltrano, no 

bolsinho aqui, não sei o que, compreende, e eu ficava vermelho de vergonha de chegar 

perto de cada um e passar o dinheiro. Até que eu tive que me convencer que a realidade 

na época pelo menos, não sei se até hoje é assim, acredito que não mudou nada, ou não 

mudou muito, eu cheguei à conclusão, digo, ah, não, posso fazer o curso de Direito, mas 

advogar eu não vou, se para advogar tem que viver nesse clima, nesse ambiente, eu não 

vou, de jeito nenhum. Valeu apenas uma coisa nesse período, meu tio tinha muitas causas 

pelo interior, por cidadezinhas do interior do estado, então todo expediente que ele tinha 

que providenciar nas cidades do interior ele me entregava, então eu me diverti na época, 

porque eu fiz milhões de viagenzinhas aí para perto, sabe? Eu sou capaz até de não 

recordar todas as cidades, não sei quantas viagens eu fui. Fiz por exemplo a Vassouras, 

quantas viagens eu fiz a Bananal, no estado de São Paulo. E de Bananal até hoje eu guardo 

recordações inesquecíveis, porque sabe como é que a gente vai a Bananal, não sabe? A 

gente toma o trem para São Paulo e salta na estação se não me falha a memória de Barra 

Mansa. Em Barra Mansa a gente toma um trenzinho que é de bitola estreita, um metrinho 

ou 90 cm assim, um trenzinho que era uma delícia, eu me deliciava lá naquela viagem e 

que é um ramalzinho que vai até Bananal, onde hoje, e depois é que eu fui saber o 

seguinte, que a estação de ferro de Bananal hoje é patrimônio nacional, está levantado, 

não sei se sabe, está levantado, porque é uma estação toda de chapa de aço e o aço foi 

importado da Inglaterra, compreende, talvez seja a única estação de ferro do Brasil que 

seja uma estação toda de chapa de aço, é a chapa de aço é daquela chapa que parece uma 

pirâmide, compreende, é uma beleza a estaçãozinha, mesmo e eu adorava essas 

viagenzinhas, uma ida a Vassouras naquela época já tinham uma litorina, não era trem, 

então tomava o trem saltava ali, uma estaçãozinha agora que eu esqueci o nome aqui 

adiante, ele baldeava para uma litorina, não sei, tenham ideia do que seja uma litorina, é 

um vagão só com motor, um, então a gente viajava para Vassouras, o trecho da viagem 

era uma coisa linda, linda, linda, e então eu adorava aquela paisagem pelas montanhas; 

pelas bordas da montanha, para chegar a Vassouras, Vassouras é uma cidadezinha 

pitoresca que é uma beleza também, Bananal também. Bananal é realmente uma cidade 

histórica, mas eu adorava em Bananal a comida, porque eu ia para um hotelzinho de 

Bananal que tinha uma comida que era beleza e eles tinham um queijo fabricado lá, que 

eu sempre pensava, eles sabem fabricar esse queijo numa lata de manteiga, que o queijo 

vinha para mesas inteiro e ele era realmente alto assim, tipo formato de..., mas uma 
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delícia, uma delícia que eu não esqueço nunca mais, e eu devia ter muito jeito para 

advogar, porque então eu ia para o Fórum para despachar processos, apresentar petições, 

não sei o que e tal, e tinha que me entender sempre com os juízes, eu devia ter muito jeito 

em tratar com... 

Fita 4 – Lado A 

AA - Eu devia ter muito jeito de tratar com juízes, porque, eu conseguia coisas inéditas, 

que mesmo advogados militantes aqui, ficavam admirados. Eu viajava, por exemplo, para 

Vassouras sábado, ou viajava para Bananal num sábado como aconteceu mais de uma 

vez, então eu ia chegar lá no fim da tarde, o Fórum já estava fechado, mas eu já não me 

apertava porque no domingo, eu procurava o juiz na sua residência, e ele despachava o 

papel para mim, e o de Bananal que me recordo bem ele sempre dizia: “Para o Senhor eu 

faço toda exceção”, eu chegava na casa dele domingo ele me despachava a petição, me 

despachava, então eu digo, “Bom, hoje eu penso, bom, jeito para advogado eu devia ter.” 

GH - O senhor atribui a que essa facilidade, alguma... 

AA - Não talvez a maneira de tratar as pessoas, compreende, porque eu na vida evoluí, 

na infância eu era de uma timidez horrível, eu me encabulava à toa e tive que vencer a 

timidez. E acho que quando consegui vencer a timidez é que então eu devo ter passado a 

ser uma pessoa polida, capaz de falar com os outros cortesmente, naturalmente. Sempre 

detestei discussão, briga não era comigo se me chamasse de covarde, desde menino, eu 

era covarde mesmo, não desafiava ninguém, não topava briga, compreende, era feitio, 

quando eu fiquei maior já na juventude, digamos assim, eu tinha horror de brigar e de 

acontecer uma briga porque eu não me metia em briga de jeito nenhum e por isso mesmo 

não ofendia nunca os outros, não usava de palavras ásperas. Mas certo? Não. Só não digo 

um mineiro que dá um boi para não entrar na briga e uma boiada para não sair, não é? 

Essa qualidade de mineiro eu não adquiri, eu preferia dar uma boiada logo para não entrar 

na briga. E não me lembro bem que os mais íntimos que conheceram a família diziam que 

nesse particular eu puxava, eu tinha puxado muito o meu pai que meu pai era uma criatura 

assim muito cordata, muito pacífica, não brigava com ninguém, ninguém tinha mágoas 

de meu pai, ele não discutia e tal. Eu acho que isso eu herdei então da influência paterna, 

se é que isto não é hereditário, não é, do contato, a maneira de ser do meu pai. Então eu 

conseguia. Então meu tio dizia “Não, você tem jeito para advocacia”, o que eu não dizia 

a ele que eu me lembre, acho que eu nunca disse a ele era o nojo que eu adquiri em 

trabalhar com ele no Fórum. Então eu disse “Não, eu tenho de arranjar outra vida porque 

ser advogado eu não vou ser mesmo.” 

NM - O senhor não gostaria de voltar um pouco atrás? 

AA - Voltemos. 

NM - E voltar um pouco a falar sobre o Colégio Pedro II. Há pouco tempo nós 

entrevistamos Paulo da Silva Cabral e o doutor Paulo da Silva Cabral, quando nós 

perguntávamos sobre o Pedro, o Pedro, Pedro II sobre as pessoas que ele se lembrava do 

Pedro II, sobre as pessoas que mais se destacavam no Pedro II, um dos nomes que ele 

citou foi o seu nome. 

AA - É que nós fomos colegas na época talvez ... 
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NM - Como que era o Pedro II? 

AA - Como é que era o Pedro II? 

NM - Como o senhor viveu o Pedro II? 

AA - Olha eu vivi o Pedro II numa época que eu reputo também muito especial, sabe? 

Primeiro os professores eram de primeira grandeza, eu até hoje, por exemplo, guardo a 

recordação, não é isso, de um professor de Matemática como Júlio César de Melo Souza 

de um professor de História como o irmão dele, o João Batista de Melo Souza, de 

professor de Química cujo nome eu não me lembro hoje, que era uma outra criatura 

extraordinária, as aulas de Química, porque nós tínhamos laboratório, o Pedro II internato 

sobretudo tinha laboratório, então as aulas de Química nós íamos dar mesmo no 

laboratório, fazendo reações químicas, aprendendo, viu, mesmo o fato de um professor 

que não precisava repetir duas vezes a mesma lição, porque ele sabia com uma clareza 

extraordinária expor o problema e ensinar a gente a fórmula química e até fazer a reação 

que aí a gente ia lá para bancada mesmo e ele mandava fazer a reação com os ingredientes 

químicos, e dele eu me recordo alguma coisa que nunca mais eu esqueci. Que ele nos 

corrigia sempre quando nós pegávamos no fósforo e dizia fósforo tal... “Não senhor, isto 

não é fósforo, isto é palito fosfórico, fósforo é outra coisa”. Realmente, fósforo é 

substância química que eu fui aprendendo no laboratório como é que ela acontece, os 

fenômenos químicos e tal, então nunca me esquecerei dele assim, isso aí. Bom ah! Um 

professor coitadinho que era uma delícia, ele era quase surdo e com uma visão também 

muito, que era o nosso professor de latim, o professor de latim eram dois no internato, era 

esse que nós chamávamos pelo apelido só. Não me lembro o nome dele, Badaró, parecia 

um avozinho da gente e muito surdo muito míope então os alunos faziam uma bagunça 

danada na aula dele, e ele às vezes só puxava os óculos assim e dizia: “Meninos, que que 

isso aí meninos?” de uma doçura angelical, com todas as troimices dos alunos. O 

professor, bom, eram dois, o Badaró era nosso professor de latim, o outro professor de 

latim era considerado, mas era uma grande cabeça, que era o Hannemman Guimarães, era 

então lá no Pedro II externato era o outro professor de latim que nós todos ficávamos 

contentes de não sermos alunos do Hannemman, éramos alunos do Badaró, porque o 

Badaró coitado, mal dava exercício para a gente fazer, mal dava tradução para gente fazer 

e a gente sabia que a turma que era com Hannemman suava frio no latim porque tinha 

que olhar, fazer, estudar, pegar dicionário e traduzir mesmo. Bom, isso não exclui o 

seguinte: quando nós passamos no curso a estudar o latim popular, isso eu adorei ah!, se 

eu adorei isso, agora quero lembrar o professor, quem era o professor? Não era nem o 

Hannemman, nem o Badaró. Por isso pela posição de conhecimento da matéria e de 

transmissão, o professor de Matemática que era excepcional, o professor de História, o 

irmão que era outro professor excepcional. 

NM - Só uma perguntinha, doutor Armando, esse Malba Tahan, não era de Piracicaba? 

AA - Não, que eu saiba não, não, não são paulistas, não acho que eles são, são cariocas, 

tanto quanto eu possa conhecer ou me lembrar da origem deles, compreende, a família é 

Melo e Souza, então ... 

MC - No entanto depois eles fizeram um colégio com esse nome na Xavier da Silveira. 
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AA - É. Então o Malba Tahan era Júlio César de Melo e Souza o irmão João Batista de 

Melo e Souza, ambos professores do Internato do Pedro II, particularmente do Internato. 

MC - Pelo que se percebe em termos assim do conteúdo, das condições de ensino o Pedro 

II era exemplar, não? 

AA - O Internato eu considero. Sabe, pelo menos na época em que eu cursei lá o ginásio, 

porque sete professores, por exemplo, marcaram bastante a minha vida, um que marcou 

muito a minha vida foi o professor de português, Jaques Raimundo e eu guardo dele as 

recordações mesmo primorosas de conselhos pessoais inclusive que ele me deu acho que 

até um eu me referi aqui na vez anterior, não é? E eu debruçava mesmo no estudo da 

língua, sempre gostei muito. Gostava muito também de estudar francês, o professor de 

francês também me agradava muito, não me lembro o nome dele mais, mas era um, 

também um grande professor e sobretudo eu gostava muito, eu gostava, sempre gostei 

muito mais de estudar francês do que de inglês não sei se é porque inglês eu tive que 

forçosamente estudar inglês não sei. Talvez a gente cria aquela espécie de resistência, que 

no Grambery forçosamente eu tinha em todo curso, enquanto eu estive como aluno no 

Grambery, eu tiver curso de inglês. Tinha que participar de aulas e o inglês era obrigatório 

então talvez por isso, aliás, eu não sei, não gosto muito do inglês. 

MC - O senhor, pulando um pouco, em artigos o senhor quer dizer, percebe-se que o 

senhor tem domínio sobre línguas, percebe-se pelo menos o senhor está falando do inglês 

que o senhor aprendeu no Grambery. Francês no Pedro II e italiano também. Que outra 

língua o senhor faz citações de italiano, de espanhol. 

AA - Não, espanhol e italiano isso já foi fruto da convivência digamos assim, com a 

literatura da Previdência Social, compreende? Porque para mim, por exemplo, dos 

tratadistas da Previdência Social, os que eu mais aprecio e que tenho aí obras completas, 

são os italianos, compreende, quer dizer, e gosto muito da escola italiana e com, vamos 

dizer assim, ah! Com o espanhol embora eu tivesse para mim a teimosia de falar em 

português não é, mas eu também tive muito contato porque tive muita vivência também 

com espanhol também a literatura espanhola na matéria muito boa, bem numerosa e muita 

obra, não é? De inglês, alemão tal, traduzidas para o espanhol, então a convivência com 

espanhol lendo ou língua original ou por traduções. A italiana, eu também tive muito 

contato com a Itália, com os italianos, lembro de ter tido assim na vida comum, antes pelo 

menos eu de ingressar na Previdência de ter maiores contatos com a língua italiana, mas 

depois e passei ter também, na vida funcional nas tarefas que me couberam, as 

responsabilidades que até hoje, de vez em quando eu pergunto por que aconteceram, mas 

eu tive, acabei tendo muito contato com os espanhóis, inclusive porque a organização 

Ibero-americana de Seguridade Social que mantém em Madri um curso de formação de 

técnicos me convocou e me pôs como professor do curso, então a minha convivência com 

a língua espanhola e com o espanhol em geral, não é isso. Essa também foi muito íntima, 

muito constante. Na Itália porque eu também tive várias oportunidades de ter que cumprir 

missões na Itália, e tanto aqui a partir daqui do Brasil como de posteriormente na Itália 

eu comecei a fazer muito boas amizades com os colegas italianos, os que vinham aqui 

depois indo à Europa. Várias, as várias vezes que tive que ir à Itália comparecer às 

reuniões na Itália. Então pelo menos essas três línguas: espanhol, francês e italiano eu 

acabei de uma certa forma, tomando assim muito contato, ou pela convivência com os 

colegas procedentes dos três países, ou com a literatura compreende? E passei a ter muita 

facilidade com isso a ler o italiano, por exemplo, não é? O espanhol já não digo, que é um 
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português macarronado, mas o italiano tem uma virtude, ele ainda tem muito das raízes 

latinas, não é? E como afinal de contas eu fiz um estudo de latim, mais ou menos bom no 

ginásio, então eu encontro muita facilidade de perceber pelo etno-latino as palavras 

italianas e entender o sentido, o significado ou o correspondente vocábulo em português, 

então eu encontro muita facilidade para ler o italiano, então fora a nossa língua, não é? 

Que para mim é a maior, eu sempre tive muita convivência, muita leitura e muito contato 

com pessoas dessas três origens, franceses, espanhóis e italianos, inclusive os italianos 

aqui no Brasil que vinham de lá em missão técnica aqui no Brasil, não é? 

MC - E o senhor teve, estudou inglês no Grambery e depois no Pedro II, o senhor não 

estudou inglês? 

AA - Não, quando eu passei para o gin.... já vim para o Pedro II eu só apanhei o professor 

de francês ainda o curso era de francês. 

MC - A tradição era francês, não é? 

AA - É. 

MC Quando é que o senhor retoma o inglês, é na Previdência? 

AA - É. Eu vim a retomar digamos, o contato com a língua inglesa, mas na vivência da 

Previdência Social, da Previdência. Tendo necessidade de ler textos em inglês e tal, mas 

dessas três línguas a que menos me atrai é o inglês, não é? Todas quatro, digo, eu tenho 

muita facilidade espontaneamente para o espanhol, para italiano, não é? E o italiano é 

muito sonoro, não é? Não sei se já conviveram com italiano, italiano falando a gente 

entende. Eu entendo o italiano falando quase como se ele estivesse falando o português, 

não é? E tive a oportunidade de perceber isso nas várias conferências internacionais a que 

eu estive presente, em que de uma das feitas eu sentei ao lado de um representante italiano, 

quando ele levantou para falar eu mesmo me admirei, porque eu achei que eu estava, que 

ele estava falando em português para mim ele estava falando uma língua tão clara tão 

compreensível que eu disse: Puxa vida, nunca vi um italiano, pelo menos eu, então é esse 

italiano que fala assim porque eu não perdi uma palavra do que ele falou, não é? E com 

aquela naturalidade, porque eu fui entendendo à medida que ele foi falando eu estava 

acompanhando, eu digo eu estou pensando italiano junto com ele porque o problema da 

língua estrangeira é a gente pensar, não é? Na língua. 

MC - Quer dizer, essa situação de viver num internato como é que o senhor avalia essa 

experiência de viver em internato? 

AA - Deixa eu relembrar bem os detalhes assim mais salientes. De uma certa forma eu 

não me ressenti muito do período em que eu fiquei internado, não era por exemplo, um 

sistema que me contrariasse, eu me adaptei bem ao internato. E dentro do meu estilo 

pessoal, eu também não acompanhava os excessos das brincadeiras dos colegas, não é? 

Eu sempre me retraía um pouco mais, sempre me dei bem com os colegas, mas não 

acompanhava, por exemplo, no dormitório era comum, às vezes, os colegas fazerem uma 

zoada, não é? De farra, não era nada, no fundo não havia nenhum motivo que aquilo fosse 

para, para reclamar, protestar contra qualquer coisa como se fosse assim uma espécie de 

greve, não é? Mas eu não acompanhava não, gostava sobretudo pelo ruído, pelo barulho, 

pela confusão, e tal. Mas também não me lembro assim de no internato na época pelo 
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menos nós termos problemas de vulto, nós todos os internos, não sei, acho que havia um 

padrão na época em que a convivência entre nós colegas, era muito equilibrada, muito 

razoável, compreende? Não havia nenhum dos excessos que a gente hoje poderia 

registrar, por exemplo, em termos de relacionamento sexual, por exemplo, entre colegas, 

havia um ou outro apontando não sei o que à boca pequena, se comentava, mas o 

comentário ele passava muito e insignificantemente digamos assim. Não sei também se 

influía nisso a prática, digamos assim, fiscalizadora, não é? Adotada no internato na 

época, cada turma tinha o seu bedel como se chamava, então a gente vivia durante o dia, 

sob a batuta disciplinar do bedel, e à noite o bedel acompanhava a turma porque ele 

participava do dormitório, sabe? Então também as brincadeiras que a gente fazia no 

dormitório de vez em quando eram brincadeiras que hoje, os rapazes de hoje talvez 

chamassem de brincadeiras de moça, até. Era, às vezes, era fazer uma farra de luta de 

travesseiros, jogar e tal ou então fazer uma zoada, bater o pé, não é, coisas assim que o 

bedel chegava, falava, impunha um respeito e bastava dizer uma ou duas palavras ou 

prometer castigo ou punição para um e a turma se aquietava, não é? Então do período em 

que passei, que foram uns três anos, que passei no internato que eu fiz lá o terceiro e o 

quarto e o quinto ano ginasiais, na época, não é? E quando saí do quinto, que voltei para 

Juiz de Fora ainda deixei a matrícula aberta para fazer o bacharelado de Ciências e Letras, 

não é? No sexto ano, que eu acabei não fazendo. Hoje eu até me arrependo, deveria ter 

feito porque quando eu saí de férias, já depois do quinto ano, eu já tinha deixado no 

internato Pedro II a minha matrícula feita, mas é que eu vim com a preocupação de acertar 

o curso superior, então com a visão ainda de fazer Engenharia, quando eu me convenci 

que eu não tinha condições, porque ou eu trabalhava e não estudava Engenharia ou 

estudava Engenharia ou não trabalhava, como não era possível não trabalhar, porque eu 

era que tinha que custear já os estudos, nessa ocasião nós já não tínhamos condições, a 

nossa família, minha mãe e tal, nós já não tínhamos condições de custear os estudos, eu 

então me decidi por Direito porque eu tinha facilidade. Eu tinha dois tios que eram 

advogados. Este do interior, que era advogado do interior de Minas e um tio que veio 

advogar no Rio, então para mim ficou mais fácil, então eu digo “Bom, para não deixar de 

fazer o curso superior eu vou fazer Direito”, mas o meu propósito jamais foi o de ser 

advogado, que eu nunca fui, não é? Eu só advoguei como rábula, substituindo meu tio 

indo fazer os trabalhos dele, o que me deu, valeu, valeu como aprendizado na vida e tal, 

valeu muito. 

MC - Doutor Armando, nesse período que o senhor estava no Pedro II, o senhor se lembra 

de algum tipo de movimentação política que tenha se refletido dentro do colégio? Ou 

alguma coisa em termos de movimentação estudantil, porque parece que o senhor estava 

no colégio na década de [19]20, [19]30? 

AA - Eu acho, [19]30, deixa eu ver, eu saí do Pedro II, eu comecei o curso de Direito aqui 

em [19]35, [19]36 eu fiquei vago, porque foi um ano, eu fiquei viajando do Rio para Belo 

Horizonte, não sei o que, para acertar onde é que eu ia ficar, fazer o curso superior. Então, 

eu fiquei no Pedro II, [19]34, [19]33, [19]32, que já trazia os dois primeiros ginasiais do 

Grambery, olha na época, pelo menos, da época eu não guardo nenhum registro que por 

ventura, no internato, eu tenho uma vaga lembrança, que no externato, o externato eu era 

mais sensível a esses movimentos assim sabe? Nós até do internato tínhamos uma certa, 

como diria, uma certa posição de nobreza, compreende, perante o externato, porque nós 

achávamos, nós os alunos do internato, achávamos o pessoal do externato, era bagunceiro, 

então, nós procurávamos não nos misturar e que ninguém nos confundisse do internato 

como alunos do externato. Estou me lembrando que nós fazíamos muita questão de 
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distinguir do internato e do externato. No internato, pelo menos, eu não tenho lembrança 

nenhuma de que o alunado fosse sensível, compreende? Problema de ordem política ou 

reivindicatória, enfim, a vida colegial, digamos, era muito centrada no estudo no sentido 

colegial, portanto, acho eu, diria, no internato não, não me lembro de o internato ter sido, 

nós os alunos do internato termos sido sensíveis a qualquer influência de ordem exterior, 

especialmente política, não. 

MC - Em geral os alunos do internato vinham de fora? 

AA - Muita gente de fora, do Rio, é. 

GH - Mas por exemplo, mesmo não, quer dizer, menos não é, no internato o senhor 

coloca, deve haver, não haveria sensibilidade para questões políticas, mas o senhor lembra 

alguma coisa em relação a ter vivenciado [19]30, ou depois [19]34, por exemplo, a 

constituinte, quer dizer, teve algum impacto no ponto de vista pessoal? 

AA - Aí eu já estava fora do internato, [19]30 na revolução eu estava em Juiz de Fora, 

não é? Na hora, na época eu me empolguei com a revolução como eu ainda estava em 

Juiz de Fora eu pensei um dia com muita dor para minha mãe, mas não, não acabou 

acontecendo nada, eu cheguei a vestir meu uniforme de Pedro II. Enfim me equipar mais 

ou menos como soldado porque eu fiz o tiro de guerra, no internato, não é? Nós tínhamos 

o internato compunha um tiro de guerra no final do qual o tenente chefe comandante da 

escola me colocou como o auxiliar dele. Como é que eles chamam? Na linguagem militar? 

Ah! Esqueço agora, então eu era então, quando o tenente instrutor não queria comandar 

a escola ou queria que eu também me adestrasse talvez mais na função de comando, ele 

me entregava o comando da escola e eu confesso que eu tinha jeito, devia ter jeito para 

comandar, porque hoje quando me relembro disso eu fico admirado como é que meus 

colegas de internato, quando eu assumia o comando da escola de guerra, do tiro de guerra, 

eles me obedeciam eu hoje fico pensando, como é que eu conseguia isso, sabe? Não sei, 

porque eu me lembro que alguns colegas eu tive ocasião de passar o carão e eles 

enfrentaram o carão sem responder nada, não é? Me lembro bem um episódio desses, 

porque um colega metido a salientezinho, quando eu dei ordem à escola para alto para 

parar, não é isso? A escola obedeceu rigorosamente, dentro do modelo, mas ele fez 

questão de bater a coronha do fuzil no chão com mais força do que os outros. Alguma 

graçola que ele quis fazer, resultado, quando ele bateu a coronha do fuzil no chão, o fuzil 

desarmou todo e as peças todas caíram no chão, ele ficou, e eu como comandante na hora 

da escola cheguei perto dele passei-lhe um carão, me lembro bem, passei-lhe um carão e 

agora diante de todos você vai armar este fuzil. Coitado, nunca pus algum colega numa 

situação tão dramática que o pobre não tinha jeito, não sabia como ia armar agora o fuzil 

de novo. 

Fita 4 - Lado B 

GH - Então pegava o seu uniforme em [19]30 e vinha para o Rio? Aderiu aos ... 

AA - Bom, então eu vesti, eu vesti o uniforme do colégio, ouviu, como soldado raso, meti 

as coisas, me formei, fiz a minha mochila, está compreendendo? Saí de casa, minha mãe 

ficou num desespero. Eu ia para revolução, digo, “Não, vou-me, vou me juntar às Forças 

Revolucionárias”, estava ali nas vizinhanças de Juiz de Fora, não é? Juiz de Fora era um 

centro militar, ainda hoje um centro militar muito importante. Mas na hora que eu ia 
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saindo para caminho das tropas revolucionárias, os rádios todos gritavam, a notícia de 

que a revolução tinha acabado, eu não cheguei às linhas de combate, voltei do meio do 

caminho, voltei para casa, para muita alegria da minha mãe. 

GH - Mas o que o moveu o senhor a esse repente de aderir, alguma ideia? 

AA - Ah! Eu estava contagiado aí, eu estava com que idade, eu devia estar com meus 17, 

18 anos meus 19 anos, aí eu estava muito sensível à propaganda política e sobretudo ao 

alarde das forças revolucionárias, eu me empolguei, eventualmente sem ser político afeito 

à política eu me deixei empolgar pela, como diria, pela dialética revolucionária da época. 

NM - E foi bom? 

AA - Não, não foi bom, porque afinal, eu não cheguei nem sequer a entrar mesmo, a me 

apresentar, nas tropas revoltosas, estava nas mediações de Juiz de Fora, estava 

praticamente cercado, então eu teria que furar o cerco, chegar nas linhas de combate e eu 

já ia paramentado, de maneira mesmo com uniforme de colégio, aquele de golinha alta e 

tal, sabe? Com aqui a parte azulada com o raminho de louro. Uniformezinho do Pedro II, 

o punho também azul, cáqui e azul. 

MC - O seu avô apoiou a Revolução de [19]30? 

AA - Olha, que me recordo meu avô, que era um político, eu acho que ele ficou mesmo, 

com o Correio de Minas dele todo armado, municiado a favor da Revolução. 

GH - Agora em relação a [19]34, a Constituinte, o senhor estava no Rio de Janeiro? 

AA - [19]34 ... 

GH - Quer dizer em [19]36, o senhor entra na faculdade ... 

AA - É, em [19]36 entrei na faculdade, acho que não, acho que eu estava em Juiz de Fora, 

porque em [19]35 eu perdi o ano praticamente de [19]35, a Revolução acho que ainda foi 

até [19]35, não foi? Eu não me recordo bem. 

MC - Não, houve uma revolta em [19]35, a revolta...  

GH - A Intentona de [19]35. 

AA - É, isso também perturbou um pouco, mas o ano de [19]35 eu praticamente perdi nas 

tentativas de acertar onde eu faria o curso superior, compreende? Então fiquei, viaja para 

o Rio, para ver as séries, viaja para Belo Horizonte para verificar o que é que eu vou 

seguir, quais as facilidades que em Belo Horizonte eu encontraria. Ainda dentro da ideia 

de fazer o curso de Engenharia, quando eu vim para o Rio eu ainda voltei para cá, bom 

digo “Bem, volto para o Rio” e ainda vim decidido a fazer Engenharia, mas antes de eu 

acertar todos os passos, para me matricular para o vestibular de Engenharia, eu conversei 

muito com esse meu amigo e ex-colega do Pedro II. E ele me traçou então o quadro dos 

deveres, das obrigações de um estudante de Engenharia. E para minha conclusão, e ele 

me orientando de como eu tinha que trabalhar, não é? Eu tinha que arrumar aqui no Rio, 

então, a minha segurança e com a minha estabilidade econômica inclusive para poder 
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fazer o curso eu teria que trabalhar, e fazendo o curso de Engenharia eu não poderia 

trabalhar porque o curso de Engenharia ia me obrigar a tempo integral, não é? Com aulas 

de laboratório etc., e tal. Então nessa hora é que eu me convenci, no fim já de [19]35, é 

que eu me convenci que eu não tinha condições de fazer o curso de Engenharia, então 

optei digo, “Bom, para não deixar de estudar que eu quero fazer o curso superior, nesse 

caso, eu vou fazer o de Direito que é o que me apresenta facilidades.” O tio advogado que 

eu já venho trabalhando com ele, não é? Como assessor dele lá e continuei durante o curso 

até uma certa época ainda continuei trabalhando com ele, embora isso me tivesse 

reforçado a decisão de não advogar, sabe? Eu digo “Bom eu vou fazer Direito para não 

ficar sem o curso superior, mas advogar eu não vou.” Então eu estava talvez já no 2º ano 

de Direito, eu comecei em [19]36? O curso, não. Terminei o curso em [19]36? Pelo menos 

eu acho que colei grau em [19]36, fiz o curso, ou terminei o curso em [19]35 e só fui colar 

grau em [19]36, algo assim. Em tempo, não sei o curso, fiz Direito em [19]31. Porém 

logo em seguida ou já em [19]30, a memória aí falha um pouco. Para mim o item mais 

necessário, mais imediato era trabalhar. Então eu me pus a procurar um emprego nessa 

altura, minha mãe já estava pensando também em vir para o Rio, sediar-se aqui, e minha 

irmã, já falecida, que fez o curso de comércio em Juiz de Fora, numa famosa escola que 

existe lá até hoje, não sei se conhece, Academia de Comércio? Muito afamada lá pela 

região, ela fez o curso lá, com a diplomação como contadora e veio para o Rio. Então 

aqui no Rio, nós já tínhamos... dois tios, o advogado com quem eu estava ligado, 

trabalhando com ele e um tio que era contador também, no Banco de Crédito Real de 

Minas Gerais, que era o banco oficial do estado na época, ele tinha atingido como 

funcionário mais alto o posto, ele era assistente do presidente e tal, mas ele também 

deixou e veio para o Rio exercer a profissão aqui no Rio. Eu sei que com a interferência 

dele, minha irmã também, e por ser contadora, minha irmã conseguiu um emprego, aliás 

com bastante facilidade, na então Equitativa, a Equitativa Empresa de Seguros. E logo 

depois, tempos depois, pouco tempo depois eu também desisti de continuar, já que eu 

havia decidido, vou fazer o curso de Direito, mas não vou advogar. Eu disse “Bom, eu 

vou também procurar um emprego e tal, porque trabalhando com meu tio o que eu 

ganhava lá dava para eu viver, mas como eu também queria já concorrer para as 

economias da família, éramos quatro: minha mãe e três filhos, eu resolvi também achar, 

arranjar um emprego, eu digo então bom, porque aí o nosso interesse era mandar trazer 

toda a família para cá. Então eu resolvi, eu vou deixar de trabalhar, eu já não vou advogar 

mesmo, deixei o escritório do meu tio para procurar emprego, ou melhor, procurei 

emprego e assim que eu arranjei eu deixei o escritório e tal. E o grande trunfo para eu 

arranjar emprego foi minha irmã e quando eu manifestei o desejo, eu digo bom, eu vou 

deixar isso eu vou arranjar um emprego, bom minha irmã já está trabalhando, então eu 

passo a trabalhar com mais estabilidade e assim a gente pode montar a família aqui no 

Rio. Chamamos, mamãe, o irmão menor, o caçula da família e vamos morar todos no Rio, 

então eu expus isso a minha irmã, e a minha irmã acabou me conseguindo também um 

emprego na Equitativa. E ela mesmo não me contou que o grande trunfo para eu ser 

contratado, admitido na Equitativa é que eu era irmão da Dona Dinah, quer dizer, a Dona 

Dinah. Então a minha irmã já tinha um conceito dentro da Equitativa, a ponto de ela 

conseguir um emprego para mim nessa condição eu era o irmão da Dona Dinah. 

MC - Doutor Armando, e como é que se deu essa entrada do senhor na faculdade de 

Direito? O senhor fez um curso preparatório ou o senhor fez direto concurso? 

AA - Olha não me recordo de ter feito nenhum curso preparatório não, sabe? Eu fui fazer 

o vestibular direto na faculdade e escolhi logo a Faculdade de Direito do Catete. Eu vou 
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para a melhor, não é? Entrei direto para o vestibular e tive sorte. Fui aprovado e aí comecei 

o curso também aí eu já estava, espera aí, eu também já tinha começado a trabalhar porque 

nesse ínterim minha irmã afinal com seu prestígio arranjou emprego também para mim 

na Equitativa, então já éramos dois, ela trabalhando e eu, isso era o primeiro programa 

que nós queríamos trazer para o Rio, para morar aqui a minha mãe e o irmão caçula. 

MC - E como é que foi essa passagem pela faculdade de Direito, como é que o senhor? 

AA - Olha mediano, nem ruim nem perfeito. Primeiro porque eu fiz um curso de Direito 

que não foi feito por amor, não é? Eu confesso que eu teria feito por amor o curso de 

Engenharia. O de Direito, não. Depois eu também percebi, aí o meu próprio tio, o 

advogado, e que me dava também as suas dicas, vamos dizer assim, e ele também não, 

não encarecia, vamos dizer assim, a necessidade de eu me afervorar no estudo, no curso 

de Direito, compreende? Ele me dizia sempre: “Não, o que você vai saber vai aprender, 

se você quiser então seguir a carreira, você vai aprender aqui fora, na faculdade você só 

vai receber o verniz, não sei o que e o diploma para você poder advogar” não é? Isso meu 

tio também me tirava muito da cabeça de eu me debruçar em cima dos livros, não 

obstante, como eu sempre fui bom estudante, eu não deixei de me dedicar, de estudar 

certas matérias do curso de Direito, com muito afinco, sabe, com muito entusiasmo 

mesmo, então, isso também tudo dependia do professor, não é? Por exemplo: Direito 

penal me atraía enormemente embora eu tivesse horror disso se eu advogar jamais vou 

advogar no penal. Mas eu tinha um professor que não podia perder aula dele. E eu não 

perdia Gilberto Amado. Eu digo bom, então quando eu ia à faculdade, eu ia porque ou 

porque a matéria me atraía ou porque o professor era de a gente não perder aula, aliás, o 

Gilberto Amado um dia me brindou com um epíteto que eu guardei até hoje. Numa das 

aulas dele eu fiz uma pergunta e ele me deu a resposta e disse assim: “Você é ignorante, 

mas não é burro”, não é? Mas teve outro professor que me encantou, bom, um outro que 

não era meu professor, mas sempre que eu podia ir assistir as aulas dele era o Hannemman 

Guimarães, Hannemman Guimarães que veio ser afinal Ministro do Supremo Tribunal 

Federal. Uma cabeça extraordinária, outra cabeça, porque Gilberto Amado era outra 

cabeça também, o Hannemman Guimarães então eu não era da turma dele, mas toda vez 

que ele dava aula, e eu estava na faculdade eu ia era ouvir a aula dele, se já declarei várias 

vezes a muitos colegas, olha se algum dia eu na minha vida entendi o que é vínculo 

jurídico é porque eu aprendi numa aula do Hannemman, que não era o meu professor, 

mas eu entrei, eu passei na porta da sala, ouvi que ele estava falando sobre isso porque o 

vínculo jurídico é o osso mais duro do estudante novato de Direito. Aprender e assimilar 

afinal de contas, o que é o vínculo jurídico e eu já tinha passado das aulas de vínculo 

jurídico e não tinha aprendido nada, entendeu? Não consegui entender e já discuti mesmo 

entre colegas, afinal de contas você já sabe o que é vínculo jurídico, o que vínculo jurídico 

não sei o que e tal, eu também não sei, não entendi vínculo jurídico. Passo pela porta da 

sala de aula do Hannemman e ouço o Hannemman falando em vínculo jurídico. Ah! Eu 

não tive dúvida, entrei na sala, tomei assento numa das cadeiras e fiquei. Que aula 

magistral. Saí dali blasonando até, digo, “Olha, agora eu já sei o que é vínculo jurídico, 

já entendi o vínculo jurídico.” 

GH - Tinha alguma matéria que além da questão do professor, alguma matéria que o 

senhor gostasse assim especial? 

AA - Do curso de Direito? 
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GH - Do curso de Direito. 

AA - Ah! Uma que me atraía muito era Economia política. 

GH - Ah! Economia política? 

AA - Mesmo porque o professor também era outro, mas não era só por causa do professor, 

não, a matéria me atraía muito. Tanto que na época, não sei se ainda tenho aí, eu andei 

lendo ou então ia para biblioteca e pegava os livros dos grandes economistas, né? Das 

celebridades, até de economia política. O professor era... Era quem? Portocarrero, não sei 

se você conhece de nome, deve ser o pai do Portocarrero de hoje, era um senhor já de 

idade, corpulento, ele sentava, não saía da cadeira e estava sempre balançando a perna, 

mas eu aliás, o primeiro contato com o Portocarrero foi no vestibular, que na hora eu, 

quantos professores me questionaram? Acho foram três ou quatro, um deles foi o 

Portocarrero, por sinal que o Portocarrero, no vestibular ele estava tomando conta da 

disciplina Linguística, português, a prova de português eu tive que prestar a oral que 

naquela época, não sei se hoje faz. Naquela época o vestibular a gente fazia a prova escrita 

e a prova oral e o crivo era para valer. Então guardei também para uma das medalhinhas 

da minha vida acadêmica que o Portocarrero compreende, uma. O Portocarrero, o 

Gilberto Amado dizendo que eu não era burro, eu era ignorante, mas não era burro, muito 

bem, outro foi quando eu terminei a minha prova oral de português, admissão para 

faculdade, o Portocarrero também com o vozeirão dele disse assim: “O senhor conhece a 

língua” e eu fiquei para estourar! Me deu dez. 

GH - Agora o senhor está falando é do Direito, mas o senhor se referia à economia 

política, agora dentro das matérias do Direito pelo menos o senhor realmente falou de 

Economia política. Por exemplo, nesse momento, na década de [19]30 que o senhor está 

falando está o desenvolvimento do Direito do Trabalho pelo menos com a legislação 

trabalhista. Isso chegou a atrair o senhor? Tem ascensão do Vargas e tem a legislação 

trabalhista. 

AA - Não, engraçado. Não me empolguei nada, nada com o Direito do trabalho, sabe? 

Não me lembro, não me empolguei. Agora, eu bem que queria ser justo, para dizer da 

minha atitude infensa ao Direito do trabalho, eu não sei se nessa época eu já, eu já, ah! 

Eu acho que já, espera aí, eu já estava trabalhando em companhia de seguro, comecei pela 

Equitativa, depois eu passei por uma, para uma companhia de capitalização, chamava 

Imobiliária Cosmos, tinha uma carteira de capitalização, eu fui trabalhar na carteira de 

capitalização, eu fui trabalhar na carteira de capitalização, daí eu saí é que eu fui trabalhar 

na Adriática, onde então eu comecei a receber as noções de atuariado. Então lá já existia 

a cadeira de Direito do Trabalho na faculdade, eu antes de eu terminar o curso eu acho 

que já tinha sido instituída a cadeira de Direito do Trabalho. Mas não me atraiu. Não, não 

sei por quê, não me atraiu. Ou porque eu achava assim uma coisa muito casuística, sabe? 

Muito terra a terra, acho que é isto, eu acho que eu fazia esse juízo do Direito do Trabalho, 

até hoje eu não diria outra coisa não, sabe? Porque enquanto os dois funcionários juntos 

trabalham em Previdência Social eu sempre achei que o trabalho estava prejudicando a 

Previdência Social. 

GH - Agora esse outro foi, por exemplo, é o nome do Doutor Gilberto Amado que é 

conhecido como liberal ou pelo menos como um dos expoentes da tentativa de um 

pensamento liberal no Brasil, e inclusive considerado como ponto de vista da difusão do 
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pensamento liberal clássico no Brasil fracassado. O senhor sabe que o pensamento liberal, 

quer dizer, perdeu na década de [19]30 certamente para as tendências do pensamento 

autoritário. E a faculdade de Direito sempre, o senhor está falando em Economia política, 

certamente eu apesar de não conhecer o doutor Portocarrero, mas certamente acredito que 

também de tendência liberal na economia se a gente pensar, o estado da arte na economia 

na década de [19]30, porque no máximo você tem, não sei como é que chega no Brasil, a 

revolução keynesiana como intervenção, mas eu acho que é complicado isso, no começo 

da década de [19]30, esse ambiente aí, além disso tem a questão que se há um credo dos 

advogados no Brasil, é o credo liberalismo, as pessoas, pelo menos eu vi um trabalho 

recente de Joaquim Falcão da Fundação Pró-Memória, o presidente fazendo essa junção 

entre o liberalismo e os advogados frente à questão da Constituinte, esse ambiente do 

liberalismo influenciou o senhor politicamente? E veio no trabalho? Porque isso vai ser 

colocado talvez depois com um processo crescente, de uma intervenção do Estado, 

principalmente na área social, quando o senhor foi trabalhar na Previdência, isso colocava 

algum problema do ponto de vista de um credo político e depois em relação à internização 

do Estado na área social que é uma questão da Previdência na década de [19]30, não é? 

A criação dos institutos e vai aumentando a legislação, legislar sobre o social que é uma 

característica dos anos [19]30 ou de [19]40. 

AA - Olha, eu não sei, sinceramente, não, eu não posso dizer que, vamos dizer, essas 

linhas de orientação política o tempo do curso na faculdade de Direito, a mim pelo menos 

tivessem atingido de qualquer forma sabe? Sinceramente eu mesmo não sei dizer, não. 

Eu sei que eu admirava imensamente os professores. Evidentemente o que eles 

externavam em aula. Então para mim os professores marcantes foram: Gilberto Amado, 

o Portocarrero, Hannemman, mas o Hannemman foi en passant, eu não fui aluno dele, 

nem no Pedro II no internato que ele era o professor de latim nem na faculdade que ele 

era o professor de introdução à ciência e sinceramente eu não posso afirmar se durante o 

curso de Direito, que metade dele eu ainda fiz na condição de coadjutor do meu tio no 

escritório dele, fora as reminiscências que eu guardo muito agradáveis muito gratas 

mesmo das viagenzinhas que ele me fazia, de efetuar por essas circunvizinhanças para ir 

encaminhar, despachar cartas precatórias, eu não guardo do curso de Direito nenhuma 

outra nota assim, que mais empolgasse mesmo no sentido de uma digamos de uma 

orientação, de uma mentalidade política. E eu acho que na época eu estava ainda no estudo 

de Direito ou ainda estava muito contagiado pela vivência, a experiência e vivência dos 

anos que eu passei naquele contato diário com o Fórum e que me criaram uma repulsa 

até, uma repulsa pela profissão de advocacia, então se nessa época para mim tivesse 

alguma influência, algum peso, os movimentos ou as ideias de ordem política viu? Eu 

teria aderido àquela que combatesse a desonestidade, a corrupção, viu? Qualquer coisa 

assim que é algo que me marcou muito na vida nesse período de estudo enquanto eu 

trabalhei com o meu tio, sabe? 

MC - O senhor não teve nenhuma simpatia, por exemplo, pelo Integralismo aí, isso não 

dizia nada ao senhor? Porque eles também colocavam muito essa questão da ordem...  

AA - É, não, não sei. 

MC - O senhor se lembra assim ... 

AA - É o fascismo e tal, não é? 
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MC - É o Plínio Salgado ... 

AA - Bom, eu acho que, eu posso dizer que, eu acho uma verdade ou uma realidade que 

vocês já, já extraíram, é que eu sou uma criatura por natureza pacífica, então tudo que 

cheira à violência, me repugna, então talvez na época do integralismo, talvez ele me 

causasse mais, o que é que eu diria, mais asco do que outra coisa, sabe, mais repulsa do 

que outra coisa, não é? Porque a única coisa que eu podia estimar que pudesse vir a 

realizar com toda aquela braveza, toda aquela promessa de fazer, fazer e acontecer era 

que eles trouxessem a vara mágica para acabar com a corrupção, não é? A corrupção, a 

maldade, não é? A violência que já havia na época, não é? Mas, sobretudo na época para 

mim o que me repugnava mesmo, até hoje é claro, a desonestidade é um negócio que, 

com o desonesto eu nem sei dialogar. 

GH - Agora o senhor colocou perante a gente en passant mais um pouco, o senhor fez o 

curso de Direito em função da impossibilidade de...  

AA - De fazer o curso de Engenharia ... 

GH - Do curso de Engenharia a trabalhar, agora o que significara, qual era afinal o seu 

projeto, o senhor tinha algum projeto, alguma perspectiva mesmo na, quer dizer, já que o 

senhor excluiu ser um, de ser um advogado militante, não é?  

AA - Exclui da vida essa hipótese. 

GH - Pela experiência tortuosa que o senhor está colocando, de corrupção, e  de não 

querer participar desse tipo de jogo afinal, que a advocacia ... 

AA - E forçosamente leva a gente...  

GH - Colocaria, lhe colocaria, quer dizer, o senhor tinha alguma perspectiva, aí recoloca-

se por acaso alguma, vamos dizer, essa palavra é mais moderna, uma fantasia em relação 

a vir a participar do serviço público ou do Estado, quer dizer, qual era a perspectiva que 

o senhor colocava ou era apenas uma questão de sobrevivência e tal ... 

AA - Olha, eu acho que enquanto a sua pergunta estava sendo feita eu estou aqui 

rememorando, eu acho que na época...  

Fita 5 – Lado A 

AA - Eu acho que na época eu estava com a visão digamos assim, muito limitada, sabe? 

Os problemas que me cercavam, porque eu então, eu, eu já era um dos esteios de 

sobrevivência da família eu e minha irmã trabalhando, já embora fazendo o curso eu 

também já estava trabalhando, ela já formada e tal, na sua especialidade e o problema 

nosso era a sobrevivência da família e o curso, garantir os estudos do irmão menor, que 

se decidiu por Química industrial, fez o curso e fez a sua vida toda em Química industrial. 

Então eu acho que na época a minha preocupação maior era sobreviver, compreende? 

Quer dizer, encontrar a melhor forma de sobreviver, satisfazendo até certo ponto, as 

minhas ânsias pessoais, as minhas expectativas e que seriam substitutivas, porque a minha 

verdadeira ânsia de realizar, eu já tinha afastado totalmente de vida, que era fazer o curso 

de Engenharia, me tornar engenheiro. Então eu achei numa boa temporada aí de uns dois 
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anos, três anos, nessa fase da minha vida, a minha preocupação era muito casuística, 

vamos dizer assim, muito rudimentar, era arranjar onde eu encontrasse o melhor emprego, 

o mais bem remunerado, então por isso que eu mudei, por exemplo, eu saí do escritório 

do meu tio, que aliás só dava mesmo para o gasto, e fui trabalhar, se não me engano 

mesmo, a primeira, o primeiro emprego, a primeira atividade profissional com vínculo 

assim empregatício, com responsabilidade direta, é quando eu ingressei na Cosmos 

Capitalização, que era uma das seções da Imobiliária, Companhia Imobiliária Cosmos, 

que era na época subsidiária também do Banco de Crédito Mercantil, tinha sede ali na 

Rua da Quitanda, perto da Rua do Ouvidor, até hoje está lá o prédio, um prédio bonito de 

mármore rosa e tal com umas portas de ferro muito bonitas, uma sede muito bonita, que 

era praticamente uma instituição, uma organização da família, depois eu vou me lembrar 

o nome, Santana, da família Santana. Por sinal, que os dois filhos, dois dos filhos da 

cabeça-mor da família Santana eram também já diretores da Capitalização, um na 

Capitalização outro numa parte do Banco Mercantil do Crédito Mercantil e eu fiz muito 

boa amizade com os dois, me dei muito bem com os dois sobretudo com o Santana Filho, 

cujo nome no momento ainda me escapa, que já era então responsável, dirigente de toda 

a organização da Imobiliária Cosmos e especialmente a Imobiliária Cosmos tinha uma 

subsidiária que era a Cosmos Capitalização. Então, o primeiro emprego que realmente eu 

consegui foi o emprego na Cosmos Capitalização. E não sei por que força do destino eu 

fui contratado pela Cosmos Capitalização para cuidar de um setor novo que eles ainda 

não tinham, foi quando eles instituíram a seção de estatística, eu nem me lembro por que 

obras e tal eu acabei indo para Cosmos, porque não, antes da Cosmos eu tinha trabalhado 

na Equitativa, onde eu ingressei, o meu cartaz para ingressar lá era “é o irmão da Dona 

Dinah.” Então eu fui trabalhar. Com um produtor, como é que eles chamavam, era um 

corretor, mas era o produtor porque ele era uma espécie de chefe de produção, não é? Da 

corretagem de seguros, e eu então fui contratado na Equitativa para ser secretário dele. 

Então eu comecei a tomar contato com o problema de seguros na Equitativa, aí eu achei 

isso interessante, aquela atividade, aquele tipo de trabalho, mas também me dei bem, fiz 

um ambiente muito simpático na Equitativa, o meu chefe me apreciava, o meu chefe então 

tinha muito apreço a mim e ao meu trabalho e tal e eu não me lembro afinal porque eu saí 

da Equitativa onde eu me sentia bem, estava muito bem, já ganhava relativamente bem 

para época, bem! Portanto, o que minha irmã ganhava, o que eu ganhava já dava para 

manter a família perfeitamente e garantir os estudos do irmão menor. Eu não sei também 

se foi um convite, eu sei que eu em geral, eu só procurei um emprego, foi o primeiro que 

eu tive, os outros todos eu fui mudando porque eu fui convidado, passa para cá, a minha 

ficha não deveria ser desprezível, porque eu passei a ser chamado. Sei que passei para 

Cosmos Capitalização onde entrei logo sendo chefe de seção com a incumbência 

sobretudo de organizar a seção de estatística e eu fui procurar todos elementos necessário 

para montar a seção de estatística e fazer o controle da produção de títulos de capitalização 

pelo Brasil inteiro. Então eu tomei aulas, fui a entidades especializadas para escolher o 

equipamento a usar e traçar o tipo de ficha estatística para utilizar, compreende? A 

maneira de computação que a gente fazia na época, enfim, montei a seção de estatística e 

ela começou a funcionar com rendimento 100% que então nós tínhamos na companhia 

todo controle e toda ficha de todo corretor em qualquer ponto do Brasil, a qualidade da 

produção, compreende, a continuidade da produção e se ele fazia só primeira venda ou se 

realmente ele fazia a venda que realmente continuasse, não é? Não fosse só aquela 

amostra, enfim, montando realmente uma seção de estatística que correspondeu ao 

objetivo da Companhia. E fui progredindo lá dentro e tal e a seção foi crescendo e 

começou a admitir mais funcionários e dentro em pouco lá estava eu chefiando uma seção 

de quatro ou cinco, seis funcionários, já numa atividade mais complexa para estatística 
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da empresa toda. Agora o que aconteceu, acho que foi a amizade, é o que me recordo 

entre as amizades que eu fiz havia uma que tinha ligação com a Companhia Adriática de 

Seguros, aqui no Rio. A Adriática aqui, era uma filial da companhia italiana, a sede era 

na Itália. Eu sei que eles me ofereceram o ordenado na época para passar para Adriática 

que já era um ordenadão eu acho que na Cosmos eu estava ganhando, acho que 450 mil 

cruzeiros ou 500 mil cruzeiros e eu fui convidado a ir trabalhar na Adriática ganhando 

600 mil, eu achei aquilo uma melhoria muito grande, nessa época eu já estava namorando 

e já estava começando a pensar, nessa ocasião também minha mulher estava trabalhando, 

ela tinha o curso de Contabilidade, de Ciências Contábeis, pela Amaro Cavalcante. Ela 

estava trabalhando num escritório também que por sinal, também parece que era 

representante de produtos farmacêuticos italianos, eu achei até graça, porque ela 

trabalhava numa firma de representação de produtos farmacêuticos italianos e eu acabei 

sendo chamado por uma companhia cuja matriz também era na Itália. A Adriática e tal. 

E então além do sustento da família, a minha irmã já estava bem, nessa época ela já estava 

casada, já tinha um filho e tal, embora tenha enviuvado muito cedo, mas enfim, minha 

irmã já tinha sua vida independente e eu já ganhava o suficiente para manter a família, eu 

minha mãe e irmão menor estudando. Mas na Adriática, eu logo a seguir fui melhorando, 

passei a ganhar 700 mil cruzeiros, na época, era um ordenado e tanto, e onde eu encontrei, 

como já disse, o meu professor que me encaminhou na vida do atuariado, na ciência 

atuarial, não é? Que o diretor do ramo vida que eu fui chamado para trabalhar no ramo 

vida talvez a minha sorte tenha sido de trabalhar no ramo vida, que o ramo vida exige, 

não é? Os cálculos atuariais e o diretor passou a ser meu professor e de um outro colega 

que ele sabe que nós tínhamos condições de aprender, não é? Não, o que ele sabia, porque 

ele era realmente diplomado como atuário pela universidade da Europa, mas pelo menos 

um quanto um (TI) para a gente saber trabalhar no ramo vida, porque o ramo vida exige 

conhecimento de natureza atuarial, então nessa ocasião eu já ganhando 700 mil cruzeiros, 

eu já cheguei à conclusão que o que eu ganhava dava para manter minha mãe, o irmão 

menor, daí eu também já podia casar, uma vez que a minha noiva, nós estávamos 

noivando, também trabalhava e ganhava praticamente outro tanto 600, 700 mil. Bom 

então nós já estávamos nesse programa quando agora como é que eu soube, como é que 

eu soube da abertura do concurso do ex-IAPI ... 

MC - Antes, antes do senhor chegar ao concurso do IAPI, eu queria fazer uma pergunta 

ao senhor. A parte, quer dizer, o senhor foi na Cosmos, se não me engano, o senhor foi 

ser o responsável pela parte de estatística ... 

AA - Estatística ... 

MC - Não é? Quer dizer o senhor era formado em ... 

AA - Em Direito. 

MC - Em Direito como é que se deu essa situação do senhor? 

AA - Ah! Eu fui engolir tudo que era livro de estatística, a pergunta vale por isso então, 

eu já por força da obrigação eu comecei a movimentar números, compreende? 

MC - Quer dizer, primeiro o senhor recebeu a direção do instituto de estatística para 

depois ... 
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AA - Porque eu nunca tinha pensado em minha vida em estudar estatística e nada de 

matemática, embora eu quisesse ser engenheiro, mas nunca tive assim pela matemática 

uma atração nada especial, pelo menos matemática pura, não tinha nenhuma atração 

especial, e nessa altura eu não estava cogitando absolutamente estudar estatística, pensar 

estatística. Mas como eu fui convidado a ir tratar da seção de estatística aí eu tive que 

mergulhar, fui mergulhar, não é? Estudar estatística nem que fosse os rudimentos da 

ciência estatística, não é? A compreender, aprofundar a compreensão o conhecimento da 

matemática pelo menos para fins estatístico, não é isso e com isso mobilizar todos os 

recursos materiais necessários a montar e fazer funcionar uma seção de controle 

estatístico. 

MC - O senhor fez toda essa trajetória sozinho? Quer dizer o senhor estudou sozinho, 

organizou sozinho a seção? 

AA - Não, não digo que organizei sozinho, porque pelo menos na hora de organizar eu 

procurei me assessorar com firmas especializadas em material de controle estatístico, 

então eu fui buscar o conhecimento prático de tipos de fichários, compreende? De tipos 

de fichas, de esquemas de funcionamento estatísticos, enfim fui me assenhorear do 

material necessário e a trabalhar e fazer funcionar uma coisa que para mim era 

inteiramente nova, inteiramente nova, então uma criatura inteiramente iniciante em 

matéria de estatística, compreende? Convidado a chefiar uma seção de estatística eu tive 

que me virar em pelo menos adquirir as melhores noções de estatística que eu pudesse 

obter para poder cumprir a função. E acho que me desempenhei bem, porque a seção 

cresceu, funcionou, aquilo que a empresa precisava a nossa seção produzia, dava os 

dados, fornecia os dados, fiz um plano de um sistema de coletas de dados, na época não 

havia computador ainda, havia máquina de calcular, então o máximo que a gente 

conseguia e usava era a máquina de calcular e também procurando nessas firmas 

especializadas do material, gente que realmente conhecesse estatística, e eu encontrei 

numa delas um colaborador da própria firma que era estatístico ou pelo menos tinha muito 

boas noções de estatística, então, eu me assenhoreei, também dos conhecimentos dele, 

pedi muito, ele colaborou muito comigo e ia lá na empresa na Cosmos e tal, ajudou-me 

muito a planejar o tipo de fichário a utilizar, que naquela época a gente fazia mesmo é a 

apuração estatística, o controle estatístico praticamente à mão, não é? Com boletins que 

vinham, com dados, não é? Mas que a gente quando muito usava só a máquina de calcular, 

só para somar, multiplicar não sei o que, para fazer a distribuição, conforme os tipos de 

operações e tal, não é? Local, todos os dados necessários a ter o controle do campo de 

aplicação da empresa como capitalização. Dei-me bem e acho que dotei a empresa de um 

instrumento para a época bem seguro, bem próprio, bem seguro, não é? Me prevalecendo 

também do material existente no campo, em matéria de tipo de ficha, ficha para controle 

duplo, ficha para não sei o que, para remissão, etc. e tal, dentro do possível então na época 

e fazendo uma tentativa de auto aperfeiçoamento, nós montamos e já planejando a minha 

vida em termos de progressão dentro da própria empresa, onde eu estava bem situado, 

não é? Já praticamente também eu entrei no posto de execução mais complexo, onde por 

isso mesmo o diretor da seção começou a me dar noções de cálculo atuarial e eu também 

comecei a ter que ler a medicina específica para seguro, não é? Na seleção de riscos 

sobretudo para seguro de vida, então eu comecei a me enfronhar então na técnica de 

seguro, seguro privado, mas de seguro em si, em todo seu feitio, cálculo atuarial, não é 

isso? O problema de riscos, noção de risco e o problema de seleção de riscos, não é isso? 

E eu estava gostando, aquilo começou a me entusiasmar e eu via muito a possibilidade de 

progredir bem na empresa. Mas surgiu o concurso para o IAPI... 
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MC - O senhor me desculpe, mas antes do concurso do IAPI o senhor tinha tentado um 

outro concurso, que o senhor disse na sessão anterior, que era um concurso para o 

Ministério da Agricultura? 

AA - É, que eu contei, bom, mas isso aí não deu resultado nenhum porque ele foi uma 

experiência frustrada inteiramente. 

GH - Mas como então uma pergunta que eu faço ao senhor ... 

AA - Mas nesse ínterim também antes do concurso do IAPI, de eu tomar conhecimento 

inclusive do concurso do IAPI, eu estava na Adriática, não podia me queixar da minha 

posição econômica porque para época eu já ganhava bem, não é? A ponto de avaliar que 

além de garantir o sustento de minha mãe juntamente com minha irmã e o estudo do irmão 

menor, eu já podia assumir o compromisso de casar, é verdade de que a minha noiva 

também trabalhava embora ambos fôssemos órfãos de pai, ela era órfã de pai e eu 

também, então nós tínhamos além do desejo de fundar uma família e de ainda de 

concorrer ela para o sustento da família dela e eu, para o sustento da minha família, mas 

dava, fizemos os nossos cálculos de aritmética e achamos que dava, podíamos 

providenciar, encaminhar o nosso compromisso. Quando surgiu o anúncio do concurso 

para o Ministério da Agricultura primeiro, o primeiro que apareceu, que me entusiasmou, 

embora a própria notícia deixasse a perceber a dificuldade, era uma vaga, não é? Para 

uma função técnica de talvez hoje dissesse que era técnica em publicidade, se não me 

engano na época, eles falaram em técnico de propaganda, técnico de publicidade. O 

anúncio estava muito claro, era uma vaga só, o ordenado na época era 1.200 cruzeiros, 

não é? Eu que estava ganhando 700 digo puxa, mais 500 aqui, se eu estou pensando em 

casar, se eu for feliz, e a minha mulher nem vai trabalhar mais, com 1.200 cruzeiros nós 

vamos montar a nossa casa perfeitamente, me meti no concurso, o concurso que foi aquela 

água de barrela, já sabe? Então quando surgiu a notícia do concurso para o instituto do 

IAPI, isso é, não sei se, que eu não me lembro, se foi eu que vi primeiro, vi logo no jornal 

ou se foi minha mulher que viu. 

MC - É a versão que o senhor deu na primeira ... 

AA - Acho que foi ela. 

MC - Ela que insistiu para o senhor fazer ... 

AA - Que viu ou pelo menos ela é que tomou a iniciativa, porque eu disse que não ia fazer 

o concurso sabe? 

MC - Doutor Armando, o senhor colocou aí que no Estado naquele momento, quer dizer, 

no Ministério da Agricultura pagaria ao senhor 1.200 e quer dizer, o senhor trabalhava 

numa empresa que o senhor considerava que estava pagando bem ao senhor, seria 700 

mil. 

AA - 700 mil cruzeiros. 

MC - Na época o serviço público pagava melhor do que as empresas privadas? 

AA - Não, só em determinados postos. 
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MC - Só em determinados postos? 

AA - Quando ... 

MC - Será que o senhor teria visão de que postos seriam? 

AA - Lá no serviço público, ah! Só talvez no posto de diretores de seção, não é? Ou de 

divisão, uma coisa assim. 

MC - Mas o concurso era para um cargo técnico, não era? 

AA - Era, não, pois já era técnico de publicidade ou de propaganda, não me lembro bem. 

MC - Sim. 

AA - O fato é que eles anunciaram inclusive dizendo que era uma vaga compreende? E 

que o ordenado era 1.200 cruzeiros. Bom 1.200 cruzeiros bom, eu disse assim “Bom, eu 

posso casar e minha mulher pode até deixar de trabalhar com 1.200 cruzeiros.” 

MC - Tem mais outra coisa. 

AA - Olha e eu achava que nós tínhamos experiência, porque ela trabalhava, não é? Não 

era a irmã mais velha dos irmãos, mas era entre as moças, já a mais idosa, a mais velha, 

ela tinha número de irmãos maiores eram, se não me falha bem a contagem eram seis, e 

órfão de pais como eu. 

MC - Eu tenho mais uma pergunta, e nesse período que o senhor estava trabalhando com 

seguro privado o senhor tem, teve esses contatos com setor, com a parte atuarial. Qual era 

o contato, qual era o conhecimento que o senhor tinha da Previdência Social? 

AA - Eu só tinha o conhecimento de ser segurado, não é? Porque desde que eu ingressei 

pelo menos que eu me lembre na Equitativa ainda não, não me recordo, mas já na Cosmos 

considerada como estabelecimento bancário, não é? Eu contribuía, eu já era segurado do 

antigo, do Instituto dos Bancários, comecei a contribuir para Previdência como bancário. 

Quando eu passei para a Adriática é que eu mudei, se me lembro eu passei para 

comerciário, não é? Eu não me lembro se a companhia de seguros era classificada como 

bancária ou comercial, devia ser mais comercial. Mas o meu primeiro contato com a 

Previdência foi como segurado ... 

MC - O senhor sabia o que era segurado? 

AA - Isso eu sabia, bom depois que eu vim na Adriática eu me embebi na técnica do 

seguro, técnica securitária, eu já entendia perfeitamente o mecanismo da Previdência, eu 

digo já sei o que é isso, isso aí é um seguro. Com a mesma técnica de seguro privado, é a 

mesma técnica, matemática, só que o campo de aplicação é outro. E o que tem de 

específico é a obrigatoriedade, o outro é seguro facultativo e esse é obrigatório, a única 

diferença no fim, que eu mesmo comecei a descobrir, bom é, um é seguro facultativo 

outro é seguro obrigatório, mas no fundo são a mesma coisa, são dois pintos do mesmo 

ovo, não é? Então, e eu já estava bastante empolgado com a minha posição na Adriática 

porque eu já estava me sentindo, me assenhoreando da técnica, então eu percebia que 



 

59 

 

dentro da companhia de seguros eu tinha possibilidade de acesso, à medida que eu 

aperfeiçoasse meus conhecimentos técnicos, e teria condições de passar a assistente de 

diretoria talvez, talvez diretor do próprio ramo vida, sei lá, a gente começa a arquitetar o 

futuro, não é? Mas surgiu o anúncio do concurso do Instituto do IAPI depois do 

fracassado concurso do Ministério da Agricultura. 

MC - E esse anúncio do concurso foi através do jornal? 

AA - Ou ela que leu primeiro do que eu ou li também, compreende? 

MC - e o senhor ... 

AA - Mas eu acho que eu li ao mesmo tempo que ela teria lido, uma vez que o anúncio 

no jornal teria tornado a mim e a ela a todo mundo acessível à notícia, eu é que não me 

interessei, quer dizer, estava escalavrado com o concurso da Agricultura, eu digo bom, 

nessa, em outra balela eu não caio, caí numa, em outra eu não caio. 

MC - O senhor se lembra se na época que o senhor tomou contato com essa, como é que 

se diz, nesse concurso, assim colegas ou amigos seus também ficaram motivados para 

fazer esse concurso, o senhor se lembra se o clima que, quer dizer, saiu no jornal o 

concurso do IAPI, como é que isso repercutiu entre seus colegas e conhecidos? 

AA - Não, eu me lembro que na roda de conhecidos o anúncio realmente atraiu, sabe, 

porque o anúncio deixava entender sobretudo que era um concurso para valer, como 

concurso. Minha mulher, então noivos, minha noiva na época ficou toda animada achando 

que o concurso do Instituto oferecia melhores possibilidades, primeiro porque era uma 

coisa nova e tal portanto as possibilidades de progredir dentro da instituição eram mais 

fáceis e tais seriam, como aliás foram, não é? 

MC - Eles descriminavam os salários que seriam para cada categoria? 

AA - Já, já. A primeira entrância era para 500 mil cruzados, cruzeiros e segunda era para 

700 mil cruzeiros, eu também não me entusiasmei pelo concurso mesmo na segunda 

entrância, porque era o que eu ganhava na Adriática, compreende? Eu digo bom, fazer 

um concurso que eu já perdi a confiança em concurso para ganhar a mesma coisa que eu 

estou ganhando não é um negócio atraente, eu não vou trocar o certo pelo duvidoso. Mas 

ela se encheu de confiança no concurso. “Ei! Por que você não vai fazer? Você não vai 

se inscrever?” Eu digo não, eu não vou me inscrever no concurso. Ainda disse a ela, você 

pensa que eu vou perder o emprego? Vou me inscrever no concurso depois da experiência 

que eu já tive, experiência fracassada, em atuária, de concurso e concurso público tal, 

não, não vou... 

Fita 5 - Lado B 

AA - Ela como tem um espírito muito mais tenaz do que eu, ela não se curvou à minha 

posição, lembro bem que acho, nem me avisou, ela resolveu, passou num posto de 

inscrição do concurso, já estavam abertos os postos ou abriram logo depois, o Instituto 

abriu, aliás, vários postos de inscrição e eu me lembro bem que um deles era ali na Rua 

da Assembleia entre Rodrigo Silva e Avenida Rio Branco ou por ali. E como ela 

trabalhava perto, ela trabalhava ali na altura do Largo da Carioca, a firma onde ela 
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trabalhava, de representação farmacêutica, ela é contadora, ela era contadora da firma, 

não é? Ela estava perto eu também estava perto porque a Adriática era ali na Rua 

Uruguaiana, mas eu não me entusiasmei absolutamente pelo anúncio, e ela ficou animada. 

MC - Quer dizer, essa situação de ela ter animado, o senhor ter animado, não teria a ver 

talvez uma ideia que na época já se pensava no serviço público como uma coisa, quer 

dizer, já garantia a mais, não é? Não tinha mais garantia, mais estabilidade, porque apesar 

de que o IAPI era uma autarquia, mas mesmo assim não havia essa ideia assim ... 

AA - Não, para o serviço público não há dúvida que predominava a questão de 

estabilidade. 

MC - E era uma coisa que era um argumento que passava assim? 

AA - Quando eu me arrisquei a fazer o concurso para o Ministério da Agricultura e fui 

me embebedar inclusive da técnica de publicidade, que aliás era uma coisa muito 

interessante, muito curiosa, não perdi nada, só perdi o concurso, quer dizer, nem fiz o 

concurso. O que eu estava dizendo mesmo, eu já tinha, não deixava de desprezar, digamos 

assim, não desprezava a maior segurança num emprego público, mas a minha decepção 

com o concurso da Agricultura foi de tal ordem, compreende, foi de tal ordem, me 

arrasou, psicologicamente me arrasou. E na verdade embora fazendo o concurso para 

Agricultura já era tradição, já era fama corrente, não é? Que concurso muitas vezes não 

sempre, era apenas uma cortina para justificar a nomeação do protegido, já estava 

escolhido e tal era só para coonestar uma nomeação, mas quando eu me inscrevi, eu me 

inscrevi de corpo e alma no concurso da Agricultura e achei a matéria muito interessante 

mesmo, fui ler, me assenhoreei primeiro dos conhecimentos fundamentais da propaganda, 

da publicidade, e tal. E não teria ido mal como eu disse, já referi, e quando aconteceu a 

nomeação do favorito, não é? Antes da publicação do resultado porque a primeira prova 

já tinha sido feita, e talvez é porque o favorito estivesse com uma nota que o escolheria, 

não é? Então um dos examinadores fez questão de nos chamar os candidatos, o que deixou 

mais em claro, vamos dizer assim, a solução traiçoeira que era. Publicar um edital, chamar 

para concurso, exigir provas escritas, não é? Exigir tese e tal, tal, tal, tal, tal, tal, tal, a 

gente se prepara com todos os efes e erres e na hora agá, recebe uma tijolada dessas, não 

é? Sendo nomeado o favorito. Eu digo bom, concurso então no Brasil, concurso para 

emprego público deve ser, é isso mesmo, não é? Isso é cortina só para justificar, moralizar 

a nomeação do candidato já político. Então, quando saiu o anúncio do Instituto, não, eu 

li mas, acho que não fixei na memória, porque eu não dei a mínima eu digo, ah! Não vou 

cair numa Segunda, não é? Já passei por uma basta, esse negócio que vou ter prova para 

concurso não sei o que, isso não é garantia. Mas ela acreditou mais do que eu, no anúncio, 

e começou a me apoquentar. “Ah! Por que você vai se inscrever, vai se inscrever, vai 

fazer esse concurso e tal”. Eu digo: Ah! Não vou não, ah! por que vai e tal e digo, você 

já viu eu fiz uma experiência, não é? Tive o prazer inclusive do examinador me chamar 

e dizer que a minha tese estava com grau dez, mas do que valeu tudo isso, não valeu nada, 

foi lá nomeado um protegido do deputado “x” o senador “y”, não vou mais me meter em 

concurso, ela não me convenceu, eu digo: “Não vou e não vou e não faço”. Mas ela 

acreditou, acreditou e não me disse nada, passou no posto de inscrição e registrou a mim 

como candidato com a, como é que se diz, com a justificativa de que apresentaria os 

documentos para inscrição dias depois, que aliás eles marcaram a data. Bom, então 

fazemos a inscrição provisória e o candidato tem que vir aqui se apresentar e trazer os 

documentos. “Ah! Mas ela fez tudo e não me disse nada, só de noite quando cheguei à 
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casa dela para noivar é que ela me disse. “Olha fiz isso assim, assim, assim, assim, então 

você vai ter que ir buscar o cartão de inscrição lá no posto tal”. Ih! Eu esbravejei com ela, 

eu digo: “Por que você foi fazer isso, não sei o que, já sabe que eu não tenho mais 

confiança, perdi a confiança em concurso o que que é, vai acontecer a mesma coisa da 

primeira vez, vou estudar aí, vou perder tempo, vou quebrar a cabeça e tal, no fim todos 

os filhotes e afilhados já estão nomeados”. Não vai, não sei o que pá, pá, pá ...” Eu digo: 

“Bom, para não brigar, não é? Por causa disso eu vou... Passei, aliás, fui lá, me apresentei 

no posto, procurei, levei os documentos e realmente a inscrição estava feita e tal, o cartão 

até já estava providenciado, foi só colar o meu retrato que eu levei e tal, carimbaram tal, 

tal não sei o que, me entregaram o cartão. Eu estava com o cartão na mão disse: “Bom, 

Lena fez tanta questão disso, está confiando tanto nisso, que eu vou, acho que tenho que 

corresponder, e eu vou, eu vou, vou me preparar. E quando eu apanhei o cartão me deram 

também o folhetinho com programa do concurso básico, não é? Português, Matemática, 

aquelas coisinhas, tal, tal, tal, tal” Eu digo: “Está bem”. 

MC - Português, Matemática? 

AA - Português, Matemática. Ah! Tinha mais uma matéria, e também tinha que fazer 

datilografia, uma prova de datilografia, eram três matérias: Português, Matemática, ah! 

Acho que era uma língua, a escolher. Uma coisa assim. Noções de inglês, francês ou 

espanhol, acho que era uma coisa assim, me lembro bem que eram mais três mate... e 

mais datilografia. 

MC - E noções de Previdência também não tinha, não estava no programa? 

AA - Não, só para segunda entrância. 

MC - Só para segunda entrância?  

AA - Então, eu disse assim: “Bom, em matéria de datilografia eu vou que eu sei que vou 

tirar o primeiro lugar, não é? O que é fácil entender, porque desde cedo eu, não é? 

Seguindo minha mãe, não sei e tal, eu mostrei as minhas predileções por piano, então 

comecei a aprender piano muito cedo ainda, lá em Piracicaba, comecei a aprender piano. 

E eu adorava piano. Então eu me lembro muitas vezes minha mãe chegava perto de mim 

por sinal, meu pai ainda vivo, porque mamãe sempre tocou piano, mamãe também tocava 

piano, nós tínhamos um piano, aliás que era o dela, era um piano alemão muito bonito, 

muito bom, nem sei se existe mais a marca porque até hoje eu guardei a marca, eu 

conservei o piano o mais que eu pude, a marca era Franz-Lear, era um piano alemão e 

tinha o cepo metálico que era uma grande conquista da época, piano com cepo metálico 

e com um som maravilhoso, e talvez a minha mãe sendo cultora também do piano tocava 

muito bem, eu desde cedo manifestei a minha predileção por piano, então entrei no dó, 

ré, mi, fá, sol, sol, fa, si e fui, mas com professor, não é? Minha mãe deu as primeiras 

noções, mas afinal me pôs mesmo com professor de música e tal, comecei a aprender com 

método mesmo e tal, não é? Escola de piano. E aprendi piano, estudei piano pelo menos 

o que equivaleria hoje, até o 4º ano da escola de música por exemplo, aqui da 

universidade, estudei muito, uns bons pares de anos eu estudei aqui e depois eu gostava 

muito também, aprendi piano por realmente, por gosto. Então, de noite eu sentava no 

piano para estudar meus exercícios do, ré, mi, fá, sol, la, si ta ta ta ta ta ta ta ta ta, aquelas 

escalinhas e ficava, então muitas vezes minha mãe e meu pai chegavam, me arrancavam 

do piano e diziam assim: “Meu filho, os vizinhos querem dormir, pára de estudar e tal”. 
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Fechavam o piano e tal. E fui progredindo no estudo do piano, mas muito cedo eu 

demonstrei aos parentes e a mim mesmo que eu queria o piano, mas não para tocar 

clássico, eu queria tocar música popular, adorava, sempre adorei música popular. 

MC - Qual era a música popular na época? 

AA - A que mais me atraía eram duas, até hoje, samba e foxtrote, então eu adorava o fox, 

até hoje eu adoro o fox e samba também. Até hoje eu não toco mais piano, não tenho mais 

piano, mas o que eu tenho de disco aí de piano, compreende? E tal eu mesmo acho que é 

uma enormidade, então às vezes eu me vingo, de vez em quando me dá uma saudade 

louca de ouvir piano, já que eu já não posso mais tocar piano eu pego os meus discos de 

piano, ontem ou anteontem me deu uma coisa eu acho que infernizei os vizinhos todos aí, 

eu abri o meu berrador, solfejei disco de piano, compreende? Então das duas. E adoro os 

grandes pianistas americanos, mas de música popular, não é? E as músicas, adoro um 

Gershwin, por exemplo, conhece? Adoro um Irving Berlin, por exemplo, compreende? 

Assim esse tipo, e tocado em piano então com os grandes pianistas americanos, eu adoro, 

sou fã. Então, durante um período bom da minha vida de moço eu ia para os assustados, 

na casa de família, não é? Com a rapaziada do meu tempo em vez de dançar eu sentava 

no piano e ia tocar para turma dançar, preferia ficar no piano tocando do que eu ir dançar. 

Então teve também a parte musical na minha vida. 

MC - O senhor estava falando que isso facilitou para o senhor? 

AA - Pois é, então quando eu precisei ir trabalhar e aprender datilografia que eu fiz o 

curso de datilografia, eu me lembro de um professor meu de datilografia, que chegava 

perto de mim e ficava embasbacado, não é? O que para mim era facílimo, eu tocava a 

máquina como eu tocava piano, então eu não tocava as teclas saltitando, eu tinha toda a 

maneabilidade dos cinco dedos da mão de piano, eu sentava na máquina eu batia a 

máquina como tocava piano, e isso é que quem ouvia a minha habilidade em bater 

máquina, ficava admirado porque eu batia a máquina corrido taratatata, taratatata não 

parava eu ia direto, eu tinha o manejo dos dedos, então eu disse: “Bom, em matéria de 

concurso de datilografia eu dou de barato, não tem preocupação, minha preocupação é só 

as matérias que eu tenho que estudar”. Ah! Ela tanto infernizou a minha vida, fez tirar o 

cartão que eu disse: “Bom por honra do nome agora, tal, eu vou me preparar para o 

concurso”. De uma certa forma o concurso demonstrou mesmo muita seriedade. Porque 

eu entendia de seguro privado, tinha noções de matemática atuarial, mas de Previdência 

Social eu não tinha noção nenhuma. O que valeu a todos nós, é que o mestre comum de 

todos nós, não é? Na introdução à Previdência Social, pelo menos como ela foi feita pelo 

IAPI, que foi o Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira que já era funcionário do Ministério 

do Trabalho, não é? E, portanto, já envolvido com a matéria de Direito do Trabalho, do 

que havia já de legislação pelo menos de Previdência Social, fez o opúsculo, não é? Para 

o concurso básico. Então todos nós concorrentes ao concurso, como eu, o livrinho de 

Moacyr foi a Bíblia, não é? Então no livrinho do Moacyr que eu comecei a tomar noções 

do que era, que existia num negócio de seguro que se chamava seguro social, ou 

Previdência Social, não é? Fiz o concurso, aí eu fiz o concurso com mais tranquilidade, 

mais confiança, eu digo: “Bom esse negócio parece que é sério e é para valer.” 

MC - Só para pegar um pouco essa prestação do concurso. Ele foi feito aonde? O concurso 

o senhor se lembra? 
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AA - Olha, ele foi feito no Brasil inteiro, no mesmo dia e no mesmo horário, o concurso 

básico. 

MC - Sim, mas em que local? 

AA - Aqui no Rio ele foi feito em vários locais porque os candidatos, eles eram inúmeros, 

basta lembrar o seguinte: eu ainda tenho o meu cartão até hoje guardado, e num dia eu 

pegando nos meus alfarrábios eu posso mostrar a vocês como documentação histórica, 

quem me inscreveu foi a minha mulher. O meu cartão eu fui inscrito sob o número 3.018, 

para época, não é? Aqui no Rio e tinha mais. Então veja só, aqui no Rio para o concurso 

básico, os inscritos devem ter sido aí da ordem dos quatro mil, senão mais, isso eu não 

me lembro mais, não é? Eu nem meço a coisa em função, mas do meu número com que 

eu fui inscrito. Então, o concurso foi realizado em inúmeros salões, aonde é que eu fui 

fazer as minhas provas? Acho que a minha memória nesse particular não vai me ajudar, 

não. Ah! Não, não, não, já sei, já me lembro, nós todos do Rio de Janeiro, fomos fazer as 

provas do concurso básico no Instituto de Educação. Aqui na Mariz e Barros. Era um 

mundéu de gente, quando eu cheguei para o meu primeiro dia para fazer as provas eu 

fiquei assustado também, disse: puxa se eu vou ter que concorrer com teste mundo todo, 

não é? Eu digo: “Não, não estou com tanta confiança e muitos conhecidos.” Amigos, 

colegas também dela, tal gente à beça, um montão. Acho que aqui no Rio os inscritos 

devem ter sido (só vendo já as publicações da época), mas aqui no Rio os inscritos devem 

ter sido assim da ordem cinco ou seis mil, candidatos sabe? Eu sei que todas as salas do 

Instituto de Educação ficaram apinhadas, ainda não chegou porque uma parte do Instituto 

fez numa outra, num outro colégio, outras salas. E eu mesmo quando cheguei no dia da 

prova que vi aquele mundão de gente eu disse: “Puxa vida, estou perdido, não é?” Eu vou 

ser aprovado em grau que seja aproveitado, diante desse mundo de gente aí, não sei, entrei 

meio assustado, mas digo bom tenho que fazer a prova nem que seja por honra da firma 

para dizer à minha noiva que também não sou nenhum poltrão, não é? 

MC - Para fazer o concurso de primeira entrância, qual era o pré-requisito necessário? 

Tinha que ter primário, tinha ginásio completo ou tinha que ter só primário, como é que 

era? 

AA - Não, não eu acho que esse exigia pelo menos nível ginasial. 

MC - Pelo menos nível ginasial? 

AA - É. Eu não sei se guardei os folhetos, devo ter guardado os folhetos, capaz de eu ter 

aí nos meus alfarrábios, sabe? Par eu tirar a prova, mas acho que para a primeira entrância 

exigia o pelo menos nível ginasial. 

MC - O concurso ele foi feito num dia só? 

AA - Num dia só. 

MC - Num dia só? Todas as provas? 

AA - É num dia só, não é? Como garantia de não haver intercomunicação que passasse 

as matérias para os outros. 
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MC - Sim, mas e as provas foram feitas todas num mesmo dia? 

AA - Num mesmo dia, no mesmo horário, compreende? Então a gente tinha garantia que 

não haveria furo, pela possibilidade de alguém ter feito ou visto as provas num lugar e vir 

para os candidatos de outro lugar dizer o que era. As provas só foram abertas, 

desempacotadas na frente dos candidatos, na sala e entregue o folheto um por um, 

compreende? O concurso realmente foi um primor, e eu tributo esse primor de 

organização, de seriedade, compreende? De garantia, de, como se diz, de vazamento das 

provas, das matérias, das questões da prova, a um homem que eu acho, já está registrado 

na história da nossa administração pública, principalmente no Rio, que foi o presidente 

da comissão organizadora, João Carlos Vital e ele mobilizou uma equipe que trabalhou 

com todo rigor, que se pode exigir e desejar de um concurso público. Foi a perfeição, 

ouviu, em pessoa, o concurso, não houve possibilidade de a gente saber antes de entrar 

na sala o que é que ia cair como prova ou como questão de prova. Absolutamente. Todos 

nós candidatos fomos conhecer o que é que se pedia na hora de se sentar na carteirinha 

para fazer a prova e abrir a prova, o folheto. 

MC - O senhor, o senhor como é que o senhor em termos do grau de dificuldade, como é 

que o senhor avalia esse concurso, o senhor acha que foi difícil? 

AA - Não, aí não, sinceramente para mim eu achei o concurso fácil. Sabe? Eu pensei até 

que ele fosse mais rigoroso, eu confesso que eu entrei na hora do concurso e eu entrei 

com um certo receio devido à probabilidade de ser aprovado, porque eu imaginaria que 

em função do propósito e da finalidade as provas pelo menos as de primeira entrância 

seriam já difíceis, não sei eu posso ser suspeito ou não, o fato é que aqui no Rio de Janeiro, 

com os números de candidatos orçava aí pelos seis mil do concurso básico eu fui aprovado 

em 12º lugar, eu caí para trás, quase tive um desmaio quando eu li no jornal a minha 

classificação. 

MC - E quantos entraram aqui no Rio de Janeiro? 

AA - Ah! Olha só vendo, eu tenho que pegar o livrão histórico aí, e depois lhe dar os 

dados que devem estar no livrão histórico, querem ver um instantinho o livrão histórico, 

criação, a criação, e a fundação do ... 

GH - A gente poderia terminar esta parte e ir lá dar uma olhada. 

AA - E a apanhava lá. Até vocês podem levar para consultar, ele está já um pouco 

desmantelado, eu andei tentando reencadernar com aquela fita colante e tal, compreende? 

Bom então ... 

MC - E em termos gerais sobre os comentários sobre o concurso ... 

AA - Muita gente que achava que ia ser classificada, aprovada, não foi, compreende? 

Então eu vi cada choro de dar pena, gente que entrou muito confiante. 

GH - O resultado saiu nos jornais também? 

AA - Hein? 
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GH - Os resultados saíram pelos jornais? 

AA - É. Os resultados são publicados pelos jornais. E então muita gente estava confiante 

que passaria no concurso básico, foi reprovado. E eu cai para trás porque, diante de 

mundaréu de gente, eu disse: Puxa vida, tirei 12º lugar, eu fiquei na dúvida primeiro eu 

disse, houve algum erro aí, será que é mesmo verdade? Eu fui tirar a prova, depois eu 

digo: É verdade, mesmo eu estou classificado em 12º lugar? É! Aí eu criei confiança, 

compreende? Eu digo “Bom então estou, aqui dentro tem um concurso que é para valer.” 

Quando falou-se segunda entrância, concurso de segunda entrância eu disse: “Agora eu 

vou queimar as pestanas, mas vou me preparar para o segundo.” 

MC - O espaço entre um e outro foi curto? Entre um concurso e outro? 

AA - Não. Olha não, não foi muito grande, não, foi de um mês ou um mês e meio mais 

ou menos. 

MC - Então, quando o senhor foi para o IAPI já entrou pelo concurso de segunda 

entrância? 

AA - Ah! Já, já estava classificado pelo segundo, que eu fui chamado já para o Instituto 

para ocupar a função ou um cargo de segunda entrância, não é? Tanto que eu já fui para 

carreira de secretário. 

MC - Secretário, é então assim da família como é que repercutiu essa entrada do senhor 

para a Previdência? 

AA - Muito bem. Eu não me lembro se a minha mãe ainda era viva, acho que era, eu ainda 

pude dar a notícia a ela, que ela ficou muito entusiasmada, minha irmã também festejou 

muito. 

MC - Por que o que significava para a família, era uma outra coisa e família, por exemplo, 

o senhor estava bem numa empresa privada, a empresa Adriática, não é? Quer dizer, o 

senhor sentiu uma diferença em termos da, para a família o senhor entrar no IAPI? 

AA - Muita, porque o seguinte: a diferença de ordenado já era colossal para época, eu 

ganhava na Adriática 700 mil cruzeiros e o Instituto inicialmente em segunda entrância 

era de 1.200, compreende, era mais 500 mil cruzeiros, quer dizer, era uma senhora 

remuneração. Por isso que eu não tive dúvida, o serviço começou a funcionar em janeiro, 

em maio eu já estava casando, porque eu dizia, eu disse, se eu estava contando, nós 

estávamos contando, o meu ordenado e o dela, eu estava ganhando 700 mil, ela mais ou 

menos a mesma coisa entre 600 e 700, éramos parelhos eu me lembro bem, nós tínhamos 

feito a nossa, o nosso orçamento, eu digo bom, com o que nós ganhamos hoje, não é isso, 

e com a responsabilidade de ainda continuar a sustentar, contribuir para o sustento da 

família eu com meus irmãos, minha mãe e meus irmãos e ela com a mãe também que era 

viúva, com os irmãos,  nós dois somados dava para a gente casar, como nós casamos 

independente e tínhamos já firmado que íamos casar.  Mas quando eu fui aprovado mesmo 

em segunda entrância, que eu ia entrar para o Instituto começando com um mil, um milhão 

e duzentos mil, ah! Puxa a festa foi de estourar a garrafa de champanhe, não é? 
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MC - E o senhor teve colegas, conhecidos, amigos que entraram também junto com o 

senhor ou não? 

AA - Não tenho recordação de amigos ou colegas que tenham feito também o concurso 

juntamente comigo, devia ter um ou dois talvez, não muitos, mas hoje não sou capaz de 

recordar. Só me lembraria mesmo dos colegas e companheiros que eu fiz depois já de 

aprovado em trabalho no Instituto. 

GH - Ah! Mas o senhor teve algum contato entre as provas com as pessoas que afinal 

foram seus colegas. 

AA - Tive ah! Tive. 

GH - Há anos no IAPI. 

AA - Houve gente inclusive que eu achava que era mais capacitado do que eu, 

intelectualmente, ou pelo menos digamos com conhecimento, compreende? Que com 

muita admiração minha ficaram classificados em número abaixo do meu. Então isso é 

que também me deixou um pouco assim, eu digo poxa, eu não me considero um ás de 

sabedoria, conheço gente que fez concurso comigo e que para mim, pelo menos, tem mais 

nível, não é? E mais material de administração de conhecimento do que eu. A não ser o 

que é passível no concurso, errar uma questão ou outra ou se equivocar e responder coisa 

errada, não é isso? Isso pode acontecer normalmente. Mas a meu ver eu não achei nada 

do outro nem do porquê, veja que com, digamos 4 mil, 5 mil candidatos, um pouco mais 

um pouco menos. Para eu tirar 12º na prova eu achei que a prova tinha sido fácil, sabe, 

eu achei. Eu digo “Bom eu tirei 12º eu acho que eu não tenho bagagem para passar nesse 

concurso e sair esse mundão de gente e ser classificado em 12º lugar.” 

MC - Doutor Armando o senhor tirou esse 12º no concurso de primeira entrância e depois 

parece que ficou em 6º lugar ... 

AA - 6º lugar no de segunda entrância. 

MC - 6º lugar no de segunda entrância. O senhor acha que, como é que o senhor vê essas 

duas classificações em termo de sua trajetória dentro do IAPI? 

AA - Bom, eu diria que em parte o meu 6º lugar, eu atribuo mais à experiência que eu 

trazia, compreende. 

MC - Deixa eu perguntar uma coisinha só, o que havia, qual eram as matérias na que se 

exigia num concurso de segunda entrância? 

NM - Vamos trocar a fita? 

 

Fita 6 – Lado A 

 

GH - Eu estava perguntando ao senhor sobre as matérias do concurso de segunda 

entrância. 



 

67 

 

AA - É. Olha, na segunda entrância eles exigiam também o português em grau superior 

ao básico evidentemente, não é isso? E pediam já legislação para Previdência Social pelas 

leis que houvessem e evidentemente todos nós munidos do livrinho do Moacyr, não é? 

Que foi uma grande ajuda, e, portanto, vamos dizer assim, mais noções de legislação 

relativa à Previdência social, e foram três matérias se me lembro bem, português, portanto 

mais puxado, porque aí exigiam uma redação de iniciativa própria, não é: Como 

desenvolvimento... 

GH - Mas o senhor se lembra o tema da redação? 

AA - Ah! Não teria condições de lembrar o tema, no livrão é capaz de ter, sabe? Não me 

lembro, deram o tema que a gente tinha que desenvolver... 

GH - Mas era ligado à questão Previdência, o senhor não tem recordação? 

AA - Não, não guardo, porque havia questões específicas lá que a gente tinha que 

responder sobre Previdência, compreende? Decalcados, não só na legislação existente, 

não é? Que a gente teria que usar de certa forma estudar, a legislação e também baseando 

nas noções do livro do Moacyr, não é? Esse foi o material para segunda entrância, é claro 

em certas matérias, os estudos mais avançados de português mesmo, não é isso? A 

redação que a isso exigia um lote para desdobrar e tal e também eles distinguiram como 

distinguiram, não, quatro ou cinco era, então na segunda entrância era concurso para 

secretaria, concurso para contabilidade, concurso para fiscalização, acho que só essas três 

categorias então o concurso de segunda entrância já se desdobrou por especialidade, 

então, quem iria para candidatar-se para o serviço administrativo faria o concurso para a 

secretaria, quem iria para contabilidade para parte de contadoria, então faria mesmo o 

concurso de segunda entrância, não é? Ou preponderantemente de contabilidade, e quem 

ia para fiscalização preponderantemente contabilidade e a legislação, de preferência a 

legislação de fiscalizar a legislação penal compreende, eram os três concursos de segunda 

entrância. 

MC - É, então deixa eu voltar a uma pergunta, uma pergunta anterior, o senhor acha que 

essa classificação do senhor, tanto num concurso como em outro, 12º lugar no primeiro 

concurso e 6º lugar no segundo, ela foi, quer dizer, foi, ela marcou a trajetória do senhor 

no IAPI? 

AA - Ah! Sem dúvida, sem dúvida. 

MC - Quer dizer dentro da Instituição o senhor foi o 6º lugar então se... 

AA - É, em secretaria, não tanto que eu acho já me referi aqui à pergunta com que me 

recebeu o primeiro diretor do Departamento de Benefícios do ex-IAPI, não é? Uma 

criatura também formidável, atuário do Ministério, Júlio de Barros Barreto. Eu recebi o 

telegrama de convocação, compareci ao endereço citado, na sala e encontrei uma sala 

com três mesas, uma grande, que era do diretor e duas menores. Ele, muito simples de 

manga de camisa e tal, sem nenhuma importância me recebeu, me cumprimentou e tal, 

inclusive pela classificação obtida no concurso e perguntou se eu tinha ideia da razão que 

eu tinha sido chamado para me apresentar ao Departamento de Benefícios a ele no 

Instituto, eu declinei a minha ignorância, eu digo, não tenho a menor ideia. Ele virou para 

mim e disse assim: Você foi escolhido para vir aqui, primeiro para o Departamento de 



 

68 

 

Benefícios porque você é um advogado e conhece cálculo atuarial. Então duas coisas 

influíram fundamentalmente, ou três vamos dizer assim, fundamentalmente no meu início 

de carreira no ex-IAPI. Primeiro a colocação no concurso, não é? Segundo o fato de eu 

ter trabalhado em seguro e conhecer, ter noções de cálculo atuarial, não é? E terceiro 

porque eu tinha um curso de grau superior que era Direito. Então ele disse isso mesmo: 

Você foi escolhido para cá, porque você é o único, é o único advogado que conhece 

cálculo atuarial. Depois de correr da vida eu entendi realmente porque, não é? Porque na 

verdade eu fui lá o segundo, o segundo funcionário da administração central do ex-IAPI 

no Departamento de Benefícios, ele era o diretor do Departamento de Benefícios e eu era 

a segunda pessoa dentro do departamento, assim logo a chefia da secretaria, todo 

departamento. 

GH - Agora o senhor falou em fiscalização, secretaria qual era o outro? 

AA - Contabilidade. 

GH - Contabilidade, entre esses três tinha alguma perspectiva de que dentro do IAPI quem 

entrasse, qual delas favoreceria talvez o crescimento profissional dentro do IAPI a ele 

exigia quer dizer... 

AA - Ah! Eu não veria diferença nenhuma, cada um na sua especialidade... 

GH - Não haveria diferença, quer dizer, a ascensão de cada, dentro do IAPI, de cada uma 

das pessoas, permitiria... 

AA - A mesma possibilidade de acesso... 

GH - De acesso... 

AA - Mesmo porque meus colegas mais ou menos meus contemporâneos também, 

praticamente, também tiveram dentro do Instituto a mesma trajetória, chegaram ao posto 

máximo dentro do Instituto mais ou menos a mesma época... 

GH - Na direção de determinados departamentos. 

AA - À medida que o Instituto já começou a usar o sistema do mérito dentro do Instituto, 

que foi, o IAPI foi excepcional em todos os sentidos, inclusive nisso, é que a partir do 

primeiro dia dentro do Instituto o que valeu era o mérito. Primeiro, evidentemente, a, 

vamos dizer assim, a bagagem demonstrada no concurso... 

GH - No concurso? 

AA - Na posição do concurso, a segunda o tirocínio já e o desempenho funcional, dentro 

do Instituto, tanto que em pouco tempo, também a gente deve isso a cabeças muito 

iluminadas, como o primeiro presidente do Instituto também Plínio Cantanhede, em 

pouco então eu comecei, por exemplo, a rigor, a minha posição dentro do Instituto no 

primeiro dia era de subdiretor do departamento, não é? Quando o diretor Barros Barreto 

saiu eu fui automaticamente nomeado, pelo Plínio Cantanhede como diretor do 

Departamento de Benefícios, coisa que me deixou plenamente estonteado, eu podia 

esperar também muita coisa na carreira do IAPI, mas que nunca, que dentro de pouco 
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tempo que eu tinha de trabalho no Instituto e na Previdência Social eu era mais ou menos 

um neófito, não é? O que eu tinha a meu favor era a bagagem de seguro privado que eu 

trazia, o conhecimento de seguro, a técnica do seguro noções de cálculo atuarial etc. e tal, 

fora disso o resto eu fui aprender dentro do Instituto. Porque o Departamento de 

Benefícios inclusive é que se incumbia, por exemplo, de manter as contas individuais de 

contribuições do segurado, naquela época se fazia a conta individual do segurado. Então 

a primeira instalação de mecanografia ou máquina mecanográfica que eu vi na minha 

vida, fui ver do tipo Hollerith ainda de cartãozinho perfurado, no IAPI, estava dentro do 

Departamento de Benefícios, que dentro do Departamento de Benefícios e que nós já 

tínhamos de saída, nós já tínhamos a obrigação de manter mais de um milhão de contas 

individuais, não é? 

GH - Agora, quando o senhor entra no Departamento de Benefícios quer dizer, é colocado 

para o senhor as possibilidades de ascensão, quer dizer, foi na organização do IAPI foi, 

quer dizer, o cronograma de acesso era colocado publicamente, quer dizer, o senhor já 

sabia dentro desse cargo, o senhor poderia ter ascensão ou era... 

AA - Não, não, ascensão... 

GH - Estava público o sistema de mérito ou de pontuação? 

AA - Bom que seria o sistema de mérito, seria, sempre foi, graças a Deus... 

GH - Mas teria os cronogramas... 

AA - Agora dentro da carreira a gente tinha possibilidade de ascensão na carreira, por 

exemplo, eu como aprovado em secretaria, portanto de carreira de secretaria eu teria 

ascensão dentro da carreira, compreende? Os de fiscalização idem, idem os de 

contabilidade, isso começou tão cedo que se não me falha a memória nós começamos a 

trabalhar em 1º de janeiro e em 1º de março ou 1º de abril nós todos da primeira linha 

fomos promovidos, já melhorados com a primeira promoção, tudo novinho, tudo vazio. 

Não havia, em cima não havia nenhum teto para gente esbarrar que atrapalhasse. 

MC - Mas essa primeira promoção já, ela, quais eram os critérios para essa primeira 

promoção? 

AA - A primeira. 

MC - É, logo quatro meses depois há uma promoção? 

AA - É. Três meses ou uma coisa assim, que a minha memória funcione foi negócio de 

meses, compreende? Todos nós classificados talvez até como diria, até o 10º talvez de 

cada carreira compreende? Não me lembro bem... 

MC - Tanto é, o contrário disso era a classificação no concurso? 

AA - A classificação no concurso ainda estava valendo a classificação no concurso, por 

isso em três meses já de trabalho ativo dentro do Instituto, os classificados de cada carreira 

foram automaticamente promovidos para o nível superior. O IAPI foi um negócio, não 

tem paralelo no Brasil. Quem não conheceu não sabe, não pode imaginar, para nós 
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inapiários, inapiários daquela época o que representou o Instituto na nossa vida pessoal e 

na vida das instituições públicas do Brasil, porque já o gigantismo do IAPI, era um 

negócio, o IAPI começou de saída com um milhão, um milhão e cem mil segurados, coisa 

inédita no Brasil, as maiores caixas de aposentadoria antes da criação dos Institutos, as 

maiores caixas tinham o que, duzentos mil, quando muito trezentos mil, talvez a dos 

ferroviários, dos marítimos tivessem uns trezentos mil, o IAPI começou logo com um 

milhão e não sei o que, eu me lembro que eu ficava assustado eu dizia assim: “Gente!” 

Falando com os colegas inclusive, porque eu fiquei numa posição de comando muito 

cedo, e eu como chefe era duro, reconheço que era duro, e também não me arrependo não, 

porque eu aprendi na vida a dureza da vida, não é? E o pessoal todo era concursado, eu 

achava que aqueles que ficaram meus subordinados tinham obrigação de corresponder 

também, não é isso? Ao feito de ter se concorrido a um concurso daquela natureza e ter 

obtido uma classificação, então já como chefe de secretaria, que eu já tinha 

responsabilidade de chefia de comando que o diretor me delegou logo, eu comecei a ser 

duro, agora ele saiu do Instituto, há tempos eu mesmo recebi meu currículo, eu acho que 

três meses depois ele saiu do Instituto voltou à função dele no Ministério, como atuário. 

E o Plínio Cantanhede me deu uma paulada na cabeça, que saiu Barros Barreto ele me 

chama e diz: “Você vai assumir o Departamento de Benefícios”. Eu quase desmaiei, 

precisei me aguentar nas pernas porque, eu já tinha saído do concurso achando que tinha 

sido um negócio fabuloso, atravessar aquela floresta, não é? Do concurso, e depois entrar 

no Instituto que eu calculava e dizia assim: “Minha Nossa Senhora! Na verdade, como 

diretor do Departamento de Benefícios eu estou governando a Previdência Social de um 

Paraguai inteiro”, não é? Isso me assustava, eu dizia: “Puxa vida, eu estou governando o 

Benefício ou Previdência Social dum Paraguai que na ocasião tinha o quê?” Tinha isso 

mil, um milhão, um milhão e cem mil habitantes, não é? Não cresceu muito, acho. Então 

o IAPI dentro do Brasil e da Previdência era um Paraguai em matéria de população 

segurada, sabe o que é isso? A gente ainda novinho, não é? Vinte e seis anos, vinte e sete 

anos. 

GH - Tinha uma pergunta, talvez... Não sei se finaliza esta parte, ainda tem uma pergunta 

do Nilson, deixa eu fazer esta pergunta depois você entra, a gente fecha porque senão 

fecha. O que o senhor atribui, quer dizer, o IAPI é criado em [19]36, não é? Então você 

tem aquela comissão organizadora? 

AA - A lei ainda é básica de [19]36, a comissão organizadora trabalhou todo o ano de 

[19]37 o IAPI começou a funcionar no dia 1º de janeiro de [19]38. 

GH - Vem aí toda uma ideia de planejamento, não é? Uma coisa a razão interna, é a 

criação do IAPI. Eu inclusive consultei aqui, são trinta volumes na comissão, é um 

negócio enorme. Nos trabalhos, na comissão, lá na biblioteca eu li pelo menos o volume 

final da exposição. Quer dizer, como é que o senhor avalia essa diferença, quer dizer, o 

que é que o senhor atribui, quer dizer, o império da razão, vamos dizer assim, na criação 

do IAPI e no caso completamente diferente da criação dos outros institutos, inclusive a 

tradição que se colocou em relação, por exemplo, ao IAPB, eu li material do IAPB 

bastante, não é? Por exemplo, toda a fala dos principais dirigentes do IAPI e do próprio 

sindicalismo bancário era de que o IAPB tinha nascido de uma reivindicação, de uma 

greve de bancários de [19]34.  Quer dizer, o IAPB nasce de uma greve, quer dizer de uma 

reivindicação, da base enfim, da base potencialmente que seria segurada, reivindica isso. 

Então é uma outra lógica de criação de um Instituto de Previdência, do que foi o IAPI. 
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Que foi um determinado grupo de técnicos especialistas, intelectuais, que forjou, a 

discussão foi feito um censo, para o tamanho dos segurados, um censo. 

AA - É isso. 

GH - Quer dizer uma coisa inédita no ponto de vista de planejamento, quer dizer, onde é 

que o senhor insere essa diferença na criação ou então porque o IAPI é assim? O senhor 

coloca esse marco que é um marco na administração pública brasileira, isso vai ficar a ser 

estudado, reestudado e colocado lá, não é à toa que a gente está sempre voltando às 

pessoas para perguntar. 

AA - E vale a pena. 

GH - Esta questão de comparar por exemplo, quer dizer o caso que eu conheço bem do 

IAPB, quer dizer, tudo não, o IAPB sai pelo menos a fala daqueles que participaram na 

criação do Instituto dos Bancários é de que ele nasceu de uma greve. Por isso eu me 

lembro muito bem dessas palavras, não é? Dos Sindicato dos Bancários que eu li bastante 

essas coisas, quer dizer o IAPB pertence aos bancários e vírgula, e deve ser por eles 

administrado isso tem por consequência, para a história da Previdência Social depois. 

Essa ideia, essa ideia... 

AA - Não, isso aí, isso aí é filosofia mais ou menos generalizada, nos seus mais ou menos. 

GH - No caso dos bancários eu estou dizendo, nasce na greve de [19]34, tenho na memória 

assim, nasceu de uma greve e o IAPI nasce, vamos dizer, do exercício da razão, do 

planejamento de um grupo de intelectuais tentando fazer a coisa mais racional possível, 

tanto é a ideia do concurso, não é? Que vem dar um lastro de legitimidade, credibilidade 

à instituição, não é? Que vai marcar o senhor, está colocando como é que isso marca 

trinta, vinte anos de trabalho, quer dizer, como o senhor tem alguma avaliação hoje dessa 

diferença, porque nesse momento, foi atributo de alguns homens ou foi ou de uma 

mudança que estava ocorrendo na administração de setor de administração pública 

brasileira? O DASP é o quê? É de [19]38 não é? De [19]38. O senhor tem alguma relação, 

o senhor consegue avaliar? 

AA - Olha, você me fez uma pergunta... 

GH - Eu sei que a greve... 

AA - Na qual eu até hoje não pensei eu mesmo fazer uma análise, uma estimativa dessas 

coisas, agora estudando historicamente, realmente a gente tem que levar em conta o 

seguinte: que na gênese da Previdência Social no Brasil, houve uma dinâmica classista, 

vamos dizer, trabalhista, houve, porque na época a classe mais bem organizada na época, 

isso o quê? Nos idos de 1920 e tantos, era a dos ferroviários e eu não tenho dados 

históricos, por exemplo, nem me lembro de ter lido, embora a literatura estivesse à mão 

de situar no tempo sobretudo no tempo, evidentemente assim em termos de mentalidade 

da época, a, o impulso inicial que levou o nosso patrono, como é que chama? 

GH - Eloy Chaves? 
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AA - Eloy Chaves, que levou o nosso patrono da Previdência Social no Brasil, Eloy 

Chaves, a pensar e a propor a criação de Caixas de Aposentadoria e Pensões dos 

Ferroviários. Nos idos históricos que a gente tem, o que surge e quanto eu consegui, 

vamos dizer assim, absorver e extrair dos noticiários da época, a classe dos ferroviários 

era muito bem organizada, vamos dizer assim, era um pessoal que já tinha esprit de corpus 

bastante nítido. E que também tinha uma razão, porque realmente em termos de risco de 

trabalho evidentemente a profissão era realmente, bastante perigosa sobretudo ao 

ferroviário de linha, não é? Pela penosidade do trabalho de tarefa e mesmo pelo pessoal 

de bordo, entende? Maquinistas, foguistas e chefe de trem ou não é isso? Auxiliares de 

tráfego, enfim, era uma classe de uma categoria, de trabalhadores que já tinha, vamos 

dizer assim, uma consciência de aglutinação, da profissão e que também já conseguia se 

arregimentar de maneira a ter peso político e eu creditaria a esses dois fatores, a iniciativa 

que tomou Eloy Chaves, de propor então, a criação de Caixas de Aposentadorias porque 

que me lembre bem, uns ferroviários já tinham os de iniciativa própria deles, 

compreende? Um que a gente chamaria de que, de os próprios sindicatos que já tinham 

os inícios da organização profissional, eles já tinham algo que seria o ovo da Previdência 

Social, em termos de organização e arregimentação. Eu acredito inclusive que Eloy 

Chaves foi atraído para o problema porque ele era deputado originário de um grande 

tronco ferroviário em São Paulo, compreende? Então é possível, inclusive, que o 

eleitorado dele fosse eminentemente de trabalhadores ferroviários e daí a primeira 

proposta realmente concreta em matéria de lei no sentido genérico, como nós conhecemos 

hoje, partiu do Eloy em função do seu contato com os interesses da classe dos ferroviários, 

que já era pelos dados também históricos que eu conheço, já era uma classe bem atuante. 

Sobretudo em matéria de reivindicações profissionais, porque Caixa de Aposentadoria 

não era novidade no Brasil, não era, não era na época da criação das Caixas o problema 

ou a solução não era desconhecida no Brasil, nós já tínhamos, o Brasil já tinha algumas 

Caixas se não me falha a memória, por exemplo, antes dos ferroviários surgiu a Caixa 

dos Trabalhadores da Casa da Moeda, ouviu? Houve o sindicato dos portos, mas me 

lembro mais é que era um órgão mesmo ligado à administração pública federal, que foi o 

primeiro grupo aquinhoado com a criação de uma Caixa de Aposentadoria e Pensões, isso 

você pode conferir que os dados históricos estão aí nos livros. Então, a origem da nossa 

Previdência Social é registrada ou ligada à legislação inicial das Caixas de Aposentadoria 

e Pensões dos Ferroviários, porque essa iniciativa foi a primeira que tomou dimensão 

ultra estatal, digamos ou ultra local, não é? Porque até então as Caixas criadas eram ou 

diretamente jungidas e restritas a uma determina instituição que eu me lembro agora, por 

exemplo, qual é a que eu citei?  

GH - A Casa da Moeda. 

AA - Da Casa da Moeda havia uma outra, pelo menos era umas duas, pelos dados 

históricos a gente confere. Então quando o Eloy Chaves, ele antes disso já tinha tomado 

conhecimento de legislações, a Argentina  nos tinha tomado a dianteira, a Argentina se 

não me falha a memória, já tinha uma Caixa pelo menos também, desse gênero, e ele foi 

se abeberar muito sobretudo na legislação europeia, notadamente também se não me falha 

a memória, a legislação italiana, as Caixas de Aposentadorias dos Ferroviários se não me 

engano, dos próprios ferroviários ou marítimos, algo assim, os marítimos também estão 

muito próximos da origem da Previdência Social no Brasil, e de uma certa forma, no 

mundo, não é? Embora historicamente e eu mesmo registro no meu livro aí o compêndio, 

que na dimensão que nós hoje conhecemos e que se expandiu pelo mundo todo o ovo da 

galinha é germânico, não é? A ideia nasceu no governo do... 
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GH - Bismarck... 

AA - Do Bismarck, com seu estado forte, e que adotou e suscitou, quer dizer, criou a 

fórmula do seguro operário, o então chamado seguro operário que teve logo a primeira 

batalha contra, porque era obrigatório, não é? Aí na época ninguém podia entender um 

seguro obrigatório, só se compreendia o seguro facultativo. Então eu diria, não é 

estranhável pelo menos que a nossa Previdência Social tenha tido seu início na categoria, 

no campo dos ferroviários, a seguir viria então outra classe já bastante organizada dos 

marítimos, portuários e tal. Então quando outras categorias profissionais começaram a se 

movimentar, em favor de uma criação de um órgão também próprio de Previdência 

Social, eu não sei, eu já desligaria um tanto o aspecto político que não deve deixar de 

existir, compreende? Mas é porque eram as classes pelo menos as classes mais 

organizadas, já estavam se sentindo atraídas para o modelo do ferroviário e essa foi a 

expansão do seguro social no Brasil, afinal, não é? Aí foram surgindo os marítimos, não 

é isso? Em terceiro lugar vieram os ferroviários, depois vieram os marítimos, já a minha 

memória, eu mesmo teria que lembrar a ordem cronológica da criação das instituições 

para as categorias profissionais, mas se não me engano, a terceira categoria teria sido a 

dos trabalhadores dos transportes de cargas, a dos rodoviários isso eu tenho, que eu 

mesmo conferi, porque esses dados históricos eu tenho registrado no meu compêndio. 

Então os bancários só vieram aparecer em [19]34, não é? Bem mais de dez anos depois 

dos ferroviários que começaram pelo menos quanto a sua organização jurídico-política 

em [19]23, não é? Então não estaria fora das cogitações mesmo da órbita administrativa 

federal, viu? A criação de um instituto para os bancários, eu prefiro crer isso que tenha 

havido o movimento dos bancários, eles possam ter influído muito, é claro admito que 

nada mais fariam do que reclamar uma solução semelhante, já nessa altura para os 

ferroviários, para os marítimos, não é isso? Classe bem organizada, pequena, fácil de 

mobilizar, não seria de estranhar que a seguir viessem os bancários a pleitear também a 

criação de uma instituição para atender à classe. 

GH - A questão é, fica porque em [19]36, você cria um Instituto dos Industriários com 

uma perspectiva diferente das anteriores porque nada que foi feito na criação do IAPI foi 

feito para os institutos anteriores. 

AA - Não, não, evidente porque... 

GH - É o tamanho. 

AA - Os institutos, porque o instituto se aproveitou inclusive, é inegável... 

GH - A experiência. 

AA - Ah! De toda experiência desde as velhas caixinhas de aposentadoria e pensões, não 

é? 

GH - Agora esse mov...  

AA - Só que já foi feito ou pensou se em organizar o Instituto do IAPI já quando a gente 

tinha, primeiro o Ministério do Trabalho, Comércio e Indústria, não é? Já dedicado ao 

trabalho que já dispunha de uma equipe de técnicos de primeira grandeza nesse 

particular... 
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Fita 6 - Lado B 

AA - Em relação à fiscalização que o Ministério passou a fazer sobre as Caixas existentes, 

então desde a primeira hora o Ministério já teve o seu corpo de atuariado e a partir daí é 

que realmente, eu diria que a nossa Previdência Social ingressou no plano técnico 

científico e quando o Ministério ficou servido dessa equipe de atuários que além de darem 

assistência técnica, apoio técnico para as caixetas, como eu costumo dizer, porque as 

caixetas não tinham condições de sobrevivência, isoladamente nenhuma delas tinha 

condições de sobrevivência, não é? Por isso que a fusão das Caixas mais tarde ou mais 

cedo teriam que ser feitas, quisessem os ferroviários a união, compreende, ou não, porque 

as Caixas de Aposentadorias e Pensões dos Ferroviários, isoladamente teriam vida muito 

curta. O pequeno número não faz seguro. Em nenhuma hipótese, quer privado, quer 

público, quer obrigatório, quer facultativo, por isso é que a base mesmo do seguro é a lei 

dos grandes números, fora da lei dos grandes números o que se pode fazer é uma 

instituição de sorte, mas de seguro não. Porque aí não pode fazer previsão com cálculos 

que variam de um por 100 para 20 por 100, não dá jeito, então se vai mudar de um por 

100 para 99 por 100, 99 por 100, já está fora de cogitação porque é um absoluto negativo, 

nada feito, não é? Um contribuindo para sustentar 99 não dá, agora 99 juntar para 

dispêndio, um dá. E aí ainda pode ir jogando, a técnica atuarial no fundo vai fazer isso. 

Deixa eu acender a luz também para nós termos... Oi! Isso, eu também não quero cansar 

vocês. Pelo jeito, eu não me canso. Falou em Previdência Social... 

GH - É... 

MC - Não, eu estou preocupado é se... 

GH - Mas nós, nós ainda vamos ter várias fitas. O senhor ainda vai acabar escrevendo um 

livro de memórias. 

AA - Fora, fora da probabilidade de morte, nós ainda temos muito tempo pela frente. 

Vocês que já viram o Celso e o Moacyr precisam saber que estão falando com a terceira 

pessoa que tem o censo da probabilidade, não é isso? E que já está para completar 76 

anos. Onde o risco de morte, a probabilidade, a probabilidade, bodas de ouro? Obrigado. 

GH - Então a gente vai, a gente vai... seu aniversário é em março, não é? A gente vai, a 

gente comemora seu aniversário. 

MC - É, existe a lei da probabilidade, mas pelo que a gente está percebendo aqui, pelos 

dois, pelos dois encontros que nós tivemos com o senhor, o senhor está em pleno vapor, 

não é? 

AA - Eu estou admirado, eu nunca tinha feito esta experiência. 

MC - O senhor está servindo um bom teste para o senhor mesmo, não é? 

AA - Olhe! Eu há tempos, já há um bom tempo para cá eu tenho vivido preocupado com 

a minha memória... 
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GH - O senhor está detalhista. 

AA - E a minha mulher também, sabe? 

MC - O senhor está preocupado com a sua memória? 

AA - Com a memória, não, está me acontecendo uma coisa que eu confesso não me 

acontecia, pus aqui agora uma lembrança, mas para mim que eu não consegui, com o 

tempo... 

 

Data: 09/02/1987 

Fita 6 – Lado B (continuação) 

MC - Nós estamos no dia nove de fevereiro de 1987, na casa do doutor Armando de 

Oliveira Assis, mais uma sessão de entrevista do projeto FIOCRUZ/Casa de Oswaldo 

Cruz/INAMPS sobre a memória da Previdência Social. Doutor Armando, nós na última, 

bem isso tudo com a presença de Marcos Chor Maio, Gilberto Hochman e do Ricardo. 

Nós na última sessão, nós exploramos bastante a parte relacionada ao concurso do IAPI 

e o que me chama atenção é o seguinte: além do concurso do IAPI mesmo depois de ter 

sido feito este concurso, tanto o de primeira entrância como o de segunda entrância, houve 

próximo, em data próxima a este concurso, não é? Para frente, outro tipo de concurso que 

tenha tido significado como esse do IAPI, como por exemplo, no caso dos concursos do 

DASP, por exemplo, o senhor se lembra de algum? 

AA - Olha, bem, o que eu me recordo é que possivelmente o concurso feito pela comissão 

organizadora do IAPI acabou valendo como um padrão a ser adotado nos concursos 

posteriores talvez na história da administração brasileira, compreende? Tanto pela, vamos 

dizer assim, pela técnica, pela maneira de fazer o concurso, realizar o concurso, como 

pela influência, diríamos, de ordem moral, vamos dizer assim, ordem moral, não é? Ou 

melhor, de ordem de moralização dos concursos no Brasil. Que me recordo, portanto, o 

concurso, sinceramente eu não sei dizer se no Brasil teria havido depois alguma coisa 

semelhante, por exemplo, eu não quero dizer nem igual, mas semelhante. Agora o que de 

fato, padrão daquele concurso, o êxito sobretudo porque um concurso realizado como foi 

o do IAPI, inclusive além de ser um padrão foi de um resultado inequívoco, não é isso, 

em todos os sentidos porque a seleção que o concurso fez, foi realmente de primeira 

grandeza, basta citar apenas, por exemplo, um dos resultados de um concurso daquele. O 

primeiro classificado no concurso é Hélio Beltrão, não é? Ascendeu na carreira 

administrativa e política com a evidência conhecida e com todas as carteiras de 

empréstimo e imobiliária. Minha mulher ficou logo ativada com essa oportunidade e já 

começou a decidir: “Vamos levantar um empréstimo no Instituto para fazer uma casa”. 

Apesar de estar mais tranquilizado, diante da vida, não é? Com o êxito do concurso eu 

fiquei meio atemorizado. Eu digo bom: “Olha que um financiamento deste, a gente vai 

levar não sei quantos anos pagando aí, além de que a prestação já para nós, no início era 

pesada.” Ela não se atemorizou, fez questão, pressionou mesmo e tomou a iniciativa. 

Nessa época nós já estávamos morando aqui num prediozinho de apartamento que tem 

ali na pracinha como nós chamamos a Marechal Trompowski, não sei se vocês já vieram 

e conhecem. Parque Amoroso Costa é realmente um prolongamento da Marechal 
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Trompowski, não é? Ela um dia saiu, isso aqui era mato, naquela época só havia uma, 

duas ou três casas aqui, a rua não tinha calçamento nenhum, era terra, tudo isso aqui para 

trás era mato mesmo e ela saiu a pesquisar “tchan, tchan, tchan, tchan” esses terrenos 

todos daqui da Amoroso Costa para cima aí, para o morro acima, então era uma área 

grande que estava loteada e oferecendo lotes... 

MC - Quando o senhor entrou no Instituto, o senhor fez o concurso de primeira entrância, 

depois fez o concurso de segunda entrância e foi ser secretário do Departamento de 

Benefícios? 

AA - Era. Fiquei logo e fui sendo, vamos dizer, assistente do diretor de departamento e 

pouco depois ou quase que instantaneamente na admissão já fui tomando a posição de 

chefe da secretaria do departamento. 

MC - Chefe da secretaria do departa.... 

AA - É. 

MC - O senhor poderia precisar melhor assim, qual era o trabalho que o senhor 

desenvolvia? 

AA - Olha, como chefe da secretaria do departamento, praticamente eu era o subdiretor 

ou vice-diretor. E trabalhando com uma criatura como Júlio de Barros Barreto, por 

exemplo, de quem parece que além da minha classificação no concurso, houve uma 

simpatia pessoal muito intensa desde logo, ele praticamente deixou a meu cargo vamos 

dizer assim, todo o comando administrativo disciplinar do departamento, que na época já 

de saída era então o maior departamento porque era o mais numeroso em termos de 

pessoal, porque na época, não é? No início da atividade do Instituto era o Departamento 

de Benefícios no Rio que centralizava toda a contabilização das contribuições individuais 

dos segurados, compreende, então, o departamento por si era o maior do Instituto em 

termos físicos, digamos assim, não é? E mesmo de massa de trabalho, porque naquela 

época o sistema de computação, digamos assim, era todo através de ficha Hollerith, do 

tipo de cartões perfurados. E então praticamente dois terços ou quase talvez três quartos 

do departamento eram representados pela linguagem logo familiar nossa íntima, pelo 

Teco, compreende? O Teco é porque era o dedinho na máquina perfuradora, “tétété tétété 

tétété”, aquilo, o apelido pegou e ficou porque então era chegar no departamento e 

trabalhar no teco, e trabalhar no teco era entrada obrigatória, todo novo funcionário que 

depois entrava como os que entraram para o Instituto e que foram destacados para o 

Departamento de Benefícios, começava a prestar serviço no teco, não é? Isto era o 

trabalho originário para a confecção das contas individuais dos segurados. Então o ex-

IAPI, ele mantinha as contas individuais de todos os segurados de todo o Brasil. Era um 

trabalho insano, era uma massa enorme de trabalho, não é isso? E já toda a parte de 

orientação e controle da concessão de benefícios em todos os órgãos locais, em todas 

delegacias estaduais e já algumas agências grandes do interior, o Instituto desde logo 

montou. Então o trabalho no Departamento de Benefícios era realmente um trabalho 

volumoso, materialmente um trabalho volumoso, era no conjunto desde cedo e à medida 

que o Instituto foi se desenvolvendo o departamento também foi crescendo, não é? Que 

com a instalação e funcionamento do Instituto é claro que a massa segurada realmente se 

demonstrou bem maior do que o censo tinha apurado. O Departamento de Benefícios 

então tinha a incumbência de controlar todos os órgãos locais, de qualquer nível, 
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delegacias ou agências, na execução das instruções para concessão de benefícios, as 

orientações que eram emanadas então do Departamento de Benefícios, e nesse caso todo 

o processo concedido, em qualquer órgão local de todo o Brasil, depois de ultimado o 

processo administrativo, digamos, o processo burocrático de concessão de benefícios, ele 

vinha, o processo cá para o Rio que ele ia ser revisto pelo Departamento de Benefícios. 

Então o Departamento de Benefícios era primeiro o comando central de orientação, não 

é isso? De toda concessão de benefícios em todo o Brasil e o incumbido também de 

manter em dia as contas individuais dos segurados. Então materialmente o departamento 

foi crescendo e tomou volume ou importância dentro da estrutura do Instituto ímpar, 

porque a breve trecho o Instituto começou a ter mais de um milhão, inicialmente ele já 

teria, mas no primeiro momento que me lembro, as primeiras estatísticas se acusavam 

perto de oitocentos ou novecentos mil segurados em todo Brasil. Então o trabalho de 

manter as contas, com os créditos das contribuições mensais foi um trabalho 

volumosíssimo e o Instituto foi crescendo, ampliando o seu raio de ação e também a 

própria indústria desenvolvendo, crescendo, foi acrescentando maior número de novos 

segurados, então a breve trecho, acho que em [19]38, até fim de [19]38, o Instituto já 

estava realmente com mais de um milhão de segurados, um milhão e cem ou um milhão 

e duzentos mil, por aí, registrado em todo Brasil. E assim o grande volume de trabalhos 

do Departamento era a manutenção dessas contas, não é? Mais de um milhão de contas, 

de contribuições mensais dos segurados. E com o correr do tempo a concessão de 

benefícios e a vinda de processos de benefícios de todos os locais para cá, para o Rio, 

para fazer a revisão, também começou a crescer e tomar um volume enorme e por isso 

mesmo o departamento foi crescendo e exigindo mais área e exigindo mais funcionários. 

Essas eram as duas tarefas primárias do Departamento de Benefícios. Eu mesmo sou 

capaz, é claro, os órgãos auxiliares, não é? A secretaria interna do Instituto do 

Departamento por exemplo. 

GH - O senhor pode chegar a dizer, portanto, que o Departamento de Benefícios seria, 

dentro do Instituto preponderante do ponto de vista de tamanho, mesmo de força? 

AA - É em todo sentido, primeiro pela área que já ocupava dentro da área administrativa 

do Instituto, segundo pelo número de funcionários que eram necessários, não é isso? Só 

o teco, porque o teco também foi ampliando à medida que cresceu a massa, não é isso? O 

maquinário necessário foi sendo ampliado e o Departamento instituiu a breve trecho, 

instituiu inclusive o sistema de turnos, o teco não parava. Então ele na verdade tinha o 

dobro de funcionários, porque as tarefas em volume físico exigiam uma alternância e ele 

passou também a fazer horários além, quer dizer, a fazer dois turnos, compreende, pelo 

menos. Quer dizer, entrava o primeiro turno não é isso, depois passava a tarefa para a 

segunda turma. 

GH - Esse certamente deve ter sido um período, não é? O senhor estava enfim na 

implementação inicial do Instituto, [19]38, [19]40, o senhor estava como chefe de 

secretaria do Departamento, um período bastante, de trabalho bastante volumoso, não é?  

AA - Muito volumoso. 

GH - Devia tomar muito tempo até vocês tomarem... 

AA - Problemas diários... 
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GH - Tomarem rotina, não é? Transformar em rotina. 

AA - Não, acho, vocês querem? Tomar um... para o Ricardo pelo menos coloque aí. 

AA - Bom, eu estava dizendo então o quê? 

GH - Sobre volume de trabalho que o senhor tinha naquele momento. 

AA - É. 

GH - Quer dizer, eu estou interessado nesse volume de trabalho para saber em que 

momento o senhor, o senhor certamente, não é? Nesse momento que o senhor começa a 

escrever ou esse momento o senhor ainda está tomado bastante pelo trabalho mesmo do 

cotidiano... 

AA - Enquanto eu fiquei e foi breve eu penso, porque as coisas sucederam de uma 

velocidade que surpreenderam acho que todo mundo, surpreendeu a todo mundo 

especialmente a mim, porque comecei a iniciar a minha tarefa no Instituto pelo setor mais 

difícil, mais complexo digamos assim, inclusive. E com maior massa de tarefas. E as 

surpresas para mim pessoalmente foram além de qualquer expectativa porque assim que 

uns três anos depois mais ou menos, acho que algum lugar eu talvez tenha posto até a 

data, o Doutor Júlio de Barros Barreto, que era o diretor do Departamento de Benefícios 

foi nomeado presidente do IPASE e para surpresa aterradora minha, nós estávamos o quê? 

Acho que não tinha três anos de trabalho. 

GH - Isso aí 1941. 

AA - Pois é, no IAPI, ele, o presidente do IAPI, Doutor Plínio Cantanhede me chama e 

me diz sem maiores prolegômenos que eu ia assumir a direção do Departamento. Eu 

fiquei aterrorizado não tanto talvez, porque, a essa altura, apesar de tudo, do pouco tempo 

eu tinha participado de toda a implantação, da mecânica administrativa do Departamento, 

especialmente as partes principais, quer dizer, a de manutenção de contas através do 

sistema Hollerith, e a parte de revisão de benefícios, que centralizava no departamento. 

Então eu me sentia a par dos problemas do departamento, evidentemente. Porque na 

posição de chefe de secretaria como disse, eu era realmente um subdiretor e na ausência 

do diretor eu quem afinal tinha que decidir, resolver os problemas, era o chefe de 

secretaria nesse caso eu tive que ir me desembaraçando em todos os sentidos, apesar de 

me sentir assim já ambientado, a surpresa de ser nomeado diretor de departamento foi 

enorme, porque os meus contatos com o presidente até então eram poucos, pessoalmente 

eu não tinha porque ir ao presidente, os problemas eram resolvidos no âmbito do 

departamento e com o diretor. Do ponto de vista administrativo então o diretor do 

departamento delegava tudo a mim, ao chefe de secretaria, então eu passei inclusive a ser 

considerado dentro do Instituto como um feitor, eu confesso também que eu era um pouco 

rigoroso. Então eu achava que se era para trabalhar era para trabalhar, e se era para 

cumprir horário, era para cumprir também o horário. Tanto que depois de algum tempo, 

inclusive ou particularmente depois que eu assumi a direção do departamento, o 

departamento passou a ser considerado por outros, todos os demais servidores do Instituto 

como a senzala. A senzala do IAPI. 
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GH - Isso certamente deve ter causado problemas, conflitos pessoais para o senhor, ou 

não? 

AA - Bom, criei desafetos, acho que conflitos assim digamos não houve, que eu não tive, 

não houve porque naquela época a disciplina era outra. Então eu ficava admirado porque 

eu às vezes tomava algumas medidas disciplinares muito corrigidas. 

MC - O senhor poderia exemplificar? 

AA - Deixa ver, olha uma que eu me lembro, talvez tenha sido peculiar para identificar 

isso é que um servidor, eu acho que era exatamente do teco, ele um dia, por algum motivo 

tal, ele estava nervoso ou estava enervado com o trabalho, eu sei que ele fez qualquer 

coisa lá que não estava dentro ouviu, das normas e das regras de trabalho, e ele teria 

cometido um esquecimento, enfim, uma invigilância na execução do serviço, então, eu 

sei que causou um certo desastre na manutenção do fichário ou de alguma das máquinas 

Hollerith e tal e diante disso, sabendo que de uma certa forma o acontecimento era de 

desídia do servidor, primeiro eu quis assustá-lo e de uma certa forma puni-lo, 

determinando que ele consertasse o que tinha sido quebrado, compreende, embora 

posteriormente eu tivesse que chamar mesmo o técnico da Hollerith para consertar, mas 

no primeiro momento eu fiz  a pantomima, vamos dizer assim, compreende. Mas a 

pantomima não estaria realmente dentro do feitio com que eu mantinha a disciplina 

interna. E o mais interessante, repassando assim no tempo, é que era relativamente jovem 

também. Eu devia ter alguma coisa que impressionava ou influía nos servidores, eu sei 

que eles obedeciam, quer dizer, obedeciam talvez com um certo temor, não é? Mas eu 

tenho que reconhecer que o regime disciplinar dentro do departamento, era de uma certa 

forma, um pouco militar, sabe? Eu mantinha a disciplina com muito rigor, muito rigor 

mesmo. 

MC - O senhor considera que isso é uma, seria uma situação particular ao seu 

departamento ou era uma questão, ou esse tipo de conduta...? 

AA - Não, de uma certa forma isso era uma mentalidade do funcionário do IAPI, sabe, 

porque todos nós nos orgulhávamos de estarmos ali não por ingerência ou interveniência 

de algum político, de algum padrinho. Todos ali nos consideramos perfeitamente donos, 

digamos da nossa situação, não é? E na situação justa que desfrutávamos pelo fato de 

sermos todos sido concursados, aprovados em concurso, nas devidas carreiras e ao correr 

do tempo como era um quadro todo jovem, as promoções também foram todas rápidas, 

se não me falha a memória, por exemplo, após uns três meses de funcionamento, março 

de [19]38 ou já abril de [19]38, mas muito logo mesmo saíram as primeiras promoções 

dentro do IAPI, não é? Isso criou dentro do funcionalismo do IAPI, poderíamos dizer 

talvez uma casta não ou pelo menos uma, uma...  

GH - Esprit de corps. 

AA - Esprit de corps melhor dizendo, tudo isso pela identidade da nossa origem, de todos 

nós, não é? Primeiro nenhum estava ali por influência política, pelo menos na admissão 

ao Instituto, não é? Cada um estava ocupando exatamente um posto que conquistou pela 

demonstração que deu no concurso, não é? Não precisou pedir nada a ninguém, não 

precisou pedir ou esperar ou procurar nenhum padrinho, não é, nesse particular eu me 

elejo como padrão, porque se fosse preciso pedir a proteção de um padrinho eu não ia, 
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primeiro eu não tinha e nem que tivesse eu não ia pedir, mas isso eu acho era o título 

comum de todos nós, éramos donos, vamos dizer assim, não é? Da posição que 

ocupávamos, por legítimo direito demonstrado em público, compreende? 

MC - Doutor Armando... 

AA - Pelo menos nos primeiros anos de funcionamento. 

MC - Doutor Armando como o senhor disse, que o Departamento de Benefícios era 

qualificado de senzala... 

AA - Senzala, era sim. 

MC - Isso tem, o senhor vê alguma relação desse tipo, com esse tipo de denominação, 

com algum tipo de pressão que havia em relação ao Departamento de Benefício, o senhor 

sentia pressionado no Departamento, na direção do Departamento? 

AA - Não, não, não me recordo disso, não. 

GH - Quer dizer eu vou só completar a pergunta do Marcos talvez para pensar junto se é 

porque o Departamento de Benefícios é onde sai o dinheiro, quer dizer, é onde abre a 

caixa, tem um que entra, que aí é um problema de um outro lado. 

AA - Da arrecadação. 

GH - O senhor fica com a porta de saída e certamente deve ter, acredito que num 

determinado momento no início do Instituto a porta de saída podia ser talvez mais bem 

trancada no sentido que tinha poucas, quer dizer, a pressão pela saída vai aumentando de 

acordo com, quando as pessoas vão sendo elegíveis para os vários benefícios, mas além 

disso certamente ou quer dizer o senhor poderia dar um testemunho sabe. A pressão do 

senhor abrir com mais facilidade a porta de saída dos recursos e certamente são recursos 

volumosos, para pensões, as várias aposentadorias, quer dizer como que é? 

MC - Vamos trocar a fita. 

Fita 7 - Lado A 

GH - Em função dessas pressões, não é? Que era realmente um lugar de poder, dentro, 

poder no sentido. 

AA - É, se houve isso eu confesso a vocês que eu não pude detectar, digamos, o fenômeno 

que então eu estava no miolo do fenômeno, e acho que eu não teria tido condições de 

verificar o problema decorreria disso, sabe, agora o que levou o pessoal a chamar o 

departamento de senzala, particularmente no chamado teco, quer dizer a sessão de 

computação e manutenção das contas individuais, era o ambiente que se criou, ou que se 

impôs no Departamento de Benefícios em função da pressão, essa sim, da enorme massa 

de trabalhos que cabia ao departamento, porque então o departamento a breve trecho, 

tinha que ser: primeiro o expedidor de normas de execução de trabalho de processamento 

de concessão de benefícios para todo Brasil, então desde cedo nós também começamos a 

legislar internamente, fazer instruções de serviço criando modelos de formulários, para 
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atender a tudo, ao requerimento inicial do benefício nós tínhamos gabarito de exame 

padronizado de processo de benefícios, os itens a modificar, não é isso? Enfim as 

instruções eram bastante minuciosas e a revisão do Departamento de Benefícios 

concluídos, dos processos de benefícios concluídos, também era rigorosa dentro dos 

mesmos padrões de concessão, então a exigência era primeiro de trabalhar muito e 

trabalhar muito bem.  Pela certeza que era necessária garantir de que não estava havendo, 

não digo desvio, que estivesse havendo vazamento, por exemplo, de dinheiro de 

pagamento de benefícios sem a observância exata de todos os itens, não é isso? E dentro 

do compromisso global orçamentário inclusive do Instituto, mas o que houve, e o que eu 

me recordo com mais nitidez, é que inegavelmente comparando-se o trabalho a 

responsabilidade, o volume do Departamento de Benefício, com os demais departamentos 

internos do Instituto, o Departamento de Benefício realmente ficava numa posição eu 

diria ingrata porque parecia que um único setor do Instituto que tinha um regime meio de 

quartel, era o Departamento de Benefício, era como poderíamos dizer o quartel disciplinar 

e eu confesso que no que cabia a minha responsabilidade eu ia por esse padrão mesmo, 

questão de feitio pessoal, de maneira de entender enfim, talvez, uma veiazinha meio 

ditatorial, é que eu me amedrontava, quer dizer, eu também me via numa posição 

dificílima dentro daquele mundo novo, mais outros setores do Instituto como em exemplo 

o chamado Departamento de Inversões, que era o incumbido de fazer a aplicação dos 

capitais disponíveis, o regime de vida pela própria natureza das tarefas, era bem diferente 

do departamento. 

GH - Agora pegar a palavra senzala, talvez é em pensar uma outra coisa, talvez a ideia da 

senzala não seria aí só o senhor avaliando, também de novo em relação ao volume de 

trabalho, o salário das pessoas, também não acha que era compatível. 

AA - Não, o salário não, não na época. 

GH - Com o trabalho, menos funcionários, menos trabalhos, compatível. 

AA - É não, não, menos graduados, compreende? O padrão de remuneração do Instituto 

não era nada desprezível em todos os sentidos, eu acho que mesmo no concurso, como 

diria, no conjunto das atividades de administração pública especialmente federal, 

compreende? Acho que poucos órgãos fora do IAPI ofereciam ao funcionalismo as 

expectativas que o Instituto oferecia porque naquela época a remuneração não era 

padronizada. O Instituto não tinha que acompanhar o padrão que os outros institutos 

observassem, nem o serviço público nós levantamos até um pouco de ciúmes, porque as 

autarquias, e neste particular acho que o IAPI foi de uma certa forma privilegiado pela 

direção que teve desde o início! Com homens capazes, muito inteligentes e muito vividos 

já em matéria de administração pública. E de uma forma geral atuários do Ministério, do 

então Trabalho, Indústria e Comércio, ainda na época. Então até se a gente comparasse, 

talvez o padrão, então o Instituto tinha o seu padrão de vencimento, a sua política de 

vencimento e que me recorde hoje, por todos esses aspectos, esses efeitos e tal, a posição 

sui generis de um instituto inteiramente equipado de funcionários concursados, o Instituto 

fez questão de colocar a questão de remuneração em boa posição e mais instituto 

inteiramente novo e grande como era o IAPI na época, partindo da estaca zero em todos 

os sentidos, o que aconteceu é que a breve trecho o instituto foi promovendo o pessoal, 

todo pessoal, com padrões de vencimentos muito bons, talvez superiores aos demais, e 

isso automaticamente impunha uma verificação mais rigorosa do desempenho, eu sei que 

a breve trecho, por exemplo, logo no primeiro e segundo ano em que eu assumi a direção 
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do departamento e comecei a ficar em dificuldades, só o Departamento nessa época já 

teria perto de trezentos funcionários, uma coisa assim, então eu já me via em dificuldades 

para autorizar ou para sacramentar as promoções. Já se o sistema de mérito internamente 

era levado a rigor dentro do mesmo padrão do concurso, então o chefe imediato dava a 

primeira nota, o chefe superior, já dava a sua nota a cada funcionário e, essa tabela, setor 

por setor vinha do diretor, então, a última palavra era do diretor. E dado o volume de 

trabalho e o volume do pessoal do Departamento eu comecei a ficar preocupado porque 

já me fugia a possibilidade de fazer uma apreciação individuada (sic) dos funcionários, 

para aprovar ou não aprovar, tinha que delegar então já chefe de setor, chefe de divisão, 

chefe de seção, a tarefa de ponderar o seu pessoal realmente. Nas primeiras vezes foi feito 

mais ou menos a olho, e isso não me satisfez, então eu comecei a pensar num sistema, de 

apurar o mérito dos servidores, criei aí já com a minha equipe de assessoramento e tal, 

nós pensamos e calculamos os prós e os contras, chegando à conclusão de que não era 

possível pelo menos no Departamento de Benefícios, a gente conhecer um por um, o chefe 

conheceria mas se o diretor tinha que sacramentar a nota não conhecia, já não tinha mais 

condição de eu saber os dotes de cada um, o desempenho de cada um, então pensamos 

em fazer um boletim de mérito, de merecimento e planejamos um boletim. 

Diversificamos os itens a serem considerados, o valor do peso de cada item, e, adotamos 

pela primeira vez, isso já depois de alguns anos, já de trabalho de Instituto especialmente 

dentro do Departamento, eu apliquei então na primeira promoção em que o plano estava 

já, em condições de praticabilidade, dentro do Departamento eu fiz já a apuração do 

mérito, já dentro desse esquema, e quando eu levei ao presidente a lista de promoções 

para funcionários do Departamento de Benefícios, eu já levei, segundo a apuração feita. 

Como o Departamento de Benefícios era o único que fazia isso, os outros não faziam, e 

também alguns não precisavam porque o número de funcionários era pequeno, isso 

começou a criar uma, como diria, uma certa relutância, uma certa insatisfação, do pessoal 

do Departamento de Benefícios. Mas de qualquer maneira, nós tocamos o problema 

porque achamos que aquilo era necessário, nessa época o Departamento já teria o que, 

uns trezentos, quatrocentos funcionários, só o teco tinha, já tinha, tinha turnos, o teco 

funcionava inclusive em turnos, para aproveitar o maquinário, então se o regime trabalhar 

de seis horas, o teco trabalhava doze, onde nós tínhamos dois turnos: um de manhã, outro 

à tarde e pela classificação obtida, é claro que isso acontecia na série de insatisfação, 

sobretudo porque os outros departamentos ainda continuavam no sistema de fazer a 

apuração do mérito a olho, e os funcionários também com o tempo, foram conhecendo a 

diferença de tratamento e a diferença de responsabilidade, entre os vários departamentos. 

E como padrões desse, digamos assim, desse desnível, o ponto de referência dos 

servidores do Departamento de Benefícios, era a condição dos servidores do 

Departamento de Inversões, que é claro, o tipo de trabalho era inteiramente diferente, a 

massa de trabalho também era totalmente diferente. O DB funcionando com milhões e o 

Departamento de Inversões funcionando talvez com alguns milhares, que eram os 

pretendentes a empréstimos. Toda a tarefa de inversões de capitais e possivelmente não 

sei até onde isso podia ser verdade, nunca fui apurar, pela natureza das funções o pessoal 

do Departamento de Inversões podia talvez ser mais gabaritado, mais ilustrado, do que o 

pessoal do Departamento de Benefícios. Então o pessoal já tinha condições de saber que 

quem trabalhava no Departamento de Inversões, tinha uma vida mansa se comparada com 

o tipo de trabalho e exigência de trabalho, do Departamento de Benefícios, por isso é que 

surgiu a questão de senzala, a senzala é onde se trabalha, é o escravo, é tal, é não sei o 

quê, não sei o quê, então na primeira vez que eu apliquei dentro do departamento a 

apuração do mérito para promoção com o sistema, os insatisfeitos foram ao presidente, 

quer dizer, tinham acesso ao presidente ele e tinha os dias que davam audiência aos 
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funcionários e tal, e tanto demonstraram insatisfação perante mim, como perante o 

presidente, nesta altura dos acontecimentos eu em parte também já acompanhava os 

funcionários do Departamento de Benefícios, porque também achava e já sabia que o 

pessoal, por exemplo, Departamento de Inversões, tinha vida muito mais mansa do que o 

pessoal do Departamento de Benefícios, e fazendo o levantamento do número de 

promoções nos vários departamentos eu verifiquei que proporcionalmente em percentuais 

as promoções do Departamento de Inversões eram muito maiores do que as promoções 

do Departamento de Benefícios, nessa altura quando eu também me assenhoreei desses 

dados eu também acabei vestindo a camisa de senzala, de DB, fui ao presidente e expus 

também as minhas reclamações, digo: “Bom, verdade é essa, o pessoal do DB tem que 

reconhecer que está ficando prejudicado em termos de promoções, e o pessoal do DI, por 

exemplo, está levando uma vantagem que lá o negócio é no papo, é sabe, não sei o quê, 

não sei o quê, não sei o quê”. E por isso mesmo para evitar essas coisas dentro do 

Departamento eu fiz este sistema de verificação do meio, diante disso ainda era o doutor 

Plínio Cantanhede o presidente, ele achou de aplicar, fazer a experiência de aplicar nos 

outros departamentos também o mesmo sistema de apuração de mérito foi uma celeuma 

dentro do Instituto. 

GH - O senhor foi então odiado no outro departamento? 

AA - Bom, foi uma celeuma dentro do Instituto, não sei o que e tal e, eu acabei fazendo 

uma moção ao presidente e pedi que ele revisse as promoções do pessoal do DB, 

acrescentando mais tantos, mais tantos, mais tantos, que então eu levei a eles e olha aqui, 

levando em conta a apuração de méritos do pessoal do DB dentro da massa de serviço, 

dentro da qualidade de trabalho, não é isso? Comparando com o pessoal que trabalha, 

vamos dizer, na sala de visitas do IAPI, e a percentagem de funcionários promovidos no 

Departamento de Inversões, realmente o pessoal do Departamento de Benefícios, que é o 

pessoa de quebra pedra, está levando desvantagem, o número de promoções no DB está 

inferior percentualmente do que o número de promoções do DI, aí eu também tomei as 

dores do Departamento de Benefícios, do pessoal, do meu pessoal, e disse: olha eu estou 

tomando o merecimento, quer dizer, apurando o merecimento dos servidores do DB, 

diante de um esquema deste tipo, então, e aí eu demonstrei a ele “Olha, então acontece o 

seguinte: o departamento tal foram promovidos tantos funcionários representando tantos 

por cento da mão-de-obra ocupada, no departamento “Y”, idem, idem, idem, então e no 

DB, veja a comparação então do pessoal do DB, inclusive percentualmente está sendo 

desfavorecido.” Diante dos quadros que eu levei o Plínio Cantanhede então resolveu 

adotar dentro do Instituto o meu esquema de apuração, e na primeira vez que eu fiz a 

minha advertência sobre a injustiça, sobre a injustiça numérica pelo menos estava sendo 

de que o DB estava sendo vítima, eu propus a ele que eu ia fazer uma nova lista de 

promoções, acrescentando mais tantos funcionários, ele concordou, levei a ele, ele 

promoveu. 

MC - Mas quando o senhor, estão dizendo que a quantidade de funcionários levou a uma 

situação incontrolável, em termos de que o senhor pessoalmente pudesse dar a nota, 

avaliar o mérito pessoal desses funcionários, então se estabeleceu um mecanismo que é 

um mecanismo impessoal, e isso em contrapartida ao Departamento de Inversões em que 

com outros departamentos em que as promoções eram baseadas em última instância em 

avaliações pessoais... 
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AA - Pessoais, e naturalmente influía muito a proximidade do chefe, a simpatia do chefe, 

não é isso? 

GH - Também a quantidade de serviço. 

AA - Mesmo a natureza, a natureza e a quantidade de serviço que depois com o tempo eu 

também fui me assenhoreando, sabendo como é que trabalhava o Departamento de 

Arrecadação, como é que trabalhava na contabilidade, não é? Como é que trabalhava o 

Departamento de Inversões e tal e acabei verificando e sentindo isso mesmo, bom 

realmente o apelido de que o DB é senzala não é assim tão fora de propósito, porque a 

própria condição do departamento com a massa de trabalho, que ele tem com as 

responsabilidades que ele tem que cumprir, e que são as responsabilidades vitais do 

Instituto, realmente o pessoal do departamento está ficando desfavorecido. 

MC - Agora, essas promoções por departamento, elas respeitavam também o grau de 

qualificação, também da massa do que compunha esses departamentos, por exemplo, o 

Departamento de Inversões, segundo o senhor está colocando, a qualificação dos 

funcionários era maior, quer dizer, do que por exemplo, do Departamento de Benefícios, 

havia essa... 

MC - Diferenciação... 

AA - Em uma certa parte sim, porque é claro, por exemplo, o pessoal, por exemplo, 

pessoal graduado, vamos dizer, qualificado do Departamento de Inversões, tinha que ter 

critério realmente financeiro, de financistas. Então teriam necessidade de saber trabalhar 

com dados como hoje uma empresa de investimento faz, por exemplo, porque afinal de 

contas o Departamento de Inversões na verdade é um departamento de investimentos, não 

é isso? Conceder empréstimos aos contribuintes em geral do Instituto então não apenas 

aos segurados, não é isso? E aos próprios servidores do instituto, mas também às 

empresas, conceder empréstimos, financiamentos, sobretudo em financiamentos 

imobiliários que a política maior era financiamento sobre natureza imobiliária. Se eu fosse 

comparar o pessoal do Departamento de Benefícios, com a Procuradoria Geral, é claro 

isso, que em termo de padrão médio o pessoal da Procuradoria na época era divisão 

jurídica, é claro, eram todos servidores, fora os auxiliares, isso, mas o grosso fundamental 

da divisão, era de pessoal de nível superior e tal. Mas digamos assim, pelo menos ainda 

conservando a graduação em pena de primeira entrância e segunda entrância, o interesse 

sobretudo do Departamento de Benefícios, era que a massa, sendo de natureza de primeira 

entrância, isso merecia o mesmo tratamento interno que os demais, ponderando é claro 

os devidos fatores, por isso mesmo o trabalho que nós fizemos no Departamento de 

Benefícios, era um trabalho até muito meticuloso, talvez mas experiências na época, nós 

fizemos um mapa de merecimento, em que dividíamos vários itens, classificamos vários 

itens. É produção, comportamento, compreensão das instruções e mais aquilo, mais 

aquilo e acata, não acata, uma série de itensinhos em termos de desempenho funcional, e 

ainda ponderávamos cada fator. Para o grau final. Dentre os fatores a considerar, os que 

tinham maior peso, os que tinham menor peso. De uma certa forma, isso tranquilizava o 

pessoal e também tranquilizava o diretor, que eu tenho certeza que ninguém estava sendo 

favorecido, não é porque era primo de fulano, ou era sobrinho de beltrano, ou era 

protegido do Senador Y, ou do Ministro qual tal, isso era para eliminar exatamente todas 

essas influências descabidas na apuração do mérito. O fato é que a coisa valeu porque 

afinal se generalizou. O presidente do instituto ele generalizou, então o sistema de 
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apuração do mérito, entre os servidores e o boletim de merecimento então se generalizou 

e não quero dizer que nós no IAPI tenhamos sido talvez os primeiros, mas que ou 

concomitantemente ou muito pouco depois, o DASP acabou adotando o sistema de 

apuração do mérito em todo serviço público, muito semelhante se é que ele realmente 

tomaram subsídios da nossa experiência, porque nessa altura o IAPI já se projetava como 

o maior Instituto, que sempre foi desde o nascimento, com a massa de trabalho, a massa 

de segurados e, e conservando a tradição de só admitir funcionários por concurso. 

GH - Mudando um pouco o caminho aqui, a não ser que o senhor tenha mais alguma coisa 

sobre esse tema... 

MC - Tem uma coisa aqui que me chamou atenção. Quando o senhor estava colocando a 

questão da senzala, o senhor falou assim, os funcionários foram ao presidente, reclamar, 

não é? 

AA - É porque saiu o resultado de uma promoção... 

MC - Sim. 

AA - Compreende, que eu já tinha apresentado, segundo os métodos adotados dentro do 

Departamento de Benefícios, que o departamento foi o iniciante dentro do Instituto, do 

mérito de apuração, do sistema de apuração do mérito segundo digamos assim, um 

sistema, não quero dizer matemático, aritmético pelo menos, enfim algo objetivo e não 

subjetivo, não é isso? O nosso interesse era exatamente que a promoção não fosse fruto 

de um conceito subjetivo, fosse um fruto de um conceito apurado objetivamente. Claro é 

que essa experiência valeu, primeiro porque deixou evidente que, admitindo-se que 

realmente o trabalho do Departamento de Benefícios era digamos um trabalho sacrificial, 

isso, vamos mudar só para não dizer que era senzala ainda, mas era um trabalho 

sacrificial, isso. Exigência de tempo integral mesmo, horário integral, massa de trabalho 

enorme, então a gente não podia admitir funcionário tagarelando com outro, por exemplo. 

Podia quando muito tagarelar dois minutinhos, uma coisinha assim, só para aliviar a 

tensão. Mas não se podia. No teco então era um desespero, ninguém podia conversar com 

o vizinho mesmo porque o barulho era insuportável, mas não podia, aquela massa, eu 

digo, e a gente controlava a produção de cada um, controlava a produção diária 

compreende, era tudo ali na medida tal, tal, tal, tal, realmente o pessoal se sentia talvez, 

premido não digo nem pressionado, mas premido, compreende? 

MC - Mas é essa situação de ir ao presidente que me chamou atenção, quer dizer... 

AA - Ah, sim, porque... 

MC - Havia essa situação de que os inapiários iam com frequência ou sentiam assim com 

esse... 

AA - Ah! O acesso ao presidente... 

MC - Com esse poder, de chegar e ir ao presidente... 

AA - Ah! Não... era... 
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MC - Pedir aumento ou reivindicar, havia muito isso aí. 

AA - Era, apesar disso o sistema interno era muito democrático, graças a Deus, então o 

servidor que estivesse descontente, ele tinha acesso ao presidente com muita facilidade, 

não havia problema, quando muito por delicadeza podia prevenir ao diretor que não 

estava satisfeito, que ia ao presidente, e não havia porque negar, mas o que aconteceu é 

que os próprios servidores numa das ocasiões de promoções no Instituto, sobretudo os do 

Departamento de Benefícios se sentiram prejudicados assim em globo porque eles 

também consideraram primeiro: que o trabalho no Departamento de Inversões era muito 

mais tranquilo, muito mais leve do que qualitativamente talvez o trabalho deles fosse 

maior, mais quantitativamente, evidentemente ninguém podia competir com o 

Departamento de Benefícios e a amizade, porque todos trabalhavam no mesmo edifício. 

O conhecimento recíproco entre funcionários de todo departamento era coisa comum do 

dia a dia, então quando saiu o primeiro resultado, se não foi o primeiro, primeiro, segundo 

mas acho que desde o primeiro resultado das promoções, que no Departamento de 

Benefícios, nós nos baseamos naquele sistema de apuração, evidentemente que feita a 

proporção quantitativa dos que foram promovidos no Departamento de Benefícios dos 

que foram promovidos pelo Departamento de Inversões, que foi sempre considerado 

parâmetro de comparação, evidentemente o pessoal do Departamento de Inversões tinha 

levado muito mais vantagem, digamos assim, do DB foram promovidos talvez uns 20 ou 

30% e no DI foram promovidos 50 ou 60%, dos servidores do mesmo padrão, isso? 

Digamos auxiliares e tal, o pessoal manifestou descontentamento e não havia porque 

negar que eles fossem a uma comissão, fosse ao presidente e externasse o seu desagrado, 

que no fim, quando eu fui chamado, eu concordei com os servidores, digo não realmente, 

não é isso? Porque no DB nós adotamos pelas dificuldades naturais e adotamos um 

processo de apuração de mérito assim, e realmente lá no DI o sistema continua sendo o 

do olho, o olhômetro ou preferencial sei lá que critério é. Por isso mesmo o presidente 

aceitou, promoveu mais gente do Departamento de Benefícios e mandou adotar o sistema 

de apuração em todo Instituto. 

GH - Agora em relação a, vamos falar sobre o Departamento de Benefícios, então vamos 

falar dos benefícios. O senhor tem evidentemente que o número de benefícios, o prazo de 

concessão, as carências, era uma legislação geral do Instituto? 

AA - É... 

GH - E vinha de cima? O senhor apenas cumpria ou pelo menos administrava a rotina de 

entrada? Como é que o senhor avaliava naquele momento, o senhor que estava à porta de 

saída de recurso, quer dizer, afinal, o IAPI pelo menos em relação aos outros institutos, 

sempre teve o dito que tinha um prazo de carência maior na concessão dos benefícios, 

menos benefícios. Como é que o senhor avalia nesse momento, a dificuldade, o tamanho? 

AA - Não a dificuldade... 

GH - O senhor acha que pode ser chamado... 

Fita 7 - Lado B 

GH - Restrição? Ao acesso... 
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AA - Não, a dificuldade era a seguinte, era que eu acho que na história do Brasil 

administrativo, especialmente na da Previdência Social, realmente o IAPI foi algo único, 

então comparando-se primeiro; os institutos entre si, não era difícil saber a diferença que 

havia entre uns e outros sobretudo entre, no caso, o IAPI, as condições, as circunstâncias 

que cercavam o trabalho a ser considerado de instituto e dos outros, no item ninguém 

podia discutir com o Instituto porque era dizer, olha o Instituto é o maior Instituto de 

Previdência Social do Brasil mesmo, não é? Então o IAPI por isso, só por isso já é algo 

que se destaca, que se põe até ao lado, fora do comum, e além disto, foi o único instituto 

pré-organizado, não é? Porque todos os outros foram organizados, criados, implantados, 

sem nenhum trabalho prévio, sem nenhum levantamento prévio. Então as respectivas leis, 

respectivos regulamentos eram únicos e foram feitos, evidentemente eram aplicados, e 

obedecidos, porém os organismos não tinham tido nenhuma preparação prévia, inclusive 

do ponto de vista atuarial, nenhum dos outros institutos teve a sua estrutura matemática 

financeira antecipada à criação do instituto. É claro que a gente dirá, bom o IAPI se 

aproveitou da experiência dos outros ta,ta,ta, realmente é, porém considerando 

exatamente o que importava o IAPI no contexto na então Previdência Social Brasileira, 

realmente ele não poderia ter sido criado como os outros foram criados, criando papel, se 

é decreto é decreto, se é lei é lei, mas cria, e o instituto vai se implantar e reorganizar e 

tal, depois, em os sentidos, se havia apurações de ordem e financeiras não quero nem 

dizer, técnica atuarial, não foram levadas em conta isso, os outros se mantiveram, depois 

já de criados funcionando. Então o Instituto em termos de regulamentação para funcionar, 

para funcionar, especialmente nos dois pólos de sua atividade, quer dizer, custeio, entrada 

de dinheiro, benefício, pagamento. O Instituto foi rigorosamente estruturado, a comissão 

organizadora, vocês levaram aquele livro? 

GH - É, justamente estou dando uma olhada...  

AA - Pois é, nenhum outro teve isso no Brasil. Então o Instituto foi criado, foi montado 

e se pôs a funcionar dentro dos padrões mais rigorosos e mais exatos que a gente pode 

afirmar. Por isso mesmo o elenco de benefícios do IAPI era muito menor em termo de 

tipos de prestações do que os outros exemplos, o Instituto não teve, nunca que me recorde, 

nunca até ser depois englobado na unificação, não tinha por exemplo a aposentadoria por 

tempo de serviço?  

GH - Que até hoje é polêmica, não é? 

AA - Especialmente pra mim, você já deve ter lido alguma coisa, pois é! Porque a 

aposentadoria por tempo de serviço, era um padrão ou um tipo de benefícios que eu com 

o tempo reconheço que, para o padrão de serviço ferroviário, vá lá é admissível, mas 

generalizar, por exemplo, do ponto de vista técnico atuarial de custeio isso? Não é 

razoável, não é razoável. E, portanto, o Instituto foi criado com parcimônia, em termos 

de variedade de benefícios, e volume econômico dos benefícios, levando em conta 

também é claro, que ia abranger a classe economicamente mais desfavorecida em termos 

de padrão de salários, não é isso? Então a comissão organizadora toda composta de gente, 

vamos dizer assim iluminada realmente, porque eu fui outra coisa extraordinária, não é 

isso? Foi o único instituto previamente organizado em todo sentido, não é isso? Avaliado, 

estruturado, calculado, atuarialmente, então a comissão organizadora ao apresentar a lei 

regulamento do Instituto ela se comportou, digamos assim, dentro de uma realidade 

plenamente conhecida, primeiro, padrão médio de vencimentos ou de salários, na 

indústria especialmente e afins, portanto qual é a receita, e qual é a primeira, qual é a taxa 
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de contribuição que se pode cobrar, não pode cobrar muito, começou com 3%, ora e com 

3% da média de um salário já era um padrão baixo, que benefícios se pode conceber, 

então a comissão organizadora, claro ela optou por aquilo que era realmente essencial, 

em termos de benefícios de Previdência Social, auxílio doença, aposentadoria por 

invalidez e pensão por morte, praticamente, não é isso? A assistência médica só foi 

instalada posteriormente dentro das possibilidades financeiras ta, ta, tal, ta ta tal. Por isso 

só completando a sua resposta. A diferença de padrão entre a qualidade ou a quantidade 

digamos a quali-quantidade dos benefícios do IAPI comparada com a largueza dos outros, 

é claro que se faria notar como se fez, de imediato e profundamente. 

GH - Agora o senhor vivendo praticamente de [19]38 a [19]45 nessa área de benefícios, 

não chegou ou pelo menos hoje não poderia falar um pouco sobre, não o fato da questão, 

vamos dizer técnica atuarial, quer dizer, como é que foi apenas foi planejado o Instituto. 

Portanto as entradas tinham que ser compatíveis ou pelo menos as saídas tinham que ser 

compatíveis com as entradas, mas colocasse, por exemplo, o senhor ter em algum 

momento questionado a questão da justiça, não é,  daí do princípio de justiça no sentido 

de que se, se eram suficientes ou não, enfim aqueles rendimentos que poderiam ser dados 

como pensão e auxílio para as pessoas inválidas, quer dizer, isso chegou a haver um 

movimento de reflexão sobre essa questão, quer dizer aí não mais pensar no ponto de 

vista técnico, mas no ponto de vista princípios de, vamos dizer, de justiça social no 

sentido, que se seria possível, como se questiona hoje acho que o volume, o salário das 

pensões pago às viúvas, ou quer dizer, chegou a haver uma reflexão neste período sobre 

isso, porque também temos que pensar que nesse período há uma expansão da própria 

indústria brasileira, não é? De [19]38 a [19]45 e o que aumentou, quer dizer, a capacidade 

de extração de recursos do Instituto, uma pergunta... 

AA - É, mas eu consideraria essa hipótese, a influência dessa hipótese bastante moderada, 

sabe! Porque isso aí também é muito pessoal, por isso eu faço a ressalva, os outros lados 

dos institutos como foram arquitetados no olhômetro, é claro que o olhômetro puxa e pesa 

mais primeiro nas reivindicações e no sentimentalismo, não é? Então o nascimento da 

Previdência Social no Brasil como foi feito e mesmo a sua expansão inicial, acho que 

implantou em todo mundo a ideia de que a Previdência Social no Brasil podia fazer o 

papel da galinha dos ovos de ouro, podia dar mais do que era possível conseguir 

levantando os recursos necessários, e mais, podia dar-se ao luxo de oferecer certos tipos 

de benefícios que do ponto de vista social não são tão necessários, e eu sempre citarei 

isso como aposentadoria por tempo de serviço. Pois é. Para o Brasil de 1930, 1940 era 

um luxo demasiado, aposentar gente porque completou tempo de serviço, coisa que não 

se faz no resto do mundo, e porque isso era praticamente privilégio de algumas classes 

que eram assim do ponto de vista de política sindical ou de influência sindical mais 

presença, e eu tive ocasião inclusive de dizer, de conversar com os líderes dessas classes, 

e dizer-lhes nas bochechas porque afinal eles não podiam contraditar, eles sorriam e eu 

dizia a verdade. Marítimos, por exemplo, das categorias profissionais encampadas ou 

protegidas pela Previdência Social Brasileira, talvez não houvesse a que fosse mais 

aquinhoada de privilégios do que os marítimos, compreende-se, eu compreendia na época 

também claro, uma categoria mais politizada, não é isso? Mais consciente, mais 

conscientizada da própria estrutura funcional, profissional, não é? E em certas 

circunstâncias como eu também reconheço de exercício da profissão dos ferroviários, por 

exemplo, eu compreenderia a reivindicação de uma aposentadoria por tempo de serviço, 

porque hoje deve ter melhorado, mas o trabalho do ferroviário, do ferroviário mesmo, de 

linha, é um negócio duro, e é um negócio pesado. E na minha infância eu fui apreciar 
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muito de perto o trabalho do ferroviário porque nas minhas pretensões de um dia ser 

engenheiro, o que me atraía, era máquina, as coisas. Eu me divertia sobretudo num 

período em que eu morei em Juiz de Fora, eu me divertia nas horas vagas eu ia para a 

estação de estrada de ferro, ia montar na locomotiva manobreira e ficava com o 

maquinista para lá e para cá, para lá e para cá, puxa vagão, engata, vagão desengata, vagão 

e “tchá, tchá, tchá, tchá” tchá eu adorava aquilo tudo, esperava um dia ser engenheiro, 

mas valeu porque eu fui conhecendo de perto o peso realmente do trabalho da ferrovia, 

então na via férrea, eu que estava todo dia ali xeretando o manobreiro, faz e acontece, 

vira a chave, vira não sei o que. Chove ele punha aquele negócio de couro não sei, na 

cabeça, para sair, tal, eu dizia “Bom, ferroviário tinha razão e tem razão até hoje para 

dizer bom, se há uma profissão desgastante, não é isso? É por exemplo a do ferroviário”. 

Agora comparando com o marítimo, eu digo qual é a tarefa desgastante para o marítimo? 

Só os trabalhos nas máquinas, só os foguistas, como é o maquinista da estrada de ferro, 

não é isso? E o ajudante dele, o carvoeiro. Nos bons tempos em que a locomotiva era a 

carvão. Então quando se falou em IAPI, por exemplo, o que pesava na massa de 

trabalhadores da indústria, eu hoje não sei qual seria a percentagem, mas não deve mudar 

muito, era a indústria têxtil, não é? Bom, está certo, também não é mole, mas vai comparar 

um empregado têxtil com um ferroviário, não digo um chefe de trem, mas um ferroviário 

mesmo, um trabalhador de linha, foguista, maquinista, não é isso? Guarda-freios, não sei 

o que, é trabalho inclemente, porque com chuva, sol, geada, chuva de pedra ou o que seja, 

ele tem que estar ali. Então para certas categorias e dentro do Brasil, não sei porque, se 

criou uma mentalidade talvez porque nossa vida média seja ou era curta. Então, entre o 

Brasil de 1923 ou 1920, vamos tomar 1920, 1923, quando foram criadas as Caixas, qual 

era a vida média dos brasileiros? Vocês podiam apurar isso, eu não sei eu não tenho. 

GH - Não mais que 50 anos. 

AA - É 48 talvez, negócio de 47, 48 anos. 

GV - Não mais do que 50 anos aqui no Sul, Sudeste. 

AA - No Sul, Sudeste. É que era mais de 50 anos eu digo, então eu mesmo já dentro do 

Instituto avaliando as coisas eu já dizia, porque que vá se dar aposentadoria por tempo de 

serviço, por exemplo, para um marítimo a não ser agora para marítimo embarcadiço em 

geral, eu digo, eu não vejo porque, mas virou o que encontra uma figura qualquer que 

engana, atrai todo mundo, virou o quê? Pepita de ouro. Virou, como é que se chama lá ... 

MC - Um “cavalo de batalha”. 

AA - Não, quero dizer a jazida lá em Pernambuco, lá aquela... 

GH - Carajás? 

AA - Cá é... 

GH - Serra Pelada? Serra Pelada no Pará? 

AA - Serra Pelada, então parece que também olhavam para Previdência Social como uma 

máquina de fazer ouro. Tinham descoberto a grande veia de arranjar dinheiro, de fazer 

ouro, era instituir o seguro obrigatório, é claro de acordo com a preferência e o mimetismo 
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dos ferroviários? Virou o doce de coco da Providência Social Brasileira, é a aposentadoria 

por tempo de serviço. 

MC - Doutor Armando, eu queria continuar a explorar o debate da Câmara, mas por uma 

outra via, é o seguinte, a revista Inapiários, ela foi criada em [19]38, se não me engano 

foi em [19]38 que ela foi criada... 

AA - Olha, eu também não tenho certeza, mas foi logo nos primeiros tempos. 

MC - O senhor se lembra mais ou menos da ideia de fazer esta revista, o senhor de alguma 

maneira participou, o senhor acompanhou... 

AA - Não, não, eu não acompanhei de perto não, a ideia da criação da revista.  

MC - Mas em termos dos objetivos da revista o senhor tem uma ideia assim, porque o 

senhor... 

AA - A revista que eu me lembre, no início, só mais tarde talvez, já desenvolvendo os 

trabalhos é que eu passei a colaborar na revista e com a minha mania de querer transmitir 

aos outros umas ideias sobre Previdência Social, mas nasceu exatamente do desejo de 

levar à massa segurada, todos os interessados, compreende, um noticiário assim, digamos 

um retrato, uma figura do Instituto, para terem uma ideia mais precisa. E também não 

deve ter estado longe do espírito dos fundadores da revista, que eu não sou capaz de me 

recordar quais foram, o desejo de fazer um meio de divulgação, sabe, da Previdência 

Social, ao estilo, vamos dizer assim, ao estilo do IAPI e ao estilo de que seria realmente 

a melhor política ou a mais correta política de Previdência Social, em todos os sentidos, 

em todos os campos onde realmente já o próprio IAPI se ativava. Porque dentro do 

próprio IAPI uma coisa que foi muito tempo assim retida, discutida, pensada, era a 

implantação da assistência médica! Se fazia, se não se fazia e tal, e se fizesse qual seria a 

medida em que devia ser feito, quais os objetivos e tal, tal, tal. Já nesse período em que 

me lembro que eu participava, aí eu entrava muito nas discussões, porque não me lembro 

se nessa fase o Instituto já teria criado a assistência médica ou não, isso eu não sou capaz 

de recordar quando saiu a revista Inapiários. 

MC - Não, quer dizer o que existia no Instituto era Consultoria? 

AA - Certo, Consultoria era apenas... 

MC - Existia a Perícia Médica? 

AA - Perícia Médica, pois é... 

GH - Você tem Inapiários e você tem Industriários. 

MC - É, não a Inapiários vai até [19]48 e teve a duração de 10 anos, depois é que surge 

a Industriários. 

AA - Industriários. 
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MC - Eu estou me referindo à Inapiários porque lendo alguns artigos do senhor na revista 

Inapiários, o que passa é uma ideia assim, de que o senhor está respondendo aos 

inapiários, quer dizer aí eu gostaria até que o senhor me esclarecesse quem é o inapiário, 

quer dizer, a revista lá é feita para os associados ou para os segurados, quer dizer 

associados, não para... 

AA - Para os funcionários. 

MC - Os funcionários ou ela é feita para os segurados? Só uma pergunta, quer dizer... 

AA - Tanto quanto me recorde o primeiro público pensado para o Inapiários era o 

funcionalismo, mas também vamos dizer assim, às classes, ao povo em geral, não digo 

nem classe, mas o povo em geral, ouviu? Para desfazer um pouco dos mitos existentes 

em torno da Previdência Social, concebida ao feitio das Caixas de Aposentadoria e 

Pensões, compreende? Então o objetivo era desmanchar sobretudo, desmanchar a ideia 

que se fazia ou o juízo que se fazia da pobreza, digamos assim, da cobertura que o Instituto 

oferecia no seu programa, como ele lembrou, em comparação com os outros Institutos, 

que sobretudo já em matéria médica, quer dizer médica eram muito mais presentes, 

digamos assim, perante a massa segurada do que o do IAPI. O IAPI só entrou mesmo na 

Assistência Médica muito depois e depois de muita pressão, quer dizer, de reclamações e 

insistentes movimentos a propósito tal, tal, tal e dentro do que o Instituto pudesse oferecer 

de resistência a isso eu me coloco então como réu, digamos assim, das críticas, porque a 

Assistência Médica, ou melhor, os serviços médicos dentro de um sistema de Previdência 

Social, ele tem por razão fundamental evitar o risco e já que não é possível abolir, 

extinguir o risco, reduzir a duração do efeito do risco do sinistro, compreende, então a 

Medicina dentro do Serviço Social teria ou tem eu acho que a grande missão do serviço 

médico, Assistência Médica o que seja na Previdência Social, primeiro, contribuir, se não 

realizar a tarefa de diminuir a taxa de risco, como é possível eliminar o risco, a segunda 

tarefa do serviço médico, da assistência médica seria reduzir o volume de sinistros, 

compreende? Ou reduzir o tempo médio de duração de cobertura de sinistro, compreende? 

Então, e eu penso assim até hoje, acho que já mencionei aqui para vocês, então eu vou 

repetir outra vez, eu acho que Previdência Social como está hoje no Brasil, já deixa de 

ser Previdência Social, ela já se transformou numa panaceia social e especialmente no 

tocante aos serviços médicos, compreende? 

MC - Eu queria deixar a parte de assistência médica para discutir mais adiante, mas eu 

queria voltar a essa questão que o senhor está colocando, da função dos inapiários, porque 

como eu estava dizendo para o senhor ao ler os seus artigos, o que passa aqui, é como se 

o senhor estivesse respondendo, quer dizer, o senhor está defendendo, respondendo. 

AA - Não, é respondendo. 

MC - Às pressões, às críticas que se faziam, contra a limitação, quer dizer, ao responder 

a essas críticas não estou me lembrando da pergunta que o senhor, que eu fiz 

anteriormente, se o senhor sofria pressões, então pelo que a gente sentia lá nos artigos dos 

inapiários, parece que o senhor está respondendo a essas críticas que não deixam de ser 

pressões no sentido de que o Departamento de Benefícios seja mais é pródigo, não é? 

AA - Sim, não no primeiro momento a sua pergunta me fez pensar que ela se dirigiria a 

pressões de ordem internas, compreende? Em termos de ambiente de trabalhos, ouviu? 
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Qualidade de trabalho, condições. Agora levando assim inegavelmente, ou pelo menos a 

minha colaboração na Inapiários era realmente resposta, porque eram as moções, as 

manifestações que chegavam ao Instituto, compreende? Não só da massa interessada, 

diretamente interessada, como de outros terceiros interessados, que comparando, vamos 

dizer, a amplitude da cobertura do IAPI com a dos outros institutos, achavam que o 

Instituto estava fazendo uma proteção muito pobre, em comparação com a generosidade 

dos outros institutos, que eram menores, não é isso? E que tudo levava a compreender, a 

identificar que tinham menores condições de ordem econômica do que o Instituto, não é 

isso? Então o Instituto figurava assim dessa maneira, pelo volume dele, pelo tamanho 

dele, era o maior instituto, a maior massa assegurada tal, tal, tal, então todo mundo 

entendia que ele por dever era de ter o melhor plano de benefícios, o mais amplo, isso? 

Era o que arrecadava mais dinheiro, é o que tinha maiores capitais. De maiores reservas, 

então, a não só o noticiário jornalístico que até hoje... É natural, publicava ou traduzia ou 

reclamações ou anseios, como a própria massa interessada diretamente interessada 

através de seus órgãos e não esqueçamos uma outra coisa bastante importante, que 

durante muito tempo, a direção  do Instituto particularmente do IAPI era uma direção 

colegiada com representante das partes contribuintes, eram Conselhos Administrativos, 

havia um Presidente que era designado pelo Governo, mas ele era Presidente  também de 

um colegiado, tinha representante dos empregadores e representante dos segurados. 

MC - Isso foi mais a... 

AA - E o IAPI, se não me falha a memória, ele aliás bem cedo desde o princípio, ele 

adotou este sistema de administração, administração superior colegiada, com 

representantes das classes interessadas, patrões e empregados, então havia pressões desse 

tipo internamente, então eram os membros do próprio Conselho Deliberativo ou do 

Conselho Fiscal que então o Conselho Fiscal nitidamente era sempre um Conselho 

Paritário e Representativo. Então internamente, compreende? Através dos representantes 

participantes do núcleo diretivo, do Conselho Diretor ou os representantes constituintes 

do Conselho Fiscal, então eram os canais naturais dentro dos próprios institutos, que no 

caso particularmente do IAPI, de veiculação dessas reclamações, ou desses pleitos em 

matéria de ampliar, melhorar isso? Estender, compreende? A cobertura oferecida e 

garantida pelo IAPI. 

MC - Só para ficar mais claro para mim, quer dizer, o Conselho de Administração, a 

direção colegiada, pelo que parece ela só veio a partir da Lei Orgânica da Previdência 

Social, que antes o que existia, a atuação dos empregados e dos empregadores se dava 

mais, pelo menos o que parece no IAPI, gostaria que o senhor confirmasse, se dava mais 

no Conselho Fiscal, porque na parte deliberativa era muito mais, era a indicação dos 

Presidentes, pelo Presidente, a indicação dos presidentes do Instituto era feita pelo 

Presidente da República e ele escolhia os seus assessores que de certa maneira eram os 

que deliberavam sobre a... 

AA - A escolha do presidente dos institutos. 

Fita 8 – Lado A 

AA - Bom, então os Conselhos Fiscais sempre foram constituídos por representantes 

classistas, não é isso, inclusive também, membros do governo, porém normalmente os 

representantes eleitos ou indicados pelas classes contribuintes e pelos empregadores. No 
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IAPI a adoção do conselho colegiado é que foi um pouco mais tardia, compreende, porém, 

também ele, durante algum tempo ou durante muito tempo, não sou capaz de precisar, 

funcionou com esse sistema de direção colegiado, então os representantes, quer no 

Conselho Fiscal, quer no Conselho Diretor, eram primeiro os arautos normais de pleitos, 

de desejos, de pretensões, compreende, sobretudo nisso, na melhoria geral dos benefícios 

garantidos, e normalmente o público representado pelos jornais, pelos órgãos de 

publicidade cotidianamente, digamos assim, eram tradutores  de uma insatisfação 

generalizada, em termos, até hoje, é só abrir o jornal ainda agora aí. Eles também têm 

razão para estar reclamando do INAMPS, porque não sei o que, não sei o que e ta, ta, tal, 

ta, ta, tal. Eles querem, só está faltando que eles peçam, que o INAMPS forneça o leito 

com lençol lavado, arrumado com uma enfermeira ao lado, num quarto particular do 

próprio segurado, que é o ideal. 

 

MC - Sim. Agora, um outro aspecto também nos chama atenção na leitura desses textos 

da Inapiários é a questão de que o senhor parece que está falando para pessoas que são 

completamente desinformadas, assim, quer dizer, a relação dos funcionários do IAPI, isso 

que eu queria perguntar para o senhor. Como é que era essa relação, dos funcionários, 

com a massa dos segurados? Parece que o senhor está falando assim olha: “Você tem que 

saber que... Sabe? Que há muita desinformação. Você não tem os documentos 

necessários, sabe? Então como é que vocês estão reclamando se vocês não sabem? Vão 

aprender. 

AA - Bom, é possível que isso tenha muito do meu feitio pessoal. É o meu defeito pessoal, 

mas a verdade é a seguinte: Eu não sei se foi um sonho geral, que o próprio IAPI não 

conseguiu cumprir, porque o desejo era que todo o servidor do instituto ficasse 

perfeitamente capacitado das suas obrigações, dos seus deveres particulares, em qualquer 

setor que tivesse e sobretudo que tivesse conhecimentos quantum sapis da própria 

instituição em si, para serem o principal bastão de defesa dos ataques, compreende? É 

claro que eu devo reconhecer, talvez, que aí é um defeito meu, ou um vício meu. Talvez 

vício de formação. Quando eu entrei para a Previdência Social eu estava perfeitamente 

imbuído da técnica do seguro, seguro privado, e tecnicamente não há diferença nenhuma 

entre os dois ramos, senão ser um facultativo e outro obrigatório. Intrinsecamente a peça 

de funcionar, o organismo, as engrenagens são todas iguais. Então acontece o seguinte...  

MC - O senhor estava falando do seguro, seguro social. 

AA - É, é. Intrinsecamente o miolo tanto do... Quando eu escrevi o meu compêndio, eu 

disse: Compêndio de Seguro Social e não de Previdência Social. Muitos me criticaram: 

“Por que você pôs Seguro Social?” Eu digo: “Eu pus de propósito.” Porque o meu 

empenho deliberado, no livro, e sobretudo na atividade que eu sempre exerci, de 

transmitir, de informar e tal, é que intrinsecamente não há diferença nenhuma entre o 

seguro privado e o seguro social ou Previdência Social, nenhuma, nenhuma, nenhuma. 

Ambos usam na sua estrutura e seu funcionamento a chamada Lei dos grandes números, 

não é isso? Toda estrutura, todo funcionamento, está baseado no cálculo das 

probabilidades, sendo que, quando se cuida de seguro social ou Previdência Social, o que 

se diferencia um do outro é que no seguro privado o que o motiva, o que o leva a funcionar 

é o interesse pessoal do segurado, não é isso? E no seguro obrigatório da Previdência 

Social, o que o leva a funcionar é o interesse da coletividade organizada, a única diferença 

é essa. É claro, no seguro privado dependendo exatamente das suas limitações ou das suas 

excelências em termos não é, de facultatividade ou de interesse particular. Então o 
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importante, na Previdência Social é saber que se ele é social, os parâmetros de sua 

atividade, de alcance do seu funcionamento, ou da sua destinação, não é, o interesse 

individual claro, muito menos, não é isso? O interesse individual não tem cabido dentro 

de um sistema de Previdência Social e nem muito menos num conglomerado heterogêneo 

de categoria ou classes de trabalhadores, o fato de prevalecer o interesse de uma certa 

camada em detrimento da outra, ou não é seguro social, não é Previdência Social. Já a 

existência de vários institutos já trazia esse inconveniente, não é, que cada um ia ter a sua 

programática de atuação, o seu programa de prestações, o seu sistema de financiamento 

condicionado a massa específica, que isso é da técnica de seguro, não é isso, numa massa 

de um milhão eu posso aplicar certas técnicas, certas práticas, certas fórmulas, numa 

massa de cem mil eu não posso, porque o cálculo de probabilidade funcionando numa 

massa de um milhão é uma coisa, os desvios são praticamente zero, mas se eu pego uma 

massa de cem mil os desvios já são muito maiores, em função da própria impossibilidade 

de ... o grande número formado corresponder ao maior limite de segurança. 

Tecnicamente, teoricamente, por exemplo, em matéria de Previdência Social, dizem os 

técnicos sobretudo, que o número mínimo ideal para se instituir uma organização de 

seguro obrigatório é um milhão de segurados, não menos. Então, todo sistema que for 

constituído com destinação a massa inferior vai sofrer sempre desajustes e sempre 

desequilíbrios, exatamente em consequência da instabilidade da reprodução da lei, não é, 

das probabilidades, é claro. Se eu fizer uma proporção de um por 100 é uma coisa, se eu 

fizer um de por 1000 já é coisa muito diferente e se eu fizer de um por 1000.000, então, 

se pode dizer: Bom, vou dormir tranquilo que eu já sei que 1 em um milhão não há 

distorção nenhuma. Mas em 1 para 1000, ou mesmo 1 para 100 mil eu já começo a ficar 

temeroso, não é isso, e se for 1 para 1000 eu digo: “Bom, já para seguro social eu não 

faria nada, não, eu não faço nada, eu não garanto nada, porque 1 para 1000, para funcionar 

e sobreviver já tem que adotar é a técnica do seguro privado, não é isso, que então eu vou 

carregar” Como a gente diz, eu vou carregar a probabilidade com mais “X” ou mais “Y”, 

porque a proporção entre um risco, colocado no meio de uma massa de risco inferior, a 

probabilidade de realização, de incidência, é muito maior do que em 1 para mil ou para 

100 mil é coisa, 1 para 1 milhão eu posso dormir tranquilo, eu digo: “Bom, fiz o 

levantamento, porquanto se obtém as probabilidades a gente não vai poder tirar, ninguém, 

nenhum técnico, nenhuma instituição, de qualquer parte do mundo, vai adotar uma tabela 

de riscos”. Compreende? Tendo levantado os índices, as incidências e massas pequenas, 

que essa nato tem valor nenhum, não é? Então a vantagem que leva a Previdência Social, 

seguro social, sobre o seguro privado, em primeiro lugar é esta, quer dizer, ele trabalha 

com um número realmente maciço, então a gente pode confiar na previsão matemática, 

porque se houver desvio, o desvio é insignificante ou até risível, não sei se isso, insensível. 

Então a primeira coisa, na Previdência Social, é mostrar que a segurança do sistema está 

exatamente em que ele se restrinja ao que é exatamente indispensável, exatamente 

necessário e que possa ser atendido com toda segurança, pela aplicação das 

probabilidades previstas. Fora daí a instituição vai se candidatar a pisar em buraco sem 

fundo, compreende, e por isso é que a gente pode ver falência de empresa privada de 

seguro. Pode acontecer porque ela está jogando com uns cálculos matemáticos 

conhecidos, sabidos e aplicados, porém, se ela na prática não conseguir reunir, sobre a 

sua cúpula protetora, o mínimo que se considera como necessário à observância, na 

prática, dos índices teóricos extraídos dos cálculos de probabilidades, ela não, com todo 

capital que ela tenha, com todo renome que ela tenha, ela vai acabar falindo. 
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MC - Eu vou pegar uma situação, e eu gostaria de como é que ficaria esta situação, vamos 

dar um exemplo aqui. É uma das reclamações que o senhor está respondendo é em relação 

à aposentadoria, correspondia a 60% do salário médio... 

AA - Dos doze meses? 

MC - É dos doze meses. É. Os segurados reclamavam dessa aposentadoria, dessa 

aposentadoria ser tão baixa, aí o que há é o seguinte, o senhor responde, não sei se o 

senhor leu um artigo... 

AA - Se não, perdeu firmeza. Você quer fazer o favor de nos servir? 

GH - Sirvo sim. Estou raciocinando com ele. 

MC - É. Então os segurados reclamavam dessa aposentadoria ser tão baixa. Aí a 

justificativa dessa aposentadoria ser baixa é que o salário também era baixo. Então, quer 

dizer, então o segurado reclama de um lado que a aposentadoria é baixa e o IAPI, o senhor 

responde ao segurado que o problema é que o salário é baixo. Quer dizer, em última 

instância, o problema está no salário, que é baixo. O que existe várias tabelas mostrando 

é como isso acontece. Então, não tem saída. Quer dizer, a saída é a seguinte. Tem que se 

aumentar os salários, para que a contribuição seja maior. Então a saída do salário ser, quer 

dizer, o salário ter que ser maior é uma questão que tem a ver com a política mais geral. 

AA - Ah, sim, claro... 

MC - Tem a ver com a política mais geral. Mas essa questão não é politizada pelo Instituto 

ou pelos artigos de que certa maneira, o senhor está de certa maneira expressando a 

posição do Instituto, não é? 

AA - Mais do que a posição do Instituto... 

MC - Quer dizer, não é politizada. Mas a resposta ao segurado também é o seguinte: o 

salário tem que ser maior. E é o seguinte, nós temos que nos restringir à questão técnico 

atuarial. Então fica uma situação assim complicada para o segurado, de entender, não? 

AA - Deve ficar, mas não é só para o segurado, não. É porque... Ele foi que... 

MC - Só um minuto, totalizando. É um problema técnico atuarial, da sustentação do 

seguro, mas o salário tem que aumentar, mas para o salário ter que aumentar é uma 

questão política e não técnico atuarial. 

AA - Pois é, entre o problema político, que não cabe à Previdência Social resolver... 

MC - O senhor disse que tem que escoar a Previdência Social, da cor política. E o senhor 

já falou de salário e o salário é uma questão política. 

AA - Sim, eu digo da boa política. É claro que a Previdência Social é fruto de uma política. 

Agora, essa política precisa ser praticada dentro das circunstâncias, dentro das condições 

de viabilidade, não é? É que no Brasil sobretudo, isso aqui até eu separei porque é um 

trabalho polêmico e que muitas dessas indagações eu acabei respondendo, que eu estava 
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vendo aqui numa conferência que eu fiz na IAB, essa eu não escrevi, então eu só tenho o 

esquema, ouviu, é “A Previdência Social e a Jurisprudência”. Se interessar vocês também 

levariam isso, mas com que para reproduzir assim como está em esquema, o trabalho, 

porque à margem dele, que ele, eu só fiquei no esquema, eu fiz uma série de anotações, 

na época, sobretudo para responder aos questionamentos de que, eu me lembro que eu 

tinha deixado aqui. Ou eu troquei? Não é esse, é outro, mas acho que é esse e é 

jurisprudência, está até em tinta vermelha aqui e claro, a legislação da Previdência Social. 

Sempre num sentido meio caritativo. Pode falar. 

MC - Vamos retomar a essa pergunta mais adiante? 

AA - Não, podemos continuar. E se eu me enganei, depois eu ainda trago a vocês. Mas o 

problema aí se liga ao seguinte. A Previdência Social, vamos dizer assim tecnicamente, 

cientificamente, está estruturada, articulada, projetada, compreende, dentro dos mesmos 

padrões de, digamos, cientificismo, que o seguro privado. E eu gosto de fazer a 

comparação com o seguro privado porque eu não vejo ninguém fazer críticas 

reticenciosas e condenatórias ao funcionamento do seguro privado. Você já viu alguém 

fazer isso? Eu desconheço. No entanto, a Previdência Social vive no centro de um 

vespeiro de críticas, de reclamações e o que para mim é o mais condenável, e mais triste, 

de condenações. Porque, não sei a razão, no Brasil se tem interpretado a Previdência 

Social como a fonte milagrosa de solução de todos os problemas. Desde cedo. Como a 

Previdência Social no Brasil produziu um milagre, que ninguém conseguia entender, nem 

admitir que era arrecadar tostãozinho de milhões de gente e fazer um monumento de uma 

envergadura extraordinária, inexcedível. Mobilizando uma imensidão de recursos e de 

possibilidades. Para entender também, as necessidades e contingências, então, não é, que 

atingem, pela própria realidade dos fatos, e da vida, uma multidão de pessoas. 

MC - É...  

AA - Parcelas grandes da sociedade e de preferência, as parcelas grandes da sociedade 

que em geral ou como regra, digamos como regra, são as que detém menores 

possibilidades econômicas. Então a Previdência Social é olhada, tida e esperada, e 

solicitada, e mais do que isso, reclamada, como a panaceia milagrosa. Como é que se 

chama aquilo, o nome daquela panaceia que cura todas as doenças, como é que é? Você 

não lembra? Quem lembra? Só para dizer. O Brasil sempre entendeu, o Brasil, digo o 

Brasil. Quando eu digo o Brasil, eu digo o povo brasileiro, e particularmente as classes 

mais diretamente... Não digo interessada, mobilizadas dentro e em torno da Previdência 

Social. Implantou-se no Brasil, não sei por que cargas d´água, que a Previdência Social 

nos seus instrumentos de ação, eram instrumentos milagrosos e iam curar todos os males 

da população brasileira e especialmente, todos os males da população mais necessitada. 

MC - Seu Armando, o senhor, o senhor coloca... quer dizer, num artigo que o senhor 

escreveu corrigindo alguns conceitos sobre Previdência Social, o senhor está respondendo 

uma série de tópicos que seriam assim, reclamações dos segurados. Uma delas, uma 

dessas reclamações seria em relação ao período de carência. O período de carência ia de 

12 a 18 meses, se não me engano. 

AA - É... 

MC - O senhor propõe que seja de 48 a 60 meses esse período de carência? 
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AA - Não, isso seria para determinados riscos. O período de carência varia em função da 

gravidade do risco, compreende, da maior ou menor incidência. Tudo isso aí, você vai 

acabar chegando é a uma fórmula matemática mesmo. Se a incidência, se probabilidade 

de incidência cresce ou diminui você toma, no seguro em geral, e na Previdência Social 

em particular, se toma as medidas de cautela para garantir a estabilidade do sistema, 

compreende, não só digo a estabilidade, a viabilidade do sistema. 

MC - O senhor acredita que era naquele momento, entendido mesmo com as informações 

que os segurados tinham, o senhor sentia que naquele momento, aquele segurado do IAPI, 

ou da construção civil, do setor têxtil, do setor metalúrgico estava inserido dentro da 

instituição, que era segurado da instituição, ele entendia que ele ganhando um salário 

baixo por qualquer tipo de situação, quer dizer, por qualquer problema que ele teve, que 

precisava do Instituto e o Instituto dizer “não”, para esse tipo de situação, a carência é 

agora de tantos meses. Era possível ele entender isso? Pela explicação matemática? 

AA - Que é difícil, é. Eu sei porque eu faço isso há 40 anos quase e... 

MC - Qual a dificuldade que o senhor vê nisso? O que é difícil? 

AA - Olha, o que é difícil é você tirar da mentalidade do brasileiro em geral, não faço 

distinção de categoria, de classe, nem de nível intelectual ou cultural, é você tirar da 

cabeça do brasileiro que a Previdência Social é instrumento de fazer milagres. 

MC - O senhor acha que a dificuldade, a razão... Então eu colocaria uma outra questão, 

então. 

AA - Isso é uma epidemia. Parece que o brasileiro nasce com ela. 

MC - Vamos pegar então uma outra situação, a aposentadoria por velhice? 

AA - Quase inexistente. Isso era uma reclamação que havia. 

MC - Então os exemplos que o senhor dá, isso em 1945, é de que há países que só dão 

aposentadoria quando o segurado tem 60 e, até países que com até 65 anos. Quer dizer, 

naquele momento, nos anos [19]30, nos anos [19]40 ou até [19]60, você não tinha 

aposentadoria. Quer dizer, a única aposentadoria era quando havia um acidente grave. 

Não havia aposentadoria. Aposentadoria, aposentadoria por tempo de serviço ela só veio 

em [19]62, se não me engano. Com João Goulart, se não me engano, num decreto de João 

Goulart pressionado pela classe trabalhadora. 

AA - Não, já existia. Já existia para certas classes. Ferroviários, ferroviários já tinham 

desde o princípio. 

MC - Mas ela foi generalizada. A universalização em [19]62, não é isso? Como o senhor 

já dá exemplos de 60 e dos 65 anos, o senhor dá para uma esperança de vida, quer dizer, 

para uma população com uma esperança de vida de... 

AA - 70 anos pelo menos. 
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MC - É de 70. Mas no Brasil dos anos [19]40, a esperança de vida não atingia, atingia o 

quê, 45, 50 anos. 

GH - 50 anos. 

MC - 50 anos. Então, como é que o senhor... 

AA - Bom, quando eu usava a referência a outros países de vida média superior eu usava 

apenas como argumento informativo, compreende, para ficarem sabendo que o problema 

se modifica ou se coloca de maneira diversa dependendo do meio. Mas acima disso 

também, para entenderem que, no fundo, a satisfação ou não de uma determinada 

pretensão era um problema de ordem econômica, não é? Não adianta pleitear um 

benefício cuja sustentação a massa não consegue efetivar. Então, no fundo eu usava o 

argumento, era o único que eu podia usar de mencionar fatores de outros países, que nós 

não tínhamos dados brasileiros também à rigor e de rigor para argumentar, não é isso? E 

era o objetivo de esclarecer dizendo assim: Olha, o milagre que se espera da Previdência 

Social Brasileira, não é realizado porque também não existe em outros países muito mais 

ricos, muito mais estabilizados, não é isso, e com maior experiência. Era uma maneira 

apenas de apontar para aquietar, digo: “Bom, o sistema brasileiro não é perfeito, é claro, 

nem pode ser, não é? Em função dos dados com que a Previdência Brasileira tem que 

lidar, não é? Então, padrão médio de vencimento, baixo, não é? Dentro de um padrão 

médio de vencimento baixo, uma taxa de contribuição baixa, porque? Porque em um 

padrão médio baixo ele também não pode cobrar muito e se não pode cobrar muito, não 

é uma Previdência Social, não é o Instituto que vai fazer milagre de transformar a 

aposentadoria do segurado brasileiro num padrão que eu não quero dizer de um segurado 

americano, que também não é dos melhores, nem dos maiores não, quando ele pensa que 

é e não é, pelo menos que o padrão é francês, padrão italiano, para não citar outros países, 

nem mesmo a própria origem do seguro social que é a Alemanha. Mas, é claro, tem que 

levar em conta que o padrão médio americano, o padrão médio francês é um, o padrão 

médio brasileiro é outro, nós temos que conviver e não podemos fazer milagre, a 

Previdência não vai, não consegue fazer milagre. Tem que jogar com os dados de 

viabilidade brasileira, o padrão é baixo, é baixo, então não é a Previdência Social que vai 

corrigir este mal. 

Fita 8 - Lado B 

AA - É causa, a Previdência Social é efeito. 

GH - Doutor Armando... 

AA - Sim. 

MC - Isso, se essa discussão já está e esses problemas já são colocados pela massa de 

segurados e mesmo pelo senhor e pelo grupo técnico, em meados da década de [19]49, 

acho que a questão de pelo menos, era talvez pensar uma alternativa ao modelo proposto, 

não é o implantado desde os anos [19]30. Qual é a alternativa? Por que me parece em 

algum, momento o estrangulamento era previsível, não é? Eu não sei se começou a se 

pensar. 

AA - Não... 
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GH - É a questão de reformar, mudar, o modelo previdencial no Brasil, quando você tem 

demandas, que grupos que demandam cada vez mais e é natural, na medida em que a 

população cresce, o nível de conscientização, inclusive o senhor estava colocando, é 

difícil as pessoas entenderem. Mas é claro, pois quem se coloca, quer dizer. Quando você 

começa a ter algum sentimento de cidadania, então se coloca direito à Previdência como 

direito à cidadania, não é? Já que eu vivo, portanto, eu tenho direito só por pertencer à 

comunidade onde eu, por mais liberal do que isso, não dá. Então essa ideia de aumentar 

as demandas e a incapacidade talvez de um modelo de seguro justamente privado, poder 

de capitalização também sobreviver a uma sociedade com maior número de pessoas, com 

maior número de demandas, quer dizer, como é que se coloca, talvez a possibilidade, 

naquele momento, já sentindo a não compreensão da massa de segurados que quer mais, 

e a impossibilidade do sistema, que como o senhor colocou, de dar mais porque não veio 

para resolver todos os problemas, quer dizer, talvez, quer dizer, o problema da reforma 

não surge. Nessas circunstâncias, começar a pensar uma alternativa ou modelo 

implantado. 

MC - O senhor está respondendo, o senhor chega num congresso dos delegados eleitores 

do IAPI. 

AA - E digo isso. 

MC - E diz “Oh, pessoal, o problema não é bem assim, não, vocês têm que saber, sabe 

como é, saindo daqui tem que mostrar lá para os nossos amigos, os segurados e tal, que a 

situação é difícil para gente aqui”, quer dizer, o senhor está, o senhor vai lá num 

Congresso de Direito de Previdência Social, está, que está acontecendo? Já se pensa numa 

reforma, já se pensa como... 

AA - Bom. Em primeiro lugar, de acordo com as observações e lembranças dele. Em 

[19]45 o Brasil era um, neo... Não é isso, se a gente raciocinar em [19]85, 40 anos depois, 

o Brasil já é outro. É claro que vamos dizer assim a flexibilidade ou nem sei que termo 

eu aplicaria, ou a excelência, vamos usar o nome excelente, porque na verdade, no fundo 

todos nós queremos as coisas excelentes. Mas, não esqueçamos que a excelência possível, 

da Previdência Social no Brasil de 1955, era uma coisa. A excelência possível no Brasil 

de 1985 é evidentemente outra coisa. 

GH - Doutor Armando, deixa eu só reforçar assim. Mas o senhor era conformado com o 

estado da Previdência em [19]45? O senhor estava conformado era isso, é isso que eu 

posso dar, que nós podemos dar, é isso vocês podem, se vocês têm que entender, que é 

assim. Ou o senhor estava... Mesmo assim ou o senhor estava fazendo apenas um discurso 

para a plateia e dentro o senhor estava pensando: “Bom, como é que eu posso chegar à 

excelência?” Ou a excelência era aquilo, era o possível? 

AA - Não. É claro... 

MC - Ou o senhor era mais sonhador? 

AA - Não. Eu não dizer que eu também eu não sonhava. Não só sonhava, eu sonho. Mas 

eu sonho em [19]87 dentro do mesmo diagrama de ideias, vamos dizer assim, que eu 

escrevi esses artigos para esclarecer a massa, sabe? Porque não sendo político, acho que 

não tendo vocação política, eu não consigo engabelar os outros, posso me engabelar a 
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mim, mas aos outros eu não tenho condições de fazer. Então, eu achava que, pelo menos 

a mim, dentro das minhas responsabilidades, e das minhas possibilidades, estando no 

meio, no miolo da Previdência Social, era de uma certa forma, aplacar uma insatisfação 

que eu sabia de antemão que não tinha como atender, compreende? Não adianta a não ser 

que eu fosse político e saísse por aí fazendo comícios e prometendo que vai acontecer e 

vou propor tais e tais medidas e elas vão resolver, não é isso. Também os meus desejos, 

vamos dizer, as minhas perspectivas, mas isso é engabelar. Quer dizer, então, achava que 

o melhor que se podia fazer e até hoje eu ainda acho que o melhor que se pode e se deve 

fazer, não é prometer ou acenar com coisas irrealizáveis. E sobretudo lidar com problemas 

que não sejam realmente de substância social, não é isso, de primeira grandeza. Então, e 

dentro da instrumentação necessária, para exemplificar no Brasil de hoje, eu como 

cidadão brasileiro acho que em matéria de assistência médica, vamos dizer, recursos de 

saúde, nem quero dizer recurso de saúde eu quero dizer, mas porque ainda é mais 

prioritário que o recurso de saúde, são recursos de higiene, não é? Como é que a gente 

falaria, inclusive. Não é de saúde, nem de higiene, me ajudem que é uma palavra que está 

corrente hoje aí nos jornais, na boca de todo mundo. As condições sanitárias, onde se, 

vamos dizer, ... 

GH - Condições sanitárias? 

AA - É, vamos dizer, ... 

GH - Condições sanitárias? 

AA - É. Digamos então: as condições sanitárias do Brasil evidentemente não são aquelas 

que eu desejaria, que nós desejaríamos, não é? Eu não desejaria jamais ver o Brasil, ou 

pelo menos, eu pelo menos o Rio de Janeiro, com a imundície que eu vejo aí pelas ruas, 

saio como cidadão brasileiro, que também paga impostos como todo mundo, e esperaria 

que pelo menos tivesse alguém responsável, e consciente, não é isso? Que realmente 

fizesse pelo menos um mínimo de higiene. Não, qual é a outra palavra? Salubridade, não, 

como é? Me escapa o termo agora. Sanitário. Bom, sanitário, de sanitarismo. Mas porque 

não se faz no Brasil? 

GH - Doutor Armando. Mas é também que o senhor estava sonhando, como intelectual, 

dentro, o senhor é um intelectual dentro do sistema de previdenciário, em [19]45, [19]40. 

Nesse momento, [19]43, [19]44 para Previdência. Como o senhor estava dizendo como 

político, o senhor não é político não vai prometer, mas certamente o senhor pode através 

de estudos, através de reflexões, tentar ver como alcançar uma excelência maior. Quer 

dizer, o que o senhor estava, quer dizer, a questão, talvez que eu queira colocar é essa. O 

senhor certamente não estava, apesar de não, não vai enganar ninguém, mas também não 

está conformado com a situação, quer alguma coisa melhor. Como é que... 

MC - Já que o senhor nessa época [19]44, [19]45, o senhor, está vendo, quer dizer, o 

período final da guerra o senhor está falando já nos seus artigos. O objetivo maior já é a 

paz social. O senhor estava já falando em segurança social. Então já é uma nova 

terminologia, começando a surgir naquele momento, que o senhor está usando nos seus 

artigos de certa maneira já estão refletindo numa certa mudança. Como é que o senhor, 

quer dizer... 

AA - Como é que eu evoluí? 
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MC - É, como é que o senhor já estava vendo já esse período de [19]44, [19]45, o senhor 

partiu... 

GH - A gente ainda não quer entrar... 

MC - De Previdência e Assistência Social. Quer dizer, como é que essas coisas são 

tratadas nesse momento? 

AA - Olha eu teria que escrever um romance para vocês... 

GH - O senhor não precisa escrever, o senhor fala um romance... 

AA - Vou tentar sim... 

GH - Nós transcrevemos depois o seu romance. Eu acho que o senhor pode começar 

porque eu acho que a gente vai daqui a pouco começar um pouco essa mudança. A gente 

pára hoje para continuar, isso é um ponto importante aí, [19]43, tem uma coisa importante 

aí, não? 

AA - Vai apenas dar uma abertura, uma abertura a vocês. Para a gente colocar o problema 

também... 

MC - O senhor estava no Departamento de Benefícios, o senhor está escrevendo... 

AA - É... 

GH - Está. Final da guerra, Segunda Guerra, começam aí os vários congressos, propostas 

de reformas. Como é? Coloca inicialmente para gente poder continuar numa próxima... 

AA - É. Já estava assim com uma visão mais ampla, que eu... A vida me facilitou, ter 

visão de outros lugares, de outras terras, de outras mentalidades, de outras realizações... 

Já me fazia levar um... Fazer uma comparação entre o que era o Brasil, a especificidade 

do Brasil, e o que seria o desejável, não é? Não vou dizer que eu não sonhe com um Brasil 

ideal. Sei que não será para minha geração, mas aquilo que a gente pode fazer. Mas na 

época, talvez o que predominasse no meu intento, era levar um pouco de esclarecimento, 

que levasse o brasileiro a ter conformação com a própria realidade. Sabe? Não no sentido 

de passividade, mas no sentido de compreensão. Porque eu acho triste alimentar a 

insatisfação quando a gente não tem condições de corrigir as causas das insatisfações, ou 

pelo menos sabe que não tem condições presentes, imanentes nem sequer futuras de 

conseguir o ideal ou então o quase ideal, o ideal eu não acredito. Então eu sempre achei, 

primeiro, o que me movia, em primeiro lugar o que era? Talvez eu fosse uma formiga a 

querer bancar o Hércules. Eu via, vivia e sentia uma Previdência Social apedrejada 

constantemente pelo que ela não fazia. E que não fazia porque não podia fazer. Então eu 

acho que o objetivo maior que eu tinha em mente, e acho que até hoje ainda é esse, era 

deixar bem claro aos interessados em geral, a massa interessada, o que era possível e o 

que não era possível, e saber distinguir entre o que é desejável e o que é possível, 

compreende? Então a Previdência Social, no Brasil, sempre foi muito atacada, sempre foi 

muito criticada, sempre foi muito mal, pelas suas limitações. E o pessoal raciocina, até 

hoje, se raciocina, se escreve no jornal, como se a Previdência Social fosse um ente extra 

a própria sociedade, a própria humanidade de que ela participa e ela é apenas um 
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instrumento de articulação. Então, é preciso que cada criatura se conscientize, ainda acho 

que ainda hoje o problema continua sendo esse no Brasil, que cada criatura se conscientize 

das próprias limitações do meio em que convive, compreende? Por exemplo, a frase que 

eu sempre usei muito e que eu acho que é uma coisa dificílima da gente conseguir mais, 

e continua a escrever e se for necessário a dizer: “Previdência Social é uma rua de mão 

dupla”. Compreende? Em que, de um lado, vem a corrente de solidariedade e do outro 

lado vai a corrente da reciprocidade. Então, o ideal, que eu acho, é que cada indivíduo 

participando da própria sociedade ou da própria coletividade, sabendo que é um ente 

dentro de uma coletividade, ele deve estar consciente das potencialidades da coletividade 

em que sobrevive ou convive, compreende? Enfim, assim como uma pessoa, um 

indivíduo pode fazer, e deve saber fazer, uma mensuração de suas próprias possibilidades, 

dentro das suas próprias necessidades ou capacidades. Eu acho, eu vejo o todo social 

como necessidade da mesma compreensão de que, sobretudo compreendendo que se 

cuida de Previdência Social, o problema fundamental é solidariedade. Mas quando eu 

digo solidariedade menciono a palavra solidariedade, eu estou lembrando sempre da 

recíproca, que é muito bom a gente receber a solidariedade dos outros, mas é preciso não 

estar obilubilado, esquecido de que a reciprocidade é inerente à solidariedade,  

compreende? Então eu volto e diria que a Previdência Social é uma rua de mão dupla, de 

um lado vem solidariedade, do outro lado vai reciprocidade. Então quem está na hora, ou 

no momento de receber solidariedade, vai receber, mas precisa estar pronto, em condições 

de se, requisitado ou não, mas, especialmente na hora em que seja requisitado, esteja em 

condições e capacidade, decidida de prestar a reciprocidade da solidariedade que recebe. 

Bom, isso para mim é artigo de lei dentro do sistema de Previdência Social, mas hoje eu 

encaro isso como um item de essencialidade dentro da própria coletividade. Então outro 

dia, conversando com velhos companheiros de trabalho, de Previdência e tal, eu propus a 

eles, olha levei a eles uma ideia que eu disse: “Olha eu vou fazer uma proposta que, como 

eu sou membro também do Instituto dos Advogados Brasileiros, inclusive dois ou três 

dos companheiros da roda também são advogados e do Instituto, um deles até ex-

presidente do Instituto que é o Laércio Pelegrino. “Olha, eu ando preocupado com a nova 

Constituinte ou com a nova Constituição Brasileira”. Ele, por que? Eu digo: “Olha, eu 

estou preocupado com um problema, toda Constituição eu encontro na Constituição atual, 

e estou vendo que próxima, vai haver um capítulo dos direitos do cidadão.” Quer dizer, 

eu nunca vi uma Constituição com um capítulo com os deveres do cidadão. Você já viu? 

Já encontrou na Constituição, o capítulo dos deveres do cidadão? 

GH - É que geralmente, principalmente no Brasil e geralmente... 

AA - Não tem. 

MC - Se tem mais, na prática, geralmente o cidadão não tem tantos direitos como deveres 

na prática... 

AA - É, não... 

MC - Então não precisa nem explicitar. 

AA - Não tem, não é... Quem está vendo os jornais aí, naturalmente que só está pensando 

nos direitos, quer dizer, bom, então acontece o seguinte: de onde vem a substância da 

garantia da observância dos direitos do cidadão? Vem do céu? Não? Vem de onde? Vem 

da coletividade. Eu digo, então eu procuro o seguinte na ordem das coisas, na ordem 
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lógica das coisas, qual dos fatores acontece, o dever ou o direito? Pois é. Então eu falei 

para meus companheiros, eu acho que eu estou querendo propor a vocês o velho problema 

insolúvel do ovo e da galinha. Qual é o que surgiu primeiro? Foi o ovo ou galinha? Eu 

digo, pois é. Então, se eu falo em direitos eu estou subentendendo automaticamente que 

a garantia ou a observação dos meus direitos, provém de onde? Da galinha ou do ovo? Eu 

digo, bom, eu tenho que imaginar que os meus direitos, os que eu pleiteio, os que eu quero 

ou que a Constituição me garante o quer que seja, importa no cumprimento de deveres de 

outrem. Certo? Ou eu raciocino errado. Eu digo, bom, então, qual é o que deve preceder, 

o capítulo dos deveres ou o capítulo dos direitos? Porque eu só vejo nas Constituições o 

capítulo dos direitos, eu digo, bom, os direitos são claro, são sagrados, mas as garantias 

da execução, da consecução, ou da realização, efetivação, o que seja. Quer dizer, dos 

direitos de cada um, provém de onde? Do Nirvana, do maná que cai do céu? Eu digo, não, 

não é isso? E se eu reclamo direitos isso impõe automaticamente que alguém, em torno 

de mim, perto ou longe, cumpra os seus deveres, não é. Se eu não posso garantir direitos, 

eu digo, como é que eu posso garantir direitos se ninguém tem obrigação de cumprir 

deveres? Compreende? Então eu digo, em Previdência Social, se eu sei que é o sistema 

de solidariedade, como é que eu vou falar que é um instrumento de oferecer solidariedade 

se não alerta todos os componentes, que cada um também tem a obrigação de dar a 

reciprocidade, recebe e dá, dá e recebe. Daí a minha expressão, Previdência Social é uma 

via de mão dupla, solidariedade que vem, reciprocidade que vai. Ora se eu sonho com um 

ideal, regime de Previdência Social, o que não é pecado nenhum. Não vou criticar 

ninguém. Eu digo, eu fico, eu pelo menos fico na obrigação. Eu tenho que, primeiro, 

identificar os fatores que eu posso mobilizar ou que eu posso encontrar, quais são e onde 

eu vou buscar, para que a Previdência Social esteja sempre suprida de meios, não é isso, 

de instrumentos e de poderes para garantir a todos os outros, o reverso da medalha, não é 

isso? Os direitos disso, disso, disso, daquilo. Eu então, eu fico, me sinto na obrigação de 

dizer assim, bom, primeiro eu não posso garantir direitos a ninguém, sem saber o que eu 

posso exigir de todos ao mesmo tempo como deveres. Se eu estou cuidando e racionando 

em termos de Previdência Social, eu estou jogando com números de cifrões, não é isso? 

Eu estou racionalizando em termo de recursos amoedados, ou moedas, enquanto o mundo 

depender da moeda. Será que um dia nós vamos ter um mundo, uma civilização sem 

moeda? Acho que não é proibido sonhar, ou pelo menos imaginar, que como será o mundo 

se a gente não tiver a necessidade de moeda? Para conviver, para viver, para comer, para 

vestir, para andar, para viajar, não sei o que, não sei. Não é isso, mas posso imaginar, 

fazer exercício de imaginação, sonhar, e é o sonhador e etc. e tal. Mas o fato que quando 

eu piso no terreno da Previdência Social eu digo assim: Espera aí; eu não posso acenar 

com certas vantagens, nem posso sequer incentivar ou prometer algumas vantagens se eu 

não tiver os recursos necessários a garantir essas vantagens, mas nesse caso eu vou buscar 

esses recurso que são indispensáveis de onde? Quer dizer, eu vou buscar na mesma 

coletividade que está me reclamando que a Previdência Social conceda isso, isso, isso, 

aquilo outro, não é verdade? Então, no fundo, de maneira talvez ainda meio de esquerda 

como lá nos idos de [19]45, no fundo eu acho que continuaria, continuo colocando o 

problema no que me parece assim, uma equação algébrica de primeiro grau, A + B = C. 

Está bom. Então eu vou pegar e vou somar o A + B e vou ver se consigo nivelar isso com 

um C e tal. E eu continuo a ver no Brasil, normalmente, e eu estou avaliando sobretudo, 

pelo que eu leio nos jornais diariamente, e o que se pleiteia sobretudo, não é? Todo mundo 

espera da Previdência Social mais do que ela pode dar, em primeiro lugar, segundo, todo 

mundo também pede ou espera que a Previdência Social faça uma porção de ciosas que 

ela não tem nada com isso, considerada na sua substância subjetiva e até objetiva, afinal 

de contas, o que é a Previdência Social? É isso, é isso. Então vamos dar nomes aos bois. 
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Agora o boi tem o que, tem três pernas ou tem quatro pernas? Tem quatro. Bom, esse boi 

precisa de rabo ou pode dispensar o rabo? Não pode dispensar o rabo, o rabo afinal é só 

para espantar mosca e tal. Está bom, então. Se eu tivesse possibilidade de ter um boi que 

tenha as quatro patas, o focinho, mas não tem o rabo. Por que o rabo é apêndice mesmo. 

Então consideram a Previdência Social mal comparando, dentro da mesma figura, ou 

posição. Eu digo: Afinal de contas o que é Previdência Social? Eu costumo dizer o 

seguinte: é o método de economia coletiva fundada na Lei dos Grandes Números, não é 

isso? Que se destina a garantir, segundo um padrão socialmente determinado, eis aí um 

dos xis da questão, um padrão socialmente estabelecido, dimensionado para isto, para 

aquilo, para aquilo e para aquilo. Será que é uma definição que resolve ou que pelo menos 

explique, não sei? Contei, mas já repeti isso várias vezes por escrito e verbalmente. É essa 

a minha concepção da Previdência Social. Eu digo, bom, então, primeiro lugar, seu eu 

chamo de Previdência Social eu preciso dar o peso e a medida ao adjetivo social, dentro 

da Previdência Social o que é que é que deve prevalecer como causa, origem e destino? 

É o interesse individual? Não. De líquido eu acho que todos nós concordamos, a 

Previdência Social não foi feita para resolver o problema de um indivíduo, por muito 

querido que ele seja, por muito notável que ele seja. É para satisfazer, atender às 

necessidades de uma parcela da população de Y ou Z tal, é? Só para uma parcela? 

Esquecendo de perder tempo em identificar qual é a parcela, no seu tamanho na sua 

contextura qualitativa. Eu digo, bom, mas esse é social o que é de plano eliminado é a 

hipótese de que o instrumento atenda a interesses privados ou a interesses particulares, 

então já descartei alguma coisa. Então eu digo, é um sistema de método de economia 

coletivo, não é isso? Dimensionado segundo um padrão de necessidade ou conveniência 

social, coletiva. É claro que dentro do sistema coletivo os interesses individuais para mais 

ou para menos, os interesses para mais ou para menos não podem ser considerados, não 

é? Também a finalidade do sistema deve ser o que? Vai atingir, vai atender a um padrão, 

um padrão? Muito bem. Neste caso, qual é o padrão? A definir, qual é o padrão a escolher? 

Então aí eu vou ter que aprofundar uma temática toda sociológica que não caberia no caso 

a gente imaginar nem gastar tempo. Então eu vejo as condicionantes do sistema. Eu digo, 

então, o sistema por si ele vai normalmente quase que por... Como eu diria? Aleijões de 

nascença, vamos admitir que sejam aleijões de nascença, só para argumentar, ele não vai 

poder, primeiro, atender ou resolver as questões individuais de ninguém, não é? As 

pretensões individuais de ninguém, segundo ele vai atender, só pode atender a uma 

parcela, não é? Sobre determinadas condições de tempo, de lugar e de dimensão. E a 

dimensão só pode ser, bom se ele é social só pode ser uma dimensão social, não é? 

Determinada socialmente. Isso significa que talvez jamais a Previdência Social possa 

atender a tudo que normalmente as criaturas vão pretender, ou vão desejar ou vão querer, 

não é? Individualmente considerada a Previdência Social para cada uma dessas pessoas, 

que dela fazem parte e que seja a universalidade das criaturas, ela não vai poder atender. 

Então quando eu chego nesse ponto eu digo, bom, eu já estou ultrapassando os limites da 

Previdência Social, eu digo, eu já estou caindo no campo da sociedade, então eu já não 

quero pensar em Previdência Social. 

Fita 9 – Lado A 

AA - Então eu digo eu tenho que pensar também, nessa hora sociologicamente eu 

confesso que de fato na minha biblioteca eu tenho um bom números de obras de 

Sociologia porque automaticamente, nem sei como dizer, à medida que eu me aprofundei 

no estudo da Previdência Social a gente cai, descamba sem querer fatalmente descambar 

na Sociologia, e dentro do Direito a gente começa a pensar numa porção de coisas, o que 
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que é o Estado? Primeiro, o que que é o Direito, bom que que é o Direito, mas dentro do 

Estado, o que é o Direito e o próprio Estado em si? Vai além de bom eu já não quero saber 

do Estado, eu quero saber da sociedade, então o problema envolve a humanidade em 

globo, se for o caso, mas pelo menos uma universalidade de criaturas que vivem dentro 

de uma fronteira política, não é? Compreende? Então como você vê ela acaba indo o 

negócio, ir lá atrás da Previdência Social e tal porque eu já estou aqui embrulhado com 

uma série de problemas, como no momento, só para completar, como no momento eu já 

estou dizendo o seguinte: bem, eu já estou começando a fazer uma crítica à Previdência 

Social Brasileira, não sei se ela está indo para o caminho certo ou errado, não posso 

condenar o caminho que ela está tomando, que ela também está tomando um caminho por 

forte pressão sociológica, não é, agora que o que está se fazendo já e o que está se 

projetando fazer para mim já deixou de ser Previdência Social, ou está deixando de ser 

Previdência Social, então por isso que outro dia eu acho que já disse a vocês, eu já estou 

mudando a minha terminologia, eu acho que hoje em dia o que se faz no Brasil e o que 

está se fazendo e tudo prenuncia um certo caminho, não é mais Previdência Social é o 

que eu chamo, até o momento não encontrei outro melhor título, eu estou chamando de 

panaceia social, não é? Então eu mesmo estou achando que eu estou perdendo tempo em 

falar em Previdência Social, em discutir Previdência Social, compreende? Em tentar 

ensinar ou transmitir as noções que eu adquiri ao longo da vida em termos Previdência 

Social que o estatuto está tudo sendo velho. E a um amigo que outro dia me perguntou se 

eu afinal ia cumprir o meu compromisso de escrever e ampliar o meu compêndio de 

segurado social, atualizar, que eu disse que ia fazer, depois de aposentado eu ia fazer, eu 

já estou na dúvida se eu vou fazer. 

MC - Doutor Armando, eu estava pensando da gente retomar algumas dessas questões 

que o senhor colocou agora e continuar sua trajetória na Previdência Social na próxima 

vez, para a gente poder elaborar melhor outras questões. 

AA - Vocês é que são os árbitros... 

GH - Nós vamos botar umas três horas de fita. 

MC - Três horas de fita, alguma coisa... 

AA - Pois é, é e eu me escuso com vocês, mas já uma notinha. 

 

Data: 16/02/1987 

Fita 9 – Lado A (continuação) 

MC - Nós estamos aqui na casa do doutor Armando de Oliveira Assis. Hoje é dia 16 de 

fevereiro, às três horas da tarde, mais uma etapa do nosso trabalho de Memória da 

Previdência Social, estando presente o Gilberto, Marcos e o Ricardo. 

MC - Doutor Armando, o senhor gostaria de expor um pouco sobre os seus trabalhos nas 

revistas, nas Inapiários e Industriários.  
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AA - Certo, nos anos [19]40. É inclusive porque eu vi que uma certa nota repetida dos 

meus escritos chamou atenção e o que me teria levado ao que teria movido a insistência 

com que eu abordei sobre alguns aspectos a Previdência Social e eu acredito pelo menos, 

procurando nos refólios, aqui nos meus arquivos mentais o que pode ter ocasionado isso 

e me recordei que possivelmente na época me preocupou demais a mim, não só a mim 

mas naturalmente a muitos companheiros, mas a mim especialmente, me preocupou 

demais, críticas que o então IAPI ainda novato, novo já em 1938 no seu primeiro ano de 

funcionamento ele já recebia de gregos e troianos, e a crítica se centrava na disparidade, 

digamos assim, na oposição, que havia, ou melhor, que começou a haver ou a surgir entre 

o potencial econômico de Instituto, como uma instituição de Previdência Social 

recolhendo contribuições obrigatórias e o nível de remuneração dos trabalhadores na 

indústria e ainda no primeiro ano o pouco de benefícios que o Instituto concedeu, 

compreensível porque o Instituto em função da lei própria, não é? E que também por um 

requisito de ordem técnica ele praticamente não concedeu benefícios durante o ano de 

1938, concedeu muito pouco e no caso aqueles benefícios que pela lei, pela 

regulamentação independiam de períodos de carência. Então vamos dizer assim, para 

simplificar a colocação do problema, nós poderíamos dizer, 1938 foi um ano em que o 

Instituto só arrecadou dinheiro, só arrecadou contribuições, só acumulou reservas e tal e 

praticamente o que pagou em benefícios foi uma ninharia e em virtude da direção da 

orientação aí imprimida ao Instituto, aliás correta, porque quem iniciou a gestão 

administrativa no Instituto foi um dos maiores atuários matemáticos, professor inclusive 

que nós tivemos que foi o doutor Plínio Cantanhede, ele naturalmente timbrou em desde 

logo introduzir o funcionamento do Instituto dentro dos parâmetros das previsões, e da 

própria instituição em si, o fato é o seguinte: o fato relevante é o seguinte, eu lembro-me 

já de ter comentado com vocês, que financeiramente, a Previdência Social, adota ou pode 

adotar dois sistemas de financiamento, ou melhor, dois regimes de financiamento, não é? 

Que, aliás, não são exclusivos da Previdência Social, o seguro privado sobretudo o seguro 

de pessoas, o seguro vida também utiliza dois regimes financeiros: o chamado regime 

financeiro de repartição e o outro chamado regime financeiro de capitalização, sendo que, 

quando se trata de seguro de vida, a preferência ou quase que poderíamos dizer, a 

exigência técnica próprio para o tipo de seguro, leva as empresas e a técnica exige ou 

reclama como mais segura, mais própria, a adoção do regime de capitalização, só que no 

seguro privado, o regime de capitalização, por assim dizer, é individual, é pessoal, e 

quando se adota para gestão da Previdência Social, o que é também o preferível e o 

recomendável, universalmente recomendável, a adoção do regime financeiro de 

capitalização, então a taxa de contribuição é obrada sempre em uma percentagem acima 

ou maior do que a previsão de despesas, e de compromissos assumidos pelo Instituto no 

curso do tempo, o resultado prático da adoção, no caso da Previdência Social, do regime 

financeiro de capitalização, que recebe ainda um novo adjetivo que é: regime financeiro 

de capitalização coletiva, que no seguro privado, quando se adota o regime de 

capitalização isso é desdobrado em conta individual, quer dizer, cada segurado tem lá a 

sua reserva tal.  No caso da Previdência Social ninguém tem reserva individual, a reserva 

é coletiva, para a massa toda, é por isso que se dá o nome de Regime Financeiro de 

Capitalização Coletiva, isto resultou no primeiro ano especialmente no primeiro ano, uma 

coisa que ninguém entendia praticamente, a não ser mesmo os entendidos. Quem já tinha 

muita tarimba de Previdência Social, e nesse caso especialmente os atuários do 

Ministério, da época e que o Instituto iria se iniciar como se iniciou com uma brutal receita 

e uma insignificante despesa, não é? Porque despesa, ele só teve realmente a despesa 

administrativa do primeiro ano de funcionamento, as reservas então pela finalidade e pela 

necessidade da própria gestão econômica tinham que ser aplicadas imediatamente e da 



 

107 

 

melhor forma possível, as maneiras mais rentáveis com as características da aplicação. 

Liquidez, segurança e rentabilidade, os três itens fundamentais para aplicação de capitais, 

no caso das reservas, então o Instituto começou a ativar desde logo, e a alta administração 

do Instituto se preocupou evidentemente logo, logo uma concessão de benefícios mas 

com a aplicação, com a gestão das reservas no volume que começava a se constituir e por 

essa razão o Instituto sofreu sobretudo nos seus primeiros anos de funcionamento, 

primeiro, segundo, terceiro, em que a diferença entre o que ele despendia e o que ele 

arrecadava era extraordinário, então o Instituto começou a ativar essas aplicações 

comprando grandes glebas de terrenos, aqueles que oferecessem melhor índice ou 

probabilidade de capitalização, tanto em São Paulo como no Rio, e a financiar desde logo 

investimentos também tivessem a mesma garantia e a mesma rentabilidade em termos de 

produto e velocidade de aplicação e de recuperação. Entre essas iniciativas o Instituto 

passou a funcionar, a financiar a construção de grandes edifícios e conjuntos residenciais 

no Rio, especialmente nas grandes capitais, Rio e São Paulo, não é isso? Porto Alegre, 

Recife, mais particularmente em São Paulo e Rio de Janeiro e dentre estes tipos de 

aplicação o Instituto evidentemente fez vários financiamentos e altos financiamentos para 

a época, de grandes edifícios de apartamentos residenciais em Copacabana, por exemplo, 

Ipanema e isso levantou uma grita enorme, primeiro dos que não entendiam bem não  

podiam compreender a questão, mas particularmente dos segurados, dos trabalhadores 

que acoimavam o Instituto de ter inaugurado no Brasil uma coisa inédita, é que ele 

arrecadava dinheiro dos pobres para emprestar aos ricos, não é? E era difícil entender 

isso. 

GH - Era Robin Wood ao contrário, não é? 

AA - Ao contrário. Era difícil entender isso, e é claro que o funcionário, o funcionalismo 

do Instituto por muito bem recrutado que tenha sido, e o foi, eu posso atestar por mim, 

pelos meus colegas, o que valeu no concurso foi mesmo o valor individual, não é, isso o 

desempenho individual, não houve mesmo pistolão, na posição em que eu fiquei desde 

cedo, de comandar o setor de benefícios, eu comecei a sentir na carne, praticamente posso 

dizer, eu comecei a sentir na carne as críticas que eram dirigidas ao Instituto, sobretudo 

que a mim cabia desenvolver todo o esforço e toda orientação no sentido de que em termos 

de concessão de benefícios não houvesse vazão indiscriminada e sobretudo ilegal ou 

fraudada e tal de benefícios, começamos a instituir no Instituto um regime muito seguro, 

muito até poderíamos dizer, até de uma certa forma muito drástico de concessão de 

benefícios, podendo pressentir pela minha experiência própria que apesar de todo o valor, 

eu diria até toda a arte com que foram conduzidos os concursos de admissão do Instituto, 

os concursos não exigiram, é o caso de dizer, e eu ficar perguntando e porque não 

exigiram, ou seria possível exigir que os candidatos a concurso já fossem capazes de 

responder, digamos, a uma pequena questão, a uma pequena prova que fosse sobre o 

material técnico da Previdência ou digamos, sobre a parte científica do seguro em geral, 

não é? Ora, evidentemente isso não foi feito e possivelmente nem se poderia ter feito na 

época, acredito eu, e é claro que os servidores do Instituto em geral, em qualquer parte do 

Brasil, não teriam condições nenhuma de explicar essa maravilha que o Instituto tinha 

inaugurado no Brasil, de arrecadar dinheiro dos pobres para emprestar aos ricos, então eu 

me preocupei muito em transmitir aos meus companheiros de trabalho e de todo Brasil, 

aquilo que já me felicitava como servidor do Instituto, de entender por dentro isso. Porque 

até hoje a Previdência continua sendo sempre e de preferência algo que é criticado e muito 

criticado por fora, quer dizer, quem está por fora, para entender direito precisa estar por 

dentro e até hoje eu acho que ainda no Brasil, nós sofremos desse mal, a Previdência 
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Social de uma certa forma é condenada por muitas coisas, criticada por muitas coisas e 

crítica que é natural e parte de pessoas que estão olhando a Previdência Social de fora, e 

a conhecem por fora, para saber de fato o que acontece e muita coisa que parece que estão, 

parece que está errada, é preciso estar por dentro, então eu fiquei preocupado pensando 

nos meus companheiros de Instituto que trabalhava pelos setores de benefícios, sabe? E 

eles não têm noção nenhuma disso, eles não são capazes por muito que eles têm e eu via 

pelo menos aqui no Rio, eu sentia junto dos meus colegas então o desejo que eles tinham 

de defender o Instituto, de explicar o Instituto, mas não tinham condições de explicar, 

pelo menos tecnicamente e era preciso pelo menos que os servidores do Instituto 

especialmente os que trabalhavam na linha de benefícios pudessem ter umas tintas pelo 

menos de atuária, ou da técnica do seguro, a questão do regime financeiro, a questão de 

acumulação de reservas, a questão de aplicação de reservas, o porquê de apesar de as 

monumentais reservas do Instituto ele não podia aumentar o valor dos benefícios, por 

muito que se reclamasse, não é isso? Por muito que se apelasse e por muito que parecesse 

justo, essa disparidade tremenda entre o que o Instituto arrecadava e arrecadou e o que 

ele despendia e pagava em benefícios realmente era alguma coisa que precisava ser 

esclarecida, eu tinha a veleidade de esclarecer inclusive para o público em geral se fosse 

capaz, mas a minha preocupação maior era pelo menos levar estes dados ao conhecimento 

dos servidores do Instituto, aos meus companheiros e daí a insistência com que eu acho 

que os meus artigos da época sobre especialmente Inapiários e talvez ainda Industriários 

eu escrevia no sentido de transmitir aos meus colegas os fundamentos do seguro, a técnica 

do seguro. Eu comecei até a fazer uns artigos em série que afinal eu interrompi porque eu 

recebi certas críticas em relação a isso e essas críticas realmente me tocaram e eu resolvi 

suspender uma série de artigos que eu tinha programado, porém não pude sopitar, era o 

que eu achava que era um dever meu de transmitir a todos os meus companheiros de 

trabalho, especialmente a todos os companheiros de trabalho na linha de benefícios, 

aquilo que era imprescindível que eles compreendessem, primeiro para eles mesmos 

trabalharem sossegados, para saber que estava calculando o valor de um benefício que 

era uma ninharia diante daquilo que eles podiam comparar, e com a receita do Instituto, 

então eu temia que os servidores do Instituto especialmente os servidores do ramo de 

benefícios, da área de benefícios, primeiro não tivessem condições de entender o 

problema que eles mesmos como servidores do Instituto não acabassem aderindo às 

críticas e julgando as críticas muito razoáveis, não é isso? E que alguma coisa tinha que 

ser modificada no Instituto, mas especialmente porque eles estavam na linha de frente da 

batalha atendendo aos segurados, não é isso? Aos dependentes, aos herdeiros, aos 

beneficiários, na linha de frente lá no balcão da agência, no balcão da delegacia eu me 

preocupava demais no sentido de que eles também tivessem, ficassem capacitados, 

primeiro, a compreender exatamente aquilo que eu poderia dizer, as limitações da 

Previdência Social no caso as limitações do próprio IAPI, segundo que eles pudessem 

também trabalhar tranquilos por conhecerem e saberem que aquele aparente desencontro 

entre o que o Instituto arrecadava e o que pagava era exatamente, um dos itens de 

organização, de estabilização do Instituto na sua tarefa, e mais, que eles não se deixassem 

contagiar pela reclamação dos segurados principalmente, dos interessados, ao contrário, 

que eles tivessem condições de ir no balcão explicarem ao segurado, ao trabalhador, à 

viúva e tal, o porquê de apesar do Instituto ser como já era no início, o maior Instituto dos 

institutos do Brasil, ou de capitais e receitas mais volumosas, e por que pagava benefícios 

tão pequenos e tão poucos, e eu acredito por isso a tônica que vocês perceberam nos 

artigos, compreende? Era exatamente com esse objetivo, quer dizer, eu me sentia 

inclusive na obrigação moral de transmitir aos meus companheiros de todo o Brasil aquilo 

que eu achava que para eles também era a ferramenta de trabalho, primeiro compreender 
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o próprio Instituto, já que eles estavam por dentro, que eles compreendessem o Instituto 

por dentro, não aderissem, não participassem das críticas dos que examinavam e viam o 

Instituto por fora e que diante das críticas ou das reclamações eles tivessem pelo menos 

dados capazes de explicar, pelo menos aquietar, eu acho então que a tônica dos meus 

artigos em geral no fundo teriam esse objetivo, compreende? 

MC - Senhor Armando, o senhor colocou que uma das origens dessas críticas eram os 

segurados, o senhor poderia, o senhor obtém assim, outras pessoas que criticavam sem 

ser os segurados, ou... 

AA - Não, quando eu digo segurados eu estou me limitando a mencionar aqueles que 

eram diretamente... 

MC - Sim. 

AA - Não é isso? Vamos dizer assim prejudicados ou atingidos por essa situação, 

praticamente inexplicável ou incompreensível, mas não eram os segurados que 

reclamavam. 

MC - Quem mais... 

AA - Não, os próprios políticos em geral, os deputados, compreende? É a gente pegar o 

Diário Oficial daquelas épocas, de [19]38 e [19]39, talvez não houvesse um dia em que 

na Câmara dos Deputados, por exemplo não surgisse, não subisse à tribuna um deputado 

para “baixar o pau” como se dizia, contra os... 

MC - Mais ou menos... 

AA - Pelo menos, por isso mesmo porque movimentava já milhões e bilhões de cruzeiros, 

pagava benefícios aparentemente insignificantes, e estava drenando para aplicações de 

capital que pareceriam aos olhos do público em geral mera especulação, em vez do 

instituto estar pagando realmente o benefício, estava especulando no mercado imobiliário, 

não é isso? Estava especulando no mercado financeiro, compreende? Comprando ações, 

grande quantidade de ações de grandes empresas, por exemplo, se tornando um acionista 

quase preferencial de muitas empresas no sentido de aplicar as reservas para rendimento, 

porque a arrecadação de contribuições mais a aplicação ou rendimento das reservas é o 

que realmente dotaria o Instituto de todos os recursos necessários, calculados, previsíveis, 

para sustentar o pagamento dos benefícios, porque a escalada, a ascensão das despesas de 

benefícios também é um negócio brutal, quem olhar hoje, fizer um exame regressivo do 

Instituto, de qualquer Instituto de Previdência Social entre o seu início e a sua caminhada 

vai verificar isso, que se a receita crescia de um para dez, um para dois, digamos assim, 

a despesa de benefício crescia de um para dez, o que era natural plenamente previsível, 

quer dizer, para quem está por dentro conhecendo a máquina da máquina isso estava 

dentro da normalidade do programado inclusive antes do Instituto funcionar já se saberia  

que a receita ia ter um certo comportamento e a despesa também, até o dia em que a 

despesa iria ultrapassar a receita, o que também não era para deixar ninguém preocupado 

que o Instituto ia quebrar porque essa previsão já fazia parte do cálculo exatamente que o 

rendimento dos capitais aplicados comporia, portanto, o que nós chamamos de quarta 

contribuição para a Previdência Social. 
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MC - Senhor Armando, o senhor disse que ia haver por parte do senhor uma preocupação 

que os funcionários do Instituto não se contagiassem com as críticas que eram feitas em 

termos gerais. 

AA - Certo. 

MC - O senhor presenciou ou o senhor teve alguma experiência na sua área, no 

Departamento de Benefícios, o senhor sentiu algum tipo de insatisfação ou de 

questionamento por parte dos funcionários do IAPI, diante da política implementada pelo 

Instituto? Naquele momento? 

AA - Ah, existia, existia por isso, pela incompreensão, compreende? 

MC - O Senhor se lembra de alguma situação que o senhor presenciou? 

AA - Não, assim particularmente, para mim era um problema generalizado que eu 

encontrava não apenas na administração central, porém as minhas funções me puseram 

desde cedo em contato quase direto, digamos e por isso eu fiz também muitas viagens em 

serviço, justamente com os órgãos locais de maiores pressão, e a começar pelo Rio de 

Janeiro, depois São Paulo, aonde eu fui também variadas vezes, sobretudo, para 

implantação de serviços e tal e particularmente eu citaria no próprio Rio de Janeiro e em 

São Paulo sobretudo São Paulo, porque era o grande, a grande concentração da massa 

industriária, então as coisas na órbita da delegacia regional de São Paulo do Instituto eram 

muito mais insistentes, muito mais volumosas e preocupantes do que aqui mesmo no Rio 

de Janeiro, embora aqui também houvessem muitos, mas na verdade, compreender o 

funcionamento de um Instituto de Previdência Social, ouviu? Arquitetado para funcionar 

sobre o regime financeiro de capitalização coletiva não é fácil de entender, mesmo para 

muita gente letrada, compreende? Aculturada, etc. e tal, não é fácil entender, não. 

MC - Agora o senhor se lembra, quer dizer, na época o regime de capitalização era um 

regime que estava, que era uma política geral dos institutos, regime de capitalização, não 

se prendia só ao IAPI, mas todos como... 

AA - Não, mas ao IAPI em particular porque ele foi previamente organizado, 

compreende? Nos outros a coisa ficou meio disfarçado ou camuflado... 

Fita 9 - Lado B 

AA - Porque como eles não tiveram nenhum deles, que eu me lembre nenhum deles teve 

nenhum plano traçado antes, compreende? Especialmente do lado do ponto de vista 

financeiro eles foram criados, se puseram a funcionar. É claro que eles puseram a 

funcionar dentro do regime financeiro de capitalização, mas sem que isso tivesse sido 

elaborado com o cuidado, coma precedência com que fez, com que foi feita pelo IAPI, de 

maneira que o IAPI aplicou e geriu, no caso o seguro com o rigor que se fazia necessário, 

mesmo porque ao que me lembre, por exemplo, já na ocasião que o IAPI começou a 

funcionar as antigas Caixas de Aposentadorias e Pensões, por exemplo, com raras 

exceções, já estavam todas elas vivendo sobre o regime de déficit, compreende? Porque 

é claro, foram instaladas e puseram a funcionar sem nenhum trabalho prévio, não é? A 

estruturação ou digamos o remédio técnico atuarial para as instituições de Previdência 

Social só surgiu de uma certa forma a posteriori sobretudo quando se criou no Ministério 



 

111 

 

do Trabalho a divisão atuarial, não é? A equipe de atuários que tiveram que fazer a 

posteriori, por exemplo, o reexame e o reequilíbrio técnico econômico de praticamente 

quase todas instituições já existentes, podiam começar a funcionar na verdade, realmente 

quase que em regime de repartição, não é? Não seria, eu não diria que era um regime de 

repartição porque tecnicamente nem isso sequer teriam feito, teriam feito apenas ou 

tomado como padrão, por exemplo, dados e instituições do estrangeiro, que já tinham 

início anteriormente as nossas providências aqui, tanto ao que me recordo isso também 

não posso afirmar mas as primeiras Caixas de Aposentadorias foram buscar os seus 

modelos de funcionamento inclusive o econômico nas instituições argentinas que 

começaram antes de nós ou também se não me falha a memória, foram buscar de 

preferência a experiência já existente na Europa de preferência na Itália, onde as 

condições socioeconômicas eram mais ou menos ao nível das nossas, das nossas, 

compreende? Porque na hora de pensar em Previdência Social a gente não pode deixar de 

lado uma série de problemas que aparentemente pode não ter nada a ver ou parecer que 

não tem nada a ver com Previdência Social, mas um dos itens importantíssimos da 

organização e planejamento de uma instituição de Previdência Social é ter muito em 

conhecida a evolução demográfica do país, com todas as suas taxas, taxa de nascimento, 

taxa de mortalidade, não é isso? A vida média, porque são dados importantíssimos para 

as projeções de uma instituição de Previdência Social. 

MC - O senhor se lembra à época dessas críticas, se havia críticas de outros institutos à 

política implementada pelo IAPI? O senhor está definindo bem esse início... 

AA - É isso. 

MC - De atuação do IAPI, [19]38, [19]39, [19]40, o senhor se lembra de ter lido ou ter 

contato mesmo com técnicos ou dirigentes de outros institutos? E que faziam... 

AA - Olha, nos primeiros anos, assim nos dois primeiros anos, sinceramente eu não tenho 

nenhum registro aqui de memória que me permitisse dizer isso, eu só passei a saber 

também que nenhum deles tinha sido organizado ou projetado como o IAPI foi, portanto 

em termos de equilíbrio financeiro todos estariam reclamando uma revisão que a seu 

tempo foi sendo feita a pouco e pouco aí já pelo serviço atuarial do Ministério, 

compreende? Até que alguns ficaram dotados pelo seu maior volume por um órgão 

próprio de atuariado, não é isso? Pelo menos os grandes institutos, mas os Comerciários, 

não é, os Bancários aliás eram de uma certa forma quase um instituto considerado meio 

de elite, cada categoria profissional, outros precisavam de remédio urgente como o dos 

marítimos, por exemplo, os próprios, as próprias Caixas de Ferroviários que foram as 

primeiras, elas só vieram a ter mesmo assim um amparo interno pelo menos uma 

orientação interna em termos de atuariado depois que se transformou no Instituto de 

Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários, enquanto eram as Caixas disseminadas o que 

valia a elas era mesmo o serviço atuarial do Ministério, cujos balanços vinham, se 

centralizavam, era feito o exame  através do Departamento Nacional de Previdência 

Social, que então foi o órgão do Ministério que supervisionava todas as instituições de 

Previdência Social com o auxílio imediato do serviço atuarial... 

MC - Já que o senhor estava falando assim, quer dizer do que motivou o senhor a escrever 

a começar a escrever na Inapiários, eu gostaria que o senhor explicasse porque o senhor 

deixou de escrever, o senhor diz que sofreu críticas e a partir de determinado momento 

deixou de escrever... 
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AA - É pelo menos eu rareei e abandonei inteiramente um plano que eu havia feito, havia 

esquematizado para mim, de fazer uma publicação na revista de artigos seriados 

explicando primeiro o seguro em si, compreende? A técnica do seguro, especialmente o 

problema dos regimes financeiros para a seguir ir ampliando exatamente com o objetivo 

de colocar ao alcance de todos os companheiros do Brasil que eu sabia que não tinham a 

experiência que eu já tinha adquirido, não é? E que eu também, por exemplo, os que 

entendiam do riscado como os atuários do Ministério, quando eles escreviam, não 

escreviam com frequência nem assim com uma sequência, mas quando escreviam e 

publicavam eles publicavam estudos altamente técnicos, compreende? E é claro 

altamente técnicos que até eu mesmo tinha certa dificuldade depois de ler extrair todo o 

suco daqueles artigos e em geral também os matemáticos não são de escrever muito e 

quando escrevem, escrevem como frações e carroções e não sei o que e não é fácil ler um 

artigo de um matemático. Acho que vocês têm também essa experiência se pegar o artigo 

de um matemático com aqueles carroções, aquelas chaves, aquelas equações, então se 

pega o cálculo integral, não adianta porque quem só aprendeu matemática, de multiplicar, 

somar e dividir não vai entender cálculo integral, então a minha preocupação era traduzir 

para o nível do funcionalismo, que a grande maioria era de, vamos dizer, da categoria de 

escriturário, quem já progredia mais é que passava a ser na ocasião oficial administrativo, 

não sei o que e tal, mas assim mesmo para o oficial administrativo não se pedia 

matemática superior porque o que é se pedia era conhecimentos, primeiro mais de 

linguagem, e conhecimentos gerais e tal e obrigava mais a leitura de textos, embora 

técnicos e tal mas de uma certa forma eu também não gostaria de registrar uma crítica 

que eu sempre fiz internamente porque desse defeito, vamos dizer assim, ao correr do 

tempo, o próprio IAPI se ressentiu, eu advogava muito que o servidor, que o Instituto teve 

uma virtude, ele sempre timbrou em recrutar funcionários por concurso, não é? E dentro 

do que eu podia influir eu sempre sugeria que nas provas de concurso fossem incluídos 

certos itens particularizados em relação à legislação do Instituto a certos dados referente 

ao Instituto, porém mais do que isso, eu sempre me bati e sempre me preocupei em fazer 

cursos internos, então eu defendia, por exemplo, a fórmula de aprovado o funcionário em 

concurso ele não ingressasse imediatamente no serviço burocrático, ele passasse primeiro 

por um curso de preparação de aperfeiçoamento para depois poder trabalhar e na ocasião 

eu me lembro até que com a curiosidade eu já conhecia, eu já lia o que acontecia no 

estrangeiro em relação à administração da Previdência Social e já sabia por exemplo que 

nos Estados Unidos o conjunto da Previdência Social americana tem um instituto, um 

curso de preparação para funcionários da Previdência Social, esse curso por sinal, é 

sediado na cidade de Baltimore, então em qualquer ponto dos Estados Unidos quem se 

candidate ou ingresse para funcionário da Previdência Social em qualquer dos organismos 

ele vai primeiro para o curso em Baltimore, depois que ele termina o curso em Baltimore 

é que ele então, como se diz, é colocado, incluído no quadro daquela instituição para o 

qual ele fez o concurso, para qual ele pretende ou quer, o fato é que eles centralizam, acho 

que até hoje, os Estados Unidos não alterou isso, eles têm em Baltimore concentrado esses 

institutos de preparação técnica de funcionários da Previdência Social, nós não temos no 

Brasil, até hoje, nada parecido e o meu sonho era que no IAPI pelo menos, por todos os 

seus antecedentes, ele fizesse isso, ele mantivesse o curso permanente interno tanto de 

adaptação como de readaptação dos servidores, isso para mim ficou no sonho apesar de 

tudo, de todas as virtudes do IAPI, apesar de todas as virtudes dos meus colegas da 

atmosfera que nós tínhamos dentro do Instituto, foi alguma coisa pela qual eu me bati e 

ficou no sonho, nunca consegui, o Instituto realizava de vez em quando alguns cursinhos 

internos, isso ao tempo em que também o Departamento de Pessoal do Instituto andou 

preocupado com o aperfeiçoamento do pessoal eu estava sempre pronto a colaborar com 
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o departamento para dar nos cursos internos exatamente a matéria da Previdência Social, 

sabe? Pelo meu empenho de que pelo menos eu desejava que todo servidor pelo menos 

do IAPI tivesse possibilidade de adquirir as noções que eu tinha adquirido, a vida me 

tinha favorecido adquirir, compreende? Eu achava que por esse aspecto, eu era uma 

criatura já premiada, a vida me empurrou de uma certa forma para cá e para lá e o dia que 

eu apareci como servidor da Previdência Social pelo IAPI eu já estava perfeitamente 

formado, como eu dizia, da matéria e por dentro eu tinha condições de conhecer o 

Instituto, trabalhar no Instituto e tal, conhecendo a máquina por dentro, então meu 

empenho maior era esse pelo menos meus colegas todos tivessem esse conhecimento e 

essa posição para mim ficou muito viva a partir do instante em que desempenhando 

atribuições no Departamento de Benefícios as próprias responsabilidades funcionais me 

fizeram viajar muito. Eu hoje, por exemplo, em termos de capitais dos estados do Brasil, 

cidades do Brasil, eu vou ao mapa e conto as que eu ainda não conheci, pelo fato de que 

por isso ou por aquilo e mesmo por convocação do Instituto como convocação de 

instituições fora do Instituto eu acabei sendo chamado e levado a isso, a sair pelo Brasil 

afora vendendo a ideia da Previdência Social, da administração da Previdência Social, 

dos problemas da Previdência Social. Em muitos pontos inclusive organizando e 

reorganizando instituições locais. Então eu achava que era um dever meu fazer o possível 

para que pelo menos o IAPI fosse nesse particular também o que eu consideraria um 

Instituto padrão, compreende? Porque elementos ele tinha para isso. O Instituto 

realmente, aqui entre nós, era um viveiro de gente capaz, gente inteligente, gente culta. 

Muitos colegas que afinal também adquiriram afinal com o correr do tempo as mesmas 

qualificações que eu, que passaram a estudar e conhecer a Previdência Social com a 

mesma profundidade, o mesmo interesse, o mesmo alcance, tanto que os escritos que nós 

temos hoje na nossa bibliografia de Previdência Social muitos são de servidores ou ex-

servidores do IAPI. Então alguma coisa se fez, mas eu sonhava era em que isso fosse uma 

questão estrutural, compreende? Então já que o funcionário não vinha, vamos dizer, o 

novo servidor não vinha ao centro de instrução especializada eu procurei suprir 

espontaneamente essa função escrevendo, vou fazer artigos, vou fazer série de artigos 

pela revista e tal, com aquela preocupação, digo, bom eu aqui no Rio, no Departamento 

de Benefícios com os colegas, aos colegas aqui eu vou ensinando, vou passando as noções 

a respeito do funcionamento, mas e o pessoal que está lá no balcão lidando, porque aqui 

a gente não tinha contato com o segurado, era uma vantagem, não ter o contato direto 

com o segurado e também a preocupação era com os colegas que chamávamos de os 

colegas da linha de frente, o pessoal que está no balcão então está recebendo a crítica, a 

reclamação ali no balcão e eles não têm como responder, não sabem como responder, não 

é? Ou então de a resposta era aquela “Bem, o que eu posso fazer? A lei é essa, eu estou 

aqui cumprindo a lei, está certo?” mas eu achava que isso era pouco, mal ou bem, pouco 

ou muito, o ideal eu achava que o que segura o funcionário que trabalha no balcão 

atendendo as partes fosse capaz ou seja capaz, que eu acho que infelizmente até hoje isso 

não aconteceu, seja capaz de receber o reclamante e explicar ao reclamante, dizer: “Olha, 

está certo, eu posso até concordar com você, acontece que o que você quer eu acho justo, 

não pode ser, não pode ser por isso por mais isso por mais aquilo”. Se você quer benefício 

melhor eu concordo, acontece aqui dentro de um Instituto de Previdência Social, você só 

pode ter benefício melhor se você pagar mais contribuição, você está disposto a começar 

a pagar mais contribuição? Para só ter o benefício melhorado daqui a um ano, daqui a 

dois anos, quando você vier a precisar?” 

MC - Doutor Armando, o senhor disse, quer dizer, nessa preocupação de melhorar, 

capacitar... 
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AA - A capacitação dos servidores. 

MC - É a capacitação do servidor, o senhor mencionou que o senhor conhecia, o senhor 

lia, o senhor já estava a par de uma série de textos, de artigos e de livros ligados à literatura 

internacional, o senhor recebia revistas, o senhor assinava revistas no IAPI e tinha livros, 

tinha revistas e recebia, como é que se deu esse contato, esse início desse contato com a 

literatura internacional? 

AA - Porque o Instituto, é claro, recebia tanto nacionais como estrangeiros, as revistas 

técnicas, as obras, compreende? Eu até não posso elogiar muito o próprio Brasil, não é? 

O próprio país como eu gostaria porque o que se escreve ou o que se faz nesse particular 

de divulgação da Previdência Social, hoje se está menos pior, mas na época, no Brasil era 

zero, não se fazia, não havia, eram poucos os que escreviam, porém o Brasil já era um 

país filiado à repartição internacional do trabalho e à medida que a sombra da repartição 

internacional do trabalho se instalaram, outras associações como a Associação 

Internacional da Seguridade Social. 

MC - O senhor está falando a Organização Internacional do Trabalho. 

AA - Não é, porque o BIT, no original ou traduz aqui por repartição ou por organização, 

então nesse o Brasil era filiado como país, já era membro da OIT, sempre foi, então pelo 

menos na nossa área de Previdência pelo Ministério, a literatura estrangeira especialmente 

a literatura especializada, da OIT vinha a nós, não é? E quando se organizou dentro do 

conjunto de atividades da OIT a AISS, Associação Internacional, o Instituto se filiou 

também diretamente. 

GH - [19]48, não é? 

AA - A AISS não me recordo o ano mas relativamente cedo e os outros institutos também, 

então o material no particular já vinha com muita frequência e até com certa abundância 

e eu confesso que eu era um ledor incorrigível, tudo que vinha da OIT, do OIT, o que 

fosse eu ia lendo, me familiarizando no interesse também de familiarizar mais com a 

Previdência Social em geral e também com os aspectos e as situações da Previdência 

Social nos demais países, porque aí já era mais um elemento para dizer “Olha, vocês 

criticam a Previdência Social que nós temos, mas é preciso saber que afinal de contas a 

nossa Previdência Social não é tão ruim como se julga, porque se a gente comparar a 

nossa Previdência Social com a Previdência do tal país, nós estamos levando vantagem, 

em termos de favorecimento, em termos de cálculo de benefícios, em termos de exigência. 

“Então eu sempre fui um leitor constante e nem eu sou capaz de me recordar, o fato é que 

estamos sempre na linha de benefícios e sempre ou assim depois que eu deixei de ter as 

funções executivas eu passei a ter funções mais consultivas no Instituto. Então 

automaticamente desempenhando funções de caráter consultivo então drenavam para 

mim toda a correspondência, toda a bibliografia que vinha do exterior, compreende? 

Tanto as das organizações internacionais como as particulares que chegavam ao Instituto. 

E houve um bom pedaço da minha vida em que dentro ainda do Instituto que por isso eu 

fui incumbido de ficar como elemento permanente de ligação, com as instituições 

estrangeiras e por isso, também participando então, com obrigatoriedade até dos órgãos 

do Ministério que se ocupavam das relações com a OIT. Isso é que foi me favorecendo 

tomar conhecimento e contato com toda movimentação internacional e por isso mesmo, 

também comecei a ser convocado para prestar colaboração ou participar de órgãos de 
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natureza técnica ou de órgãos consultivos no Ministério e a partir dessas funções é que eu 

comecei então a ser destacado para ir a reuniões internacionais ou então a ser incumbido 

aqui de participar de comissões organizadoras e de convenções e reuniões que se 

realizassem no Brasil. Isso me valeu que ao correr do tempo, além da bibliografia que o 

Instituto recebia, eu recebia pessoalmente, compreende? E me mandavam então eu fui 

reorganizando, eu não posso chamar de biblioteca, porque acho que não chega a biblioteca 

e muita coisa depois eu me desfiz porque se eu fosse guardar tudo que era revista técnica 

que chegava do estrangeiro e tal eu não tinha, nem no Instituto eu tinha lugar para guardar, 

mas durante um certo tempo, não me lembro quantos anos, destacado para esse tipo de 

função dentro do Instituto. 

MC - Mais ou menos que época o senhor se lembra? 

AA - Isto aí foi logo depois que eu deixei a direção do departamento. 

GH - [19]46? 

AA - [19]45, [19]46, eu passei a ser assistente técnico do departamento, compreende? E 

exatamente com a função entre outras, de cuidar das relações internacionais do Instituto, 

então eu ganhei, o que eu ganhei um bom gabinete, com uma secretária que eu escolhi, 

que eu já conhecia a capacidade e comecei a fazer um tipo de organização que obrigava 

a minha secretária a ler os títulos, pelo menos, de tudo que se produzisse no Brasil e no 

estrangeiro, em matéria de Previdência Social, então ela ficou bem adestrada e fizemos 

porque então fizemos umas prateleiras, enchi a minha sala de prateleiras, porque toda a 

documentação técnica que chegava ao Instituto era enviada para mim e eu arquivava na 

minha sala, a biblioteca especializada de Previdência Social. Então ficava aos meus 

cuidados diretamente e eu transformava essa bibliografia toda que chegava, a minha 

secretária anotava até as produções internas do Instituto. Por exemplo, tudo que a revista 

do Instituto publicava em termos de decisão do presidente, sobretudo aprovando 

pareceres da divisão jurídica ou da divisão atuarial. E mesmo do Ministério ela anotava o 

título, punha o que, e passava às minhas mãos, eu é que apontava, eu dizia, “Bom, isso 

você registra, isso assim você registra”, então ela tinha um fichário desses manuais como 

é que é chamado esses livrões de fichas soltas? 

GH - É fichário. 

AA - Pois é, um modelo que eu preparei e então eu preparei um modelo por assunto, então 

eu tinha duas ou três pastas e cada ficha era uma que valia pelo cabeçalho, não é? De cada 

assunto ela marcava o assunto, eu repassava, se interessava eu fazia um sinalzinho, se 

interessava aí ela lançava na ficha, e eu com isso fiz ao correr do tempo, talvez uns três 

ou quatro volumes daquelas pastas negras e aqui entre nós, eu hoje fico como se diria, 

fico arrependido de não ter furtado estas pastas, trazido para casa, porque eu não sei que 

destino deram e se alguém está utilizando estas pastas. Eu sei que em um certo período 

elas fizeram muito sucesso porque eu espantava todo mundo porque ninguém sabia do 

negócio, porque não sei o que aconteceu não sei o que, eu digo “deixa comigo” eu ia lá 

abria o meu fichário e dizia “Isso aconteceu, portanto é isso assim, assim, se decidiu isso 

e aquilo”. Então eu fiquei quase assim, o “Doutor sabe tudo.” 
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GH - Doutor Armando vou fazer uma pergunta, mas aí vamos, não no pós [19]45, um 

pouco antes, em [19]42, se não me engano, no final da década de [19]30 você tem um 

ponto no plano internacional, já que a gente está discutindo... 

AA - 1930 não pode ser. 

GH - Não, no final dos anos [19]30, final dos anos [19]30. 

AA - Ah, final dos anos [19]30. 

GH - Tem um plano internacional, o senhor tem um na Nova Zelândia, o senhor tem um 

plano que é considerado pioneiro no campo da seguridade social de transformação. 

AA - Renovações e tal... 

MC - É, as mudanças e, em [19]42, no final de [19]42 o senhor tem um relatório 

Beveridge, que é logo publicado no Brasil. A José Olympio lança em [19]43, quer dizer, 

é ponto de vista editorial inédito mesmo para o Brasil dos anos [19]80, em quatro, cinco 

meses estava traduzido e publicado em português, isso talvez refletisse não sei a 

importância desse contexto de mudança internacional e se está tendo várias conferências 

internacionais no Chile nesse período, como é que o senhor sente naquele momento, o 

senhor que estava aí com a mão na massa? 

 

Fita 10 – Lado A 

GH - Doutor Armando como é que o senhor sente nesse momento? 

AA - O surgimento do plano Beveridge ... 

GH - E o impacto disso para pensar, enfim, a reforma da Previdência Social, enfim qual 

foi o impacto disso para o senhor e enfim para as pessoas que aqui estavam pensando a 

Previdência Social. 

AA - Bom, eu confesso que no primeiro momento eu não fui muito entusiasta do Plano 

Beveridge porque acho que era uma espécie de resistência psicológica, porque o que ele 

propunha era alguma coisa que levaria ao abandono total de toda a estrutura técnica da 

Previdência Social, pelo menos a Previdência Social tradicional, vamos dizer assim, já 

tradicional antes Beveridge então ele na verdade, o plano dele para mim era uma 

reviravolta completa, ouviu, da filosofia no esquema, nos propósitos da maneira de atuar 

da Previdência o que já podíamos chamar de Previdência Social Clássica, então o que ele 

propunha na verdade era um negócio totalmente diferente então, era para abandonar 

mesmo toda a experiência, vamos dizer assim, toda a sistemática da Previdência Social 

que nós já poderíamos chamar nesta hora de, tradicional, e sair para alguma coisa que 

beirava a utopia, eu achava porque eu até hoje acho que há uma palavra que ainda no 

mundo é uma utopia, sabe? Vocês deem o desconto depois há uma palavra no mundo que 

existe no dicionário, mas não existe na vida, que é solidariedade, eu já ficaria satisfeito 

se no mundo houvesse civilidade, não é? Então eu acho que já comentei com vocês, eu 

acho que a gente não pode pensar em solidariedade sem pensar na contraproposta, na 
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contra facção, vamos dizer assim, da solidariedade que é a reciprocidade, acho que eu já 

mencionei aqui a figura que eu vi que é, é dupla. 

GH - Mas o Plano Beveridge não dava isso? 

AA - Não, ele, ele levava ao exagero para mim, sabe? 

GH - Mas ele exagerava o que a reciprocidade ou não? 

AA - Ele exagerava uma coisa que hoje eu estou sem saber e sem querer 

subconscientemente raciocinando como ele, eu acho que já mencionei a vocês. Há algo 

que eu pensei escrever a respeito da constituinte mas tenho guardado o impulso de 

escrever, eu já comentei com os amigos mais íntimos, inclusive cheguei a pensar em fazer 

uma indicação para o Instituto dos Advogados Brasileiros, eu troquei ideias assim 

particulares com uns dois colegas do IAB inclusive um que já foi presidente do Instituto 

e era meu colaborador pessoal do Conselho de recursos que eles achavam de eu fazer uma 

indicação ao Instituto, mas no fundo eu penso que, escondido nos meus escritos, o ponto 

que eu desejaria apresentar como, digamos assim, como a maximização, se é que se pode 

dizer isso, a maximização do princípio solidário que é a seiva da Previdência Social, 

pudesse ser construída uma sociedade juridicamente organizada, política e juridicamente 

organizada em que antes de fixar na constituição os direitos do cidadão, a constituição 

escrevesse enumeradamente quais são os deveres do cidadão. E um pensamento que 

talvez tenha nascido exatamente pela vivência dos negócios das questões dos assuntos da 

previdência Social, problema de solidariedade, reciprocidade. 

MC - Mas que pontos o senhor, pelo que o senhor está passando assim havia uma certa 

resistência do senhor em relação ao plano Beveridge, o relatório Beveridge. 

AA - Inicialmente. 

MC - Inicialmente. 

AA - É. 

MC - O senhor poderia precisar que pontos seriam esses? 

AA - Isso seria eu mesmo hoje acho, que fazendo uma autoanálise eu não me entusiasmei 

com o plano Beveridge porque ao meu ver ele derruía toda a esquemática da Previdência 

Social, compreende? Ele passava uma borracha, o plano dele no fundo, é passar uma 

borracha nessa preocupação toda técnica de regime financeiro de contribuição. Toda essas 

esquematizações de soluções, burilações, burilamentos, digamos, de uma Previdência 

Social para chegar ao que eu talvez tivesse que fazer aqui uso de um neologismo, que 

talvez não seja tão neologismo, na verdade eu achava que o Plano Beveridge já não era 

um plano previdência, era um plano de comunitarismo e também não chegava a ser nada 

parecido ou aproximado ao chamado comunismo, mas o que me criou uma certa repulsa 

no plano dele é que segundo eu entendi o plano dele levaria exatamente ao abandono de 

todas as restrições, toda técnica, todas as condicionantes digamos assim, que estruturam 

um sistema de Previdência Social. Mas hoje, talvez por uma ação subconsciente que 

afinal, entre parênteses, eu acabei tendo um encontro com ele pessoal em Londres, uma 

figurinha de uma simpatia algo inexprimível o encontro que eu tive com ele em Londres 
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e eu também que só realmente eu pensei um pouco mais no plano depois que eu o conheci 

pessoalmente, sabe? Mas eu não sei, acho que subconscientemente eu hoje estou 

raciocinando dentro do padrão do Beveridge porque é o que eu conversei com esses 

colegas, eu digo, olha, eu hoje ando muito preocupado com um problema, eu só vejo 

gente reclamando os direitos, não vejo ninguém disposto a cumprir exemplarmente os 

seus deveres. 

MC - O senhor se lembra desse período qual foi a repercussão do relatório Beveridge, 

quer dizer, o senhor está falando da sua reação. 

AA - Da minha reação. 

MC - Mas em geral essa chegada desse relatório qual foi a repercussão no IAPI ou entre 

os seus colegas? 

AA - No Brasil, eu diria até no Brasil e particularmente na esfera dos previdencialistas, 

olha para mim, ele causou mais uma repercussão de natureza literária do que realmente 

técnica e com o correr do tempo eu confirmo essa minha impressão. 

GH - O senhor podia explicar por que literário? 

AA - Primeiro porque o plano dele, a bem dizer, deixava de lado, ou digamos, desprezava 

qualquer elaboração de ordem técnica, matemática, uma elucubração qualquer que você 

desenvolve equações integrais ou enfim decimais, era uma coisa assim muito simples, 

quase uma conversa de aldeões no interior. Um dizendo assim: “Me empresta as suas 

galinhas e eu te divido o milho que eu tenho sobrando, as espigas que eu tenho no meu 

paiol, pouco mais do que eu preciso”. Isso caricaturando a minha impressão, reação 

quanto ao plano, mas hoje como eu digo, eu digo: “Será que subconscientemente o plano 

ficou na minha cabeça?” Porque então hoje eu ando preocupado com isso, sinceramente, 

eu digo, eu vejo todo mundo reclamando seus direitos, na própria constituição, aí que eu 

me recordei eu digo, vou até vê na Constituição, tem capítulo dos deveres do cidadão, eu 

digo não, não tem. 

MC - Doutor Armando... 

AA - Tem o capítulo dos direitos do cidadão... 

MC - Nesse período que aparece o relatório Beveridge também é um período que há uma 

série de conferências na América, não é? A conferência de [19]42 no Chile e depois a 

Conferência de Chapultepec, depois tem a conferência na Califórnia, não é? 

GH - Da OIT. 

MC - Hein? Da OIT. 
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MC - Da OIT em [19]44, o senhor se lembra na época que foram até delegados brasileiros 

a essas conferências, na de [19]42 no Chile foi o doutor Geraldo Batista, Doutor Quartim 

de Moraes*, atuário do Ministério do Trabalho. 

AA - É outra grande cabeça. 

MC - Não, esqueço agora do outro representante do Brasil, Doutor Fioravante di Piero, 

também foi a essa conferência no Chile. 

AA - É o Fioravante, chegou até a ser membro durante algum tempo, da diretoria da Inter 

Americana. 

MC - E parece que nesse período dessas conferências também havia uma confluência pela 

mesma ideia de seguridade social? 

GH - Criou-se um clima... 

MC - Criou-se um clima, não é? O senhor se lembra é dessas resoluções ou discussões... 

GH - É, que também muito ligada à própria discussão em cima do Plano Beveridge, ficou 

uma coisa assim, um clima internacional ou convulsão... 

AA - Não, sem dúvida o plano dele criou, eu quase diria isso uma convulsão, mas uma 

agitação, quer dizer, era algo inteiramente inédito, fora dos padrões, não é? E até 

imprevisível, no fundo, não sei, eu mesmo... tem que fazer uma análise assim um pouco 

mais demorada, mais profunda, mas para mim talvez, é que a questão também é que me 

parecia o plano dele raiava pela utopia, compreende? Mas acho que hoje no fundo eu 

insensivelmente absorvi ideias do plano porque de tanto meditar dos problemas 

intrínsecos da Previdência Social e sobretudo na rua de mão dupla, na via de mão dupla 

é que eu passei a me inquietar pelo fato de que o egoísmo humano, ou melhor o egoísmo 

do homem. Eu queria aplicar até um outro qualificativo, mas não estou me lembrando 

qual seja que eu gostaria de falar alguma coisa que não é bem o egocentrismo, mas no 

fundo, no fundo eu acho que o que eu estou pensando hoje de uma certa forma é um fruto 

incubado desses planos, talvez do Plano Beveridge, porque eu me pergunto qual é a fonte 

dos direitos de alguém, donde emana o direito de um indivíduo, bom eu por mim chego 

à conclusão de que os direitos só são garantidos, a gente só pode contar com a garantia 

de desfrutar direitos, quando o próximo, os outros cumprem, vamos dizer assim, 

religiosamente o seu dever, os seus deveres. Então eu já estive raciocinando inclusive 

também pensando alto com esses companheiros nessa base eu digo bem os direitos de 

alguém estão intrinsecamente jungidos ao cumprimento dos deveres por parte de outrem, 

se um deixa de cumprir os seus deveres como garantir a outrem o desfrute dos seus 

direitos, então eu fiquei quebrando a caixola, a cabeça. Eu digo o que é que vem primeiro, 

é o dever ou é o direito e depois eu comentei com os companheiros, estou propondo a 

vocês e a mim mesmo a célebre questão do ovo e da galinha, o que é que vem primeiro, 

o ovo ou a galinha? Então fiquei eu, o que é que vem primeiro é o dever ou é o direito? 

Afinal quando a criatura nasce ela traz, o que ela traz direitos ou traz deveres e se nasce 

no seio de uma comunhão e semelhantes ela nasce com direitos ou nasce com deveres, o 

civil então dirá, não, nasce com direitos, direitos de ser amparado, de ser protegido, de 

 
* Refere-se ao Doutor Gastão Quartin Pinto de Moura. 
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ser criado, de ser amado, de ser desenvolvido, enfim. Está bem, isso facilita talvez a 

conclusão que é óbvia, então está certo então isso significa o seguinte, que os direitos do 

nascituro, evidentemente serão garantidos ou são garantidos desde que os que o recebem 

os outros cumpram os seus deveres, se o pai não é um desnaturado ou a mãe não é uma 

desnaturada, o problema está resolvido, mas se o pai é desnaturado ou a mãe é 

desnaturada, os deveres que cabiam ao pai ou a mãe passam para outrem, alguém da 

família, ou outrem que não é da família, eu bom, então o direito à vida é um direito, muito 

bem, mas se a criatura ao nascer não encontra ninguém que cumpra os seus deveres mais 

curiais, o homem nasceria como um porco, talvez, não é, como um bezerro, afinal de 

contas talvez o bezerro nasça e receba o amparo, a proteção da natureza. Os animais 

nascem, os animais selvagens nascem e a rigor os seus genitores não têm nem a noção tal 

de que tem que cumprir deveres, a natureza se encarrega de garantir ao animal selvagem 

o direito à vida, o direito à sobrevivência, mas no capítulo da humanidade dos homens 

racionais conscientes e racionais. Então fico eu, a gente poderia transferir para os homens 

a figura, ou a situação dos animais selvagens, parece que isso repugnaria a nós. Mas de 

qualquer maneira, sem chegar a esse exame de que os pais estariam cumprindo os deveres 

paternos ou maternos e que os deveres paternos é que são a garantia da sobrevivência do 

nascituro e, portanto, do seu direito dele viver, do seu direito de viver, de crescer, enfim 

de progredir, mas isso é uma indagação filosófica que eu acho que não tem começo e não 

tem fim. 

GH - Eu estou curioso com o seguinte, o senhor, como é que é o senhor disse que o senhor 

estava inconscientemente incorporando lá uma coisa, lá dos idos [19]40 por causa do 

Beveridge e aí está o senhor estava fazendo essa digressão em relação ao dever, mas e 

como é que estava isso colocado lá no Beveridge para o senhor fazer essa relação. 

AA - Agora nos detalhes eu não me lembro, mas no fundo, no fundo é como você disse, 

o plano dele para mim parecia uma utopia. 

MC - É que o senhor fala aí, o senhor fez uma digressão sobre a questão do dever e do 

direito. 

AA - E a utopia. 

MC - Mas o senhor disse em relação ao Beveridge, porque eu fiquei curioso onde é que 

o senhor vai fazer a relação. 

AA - Pois é, eu fiquei no Plano do Beveridge, o problema no fundo para mim é esse, 

compreende? Quer dizer, é um plano que funciona ou funcionaria se realmente a 

concepção de convivência humana ou convivência das criaturas dos homens já tivesse 

mudado de tonalidade, de ser outra coisa e sobretudo onde o dever anteceda o direito 

porque como garantir direitos básicos numa organização política e jurídica se 

automaticamente não haja a fonte de onde emane a concreção desses direitos que 

pressupõe alguém fazendo alguma coisa que concorra e beneficie alguém que está 

recebendo alguma coisa. 

MC - Mas eu não vejo aonde, por exemplo, Plano Beveridge, isto esteja colocado e me 

parece que o Plano que se caracteriza por uma enorme, pela prevenção, universalização 

da Previdência e da Assistência, unificação, a centralização, inclusive com a proposta 

talvez da ideia de um Ministério que centralize, pelo menos a organização e o 
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estabelecimento da ideia de um espírito liberal que norteou o Plano, agora evidentemente 

tem a contrapartida da expansão dos direitos de acesso à Previdência, claro tem a 

obrigatoriedade da contribuição, uma série de deveres que estão estatuídos e o Estado, 

também certamente intervém para garantir um mínimo, quer dizer, então tem uma relação 

de deveres e direitos. 

AA - Pois é no fundo, no fundo para mim, compreende? O que ficou no plano primeiro 

foi a sensação de que ele “derruía” toda a estrutura existente. O plano era mais do que um 

plano revolucionário, para mim era um plano, eu até diria assim, um plano demolidor de 

estruturas. 

MC - Mas na introdução ele cita, ele diz que uma época de mudança não é puro remendo, 

mas pura revolução... 

AA - Era algo demolidor dos planos existentes. Quem fizesse tábula rasa de tudo que 

existia e põe tudo isso para fora que nada disso adianta e vamos sair para coisa nova, está 

certo, eu digo a minha primeira reação, eu ainda estava muito apegado a uma filosofia, a 

um sistema que no fundo teria as mesmas características. Quer dizer, que na medida social 

é um instrumento fundamental de solidariedade e que implica automaticamente a 

reciprocidade, é como eu digo, é a mão de duas, é a via de mão dupla, porém a 

regularidade ou a perenidade ou possível perenidade, que isso era uma outra dúvida, afinal 

de contas o plano vai ser bom para durar até que século, compreende? 

GH - Mas o senhor tem uma outra reforma em [19]48 e depois tem a socialização da 

medicina [19]49, [19]50, o senhor tem algumas reformas depois... 

AA - E não há dúvida e ele teve a sua influência e tal e no fundo, por isso que eu digo no 

fundo e talvez subconscientemente eu hoje esteja raciocinando dentro da filosofia do 

Plano. 

MC - É porque ainda que ele não tenha adotado no sentido do inteiro na própria Inglaterra, 

algumas das suas, vamos dizer diretrizes, principais foram, acabaram criando raízes, 

foram postas em prática. 

AA - Não, e de qualquer maneira ele fecundou o mundo todo, isso é inegável... 

MC - Agora não teve ninguém aqui no Brasil que ficou entusiasmado? Vamos fazer, 

vamos ver, o senhor não se lembra... 

AA - Olha não, não me lembro sinceramente disso... 

MC - Algum colega seu, alguém que tivesse lá no Ministério do Trabalho? Vamos mudar, 

vamos fazer... 

AA - Não, sinceramente não me lembro, parece que aqui no Brasil afinal o plano não 

criou assim um clima tão ebúlico como disse, tão fervente, não... 

MC - Tão fervente? 
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AA - De tanta ebulição, sabe? Então só que como resultado eu é que comecei a colocar a 

mim mesmo e em mim mesmo certas indagações, sabe? Quer dizer, até onde, por 

exemplo, a gente ia aplicar e atuar com esse rigorismo científico, matemático, atuarial 

mesmo, porque a partir de uma certa época e eu também passei a pensar mais no direito 

previdenciário do que na Previdência Social, embora colocando na raiz do direito não é 

isso, as digamos, as estruturas técnicas, a filosofia da Previdência Social em função de 

coisas naturais, quer dizer, sem técnica sem nada, porque a técnica atuarial no fim o que 

é que ela faz? O que ela faz é dar corpo e forma e elaborar matematicamente fatos 

imanentes na natureza, naturais, por exemplo, a morte, o nascimento, basta pensar só em 

dois, os dois fatores básicos da vida. 

GH - Nascimento e morte. 

AA - O nascimento e a morte, bom tanto uma como outra tem as suas leis naturais 

indefectíveis, imanentes na natureza. 

Fita 10 - Lado B 

AA - O problema que fica para nós que quebramos a cabeça é por exemplo, resolver da 

melhor maneira a trajetória entre nascimento e morte portanto... 

GH - Vivência do berço ao túmulo. 

AA - Do berço ao túmulo? A convivência humana, a convivência humana, então eu digo: 

bom, a vivência humana e o próprio desenvolvimento, a própria evolução natural do 

homem, não é das populações, das nações, tudo isso está submetido a leis e essas leis, 

uma vez observadas, verificadas, identificas e manipuladas é que deram nascimento à 

chamada Previdência Social. Que no fundo é o grande mecanismo da solidariedade-

reciprocidade. 

GH - Mas eu vou fazer uma pergunta assim muito pessoal aqui assim, assim, o senhor 

falou que de repente o senhor começou a abandonar um pouco a técnica e depois de vir 

para o direito previdenciário, não tem a sensação de que,  já porque esses planos colocam 

muito mais a questão de uma concepção mais geral de sociedade do que a questão da 

técnica, talvez é porque a técnica não inspiraria para o senhor uma certa frieza em relação 

à questão da justiça, alguma coisa? A simples técnica, nós estamos aqui tantos, tantos 

cruzeiros, tantas pessoas e aí a gente tem que fazer isso e como é que entra a questão 

mesmo do direito, o senhor não tem essa sensação em algum momento, foi por isso que 

o senhor começou se preocupar com o direito previdenciário e deixou a técnica lá com os 

atuários ou não? 

AA - Não, não eu não vejo antinomia entre as duas coisas, a questão é essa, compreende? 

Para mim o direito previdenciário hoje, e eu já fiz pelo menos dois escritos nesse sentido, 

não é, e acho que se eu reler hoje eu talvez possa acrescentar alguma coisa ou modificar 

uma outra coisa ou talvez não faça nem uma coisa nem outra, que eu acho, não é? Que 

quando eu pensei, porque o direito previdenciário, o que eu diria, por exemplo, é a norma 

de convivência, não é isso? Extraída e estabelecida de leis naturais imutáveis, não é? Mas 

que por serem fenômenos humanos inevitáveis de convivência, de relação, de 

interrelação, não é? Pelo menos no estágio civilizatório que nós nos encontramos, exigem 

uma certa disciplina para observância de algo que é natural, era quase que dizer assim: 
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alguma coisa que ensine e obrigue os homens a viverem de acordo com as próprias leis 

naturais que regem a vida, a vida em sociedade, não é isso? Dentro exatamente desses 

dois parâmetros, solidariedade-reciprocidade, então o direito social, o direito 

previdenciário é algo que traduz para mim hoje, em conceitos talvez, não diria mais 

abstratos, mas de uma certa forma conceitos e preceitos, não digo, não é abstrato talvez 

mais difuso, algo que pelo menos não dependa exclusivamente nem necessite 

necessariamente você armar uma equação matemática, porém se você armar uma equação 

matemática e obtiver o resultado da equação matemática, o que o direito previdenciário 

vai fazer e vai fazer é transformar ou traduzir esse resultado dessa equação matemática 

em normas de convivência, não é isso? Em normas, diria-se, é criar um termo novo que 

se aprende na matemática atuarial a questão da comutação, comutatividade de, entre os 

seres vivos que vivem em sociedade e acho que só depois que comecei a raciocinar em 

termos de direito previdenciário e não exclusivamente em matéria de Previdência Social, 

direitos de Previdência Social é que eu comecei talvez a fazer digressões filosóficas, até 

vamos dizer, não sei, acho que já estou deixando a Previdência de lado e já estou 

filosofando, não é? 

MC - A que o senhor atribui em determinado momento o surgimento do relatório 

Beveridge, quer dizer, que o senhor qualifica como um relatório demolidor. 

AA - Foi, eu acho... 

MC - A que o senhor atribui o surgimento, quer dizer... 

AA - Olha, sinceramente a sua pergunta me faz pensar em alguma coisa que eu acho que 

nunca pensei. Quais as causas que teriam levado ao Plano... 

MC - Digo por aí... 

AA - Talvez a insatisfação, talvez uma insatisfação diante da rigidez da Previdência 

Social, do tout court, vamos dizer assim, se você mantiver a Previdência Social 

estruturada rigidamente dentro dos parâmetros, outra é que eu acho que o Beveridge foi 

assim uma espécie de antena parabólica que recolheu na Inglaterra muitas das ondas 

vibratórias da Revolução Russa, do não sei se diria até do Bolchevismo cru inicial. Como 

afinal o comunismo já mais temperado e tal, mais socializante, eu atribuiria sinceramente 

talvez, que o plano Beveridge já é, vamos dizer, seria um reflexo mais das ideias, já do 

comunismo, no bom sentido, quer dizer, no sentido puro, da ideia comunista, que no 

fundo ela dizia: bom, a vida humana é uma vida de comunhão, realmente era dizer: bom, 

o ideal deve se estabelecer no mundo entre os homens uma vida de relação, de perfeita 

comunhão, eu acho que a minha ideia de uma via de mão dupla no fundo, é uma maneira 

de exprimir a convivência humana em termos de comunhão. Eu dou o que tenho que sou 

capaz de dar. E o que eu não tenho e preciso, os outros que tem me dão, é uma permuta 

permanente natural, segundo as capacidades individuais, então eu talvez tenha tido uma 

certa relutância com o plano porque ele estaria chegando cedo demais, quer dizer, antes 

da hora. 

GH - Prematuro. 

AA - Prematuro, compreende? Eu acho que talvez minha reação tenha sido mais essa... 
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GH - Tinha que ainda mais um pouquinho, passar um tempo... 

AA - Eu sou do vai devagar e sempre, compreende? Isso é um tipo, eu acho que é o meu 

tipo psicológico, não gosto das coisas bruscas, não gosto das coisas violentas, repentinas, 

embora eu tenha os meus repentes, eu tenha os meus repentes como todo homem, com os 

defeitos do homem que eu ostento também, por isso eu sou homem, então ou talvez um 

brinquedo com o qual a gente se habituou desde a infância e que o dia em que chega 

alguém mais adulto perto da gente e diz assim: Olha, você não tem mais idade para brincar 

com bonecas, agora você tem que brincar com outras coisas, então em vez de você 

continuar a brincar com a Previdência Social você passa a brincar com o negócio parecido 

com o plano Beveridge, por exemplo, compreende? 

MC - Interessante que o senhor faz assim uma, quer dizer, o senhor faz uma distinção 

entre o que seria Previdência Social... 

AA - E o Plano? Bom, para mim, para mim, a resistência que eu confesso que eu sempre 

senti diante do Plano era de uma certa forma isso, sabe? Quer dizer, o plano para mim 

como que vinha derruir toda uma estrutura muito bem projetada, muito bem calculada, 

muito bem azeitada e que ainda não estava funcionando 00% e que então antes de você 

obter o rendimento 10% extrair todos os benefícios, você resolve abandonar, 

compreende? Ainda em perfeitas condições de funcionando, produzir e fazer e sair para 

uma ideia que dispensava toda aquela parafernália, porque a minha ideia é essa, para mim 

o plano representaria você abandonar toda a parafernália da Previdência Social, então o 

que era uma técnica refinada de salão passava a ser assim um caldeirão de feijão para 

você remexer no fundo da casa lá no fogão, compreende? Mal comparando era uma coisa 

que tornava as coisas tão simples, tão caseiras, tão domésticas... E não sei se eu mesmo 

não estou sabendo me exprimir, ouviu? 

GH - Mas eu acho que o senhor... Gilberto. 

AA - Gilberto. 

GH - Mas eu acho que o senhor, o senhor fez uma bonita imagem aí, eu gostei da imagem, 

isso me, me suscita uma pergunta, se fez uma boa imagem aí, acho que é uma boa imagem 

para fazer essa comparação, isso suscita uma pergunta que é um ponto importante nesses 

anos aí de [19]44, [19]45, que é a criação, a tentativa de organização do Instituto de 

Serviço Social de Brasília, do ISSB. 

AA - É do ISSB. 

GH - O senhor podia falar do ISSB porque está um pouco desse contexto assim de 

tentativa de mudar ou reformar a Previdência, como é que o senhor viu, na época o senhor 

participou, acompanhou, mas uma vez nós temos aquela pessoa que o senhor considera 

tanto que é o João Carlos Vital, comandando na frente do ISSB, como é que o senhor vê... 

AA - Que eu participei, participei, olha eu me lembro que vi com agrado realmente, a 

colaboração que eu prestei foi uma colaboração dentro das minhas possibilidades, dentro, 

talvez, das minhas perspectivas de realização e tal, mas eu talvez não tenha dado ou 

entendido, não sei, na ideia de criação do ISSB, uma integração tão completa, tão perfeita 

com um Plano Beveridge, compreende? Eu via na época pelo menos no ISSB algo que 
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corresponderia ao que naturalmente eu ansiava, quer dizer, eu já ansiava em vir alguma 

coisa mais completa, mais perfeita, quer dizer, fora de muito casuísmo, compreende? 

Como ainda é a nossa legislação de Previdência Social. Claro que se eu disser que a 

legislação da Previdência Social Brasileira tem defeitos, eu não posso atirar pedras porque 

a minha mão, a minha letra está lá no meio e tal, então como homem imperfeito eu teria 

produzido também concorrido para coisas que o tempo mostra que afinal a gente pode 

melhorar, pode substituir. Eu mesmo acho hoje, por exemplo, muito incômodo, muito 

mesquinho, vamos dizer assim, a forma de calcular um benefício na Previdência Social, 

compreende? Embora conhecendo todos os efes e erres da questão, mas você levar em 

conta num cálculo quantas contribuições o segurado pagou, calcular a média, ver as 

interrupções, ver se aquilo significa não sei o que, não sei o que, para extrair uma média, 

um valor ao qual se aplica um coeficiente para não sei o que, então, muito bem, tudo isso 

hoje está matematicamente estabelecido, está dentro dos cânones de uma previsão 

atuarial, de uma garantia de estabilidade, compreende? Mas eu confesso que hoje, já 

retirado dessa obrigação de fazer essas coisas de orientar e comandar essas coisas, quando 

eu pego um regulamento da Previdência Social geral, da Previdência Social, por exemplo, 

eu tenho que consultar para atender um pedido, atender outra não sei o que, as regras do 

regulamento quanto à concessão de benefícios, o cálculo de um benefício e tal, eu mesmo 

começo a achar que aquilo está assim muito, não sei como dizer, está muito burilado, está 

muito complicado, compreende? Está cheio de uma parafernália que a gente podia reduzir 

pela metade, fazer aquilo muito mais simples, sem perturbar, por enquanto, quem é 

indispensável, que é manter a viabilidade econômica da instituição. Per seculus 

seculorum, isso é que é o importante, então na época também eu não sei, eu trabalhei, eu 

trabalhei com gosto, trabalhei com o interesse de dar o melhor, mas também eu acho que 

já na época, já não tinha assim uma grande certeza, uma grande confiança em que a ideia 

do ISSB se concretizasse. 

GH - Por quê? 

AA - Eu mesmo não sei dizer porque o Gilberto, não sei porque... 

GH - Não, mas sobre o ISSB é porque foi um trabalho muito bem feito, me parece, pelos 

relatos, quer dizer, houve uma comissão... 

AA - Não foi muito... 

GH - Fez um estudo... 

AA - Muito bem feito... 

GH - E fez algumas propostas. A principal delas era a unificação, é a unificação do 

sistema, e tem a universalização também... 

AA - E grandes ideias de universalização, isso de uniformização, não é isso? 

GH - Agora o senhor tinha alguma, essa dúvida ou descrença em relação a uma dessas 

ideias, o senhor concordava com as ideias, como é? 

AA - Não, eu de alguma forma eu me entreguei aos trabalhos, a participação que tive com 

todo empenho, todo gosto por alguma coisa nova, algo que de qualquer maneira ia 
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absorver, à minha vista, ia absorver uma série de condições que eu achava que deviam 

ser atendidas, deviam ser incluídas numa transformação até diria numa modernização da 

Previdência Social Brasileira e tal, mas não sei se na época eu sinceramente, mas talvez 

algo também que me levasse no desenrolar do acontecimento, era um certo ceticismo em 

relação à viabilidade do ISSB, compreende? Eu no fundo, eu tinha guardado assim um 

certo ceticismo da viabilização de um instituto, de um ISSB no Brasil, não sei dizer nem 

porque teria. 

GH - Era uma coisa muito grandiosa? 

AA - Talvez, ou eu achasse ainda o Brasil, o povo brasileiro imaturo para absorver, vamos 

dizer, para praticar, ouviu, para viver um plano assim como se pensava na época no ISSB, 

não sei sinceramente, eu sei o que eu guardo é isso, eu trabalhei com afinco, com gosto e 

tal, mas não fiz da minha colaboração nem da viabilização do ISSB, eu não fiz assim algo 

de fatal, compreende? Tem que ser, porque sendo é uma desgraça. 

GH - Agora como é que o senhor, o senhor foi chamado para colaborar... 

AA - Eu fui chamado... 

GH - Mas por quem, o senhor se lembra? Pela comissão? 

AA - Não me lembro, pela comissão o próprio Vital naturalmente me chamou, não é? Eu 

tive períodos de colaboração muito próxima a ele no Ministério e tal, eu o considerava 

muito, aliás como todos nós eu o considerava demais, ele só nos tratava como meu filho, 

aliás a última vez que eu vi o Vital, eu ia saindo do Clube de Engenharia, onde ficava 

sediado o Conselho de Recurso e ele estava na porta do Clube, então eu o abracei com 

muita emoção como sempre que eu o via, ele me abraçou e disse: “Oh meu filho e não sei 

o que e tal”, Compreende? O Vital era assim, uma espécie de apoio, de cobertura paternal 

para nós no IAPI sobretudo. Porque ninguém podia esquecer no IAPI e do IAPI que a 

comissão organizadora foi presidida por ele e nós tributávamos a ele então o que era de 

justiça toda o esplendor digamos assim, todo o esplendor de uma realização que eu acho 

que só um João Carlos Vital que teria feito, realizado. 

GH - Porque por exemplo o sucesso do IAPI, ele comentou isso e depois ele vai inclusive 

como comissão designado pelo Instituto do Trabalho com o apoio de Vargas, vai tentar 

implantar o ISSB e nesse caso, vamos dizer, seria um fracasso, o Instituto não deu certo, 

não aconteceu, mas por um sucesso na tentativa e a tentativa bem sucedida do Instituto 

dos Industriários e depois o fracasso, o senhor coloca mesmo, o senhor estava já cético 

na época e na verdade o senhor acertou seu sentimento de ceticismo deu que não... 

AA - Não foi adiante, mas é isso o... 

GH - E uma pessoa que comandou certamente com a mesma destreza. 

AA - A mesma coisa, pois é. 

GH - A mesma coisa e não deu certo. 
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AA - Não, não é que não desse certo não, estivesse fadado a não dar certo, sabe? Eu acho 

que o meu ceticismo decorria de uma visão muito pessoal e que parece que o tempo 

ratificou, eu achava o Brasil muito verde para você implantar um organismo que ainda 

não era 100%, o plano Beveridge, não é? Ele podia, ele estaria dentro dos seus 80%, 

talvez 70% do que o Plano propunha, porque assim mesmo ele não se desprendia 

totalmente das coordenadas matemáticas atuariais, com toda a amplitude em que foi 

imaginado, o ISSB, mas não sei, talvez porque como brasileiro talvez eu conhecesse um 

pouco mais o próprio Brasil e o próprio povo brasileiro, não sei sinceramente... 

MC - Doutor Armando... 

AA - Se eu achava que o brasileiro ainda era de forma geral, ainda era imaturo para 

enfrentar um ISSB e eu não sei se ainda hoje seria sabe? Eu digo para vocês pelo seguinte, 

por exemplo: eu hoje praticamente tenho concentrado assim as minhas expectativas e as 

minhas esperanças, mas no terreno da normatividade jurídica, compreende? Então por 

força dos acontecimentos eu tenho sido convocado ultimamente mais para pensar na 

Previdência Social juridicamente examinada e juridicamente regulamentada do que 

pensaram em me inquietar ainda me preocupar com o equilíbrio digamos financeiro, 

compreende? Da Previdência Social aliás quanto ao equilíbrio financeiro eu acho que eu 

já disse a vocês uma coisa que ainda hoje no jornal estava lendo mais uma nota e que já 

estou convencido que mesmo que eu fosse autoridade capaz de dizer alguma coisa que 

pudesse repor o Brasil ou o sistema brasileiro naquilo que eu acho que deveria ser a 

Previdência Social no Brasil, já está tão desvirtuada hoje que eu já tenho preguiça de 

pensar nisso e desinteresse em pensar nisso, compreende? Só que a notícia de hoje até 

que me confortaria um pouco porque é uma manifestação que o atual ministro da 

Previdência teria resolvido acertar as ideias ou o modus faciendi por aí de maneira que a 

assistência médica seja concentrada nos órgãos municipais. Não sei se vocês leram isso 

no Globo hoje, se não leram eu tenho o Globo aí, vocês podem verificar algo bom, alguma 

luzinha já bateu em alguém, alguém já chegou perto do Rafael e disse a ele: “Olha, esse 

negócio está mal, como está, está mal, vamos modificar, já que não há mais como recuar 

do caminho tomado”, não é isso? E que a Previdência Social em termos de assistência 

médica virou uma panaceia social, a Previdência deixou nesse particular sobretudo a 

Previdência Social, falta hospital, a Previdência Social é que vai decidir, está faltando 

médico especialista, bom, a Previdência Social é que vai arrumar recurso para formar 

especialistas, a Previdência Social na cidade de tal, o sistema de esgoto é uma droga não 

tem a filtragem as águas não sei o que “bábábá”, bom a Previdência Social vai cuidar 

disso, então eu fico na dúvida, afinal de contas a Previdência Social faz Medicina, faz 

sanitarismo, faz o que no Brasil, está metida em tudo? No plano federal, no plano estadual, 

no plano municipal. Quer dizer então eu digo, então eu não tenho mais o que escrever em 

matéria de Previdência Social, pelo menos no capítulo de assistência médica porque já 

deixou de ser Previdência Social há muito tempo, é na verdade uma imprevidência social. 

GH - Mas eu tinha algumas questões aqui para colocar, eu queria, então colocar, que 

depois eu coloco. Sim, ainda continua e lá para, nos idos [19]54 ainda que o curioso para 

mim é que ele tem muita semelhança, ISSB a proposta depois com o INPS, com a criação 

do INPS no sentido que foi um processo que não veio de uma vez só mas você em [19]60 

uniformização e em [19]66, [19]67 unificação do sistema, quer dizer, no fundo, não 

estavam ali, sei lá, eu acho que tinham algumas coisas muito parecidas, quer dizer, será 

que... 
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AA - E porque a equipe era a mesma, no fundo era a mesma. 

GH - Era a mesma, quer dizer, ideias, as ideias, quem, mas o senhor, mas essa o senhor 

comungava com esse grupo de ideias apesar de ser cético em relação à viabilidade. 

AA - Do ISSB sim, eu não sei porque eu sinceramente eu teria que recuar no tempo pelo 

menos reexaminar porque eu embora trabalhando, elaborando... 

GH - O senhor elaborou, mas... 

AA - Pois é, com todo esforço, com todo o interesse, todo o entusiasmo e tal, tal, tal, mas 

no fundo, no fundo assim enrustido lá, não sei em que escaninho eu tinha minhas dúvidas. 

MC - Mas essa questão, o plano Beveridge, o senhor disse que parecia mais uma peça de 

literatura, uma peça literária, não é?  

AA - É mais idealismo do que ... 

MC - Ele saiu publicado e no Brasil em [19]43 o ISSB começa a comissão que começa a 

estudar o ISSB. 

GH - [19]45? 

MC - Começa antes, [19]44 a [19]45. 

GH - São duas comissões, uma para CLT e outra para organizar... 

AA - É porque a ideia... 

MC - Mas é [19]44, [19]45... 

AA - Sabe o que é o... 

MC - Mas foi em [19]45 acho. 

AA - Porque uma ideia antiga entre nós, vamos dizer assim. Os dirigentes da Previdência 

Social, o pessoal mais a fim então do Instituto com as equipes do Ministério e tal, nós 

tínhamos um grande anseio em unificar a Previdência Social no Brasil, entende? Fazer 

realmente um instituto único e um padrão de Previdência Social para todo o Brasil, eu 

particularmente, porque muito de perto eu, eu tive que viver o problema das caixetas 

como eu chamava, compreende? E na responsabilidade inclusive no tempo em que eu fui 

diretor geral do INPS e tinha obrigação de fazer o controle, a supervisão das Caixas e 

depois pessoalmente eu tive que viajar pelo Brasil a examinar e tratar de casos de Caixa 

de Aposentadoria, praticamente falidas. Então dramas terríveis como esse, como fazer 

para recuperar como, como o que salvar, a Caixa da Previdência Social que já estava 

falida praticamente então uma coisa que para mim virou quase que um axioma digamos 

assim, é que o Brasil não podia dispensar de uma solução que era unificar a Previdência 

Social, porque no fundo isso ia ser também a salvação de “n” Caixas de Aposentadoria e 

Pensões existentes pelo Brasil, compreende? Que uni-las todas... 
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Por problemas técnicos na gravação, não foi possível transcrever a fita 11, lado A. 

 

Data: 23/02/1987 

Fita 11 – Lado B  

GH - Bem, nós estamos no dia 23 de fevereiro de 1987, na casa do doutor Armando de 

Oliveira Assis, em mais uma sessão da nossa entrevista do Projeto Memória da 

Previdência Social, convênio Fundação Oswaldo Cruz, COC, INAMPS, com a presença 

do Gilberto, do Marcos e do Ricardo. 

MC - Doutor Armando, na última, no último encontro da gente, a gente chegou mais ou 

menos até 1945, [19]46, onde o senhor vai ser assistente técnico do Departamento de 

Benefícios? Então de [19]46 a [19]55, quer dizer, um bom período, nove anos, eu gostaria 

que o senhor aos poucos falasse da sua saída, um tempo, da diretoria do Departamento 

para ser assistente técnico. Quais eram as suas funções, isso é, um pouco do trabalho e o 

que modificou nele? Sua dinâmica de trabalho me parece uma coisa interessante é que 

nesse período o senhor escreve muito. Um período de muitos artigos, um período também 

é interessante de muitas viagens também, a Paris em [19]48, Viena em [19]58, [19]51, 

Paris e Roma em [19]53, quer dizer, é um período, o senhor deixando lá a diretoria, lhe 

permitiu um pouco mais de elasticidade, nesse sentido eu queria que o senhor falasse um 

pouco sobre isso. 

AA - É o problema em fundo foi que passando a ser assistente técnico do Departamento 

a função incluía inclusive e particularmente todo o exame digamos assim, da matéria 

técnica e doutrinária especialmente e por isso mesmo a função me deixou em melhores 

condições de agir, ativar e tal o aspecto, digamos assim, técnico e doutrinário da 

Previdência Social, então em virtude das próprias atribuições da função eu tive 

oportunidade de participar com mais frequência, digamos, não com mais, não sei como 

dizer ... 

MC - Intensidade. 

AA - Intensidade, obrigado, com mais intensidade, dos problemas de natureza técnica, 

compreende? Doutrinária em que eu assumi inclusive a responsabilidade de fazer ou 

manter, de manter o intercâmbio do Instituto com as instituições congêneres do Brasil 

com os outros institutos e tal, com os próprios órgãos administrativos ministeriais em 

função exatamente dos aspectos específicos dos benefícios, concessão de manutenção de 

benefícios, enfim, o eixo maior da Previdência Social e que também me facilitou maior 

contato, tanto pessoal como por correspondência com os organismos internacionais que 

dentro das atribuições então do assistente técnico do Departamento de Benefícios estava 

exatamente a incumbência de manter, o intercâmbio, a convivência, a correspondência 

inclusive com os organismos internacionais. De maneira que eu recebia normalmente, 

toda publicação, todas as publicações de origem internacional que vinham 

automaticamente para o Departamento de Benefícios e para mim, porque era, então, uma 

responsabilidade. Uma das atribuições da função, ao mesmo tempo esse contato não só 

por correspondência, como também os contatos que pessoalmente iam acontecendo, me 

foram pondo assim em ligações mais diretas com o ambiente em geral, independente já 
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da minha propensão para cuidar dos assuntos eu fui ficando automaticamente e 

permanentemente, digamos assim, sistematicamente em contato com organizações 

nacionais e internacionais e com pessoas também porque quando chegavam visitas de 

pessoas ligadas ao campo da Previdência Social, servidores categorizados do Bureau 

Internacional do Trabalho, que vinham ao Brasil, representantes que vinham ao Brasil de 

outros países ou de outras organizações depois que o Brasil também passou a participar 

da Organização Ibero-americana de Seguridade Social, o fato é que a função e a 

responsabilidade que me cabia automaticamente me levava a estar em contato permanente 

ou via correspondência ou pessoal sempre que pelo menos apareciam umas autoridades 

estrangeiras ou de organismos internacionais que vinham ao Brasil, então eu 

automaticamente era destacado como o delegado brasileiro para atender, para 

encaminhar, para apresentar,  não é isso? O que gerou a oportunidade de eu então ir 

fortalecendo uma amizade com variados membros dessas organizações e a própria função 

me punha, digamos, assim no seio das atividades de representação do Brasil também no 

exterior, nas organizações internacionais. De maneira que passava a ser realmente uma 

das atribuições do assistente técnico do Departamento de Benefícios no ex IAPI a tratar 

dos assuntos internacionais, compreende, a ter contatos pessoais, orientação, 

acompanhamento de visitantes estrangeiros, aquilo automaticamente vinha para as 

minhas mãos e algumas amizades eu já tinha feito aqui no Brasil em virtude das 

consequências da guerra. Porque um dos mais destacados servidores, digamos, senão 

funcionários da OIT ele veio para o Brasil em função da guerra exilamos, digamos 

praticamente da Europa e já era conhecido pelos seus trabalhos, pela sua posição e 

também ele veio aqui assumindo um cargo de assistente técnico do então Instituto de 

Aposentadoria e Pensões dos Empregados de Transportes e Cargas do ex-IAPETEC que 

foi na época, eu não me recordo se ele na época já era o Secretário Geral da OIT ou ele 

era o Secretário Geral da então Associação Internacional da Seguridade Social, que é um 

apêndice da Repartição Internacional do Trabalho do BIT. Que ele era então lá o 

Secretário Geral, veio para cá e na função de assistente técnico no IAPETEC nós entramos 

em relacionamento pessoal constante dada a minha posição também de assistente técnico 

e dentro do ex IAPI, com a responsabilidade exatamente de cuidar dos assuntos 

internacionais, esse relacionamento se transformou numa amizade com esse técnico não 

sei, ouviram falar no nome ou já leram em algum lugar, Rudolf Aladar Méttal, e que 

ocasionou o meu contato direto e mais íntimo com as próprias organizações 

internacionais. E por isso, além de começar fazer relacionamentos pessoais com alguns 

desses elementos de instituições internacionais eu também comecei a assumir variadas 

atribuições nos órgãos do próprio Ministério. Inclusive durante um prazo bastante longo 

não me recordo se durante uns sete anos ou nove anos o DNPS organizou uma comissão 

permanente de intercâmbio no Departamento e essa comissão tinha uma certa atribuição 

que era de uma certa forma paralela a atribuição que era atribuída também estruturalmente 

e legalmente a, como é que chamava o órgão do Ministério? Era ligado à consultoria 

jurídica do Ministério, me escapa a denominação do órgão, Comissão Permanente de 

Direito Social, era CPDS, Comissão Permanente de Direito Social que tinha a 

responsabilidade de manter as ligações, o relacionamento entre Brasil como governo e 

OIT como instituição internacional e a comissão permanente de intercâmbio instituída no 

DNPS era especificamente para manter as relações com todas as organizações 

internacionais. 

Fita 12 – Lado A 

GH - O senhor se lembra das pessoas, dos integrantes dessa comissão? Além do senhor? 
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AA - Do Departamento Intercâmbio? 

MC - É, pelo menos das pessoas mais relevantes? Do IAPI ou de outros institutos? 

AA - Não sei, não era, a comissão se compunha de um representante de cada instituição, 

compreende? 

GH - De cada instituição. 

AA - Então eu era o representante do IAPI. Não sei se a memória me ajudará, só se eu 

descobrir algum papel aí, algum documento que eu tenha aí com a relação dos nomes da 

Comissão Permanente de Intercâmbio, compreende? Então, eu era um representante do 

IAPI, um representante do IAPC, do IAPB, IAPM e tal. E ela ficava incumbida, ela era 

incumbida, no Departamento Nacional de Previdência Social, de manter as relações com 

as instituições, dos países. As relações internacionais com as instituições dos demais 

países e também das organizações que surgiram, digamos assim, como subsidiárias da 

OIT, não é? Particularmente a AISS, depois  CISS, que era o Comitê Interamericano de 

Seguridade Social, e afinal, a partir de certa data com a OISS, Organização Ibero-

americana de Seguridade Social. Então isso é que estendeu muito o raio de ação da função 

de assistente técnico dentro do Instituto, porque na verdade, de uma certa forma eu vivia 

mais ligado, ou melhor, mais requisitado pelo DNPS, pelo Ministério. Nas 

responsabilidades da Comissão Permanente de Intercâmbio, da qual acabei sendo 

secretário. E a extensão foi havendo nesse relacionamento, não só com as próprias 

organizações internacionais como as instituições de outros países. Então havia 

correspondência que a gente recebia particularmente do México, da Argentina, enfim 

quase todos os países ibero-americanos, especialmente, nós mantínhamos uma 

correspondência bastante ativa, e também muitos convites, quer dizer, muitas chamadas 

para reuniões, não é? Congressos, seminários de âmbito, digamos, regional. 

AA - Então muitas, senão muitas, ou algumas, não, um bom número de viagens que eu 

fiz ao estrangeiro, por exemplo, foram em virtude das incumbências ligadas a essa 

Comissão Permanente de Intercâmbio dos representantes, já aí, representava as 

instituições brasileiras, não o governo, as instituições brasileiras de Previdência Social 

com as instituições de Previdência Social de outros países, países amigos, países vizinhos 

e também, de certa forma, com organizações internacionais particularmente com a CISS, 

não é? Ou o CISS como Comitê Interamericano, a OISS, Organização Ibero-Americana, 

não é? Que não eram, não tinham a sua amplitude universal, não é? Mas também fora as 

incumbências específicas da então Comissão Permanente de Direito Social, que era o 

órgão responsável, no Brasil, pelo intercâmbio e o relacionamento com as organizações 

internacionais, em sentido lato particularmente a OIT. Portanto a Comissão Permanente 

de Direito Social é que se incumbia, por exemplo, dos tratados internacionais, das 

convenções internacionais estabelecidas ou encaminhadas pela OIT, enfim, o âmbito 

realmente universal e internacional, eram de responsabilidade então da CPDS. Agora 

quando se tratava de organizações regionais como a CISS ou OISS para o intercâmbio 

com instituições estrangeiras, então isso ficava a cargo da Comissão Permanente de 

Intercâmbio, daí a sequência de viagens, especialmente aí nesse período, eu fiz. E todas 

as qualidades, por que aí comecei a representar o Brasil, em convenção, em conferências 

regionais, em comitês de estudos especiais e especialmente com essas organizações, a 

CISS mais intensamente com a OISS, não é? E colaborava também, mas isso era uma 

coisa que desaparecia no conjunto da representação brasileira perante a OIT. Na verdade, 
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a CPDS é que era o órgão de ligação entre governo brasileiro, que aí já era governo 

brasileiro, não é isso? Com o OIT. Agora (TI) ligações ou inter-relações com organismos 

regionais ou até nacionais, os institutos e tal, isso ficava então na alçada da Comissão 

Permanente de Intercâmbio. 

MC - Não é, que parece que como o senhor está colocando, o cargo de assessor ... 

AA - De assistente técnico. 

MC - O cargo de assistente técnico do Departamento de Benefícios levava o senhor ter 

essas atribuições. E quer dizer, eu não sei se estava formalmente definido ... 

AA - Não estava definido nas atribuições do assistente técnico. 

MC - Uma das atribuições eram manter esses contatos, isso era próprio do IAPI ou de 

qualquer assistente técnico? 

AA - No caso era do IAPI. 

MC - O auxiliar do IAPI uma das funções dele era manter esses contatos. 

AA - Manter esses contatos? Incumbir-se, responsabilizar-se pela correspondência, por 

todas as ligações, todo o intercâmbio entre instituições estrangeiras e o IAPI o ex-IAPI. 

De uma certa forma em função da minha atuação como assistente técnico no Instituto e 

membro da Comissão Permanente de Intercâmbio é que eu me vi levado a tratar de 

assuntos que de fato já extrapolavam a minha função restrita dentro do IAPI. 

MC - É ... 

AA - De assistente técnico para efeitos de utilização, de estudos e de responsabilizar com 

a correspondência, a ligação do IAPI como entidade filiada, sobretudo os organismos 

regionais. 

GH - Só uma pergunta informativa. Cada departamento tinha um assistente técnico só? 

Ou não, eram vários técnicos? 

AA - Olha, não me recordo, cada departamento em geral tinha os seus assistentes, não é? 

Os seus assistentes especializados também, isso digo dentro do IAPI, dentro da estrutura 

administrativa do IAPI. Na função de assistente técnico do IAPI, do DB com a 

responsabilidade dessas ligações, e desses contatos permanentes com organizações 

estrangeiras e internacionais e que a função do assistente técnico começou a ser muito 

mais uma função de ordem genérica em termos de representatividade da Previdência 

Social, do que realmente as incumbências restritas do cargo, da função dentro do IAPI. 

MC - Quando o senhor é assistente técnico dentro do Departamento de Benefícios, foi, 

na época da mudança do presidente do IAPI, não é? O presidente até então era o ...  

AA - Plínio Cantanhede. 
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MC - E depois tornou-se o presidente, doutor Alim Pedro, não é? 

AA - Não, acho que o ... 

MC - Já era a época do Doutor Alim Pedro? [19]46, acho que o ... 

AA - Depois, não. Deixa eu ver se eu me recordo quem é que substituiu o Plínio 

Cantanhede na presidência ... 

MC - Doutor Hélio Beltrão. 

GH - Talvez uns seis meses, oito meses, não? 

AA - Isso é que a minha memória não está me facilitando recordar. 

MC - Me parece que foi nesse período. 

AA - Depois é que veio o Alim Pedro, tanto que eu me recordo bem a primeira viagem 

internacional que eu fiz, foi por determinação do Doutor Alim Pedro. 

MC - Isso já em, isso foi em [19]48 mesmo? É isso ... 

AA - É, foi isso. 

MC - É, que ... 

AA - É porque dentro da responsabilidade que cabia ao ser técnico do DB no caso, de 

manter primeiro essas correspondências comuns, constantes e tal. O Instituto também se 

filiou à Associação Internacional de Seguridade Social. Isso já depois da guerra por 

influência, então do doutor Rudolf Aladar Méttal, já tinha voltado e reassumido as suas 

funções na OIT, em Genebra. Então ele em Genebra, além de ser funcionário da OIT ele 

era também o secretário geral da AISS. Então de lá é que ele movimentou as instituições 

do Brasil a se filiarem também a AISS, que até então as instituições não tinham ligações 

direta. 

GH - O IAPI foi o primeiro a se filiar? 

AA - O IAPI foi o primeiro que se filiou à AISS. Isso talvez pela amizade que já estava 

estabelecida entre mim e o Méttal. Então era o Méttal de Genebra que escrevia e tal e se 

interessava, é claro quando eu lhe levei o assunto, já ao doutor Alim Pedro eu encareci as 

vantagens, as conveniências. 

GH - Qual eram as conveniências? Naquele momento? 

AA - As conveniências eram as que a Associação, pelas suas finalidades, ela se ocupa 

mais, digamos assim, da economia interna das instituições do que da sua representação 

interna ou exterior. Então a OIT, por exemplo, congrega países, não é isso, mas não 

congrega instituições. A associação como uma filha, que também é filha unigênita, 

podemos dizer, da OIT, ela congrega as instituições nacionais. Então, por exemplo, 
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enquanto havia a multiplicidade institucional filiaram-se à AISS mais de um instituto do 

Brasil, todo mundo, de todos se filiaram mas pelo menos o IAPTEC se filiou, o IAPI se 

filiou, o IAPC também se filiou, se não me engano o IAPM também se filiou à AISS, eu 

me lembro que inclusive uma das viagens que eu fiz já representando o Instituto ou já 

representando o Brasil, o conjunto das instituições brasileiras também numa reunião em 

Paris eu já fui também acompanhado de um colega que era representante do IAPM, então 

a delegação brasileira, fomos os dois, éramos eu representando o representante do IAPI e 

o outro colega era representante do IAPM, então... 

MC - O senhor se lembra o nome desse colega? 

AA - Recordo-me, deixa ver se eu me recordo dele. Era um bom colega que eu estimava 

muito, era um consultor jurídico do IAPM, a memória não está agora, não está me 

ajudando, mas eu devo ter o nome dele aí inclusive guardado em alguma lembrança e ele 

era conhecido, que além de tudo ele era professor de Direito, como era o nome dele, o 

nome dele como era ... 

MC - O senhor depois se lembra. 

AA - Depois me lembro. 

MC - Eu tenho uma pergunta para fazer para o senhor, é como é que o senhor é quer dizer, 

até agora, aquilo que o senhor recorda, aí, todo esse período o senhor era um ferrenho 

defensor do seguro social e a partir desse momento, [19]46, [19]47, por aí, o senhor quer 

dizer, elas como o senhor estava dizendo, o senhor disse assim: “As relações pessoais que 

haviam entre o Méttal e o senhor, o IAPI se filia à associação...” 

AA - A Associação Internacional de Seguridade Social. 

MC - Quer dizer esse nome seguridade, já está, quer dizer, já está sinalizando para uma 

nova forma de ver a Previdência Social. É diferente da anterior, que ... 

AA - É, já era para fazer uma distinção entre seguro social e algo que, partindo do seguro 

social era mais amplo. Já era, vamos dizer assim, uma mistura de seguro ou de previdência 

e assistência e acabei usando o termo, mas eu nunca me entusiasmei pelo termo porque 

eu achava que seguridade era um espanholismo que vinha do seguro, não era bem um 

espanholismo, eu tive ocasião de dizer isso mais de uma vez inclusive um dia numa 

reunião lá em Brasília com o Ministro Passarinho, numa reunião geral que ele efetuou em 

Brasília para estudo de todos problemas da Previdência Social, eu tive ocasião também 

de relembrar ele o seguinte: É que a palavra seguridade em português é um arcaísmo, não 

é? Nós não usamos mais, a não ser agora traduzindo de seguridade social do espanhol 

porque seguridade em português, quer dizer, em português arcaico a palavra seguridade 

era o oposto da razão de ser do seguro, se não há risco não há porque fazer seguro, não 

é? O seguro em si é exatamente o instrumento para combater não o risco se possível, 

quando possível, mas para combater as consequências do risco. Então seguridade em 

português quer dizer, ausência de risco, eu digo, então se disser que a instituição de 

seguridade social em português fica um paradoxo cuidando de uma coisa que não existe? 

MC - Tinha gente que achava que devia ser segurança social o nome, não é? 
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AA - Segurança Social. Pois é, mas segurança social também me arrepiava, eu confesso 

que me arrepiava porque inevitavelmente ninguém ia pensar em Previdência Social, 

falava em segurança social todo mundo está pensando em coisa policial, militar e tal. 

MC - Esse foi o argumento do doutor Geraldo Baptista, também que segurança ... 

AA - Pois é ... 

MC - O pessoal achava que era alguma coisa (TI). 

AA - Pois é, eu também, a mim sempre o uso das duas expressões, segurança social, 

porque eu digo bom, segurança social é outra coisa. E em português, por exemplo, pelo 

menos em português brasileiro, não é? Segurança pelo menos segurança social quer dizer 

outra coisa e seguridade social fica parecendo um vassalismo, a Espanha, espanhol, 

porque que não vamos usar uma palavra, para o espanhol seguridad quer dizer realmente 

a segurança no sentido de seguro previdência, para eles está muito bem, eu acabei 

adotando, porque a gente não vai dar murro em ponta de faca, em algumas hipóteses eu 

usei seguridade social para não estar brigado e para não estar toda hora dizendo: “Olha, 

porque que eu sou contra a expressão seguridade social? Eu digo por isso, primeiro porque 

seguridade em português não quer dizer o que é o conteúdo do próprio seguro em si”, não 

é isso? E do outro lado fica parecendo que nós estamos fazendo uma cópia servil do 

castelhano, também isso me repugna e eu dizia isso com tanta naturalidade, liberdade, aos 

meus companheiros espanhóis amigos muito queridos, eles achavam graça, mas 

entendiam. Bom, nós estamos discutindo um problema, este é um problema de ordem, de 

natureza técnica científica até então não fica correto até a gente transladar de uma língua 

para outra uma expressão, porque o segurité em francês está bem para eles, mas não, para 

eles é mais amplo do seguridad, o segurité, francês, não é? Social security também é, é 

lógico que eu também não sei como que os ingleses pensam, eles usam a expressão. Por 

muito que eu tenha lido livros de seguridade social, de social security e trabalhos 

americanos e ingleses eu nunca consegui perceber exatamente qual era a extensão, o 

conteúdo da palavra, para os países de língua inglesa. Achava só que eu estando na 

Inglaterra como eu estive também eu pude perceber ligeiramente que a expressão para o 

inglês queria dizer uma certa coisa. 

GH - Mais restrita, acho ... 

AA - É welfare. 

GH - É mais amplo. 

AA - Welfare, pois é, já é mais amplo, mas o social security já tinha um sentido mais 

específico, não é isso? Agora para o americano não, você tinha que o social security era 

um saco de gatos, tudo cabia, cabe no social security americano, então eu fiquei sempre 

em dúvida da tradução dessa expressão e achei que no Brasil o melhor era a gente ficar 

com Previdência Social. 

MC - Bem, o senhor fez uma bela análise etimológica da palavra seguridade, agora vamos 

pensar em termos de concepção, quer dizer, claro que a palavra está expressando sei lá, 

alguma coisa, alguma concepção, talvez, mas pelo que o senhor coloca parece assim que 

foi muito natural, parece que foi natural essa passagem, essa filiação, parece que foi uma 
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questão técnica. Só que falar em seguridade a partir do final da Segunda Guerra Mundial 

significava algumas novas concepções, uma nova postura. 

AA - Olha, a postura era o seguinte: é que isso significava e na verdade significa, embora 

eu acabei repudiando e acabei adotando por força das circunstâncias, mas no íntimo eu 

repudiava a expressão seguridade social em português e que me lembre eu, eu o português 

de Portugal não usa a expressão seguridade ele prefere usar a palavra segurança e também 

não acham a melhor, mas no ... num certo período eu usei porque como eu disse podia 

ter, estar adotando uma posição que era em dar murro em ponta de faca né, porque aquilo 

fez uma sensação a seguridade social é uma coisa maior que seguro social ou do que mais 

ampla, mais profunda do que Previdência Social, a expressão nasceu na língua inglesa, 

acho que a primeira palavra que o primeiro autor que pregou a expressão se não me falha 

a memória foi o foi o nosso inglês, o ... 

MC - Beveridge. 

AA - O Beveridge, compreende? Porque é o tal negócio, ele também queria ajudar, não é 

isso? Algo mais amplo do que o social insurance que inicialmente eles também usavam, 

era social insurance.  O francês também era a assurance sociale, depois que surgiu o 

social security e a tradução é que começou dar essas divergências e eu repudiava 

seguridad por isso, porque ele era entendido mais como uma servil adaptação do termo 

espanhol do que como a redivercência de um termo arcaico português, compreende? 

Então eu pessoalmente fiquei numa posição talvez meio ridícula, às vezes, porque eu 

dizia: bom, seguridade eu não vou usar, usei uma vez ou outra, acabei escrevendo, me 

dobrei à força das circunstâncias, mas de uma certa parte em diante eu repudiei totalmente 

eu digo: “Bom, não vou usar mais essa expressão seguridade social.” 

GH - Mas se a expressão o senhor repudiou, mas e o conteúdo, quer dizer, o do significado 

de seguridade social, já é uma coisa mais ampla, quer dizer, como é que o senhor se 

sentia? 

AA - Ah! Bom, não aí ... 

MC - Não a expressão, mas ao conteúdo? 

AA - Sim, ao conteúdo, então a partir talvez dessa época é que eu comecei a ter 

preocupações de fazer exames, vamos dizer assim mais amplos, e talvez mais profundos 

em torno da Previdência Social, mas então passei de preferência a usar a expressão 

Previdência Social, então por exemplo, o primeiro item que se discutiu dentro de uma 

concepção ampla é qual é o campo de aplicação da Previdência Social no sentido lato, eu 

digo: bom, dentro do espírito da seguridade social, digamos ou da Previdência Social em 

sentido, ela deve ser universal, o campo de aplicação deve ser universal, não excluir 

ninguém, nem incluir ninguém por ser de uma determinada profissão, de uma 

determinada atividade. Não é na condição, o sistema não deve encarar as criaturas ou 

cogitar das criaturas em razão da profissão que elas exercem, isso era bom, era 

compreensível no início, no nascedouro do seguro social, porque ele era estreitamente 

ligado ao conceito profissional. E o objetivo específico quase senão o único, era cobrir os 

riscos específicos do exercício de profissões. Riscos maiores ou menores e tal, mas 

quando o sentido se dilatou para a universalidade do sistema, a noção de estender o 

mecanismo de defesa à universalidade das criaturas, pelo menos dentro de uma certa 
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fronteira, e daí a gente para internacionalizar até fica mais fácil. Então a partir daí eu 

também aderi de corpo e alma à nova, vamos dizer amplitude ou à nova, ao novo, como 

diria, o novo visual, a visualização do sistema e à medida que fui me aprofundando no 

estudo, no exame, que eu também sempre gostei de estudar, nunca deixei de ler e 

pesquisava e lia tudo que eu encontrava de onde viesse e quando era língua que eu não 

tinha muito domínio eu arranjava quem fizesse as traduções para mim dos artigos 

técnicos, então eu tenho pastas aí catalogadas de artigos técnicos traduzidos de outras 

línguas, eu acabei me dedicando, vamos dizer assim, de corpo e alma ao objetivo. Se não 

é ainda um sonho realmente de estabelecer os sistemas universais de Previdência Social 

não? Coisa que no Brasil nós ainda não temos ainda é algo a conseguir, a realizar e talvez 

hoje em dia sejam poucos os países que realmente têm uma Previdência Social 

universalizada, o que pode haver talvez, em maior número são sistemas nacionais 

multiprofissionais de Previdência Social. Eu por exemplo, bom, eu me lembro é da frase 

do Beveridge, que é o resumo, o resumo da Previdência Social universal, vamos dizer 

assim, eu acho a frase dele simples, mas de um conteúdo extraordinário, ele dizia assim, 

quando ele defendeu e expôs o projeto inglês, o projeto dele, ele dizia assim: “Todo 

mundo deve ser segurado desde a camareira até a duquesa. “Só que a duquesa será segura 

na fração de camareira que ela possui, eu acho isso um conteúdo. É mais do que um 

conceito, é um conteúdo filosófico da Previdência Social como hoje eu entendo e imagino 

que ela deva ser. E há dentro dessa temática que eu escrevi também uma porção de coisas, 

entre a universalização da Previdência Social, mas dentro exatamente desse espírito quer 

dizer: todo mundo é segurado, porém o objetivo do sistema é garantir a todos os 

participantes um mínimo de proteção. Aquele mínimo que seja um padrão nacional 

digamos.  

Fita 12 - Lado B 

AA - Podendo haver superposições de regimes, tabelas especiais, com contribuição à 

parte e tal para categorias mais bem remuneradas. Não é a Previdência Social que vai 

acabar com o seguro privado, por exemplo, que então é a iniciativa particular mesmo de 

cada pessoa, de cada indivíduo, mas eu acho que ninguém até hoje focalizou e propôs 

melhor do que o Beveridge a noção da, vamos dizer assim, da Previdência Social 

universal dentro, pelo menos de fronteiras. Porque, por enquanto acho que ninguém ainda 

sonhou em fazer uma Previdência Social universal, no sentido maior. Então a filosofia 

beveridgeana, vamos dizer assim, eu considero o pináculo do pensamento, das medidas, 

das iniciativas que seja em torno da Previdência Social, quer dizer, a coletividade 

organizada para garantir a todos os seus componentes, nas emergências tais e quais em 

determinada dimensão uma proteção, que pelo menos garanta a cada um o mínimo 

necessário a uma subsistência digna, esse seria o ideal, e eu acho que a frase do Beveridge 

diz tudo, acho espetacular, todo mundo deve ser segurado, acho isso uma, volta e meia, 

eu me lembro disso e eu sorrio sozinho porque, sobretudo eu me lembrando da figurinha 

dele, que eu conheci, miudinho, magrinho, não muito alto, nem parece o inglês 

fisicamente com o cabelinho já todo branquinho, meio curvadinho, assim de uma simpatia 

irradiante, só da gente chegar perto dele a gente sentia algo de especial, eu pelo menos 

senti, não sei se é porque eu já estava imaginando o dia que eu pudesse conhecê-lo 

pessoalmente e tive essa ventura.  Mas para saber o homem fez uma frase tão simples. 

Dentro de um contexto tão arraigado, digamos assim, não quer dizer que é um contexto 

arcaico mas um contexto tão cristalizado como contexto social inglês em que ele pegou 

as figuras extremas desse contexto e fez uma frase tão simples, vamos dizer, todo mundo 

tem, eu acho isso, todo mundo deve ser segurado, da camareira à duquesa, só que a 
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duquesa será segurada na fração de camareira que possui, eis aí e dentro disso, desse 

conteúdo, dessa atmosfera, digamos assim, e dessa compreensão é que eu passei a viver 

então sobretudo a partir daí, com os contatos inclusive muito amiudados que eu acabei 

fazendo por força das circunstâncias, como posso dizer, o universo da Previdência Social 

mundial. E contatos com outras cabeças também bem dotadas nesse particular e onde eu 

admiro particularmente certas soluções por exemplo, talvez dos países estrangeiros, há 

dois que me atraem muito pela doutrina, sobretudo pela doutrina que eles mantém viva, 

são Itália e França, admiro demais os autores italianos e os autores franceses e certamente 

se eu mesmo for contar, coisa que eu ainda não fiz até hoje, mas se eu contar entre os 

livros que eu possuo sobre a matéria, os autores franceses e italianos estarão dominando 

praticamente todo o acervo que eu possuo e toda a inspiração e toda a plataforma em que 

eu me apoio que hoje em dia e eu já tive várias oportunidades. Nessas reuniões, nesses 

seminários, nesses convites todos que eu fui tendo que atender afinal no desdobramento 

da minha vida para falar, para explicar, para transmitir a noção de Previdência Social, o 

objetivo político, o objetivo social. Mas até o sentido sociológico que hoje para mim a 

Previdência Social é algo que tem talvez muito mais de Sociologia do que de Matemática 

ou de Economia e tal, eu me apoio muito e gosto muito e vejo que os autores franceses e 

italianos em geral todos eles têm uma noção muito clara e muito bonita sobre o problema 

e sobre a doutrina e sobretudo quanto à fundamentação da doutrina. 

GH - Agora então o que fez o senhor mudar, vamos dizer, de concepção de seguro para 

seguridade foi a leitura desses textos? 

AA - Ah! Foi à medida que eu fui aprofundando ... 

MC - O Plano Beveridge, assim ... 

AA - À medida que eu fui me aprofundando em função primeiro da própria atribuição 

que cabia como assistente técnico, que eu inclusive começava a me sentir na 

responsabilidade, na obrigação de conhecer a legislação estrangeira e automaticamente 

pela função toda correspondência ou publicações que chegavam do estrangeiro, para o ex 

IAPI automaticamente eram dirigidas para mim e com isso eu tinha tempo na função de 

sobra para ler. E eu também achava como assistente técnico era estar a par da sua matéria 

em toda a sua amplitude nacional e estrangeira técnica, social e filosoficamente, 

sociologicamente até falando então eu lia, lia, lia tudo ia lendo, ia lendo anotando e 

ampliando ou consolidando as minhas ideias tal, tal, tal, e à medida que era necessário eu 

ia vendendo as ideias, escreve aqui artigos para aqui, artigos para ali.  E à medida que eu 

comecei a ser convocado para ensinar, chamado para ser professor na Fundação Getúlio 

Vargas, depois se chamado professor na Faculdade de Direito. E pelo menos para dar 

aulas magnas aqui e ali como uma que eu registrei aqui na Cândido Mendes. Hoje quando 

eu faço levantamento eu fico, quantos a quantos congressos ou seminários eu já fui aí por 

esse Brasil, mas no fundo eu ia falar sobre o mesmo tema ou vender as mesmas ideias, 

insistir. 

GH - Uma pergunta Doutor Armando, naquele momento então são duas ideias, agora se 

o senhor batalhador, a primeira que, que o senhor também disse lá na vez anterior, que é 

a unificação ... 

AA - É. Então aí agora juntou a unificação já no comecinho dos anos [19]50 como a 

universalização ... 
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GH - Universalização ... 

MC - São dois pontos aí no qual o senhor começa a descrever, propor publicamente assim, 

o debate, unificação e universalização ... 

AA - É, a universalização eu me bati e mesmo eu me lembro até que de certa forma eu 

fiquei visado e sujeito a críticas muito ferrenhas e é compreensível e quase considerado 

eu acredito um inimigo das associações sindicais, porque eu comecei a defender e a 

propugnar intensamente pela unificação. Sabia, mas já sabia que defendendo a unificação 

eu estava mexendo em vários como é que chama assim, de marimbondo, de abelha? 

GH - Casa, casa de marimbondo. 

AA - É, estava mexendo em várias casas de marimbondos, o que me valia ou o que me 

valeu, é que de assistente técnico do IAPI do Departamento de Benefícios eu acabei me 

transferindo para assistente técnico do Ministério, fui para assistência técnica do ministro. 

Começando a colaborar muito de perto com o Departamento Nacional da Previdência 

Social e também participando da assistência técnica ministerial, isso me ensejou ter 

contatos muito íntimos, muito diretos e muito, muito estrepitosos, digamos assim, com 

certas categorias profissionais, marítimos, ferroviários, bancários, sobretudo esses três, 

pessoal dos transportes de cargas, depois que fundiram continuou, mas eu tive que 

enfrentar, nas minhas responsabilidades no Ministério com a pressão dos marítimos e dos 

ferroviários quando se falava na fusão na unificação, era compreensível porque de acordo 

com a estrutura administrativa da época, cada instituto desse era uma espécie de feudo da 

categoria. E os conselhos administrativos, sobretudo na fase da criação dos conselhos 

administrativos, os representantes das categorias profissionais tinham posto e lugar. O 

IAPI também afinal conviveu um período com a representação classista, a administração 

colegiada e evidente que por “faz e por nefaz” por razões algumas verdadeiras, outras 

apenas de fachada, de interesse grupa, como eu dizia, de interesse grupal para defender a 

manutenção dos institutos como eles estavam organizados, organização que foi muito 

compreensível, o Brasil não poderia ingressar na área da Previdência Social, senão da 

maneira como começou, agora depois que isso evoluiu, depois que cresceu e que 

praticamente todas as classes profissionais, as categorias profissionais foram 

contempladas com seus respectivos institutos, os seus respectivos regimes, uma coisa que 

me causava um mal estar, que causava um mal estar era verificar e ter que conviver e 

orientar e enfim tomar medidas administrativas inclusive e tal, muitas medidas inclusive, 

digamos assim, de política administrativa. Eu fatalmente tinha que partilhar, mas 

sobretudo o que me causava muita espécie era ver a diferença de tratamento entre as 

categorias profissionais, então IAPFESP era uma coisa com um regulamento, IAPM era 

outra coisa com outro regulamento, IAPTEC idem, IAPC idem, IAPI idem, aquilo  

começava, começou a me incomodar demais e eu começava a não entender porque 

brasileiros nascidos no mesmo torrão natal, sujeitos à mesma constituição, à mesma 

legislação, ao mesmo governo, ficavam por isso ou por aquilo ou por razões históricas, 

não é isso? Com tratamentos diversificados, uns melhores que os outros ou uns piores que 

outros. 

GH - Mas o senhor se lembra do argumento dessas categorias, o senhor falou marítimos, 

bancários, ferroviários, para que continuasse, para que não unificasse? Existia algum 

argumento, quer dizer, o senhor está lá com o seu argumento, que é esse aí, não é? Que é 

o argumento, não os argumentos que eles usavam para discutir com o senhor. 
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AA - Não, os argumentos, pois é, os argumentos eram realmente os argumentos dos 

respectivos sindicatos, da respectiva categoria profissional, agora a minha vantagem, a 

minha vantagem talvez para tratar com eles, porque enquanto eu estive sobretudo 

ocupando aquelas funções pelo Ministério eu estava sentado na mesa, tinha que enfrentar 

a bateria dos oponentes à minha frente, dos marítimos, os ferroviários, os empregados de 

transportes de carga e tal, o que me valia é que como eu sempre me dediquei e gostei 

muito do assunto, me especializei, me esforcei, examinei, tal tal. Sobretudo me imbuí da 

filosofia do sistema em si, eu argumentava com os representantes sindicais, sobretudo 

com os dirigentes sindicais brasileiros da categoria, eu rasgava o verbo, eu usava de toda 

franqueza na hora que eu tinha que destacar as diferenças favoráveis ou desfavoráveis 

entre as várias categorias, eu dizia na bochecha deles, compreende? E eu me dava por 

feliz porque com a experiência já adquirida até então... Mas continuando eu então 

enfrentava com bom humor, com tranquilidade, porque eu me sentia seguro sabendo de 

antemão que eu tinha argumentos que eles não tinham como responder, compreende? 

Então eu não escondia, eu dizia mesmo, dizia: “Bom, então o que é que vocês querem, 

vocês já têm tais e tais e tais vantagens, vocês em relação a isso.” Um dia, por exemplo, 

peguei o pessoal dos marítimos, marítimo era um bicho feio, hein? Mas eu também acho 

que sabia captar a simpatia deles, que eu recebia, eles entravam no gabinete, sentavam na 

minha frente e tal e conversava, nunca me fechei ... 

MC - Tem ... 

AA - Hum. 

MC - O senhor tem lembranças de pessoas, de lideranças do IAPM ou o presidente? 

AA - Ah! Eu não, nominalmente eu hoje seria capaz de me lembrar talvez de um ou outro 

nome assim, mas a verdade também eu reconheço, hoje e me felicito que eu usava de 

muita franqueza com eles, mas também de muita sinceridade, eu não escondia o jogo, 

então eu dizia na bucha o que eles precisavam ouvir, eu digo: “Vocês já tem tais e tais e 

tais vantagens que é que vocês querem mais do que essas se vocês já são privilegiados 

em função da outra categoria tal e tal e tal que não tem nem a metade do que vocês, do 

que vocês tem, quais são os argumentos que vocês me apresentam aqui para o Ministério, 

quer dizer, o governo dê mais vantagens a vocês, não é? Ampliando o custo, agravando 

o custo, quando se há possibilidade de movimentar mais recursos, para melhorar o 

benefício de vocês, a variedade de benefícios que vocês têm, é para dar a quem não tem.” 

Que cada regime era diferente do outro, então as classes realmente eram tratadas de 

maneira inteiramente diversas, cada regulamento tinha suas vantagens peculiares. 

GH - Um argumento que eu me lembre era de que se houvessem, o senhor deve ter ou 

certamente escutado várias vezes esse argumento, se houvesse unificação haveria 

nivelamento por baixo ... 

AA - E eu escrevi num dos meus artigos exatamente isso. 

GH - Que esse era um argumento, se unificar, nós que estamos aqui vamos para um 

patamar aqui embaixo, então como é que iam ficar, quer dizer ia socializar a miséria? Que 

o argumento ... 
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AA - O argumento corrente era esse, mas como eu sabia na época e eu conhecia timtim 

por timtim a organização e as regalias ou não de cada um eu argumentava assim, eu digo: 

“O que é que vocês querem mais se vocês já têm isso?” Agora, o pessoal do transporte de 

carga não tem, se vai fazer alguma coisa então é para melhorar o que vocês têm como é 

que aí eu digo, eu era franco eu dizia a ele: “O que é que você quer, vocês estão contra os 

seus colegas lá do transporte de carga, que não tem o que vocês têm?” Um dia para os 

marítimos eu disse inclusive isso, eles iam pleitear, queriam mais o não sei o que eu disse: 

“Olha, aqui vocês são tão antigos quantos ferroviários, vocês são dos primeiros da 

Previdência Social Brasileira, agora comparando o que vocês marítimos já têm de 

vantagem, de regalias, com os ferroviários, que são seus colegas, vocês já têm muito mais, 

o que é que vocês querem mais, que é que vocês querem pleitear de maior 

favorecimento?” 

MC - O senhor nesse período, o senhor já falava assim, o senhor está... 

GH - Qual, [19]65, que aqui o senhor representante do governo no conselho diretor do 

Departamento Nacional de Previdência Social, é esse? 

AA - Esse e ... 

GH - Depois teve diretor geral do departamento, desde janeiro de [19]66? 

AA - Como assistente técnico do Ministro, não está aí anotado? 

GH - Não, aqui está representante do governo no conselho diretor, consultor, 

administrativo da presidência IAPI [19]64, [19]65, membro secretário geral da Comissão 

Permanente de Intercâmbio IAO, de intercâmbio ... 

GH - É, do Departamento Nacional da Previdência Social em [19]53, [19]61. 

AA - É então a minha posição como ... 

GH - Então é isso que o senhor está falando ... 

AA - Não, só como diretor geral do INPS, mas também como o trabalho de assistência. 

GH - E só para localizar melhor ... 

MC - E para localizar melhor que tipo de, quer dizer, qual é o cargo que o senhor tem 

dentro do Ministério do Trabalho? Que como o senhor está colocando, o senhor estava 

com um cargo importante? Por que o senhor estava ... 

AA - Não, pois é, um período era como um período como diretor geral do INPS outro 

período como assistente técnico do Ministro. 

MC - Ministro do Trabalho? 

AA - É. 
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MC - Mas em que, isso aí foi em que ano?  

GH - Qual era o ministro na época? 

AA - Isso é que eu não pus aí, não está aqui, eu tenho, é que já vi ela aqui, quanta coisa, 

cada papelucho desse é uma coisa que por dever de informar vocês eu acabei indo buscar 

para encontrar, eu digo como é que eu esqueci isso, não pus isso, não pus aquilo outro, 

não pus aquilo, publicações ... 

MC - Mas seria num período dos anos [19]50. 

AA - Bom, deixa ver um período, coincidiu, ouviu esse período com essas viagens muito 

frequentes ao estrangeiro. Então seriam mais ou menos ... A verdade, o seguinte, então 

durante um certo tempo as minhas atividades ficavam tão dispersas entre Ministério e 

Instituto que mesmo sendo técnico do instituto eu estava era lá no gabinete do ministro 

ou no gabinete do direto geral do INPS, compreende? Dando assessoramento. 

MC - Doutor Armando, o senhor acha que existe alguma relação entre o senhor sair um 

pouco do IAPI e ter ido para o Ministério do Trabalho? E a questão da seguridade social, 

de o senhor ter uma visão mais ampla de Previdência Social, que o senhor atuando dentro 

do Ministério do Trabalho, isso deu uma visão mais ampla de Previdência Social? 

AA - Bom, deu, mas não foi aí que eu iniciei porque, que eu me lembro bem, à medida 

que eu fui, por exemplo, desenvolvendo ou estabelecendo a minha amizade com Aladar 

Méttal, que ele era assistente técnico do IAPTEC, eu era assistente técnico do IAPI e nós 

começamos a fazer um relacionamento muito bom e muito íntimo. E os institutos eram 

pertinho, IAPTEC ali na Rua Graça Aranha, onde hoje está a sede do INPS ao lado e o 

IAPI na esquina, então era andar um quarteirão ou ele vinha para o IAPI, nós 

conversávamos ou eu ia do IAPI lá para o IAPTEC e nós íamos conversar. 

AA - Foi algo com um sentido especial para a minha vocação internacional, vamos dizer 

assim, compreende? De começar a pensar e a imaginar e tal a Previdência em sentido 

humano, vamos dizer assim, e não nacional, sabe? Então a partir do dia que eu realmente 

absorvi a ideia ou o propósito, digamos assim, de realmente levar a Previdência Social a 

uma universalização efetiva, que eu considero ideal, quer dizer, enquanto a Previdência 

Social estiver delimitada por classes profissionais ou de atividades, compreende? Eu 

entendo que não há possibilidades de fazer uma verdadeira justiça social, no conteúdo 

maior que a gente possa agregar, compreende? A expressão é de política social de um 

lado, compreende? Porque para mim hoje a Previdência Social, eu hoje poria como um 

dos itens senão o item principal e não é só hoje não, eu me recordo agora, procurando aí 

eu já vi papéis, já de uma certa data em que eu também já comecei a notar essa ideia de 

que a Previdência Social no sentido universal é um item fundamental da política social 

no sentido mais genuíno que a gente possa imaginar essa expressão. 

MC - O que era mais importante, era unificar ou universalizar ou primeiro a 

universalização só viria como? 

AA - Ah! Só com a unificação. 

MC - Não tinha jeito. Mas unificar não significou universalizar. 
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AA - Não, quer dizer, era um passo intermediário, era uma etapa a você vencer, fazer a 

unificação pelo menos tratar em pé de igualdade todos os que estão dentro do sistema 

porque antes era um horror você era uma colcha de retalhos com direitos e deveres 

totalmente diversificados. 

GH - Agora, por exemplo, se a gente está num período de [19]46 a [19]64 um deputado, 

vamos dizer, poderia propor em forma de lei, por exemplo, um mais um privilégio para 

determinada categoria isso acontecia. 

AA - Era comum, era o comum. 

MC - Mas aí o Ministério não podia como barrar. 

AA - Não. 

MC - A não ser que fizesse pressão dentro do parlamento para poder, por exemplo, os 

bancários ... 

AA - Espera aí ... 

MC - Se não me engano conseguiram no final dos anos [19]70. 

AA - Você está tocando num ponto que eu ia, que eu não lembraria de colocar aqui e 

também acho que não tem nenhum documento, mas ... 

GH - Só deixa eu acabar aqui, os bancários no final dos anos [19]50 conseguiram uma 

aposentadoria especial, uma coisa um por um através de um deputado de um projeto de 

um deputado acho que Brígido Tinoco, acho que depois foi Ministro da Educação, não é? 

AA - Hum, hum. 

MC - Foi ministro depois, mas como é que era, como é que era isso, quer dizer, ao mesmo 

tempo qualquer deputado podia propor, querer a aposentadoria por tempo de serviço para 

os marítimos, aposentadoria especial para os ferroviários, como é que ficava isso, como 

é que vocês podiam atuar? 

AA - Bom, a gente atuar ... 

MC - Só aumentavam os privilégios. 

AA - Pois é, então a gente tinha que combater os privilégios. O tratamento diversificado, 

isso é que eu combatia, então na minha posição pelo menos nas minhas obrigações eu me 

via forçado sobretudo a fazer argumentos e não podia deixar de ser de fundo econômico. 

Em termos de salários médios, de taxa média de longevidade ou de riscos, maior dentro 

de uma categoria profissional, que são itens que a gente não pode descartar de uma 

política de Previdência Social, a gente poderá descartar certos dados, quando você chegar 

ao regime universal, aí sim, certos problemas desaparecem porque você universaliza o 

risco, digamos assim, portanto você igualiza, vamos dizer assim, igualiza os deveres e 

direitos. E então na ocasião o meu... 
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Fita 13 – Lado A 

AA - É o Ministério que apareceu, compreende? E mesmo que eu não estivesse no 

Ministério, o que era, se tornou habitual, é que do Ministério mandavam para mim, então 

aí já era um problema mais de Armando Assis do que assistente técnico do Instituto, não 

sei o que, também eu preparava muita coisa ele não assinava, e eu fazia, preparava o 

material e dava para a pessoa competente assinar.  

MC - Doutor Armando, já que está colocando um pouco essa parte mais de atuação 

próximo ao Parlamento, como é que ficava a situação do técnico por interferir na atuação 

do Legislativo. Qual era a influência que o técnico tinha, o senhor participou de um 

trabalho que é considerado hoje em dia, um trabalho assim de suma importância, que foi 

o estudo que foi feito pela Fundação Getúlio Vargas a pedido do então deputado federal 

pela UDN Aluízio ... 

AA - Aluízio Alves. 

MC - Eu gostaria que o senhor falasse um pouco desse trabalho que foi feito nesse 

período. Foi um trabalho seríssimo, como é que se deu, como é que, como é a trajetória 

desse trabalho?  

AA - Olha, na ocasião, eu acho que a minha participação nesse trabalho, nessa equipe foi 

devida ao seguinte: eu não me lembro, um dos nossos colegas de IAPI, desde a primeira 

hora, um nome que eu acho vocês já ouviram falar Thomas Russel Raposo de Almeida. 

MC - Sim. 

AA - Ele também que era um estudioso desse problema da Previdência Social e como 

médico ele se dedicava como preferência a expor, estudar, defender os problemas 

referentes à prestação de serviços médicos da Previdência Social. Ele também tinha uma 

visão, não digo igual, mas muito próxima da minha, e também apesar de médico, também 

conhecia muito bem Previdência Social, também se dedicava ao problema e era também 

um dos defensores da unificação e também entendia assim, ele na época era, ele 

desempenhava um cargo na Fundação que eu não me recordo agora qual era o nome 

mesmo, mas vamos dizer assim, ele estava na Fundação dirigindo um órgão, um setor, de 

estudos técnicos e quando Aluízio Alves se viu sob o dilúvio, não é? De combate à ideia 

de unificar e o material era muito abundante mesmo para cuidar disso, ele resolveu 

solicitar à Fundação que o ajudasse no exame do material todo que era uma enxurrada de 

projetos de contra propostas, de não sei o que, as mais aberrantes matérias de levar a 

Previdência Social até à lua e as manifestações de resistência à unificação, a Fundação 

Getúlio Vargas recebeu a Associação dos Deputados, eu não me lembro se o Raposo já 

trabalhava lá ou se ele foi chamado pela Fundação exatamente por isso, mas que eu me 

lembre ele também já prestava à Fundação um tipo de assistência técnica, se não me falha 

a memória, foi num período em que isso começou a falar muito na unificação, pelo menos 

dos serviços médicos da Previdência Social, como a ampliação do então SAMDU, lembra 

do SAMDU? Então uma generalização do SAMDU mais extensa, mais profunda em todo 

o sistema de Previdência Social. O Raposo também já era conhecido, ele também gostava 

do assunto médico, já se manifestava várias vezes, também escreveu artigos sobre a 

especialidade, e quando ele, o deputado Aluízio Alves pediu à Fundação então que o 

auxiliasse, fazendo o exame conjunto daquele dilúvio, verdadeiro aluvião de protestos, 
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de alterações, enfim, aquilo foi um terremoto quase, ele apelou para a Fundação, a 

Fundação já tinha Raposo lá colaborando por essa área e entregou, me entregou a ele com 

o cuidado de armar o suporte para o deputado Aluízio Alves também rever o projeto em 

função disso, na equipe então organizada na Fundação sob o comando do Raposo, desde 

que eu fui para lá, nós éramos, nos dávamos muito bem, também trabalhamos no 

Departamento de Benefícios do IAPI desde as primeiras horas, talvez tenha sido o Raposo 

a segunda pessoa que eu acabei conhecendo no ex-IAPI, que eu entrei, quando eu entrei, 

o primeiro foi o então diretor do Departamento de Benefícios, se a memória não está me 

traindo, a segunda foi exatamente isso, a segunda pessoa agora a memória está me 

avivando, é que o gabinete do diretor do Departamento de Benefícios tinha três mesas, a 

dele diretor, a minha lá de secretário do departamento e a do Raposo no outro canto que 

ficava em frente a minha, que já era incumbido exatamente do problema da perícia médica 

no Instituto, então a nossa amizade começou exatamente nesse dia que trabalhamos face-

a-face, nos demos sempre muito bem, sempre concordamos muito, quase 99%, senão 

100%, nós concordamos e, matéria de ideias sobre a Previdência Social, o papel do IAPI, 

em primeiro lugar na fase inicial, depois o problema em toda a sua dimensão nacional, 

também muito curioso, muito trabalhador, Raposo foi convidado então para Fundação 

para fazer lá serviços ligados, e estudos ligados perto de generalização da medicina social, 

da assistência médica e tal, então a quando a Fundação recebeu o pedido do deputado 

Aluízio Alves, ela já automaticamente entregou a responsabilidade ao Raposo e o Raposo 

é que formou a equipe para examinar e ver então automaticamente, ele me chamou, quem 

mais que ele chamou? Eu tenho que ver até no próprio relatório, mas eu acho que outro 

colega que também trabalhou desde a primeira hora lá foi o Homero Sena, ele já era 

procurador do IAPI. 

MC - Eu acho que o João Madeira, não?  

AA - Bom o Madeira .... 

GH - Stanislaw Fischlosvisk* foi como o Stanislaw Fischlosvisk na época também 

prestava assessoramento técnico ao IAPTEC também, Madeira não mais do que o 

Madeira, eu acho que na época mais do que o Madeira já quem trabalhou na parte atuarial 

foi o Silvio Pinto Lopes, mas isso eu, a gente vendo lá no relatório é, tem alguma nota do 

relatório aí, é eu tenho o relatório aí, o fato é que o Raposo é quem organizou, 

compreende, e coordenou então essa equipe de estudos. 

MC - É, Armando de Oliveira Assis, Homero Sena, Silvio Pinto Lopes, João Madeira. 

AA - Então, submetemos o projeto a exame e com a montanha de sugestões de 

proposições dos deputados. 

MC - Isso foi em 1950. 

AA - Fora o que desses sindicatos, associações profissionais, o diabo a quatro, aluvião 

também de emendas, pelos parlamentares? 

MC - Já está ... 

 
* Transcrição aproximada do nome. 
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AA - Correto. 

MC - Então o primeiro ... 

AA - Bom ... 

MC - Fazer a triagem ... 

AA - Então o primeiro trabalho é fazer a triagem, deixar de lado o material que não 

interessava ... 

MC - É o de, era como o senhor falou, o senhor disse que como que era possível era ... 

AA - Não primeiro, nós trabalhamos já como, vamos dizer assim, o espírito preparado, 

porque a equipe toda se afinava em termos de unificação, então que me lembre, a primeira 

triagem que nós fizemos foi toda, propôs tal e tal que conduzisse a manter o status quo 

de vários institutos ou sugestões de até multiplicar a mais institutos com a criação de 

outros para atender a classes ainda não abrangidas, nós deixamos de lado, só 

procurávamos quando era alguma coisa mais documentada, mais fundamentada, para a 

gente munir o deputado de argumentos para ele combater a Tribuna da Câmara, mas 

sobretudo o nosso esforço era de dotar o deputado Aluízio Alves de toda a munição, para 

ele defender o projeto e também aperfeiçoando o projeto em todos os aspectos em que ele 

fosse suscetível de melhoria  dentro da ideia de unificação, a equipe trabalhou muito 

harmonicamente, o deputado acompanhava os trabalho com muita atenção, com muita 

frequência, absorvia também muito das nossas ideias, embora ele também fosse 

inegavelmente um defensor firme da ideia de unificação, mas a gente ainda dava a ele as 

argumentações mais sólidas, mais documentadas para ele entender e tal, e como 

argumento, como material de contra argumentação nós acabamos lançando mão da 

legislação estrangeira em geral que havia e da doutrina também que estava, já no sentido 

franco da seguridade social, embora com expressão de seguridade social mais no sentido 

franco da unificação-universalização, então o ministro ficou munido de toda a bateria de 

armas e granadas, para se chegar ao Parlamento, ao Congresso e poder demonstrar por 

a+b que realmente a solução ainda não era a ideal, mas era o meio caminho para gente e 

de unificar, uniformizar os institutos, como preparação para uma unificação, no fundo a 

argumentação era essa, era caminhar para unificação, não é isso? Mas como primeira 

etapa a uniformização da legislação. 

MC - O senhor, os termos que o senhor usa, o senhor utiliza, granadas, bombas, parece 

que o senhor está, está assim, há uma guerra, não é? 

AA - Era uma guerra mesmo. 

MC - Então eu queria fazer uma pergunta ao senhor, o senhor sentiu, nesse momento, 

vendo assim através desse trabalhão da Fundação Getúlio Vargas, assim um espaço que 

os técnicos teriam naquele momento para ... 

AA - Ah! Sim ... 

MC - Influir. 
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AA - Fazerem valer. 

MC - Influenciar. 

AA - Fazerem valer, vamos dizer, a doutrina. 

MC - O instrumento utilizado para ... 

AA - É, para reforçar também a disposição de luta do deputado Aluízio Alves, que ele 

praticamente ficou sozinho, no ambiente do congresso ele não sei, se ele tinha assim mais 

um ou dois que concordassem com ele, não. 

MC - Que susto. 

AA - Ele foi um realmente um espadachim. 

MC - O senhor imagina qual é, por que ele em [19]47, é já que não tem nenhuma trajetória 

do Instituto, tem? Não é? 

AA - Não. 

MC - Trajetória de experiência com atividade de assistência, assistência ... 

GH - Deixa eu ver, em [19]47 propôs uniformização, e primeiro projeto original, o que o 

senhor .... 

AA - Olha, eu não sei, eu não me lembro ... 

GH - Que gerou ... 

AA - Eu não me lembro, quem injetou na ideia dele, viu? A convicção, vamos dizer, 

precisava estar convicto para sair por aí, porém tanto quanto me recordo, ele mesmo, 

pessoalmente, era inteiramente favorável à unificação, sabe? Não sei se eu posso dizer 

que inclusive ele psicologicamente estaria movido a isso pelo fato de ser nordestino. 

Porque evidentemente, porque pela diversificação administrativa entre categorias, no 

estado dele, por exemplo, você não encontra nenhuma expressão assim a não ser a pesca. 

Naqueles idos, acho que ainda hoje não tem. A não ser o sal, a extração do sal, não é? E 

a pesca, então o Aluízio Alves como deputado, nesse particular, seria, digamos assim, um 

representante do povo descompromissado, com áreas. Porque é muito interessante 

inclusive a gente registrar que é que foi o paladino da unificação do Congresso, foi um 

nordestino, um conterrâneo meu, não seria, não é? Um paulista não seria, um carioca 

muito menos. O próprio mineiro, por mineirice também, não é? 

MC - Acho interessante, porque um nordestino? 

AA - E um deputado jovem, Aluízio Alves era muito jovem, trinta e poucos anos na 

época.  

MC - 26 anos. 
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AA - Pois é, 26 anos. 

GH - Um garoto. 

AA - Pois é, era muito jovem. 

MC - Exatamente. 

AA - E nordestino, quer dizer, com a cabeça desimpedida, sem teia de aranha e tal em 

termos de política profissional, sobretudo, de categoria profissional, naturalmente 

desconhecia tudo que eu já conhecia em matéria de você ter que enfrentar marítimos, e 

ferroviários e trabalhadores, empregados de transportes e cargas, não sei o que, é claro 

que depois ele foi tomando conhecimento disso tudo e foi vivendo os problemas, mas é 

claro, a equipe era toda ela unânime, uniforme em termos de unificação, que o Raposo já 

conhecia a cada um de nós, que ele foi chamando pela Fundação e a menos fez uma equipe 

muito grande, nós seríamos talvez, uma meia dúzia, que eu me lembre, talvez nem 

chegasse a meia dúzia, me lembro que estavam lá o Raposo, estava lá o Amélio Sena, 

quem mais, eu, o Amélio Sena como procurador, eu como técnico, Raposo era médico. 

MC - Silvio Pinto Lopes. 

AA - Silvio Pinto Lopes. 

MC - Atuário. 

AA - Atuário, uma das cabeças mais brilhantes do atuariado brasileiro, Silvio Pinto 

Lopes, e mais um talvez, nós éramos um grupo pequeno, quatro ou cinco, então 

começamos a debulhar a equipe de auxiliares, começamos a debulhar aquela aluvião de 

projeto, de emendas aos projetos básicos do doutor Aluízio, e todos trabalhando na base 

de conseguir realmente fortalecer a ideia e a proposição da unificação. 

MC - Isso tudo era uma coisa consciente, era claro essa ... 

AA - Não, da nossa equipe era, era nós todos éramos ... 

MC - Situação política. 

AA - Francamente, éramos os componentes da equipe, sem dúvida, éramos totalmente 

até, eu diria, visceralmente favoráveis à unificação, compreende? Nós já estávamos a 

ponto de não poder entender mais, nem admitir, nem contemporizar com a multiplicidade, 

tal como ela era, porque ela era realmente uma colcha de retalhos, e era uma enfermeira 

porque a gente estava dentro trabalhando, era um negócio de doido, eu também por 

conveniência pessoal e funcional, eu era a favor, porque eu ficava, havia hora que eu 

ficava meio estonteado. Pensei “Que regulamento eu vou consultar, que portaria eu vou 

ter que examinar, que não sei o que eu vou ter que juntar, para poder resolver?” Era um 

negócio de catar pulga em cachorro, sabe? 

MC - Doutor Armando, a gente está colocando muito essa questão da unificação, 

resistências à unificação, sindicatos, institutos como feudos, eu queria saber o seguinte, o 

senhor considerava o IAPI como feudo das categorias que compunham o IAPI? 
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AA - De certa forma, mais atenuada talvez do que, por exemplo, os marítimos e 

ferroviários. 

MC - Por que, hein? 

AA - De transportes e cargas, porque a classe é muito disseminada pelo país inteiro, 

industriário não se concentra no porto do Rio de Janeiro, ou na Estrada de Ferro Central 

do Brasil, por exemplo, isso facilitou muito a nossa tarefa porque nós tivemos que fazer 

muita resistência, exatamente como você me falou bem aos feudos. Então o IAPM, a 

turma do IAPM, IAPFESP, Ferroviários, Serviço Público e Marítimos é e como eu 

aprendi a conviver com eles também, não, não com eles, nenhum escrúpulo, vamos dizer, 

nenhuma ressalva em dizer na cara deles, o que eles já levavam de vantagens, o que eles 

conseguiram de primazia. E perguntava a eles mesmo, eu quero ver, eu quero pôr você 

diante de uma assembleia de industriário de trabalhadores, lá do lá do sertão de Cariri 

para ver o que vocês dizem, diante do que eles vão argumentar. 

MC - Mas vamos continuar aqui no IAPI, o senhor colocou um argumento, quer dizer, 

uma classe muito de disseminada, o senhor via outras questões também que levavam a 

que o IAPI não fosse feudo? O senhor teria outros aspectos? 

AA - Não, eu acho que o próprio IAPI nasceu com boa estrela, sabe? Então desde a 

primeira hora, a administração do IAPI já era, como diria o italiano de qualitá, que 

impedia ou pelo menos atenuava muito, amortecia muito compreende? A influência, 

vamos dizer assim, a influência sindical especialmente no sentido pior, não é? Quer dizer, 

a influência sindical puxando a brasa paras suas sardinhas, só para as suas sardinhas em 

detrimento das outras categorias, e de uma certa forma, mesmo durante o período em que 

o Instituto foi administrado por órgãos colegiados, portanto, com representação classista, 

eu acho que a boa estrela do Instituto continuou a funcionar, porque com raras exceções 

e talvez em poucas oportunidades dentro do Instituto nós pudemos sentir ou ter que viver 

alguma problema de dissonância em função dos interesses, compreende? É verdade que 

uma coisa nos ajudava a nós, que pelo fato de ter sido cientificamente organizado como 

foi o IAPI ele nasceu como um dos planos de benefício mais modestos, compreende? 

Porque considerando o valor da contribuição inicial, que era de três por cento na época, 

levando em conta a média salarial da mão empregada na indústria no Brasil e na época, 

compreende? O plano do Instituto foi por natureza modesto, bem modesto mesmo, você 

lembra em que iniciou com contribuição de três por cento. A contribuição para o IAPI, 

embora fosse o maior número já de trabalhadores, os industriários, a massa recenseada 

foi de oitocentos e tantos mil. Quando o Instituto se pôs a funcionar realmente a massa 

cadastrada já ultrapassava um milhão, era realmente a maior classe, de trabalhadores 

arregimentada e talvez ela consolidou a sua arregimentação em virtude da instalação do 

Instituto e com a sorte de nascer da etapa zero. Então a administração que foi nomeada 

para o Instituto também pode ser uma administração ou os administradores com a menor 

influência política possível. Que nós estávamos em pleno Estado Novo, 1938. Começou 

em 1937, [19]38, nós estávamos em plena vigência do Estado Novo, então ... 

MC - Você acha que o Estado ... 

AA - O papai grande! Não, e eu confesso hoje, eu digo, foi uma sorte para o IAPI ter 

nascido nessa contingência, porque a sorte foi o seguinte: Getúlio foi muito bem 

inspirado, ou então muito bem assessorado, eu acredito mais na segunda hipótese, porque 
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a alma que deu nascimento ao IAPI. É uma dessas almas ímpares em termos de serviço 

público em toda a inteireza da função. Eu já mencionei um nome que para nós todos é um 

nome venerado, a começar pelo concurso, João Carlos Vital, então o IAPI nasceu com 

uma boa estrela e a designação, a nomeação dos dirigentes do IAPI, então praticamente 

não se fez a sombra das influências políticas, puramente políticas, meramente políticas. 

Aí tem gente aí vai dizer que não houve uma ponderação política porque a política está 

imiscuída na própria vida, não é? E faz parte será desarrazoada a gente pensar que a 

humanidade pode viver sem política, pelo contrário, mas eu uso a palavra política como 

Aristóteles. A política no sentido Aristotélico e parece que no momento azado para o IAPI 

aconteceu isso, quer dizer, a solução de escolha política para os dirigentes foi influenciada 

pelo espírito Aristotélico, João Carlos Vital, nós dizemos que imprimiu desde logo no 

Instituto, por isso a mais absoluta imparcialidade, o mais perfeito equilíbrio em termos de 

gestão administrativa. Nós todos ingressamos, ninguém devia nada a ninguém, a não ser 

o seu esforço próprio, ao seu valor computado na prova pública daquelas que não têm não 

tem imitação, que eu não vi no Brasil, depois na escala que foi o concurso do IAPI eu não 

vi outra imitação, não é? Houve talvez em escala menor, então os dirigentes do IAPI eram 

de certa forma seres que sabiam, mesmo os delegados nacionais, presidentes, diretores, 

delegados regionais, eram criaturas que tinham um equilíbrio perfeito, o senso perfeito 

do que significava o Instituto. 

Fita 13 - Lado B 

AA - Em todos os sentidos como organização técnica, como organização administrativa, 

e como órgão de função social de inigualável valor de dimensão e não sei se isso deve ter 

influído inclusive as categorias profissionais, porque durante o período em que o Instituto 

foi gerido por órgãos colegiados com representação classista, olha eu não me recordo 

administrativamente no governo do Instituto ter surgido algum problema mais sério, um 

problema mais grave, ou mais, como diria, ou mais encaroçado, digamos assim, 

compreende? Em termos de presença dos representantes classistas, se eu disser pela 

minha participação pessoal nisso aí, eu diria pelo contrário, porque os representantes 

classistas que compunham o conselho de administração do IAPI enquanto ele foi dirigido 

colegialmente comigo,  nós tínhamos o melhor relacionamento, mas o melhor 

relacionamento, eu me alegro de poder dizer, olha todos eles que transitaram pelo Instituto 

como delegados, representativos das classes contribuintes, eu transformei, ganhei como 

amigos que se tornaram amigos, agora é possível que tenha contribuído no caso particular 

da minha atuação, da minha dimensão, para poder amenizar os problemas, primeiro Plínio 

Cantanhede, era um apolítico no bom sentido, não é? Então não havia corrente política 

que pudesse dizer: Ah! Nós conseguimos uma vantagem melhor ou maior que a outra, 

não é isso? Porque o Plínio sabia colocar a coisa num meio virtuoso, num médio virtuoso, 

talvez pelo exemplo do Plínio e do meu diretor também que era outra criatura semelhante 

a ele em termos de ética profissional, Júlio de Barros Barreto e também correspondendo 

a meu modo de ser, eu nunca me senti no Instituto, nas funções por que eu passei sobre 

influências de ordem política sindical, por exemplo, ou de ordem política partidária a 

ponto de levar a gente ou forçar a gente a fazer ou tomar medidas que achava indevidas, 

compreende? E acredito que o clima que existia dentro da organização era tal que os 

representantes classistas que ingressavam no Instituto para assumir as suas 

responsabilidades nos órgãos diretivos eles acabavam absorvendo o mesmo espírito 

inapiário, a verdade é essa, zombaram muito, falaram muito do chamado espírito 

inapiário, mas era uma realidade que a gente vivia e que se a gente examinar como eu 

hoje, agora estou examinando assim ao correr do tempo, com a perspectiva do tempo 
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decorrido, eu diria olha, e o espírito inapiário parece que impregnava também os 

representantes classistas que vinham participar dos órgãos diretivos do Instituto, que eles 

vestiam a mesma camisa, então não me recordo de dentro do Instituto mesmo nessa época 

ter havido discordâncias, ou digamos dissidências de ordem administrativas por interesses 

das categorias representadas a ponto de prejudicar o andamento da casa e recordo isso, 

quer dizer, os representantes que estavam na administração central, por exemplo, eu pelo 

menos ganhei como grandes amigos, que com toda naturalidade, quando tinham seus 

problemas até às vezes pessoais, particulares, vinham, sentavam na cadeira ao lado da 

gente, expunham o problema, pediam conselho, opinião e tal e tal e tal, o clima, eu acho 

que houve alguma coisa única da administração do Brasil, que se chamou: Instituto de 

Aposentadoria e Pensões dos Industriários, compreende? Que eu choro é que tenha 

diluído, embora eu tivesse sido um grande defensor da unificação, não é? Porque acima 

do IAPI, parava algo mais alto que eu defendia, sempre defendi e não me arrependo, 

porque acho que é a solução, ainda temos que chegar lá um dia, mas é que o IAPI criou 

algo especial, algo diferente e que automaticamente todo mundo respeitava e acho que 

admirava, e desejava copiar. 

MC - Eu queria voltar a um ponto sobre trabalho de assessoramento, as propostas de Lei 

Orgânica, a Lei 47, esse trabalho de [19]50, 1950. Isso já é a terceira versão. 

GH - Já é a terceira versão, houve mais uma, foi aprovado. 

MC - Não, eu acho que antes dele foi aprovado, teve uma outra. 

GH - No decorrer do debate o senhor ficou satisfeito de aprovar essa Lei em 1960, 10, 

treze anos depois da versão original da Lei Orgânica, vocês ficaram satisfeitos, como é 

que ficou o clima? 

AA - Olha ... 

GH - Da aprovação da Lei Orgânica? 

AA - Não. 

GH - Depois de ter participado ... 

AA - Tanto tempo depois com as várias versões, eu acho que dentre os meus escritos deve 

haver pelo menos um ou dois que eu examinei, examinei com um certo sentido 

desaprovador, digamos assim, eu mesmo preciso recordar, tanto quanto eu me lembro, a 

aprovação da Lei Orgânica me satisfez quanto ao objetivo, quanto ao propósito, 

compreende? Agora, já quanto a detalhes que a lei incorporou, alguns deles, pelo menos 

a mim me desgostaram e eu me recordo de ter escrito uma ou duas coisas comentando, 

eu acho que um artigo eu escrevi dizendo assim: os senões da Lei Orgânica da Previdência 

Social, se não me engano eu escrevi em algum lugar, ou escrevi e não foi publicado, uma 

coisa assim, mas se eu cá procurar nos meus, um pelo menos que eu encontrei ali outro 

dia procurando, afinal eu tive que desembrulhar os meus pacotes para ver se eu achava 

coisas que eu estou vendo que eu não tenho e eu estou admirado como é que eu não tenho. 

Onde é que eu menti, um deles é esse: a reorganização do Instituto Municipal de Campo 

Grande, mas eu acho que umas das coisas novas que eu anotei aqui, que está faltando, 

que estão faltando, eu acho que uma delas eu estou falando sobre os senões, acho que eu 
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falei da involução da Previdência Social, aqui um artigo da revista de administração 

pública, a Unificação Administrativa da Previdência Social. Vocês estão me levando a 

recordar e eu tenho que procurar um monte de coisas, que eu fiz e eu mesmo não tinha 

registrado, eu vou agradecer a vocês tudo aqui, todos esses, cada papelzinho é um negócio 

que eu não pus no meu currículo, eu acho que não pus para não engrossar demais o ...  

MC - O senhor não se lembra de quais eram os pontos que lhe desagradaram? Na 

aprovação? 

AA - Não, porque seu eu tiver realmente o artigo, eu escrevi, eu, aí gente! Então esse eu 

não, eu me lembro de ter escrito um artigo, que eu titulei assim: A Involução da 

Previdência Social no Brasil, sabe? Deixa só eu conferir ligeiramente se não está aqui, já 

nessa discriminação que eu pus aqui. Não está, eu acho até que saiu em obscula, numa 

separata ... 

GH - Depois a gente então gente verifica isso ... 

AA - É sabe? Não pus, não pus, mas eu peguei nele aí nesses dias e não registrei aqui, já 

me falhou. 

GH - Depois a gente vê isso, mais para frente, sobre uma crítica sobre a Lei Orgânica. 

AA - É uma crítica que já era uma crítica, vamos dizer assim, um comentário em relação 

a isso mesmo, quer dizer, a involução que eu achei que estava ocorrendo na Previdência 

Social após a unificação, após a Lei Orgânica, é após a uniformização. 

MC - Agora o senhor acompanhou o debate desde esse trabalho de [19]50, o senhor esteve 

a par e ou foi chamado outras vezes para colaborar durante esse período de debates? 

AA - Bom, na Lei Orgânica, eu colaborei do princípio ao fim, inclusive todos os estudos 

que foram feitos, posteriormente no próprio Ministério, que por duas vezes pelo menos, 

o Ministério na sua Comissão Nacional de Bem Estar Social, a qual eu integrei também 

durante algum tempo a Lei Orgânica, vamos dizer, o sistema já orgânico foi examinado 

e reexaminado, compreende? Eu me recordo de que em algumas coisas eu fui voto 

vencido, o que eu achava sempre natural e já sabia também de antemão que eu não podia 

esperar, não podia nem me ver esperar concordância com os meus pontos de vista, que 

talvez em certa medida fossem até radicais. Eu hoje tenho que reconhecer que realmente 

eu radicalizei em algumas coisas, mas que eu acho eu não mudaria a minha posição de 

radicalização porque a questão, por exemplo, da universalização no sentido que a gente 

chamaria hoje talvez de seguridade social, oh! Não sei, mas que desemboca para mim 

numa observação que eu já fiz aí a vocês. É a questão de no seio das coletividades 

humanas a gente distinguir o que é direito e o que é dever. E até que pensando nisso eu 

cheguei à evidência de que o direito de greve é a coisa mais paradoxal do mundo, porque 

ao direito de não cumprir os deveres, então eu achei isso um paradoxo tão infernal.  

GH - Agora como é que o senhor, qual a sua avaliação, por exemplo, de ter demorado 

treze anos, para aprovar, dizer, porque demorou tanto tempo entre a proposição inicial, as 

suas colaborações, a colaboração do grupo, o projeto de repente de [19]47 só vai ser 

aprovado em 1900 e ... 
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MC - [19]60. 

GH - [19]60. 

AA - Olha, a questão é a seguinte ... 

GH - Não era nenhuma coisa tão grave que causava ... 

AA - Não, não era, bom, as resistências é que eram ainda intermitentes, compreende? As 

resistências, porque é difícil você diluir o (TI). É difícil, então você convencer, por 

exemplo, eu vou pegar duas categorias apenas que eu acho que estão quase nos pólos 

opostos, se você pegar marítimos de um lado e industriários de outro e tentar convencer 

que esses extremos devem ser tratados dentro da mesma medida, dentro do mesmo 

espírito do meio, não é fácil, não é fácil, sobretudo quando você enfrenta uma categoria 

muito cristalizada, não é? Eu dou como exemplo: um marítimo, e um industriário, por 

exemplo, talvez como pólos extremos e interesses, que eu não chamaria de sociais, 

interesses de casta, interesses grupais, compreende? Que a rigor se você olhar na média, 

você estará desfavorecendo ou diminuindo as vantagens, ou não aumentando quase nada 

ou aumentando as vantagens do grupo de trabalhadores da indústria, isso você não vai 

comparar os marítimos, basta você pegar os comerciários e os industriários, que embora 

pareçam primos, irmãos, mas também tem muita coisa que os distancia um do outro em 

termos de grupos profissionais, como eu digo: “Você é (TI)” e as resistências foram todas 

elas nesse sentido, da gente vencer, compreende?, exatamente a argumentação de que a 

Lei Orgânica, se é que se é trazia vantagens para determinadas categorias ela resultaria 

em desvantagem para outras categorias profissionais, compreende? Mais antigas, mais 

estratificadas, enfim o conceito mesmo ainda arraigado compreensivelmente no espírito 

brasileiro, em virtude da própria nascença do seguro social do Brasil, que não podia 

nascer de outra maneira, nasceu primeiro contemplando os ferroviários, depois se 

estendeu para os marítimos, depois se estenderam para os trabalhadores de transportes e 

cargas, depois para comerciários, os industriários vieram por fim, compreensivelmente. 

Em [19]38, em [19]35 a cinco a organização sindical no Brasil já era outra. A mentalidade 

de classe, vamos dizer assim, no industriário era muito diluída, compreensivelmente, os 

próprios comerciários não eram assim tão congregados. Quando se pegava categorias 

pequenas de números, marítimos, ferroviários, bancários, você ainda encontrava enormes 

resistências em certas coisas, agora quando a gente avançava paras ferrovias mais 

dispersas, mais numerosas, o problema realmente sempre tinha as suas dificuldades 

específicas, e você por tudo no mesmo caldeirão e chegar ao tempero ideal, era demorado 

mesmo. Paladar é paladar e é claro que a Lei Orgânica não agradava ao paladar de muita 

gente. 

GH - Então o senhor atribui, quer dizer, o problema da, porque é uma Lei que deveria ser 

votada pelo ... 

AA - Partido, Congresso. 

GH - Pelo Congresso, esse debate então a questão também, dificuldade de convencimento 

dos deputados? 

AA - Não, inclusive porque eles tinham que ser evidentemente arautos das classes, das 

categorias e tal. 
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GH - O senhor chegou a ter contatos com esses deputados, tentativas de convencê-los? 

AA - Alguns, alguns. 

GH - Tem alguém que fez, quer dizer, do grupo de técnicos que militava pela passagem 

da lei, chegou a dar acessória no sentido de fazer, assim como diz hoje, um lobby da Lei 

Orgânica? A parlamento, congresso? 

AA - Não, não, não me recordo, sinceramente não me recordo, o que aconteceu é o 

seguinte, pelo menos naquilo em que eu possa ter influído, houve um período em que eu 

fui muito solicitado a comparecer a reuniões, a expor, compreende? Mesmo sobre a Lei 

Orgânica, a traduzir para o público o conceito, a finalidade da Previdência Social, então 

coisa que eu não registrei nem vou registrar porque não tem como, mas agora que eu fui 

procurar no meu, como eu chamaria, meu depósito de papéis da vida, o que eu fui 

convocado a fazer palestras nos lugares mais diversos sobretudo sobre a Lei Orgânica, 

mas a propósito da Lei Orgânica, sempre a tônica de atrair o interesse e o entendimento 

para a Previdência Social em si, em todas as suas dimensões principalmente na sua 

dimensão universalista, onde é claro, você não vai raciocinar e agir em termos de 

categorias profissionais, de atividade profissional, você vai é encarar o cidadão. A criatura 

humana exposta aos riscos inerentes da vida e a maneira de tratar disso, seja mediante um 

mecanismo que hoje é provado e aprovado em todo o mundo, a questão é você deixar os 

detalhes porque você vencer o egoísmo individual é um negócio difícil, mas você vencer 

o egoísmo grupal eu não sei se vocês já enfrentaram essa experiência eu estou calejado 

de enfrentar essa, o que eu chamo o egoísmo grupal e o egoísmo grupal talvez seja uma 

das coisas mais violentas. Mais abjetas do mundo, compreende? Eu como criatura 

humana fico realmente arrepiado dos pés à cabeça, quando eu enfrento o egoísmo grupal, 

porque ele se enfeita com todas as penugens da árvore canora, colorida, tal, tal e no fundo 

é aquele recipiente que é bom você não destampar que se destampar você vai ter vertigens. 

GH - Bom, agora nessa sua militância em que setores o senhor mais, melhor receptividade 

para essas ideias, o senhor tinha assim algum grupo ou grupos profissionais ou onde o 

senhor sentia onde é que o senhor, ter dado mais ouvido, é claro que o senhor ia falar nos 

marítimos e nos ferroviários, exatamente não iam dar muitos ouvidos certamente mandar 

pedra de volta. Mas algum, onde é que o senhor talvez nessas mudanças na militância 

pela aprovação da lei, ou pelo menos nas palestras, tinha mais receptividade? 

AA - Olha, Gilberto, não sei, eu não me referiria a nenhuma categoria profissional. 

GH - É diferente, mas e geral? 

AA - Agora de forma geral, onde eu sentia receptividade à minha argumentação, à minha 

exposição, compreende? Era nos meios acadêmicos. 

GH - Meios acadêmicos? 

AA - É, não me recordo, por exemplo, e olha que eu fiz palestras inúmeras por esse Brasil, 

muito mais do que eu imaginava e do que eu esperava, eu já viajei como eu disse a vocês, 

um dia aí, eu acho que especialmente das capitais do Brasil eu diria, eu teria que apontar 

aquelas onde eu não fui, e mesmo cidades do interior e praticamente toda vez que eu me 

desloquei assim eu levava a obrigação de comparecer a uma faculdade, quer dizer, a uma 



 

155 

 

universidade, viu, a uma associação e tal para expor o problema da Previdência Social, 

mas aí já dentro da Lei Orgânica, em plena vigência, não na fase de estudo, de preparação 

da Lei Orgânica, ainda a gente assim era espadachim, diante de qualquer deputado e de 

representante classista, trabalhador, funcionário, servidor de instituto, e leitor de jornal, 

compreende? Leitor de Pasquim, leitor de não sei o que, isso eu criei calombo. 

GH - Agora, e os técnicos, por exemplo, e de outros institutos qual era a posição deles? 

AA - Bom, a unanimidade compreendia, podia não ser o entusiasta, compreende? Mas 

aderia, aderia e compreendia. 

GH - Teve algum técnico de outro instituto que participou mais ativamente, que aí a gente 

sente sempre os nomes do IAPI, mas de outro instituto, que o senhor citaria como 

relevante nessa briga aí de espadachim, ou pelo menos deu alguma contribuição um nome 

assim? 

AA - Olha, eu me lembro de alguns nomes, mas todos de técnicos, compreende? 

GH - De técnicos? 

AA - É, acredito que, no meio dos técnicos a gente não encontrava, não encontrava 

resistência, deixa ver... 

GH - Que certamente alguns técnicos atuários era vamos dizer, tão bem preparados 

quanto os... 

AA - Não em termos de unificação, não havia divergência, sabe? 

GH - Não havia. 

AA - Não, eu me lembro bem de alguns com quem eu tive maior intimidade, Rio 

Nogueira, por exemplo, só não quero dizer aqueles que com quem eu trabalhei muito de 

perto, João Lira Madeira, Pinto Lopes, João Silvio Pinto Lopes. 

GH - Esses todos do IAPI, o problema outro do Institutos. 

AA - De outro instituto, pois é, não, Severino Montenegro na época era o atuário do IAPC, 

Rio Nogueira era o atuário do IAPTEC. 

GH - Todos favoráveis? 

AA - Todos favoráveis à unificação sem dúvida, na área técnica não havia discrepância 

quanto à unificação. 

GH - Agora, e os técnicos dos institutos ditos privilegiados, como o IAPM, como é que 

esses se colocavam em relação? 

AA - Não os próprios, os técnicos em si eram favoráveis. 
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GH - Eram favoráveis? 

AA - Eram, a categoria é que não era, os representantes classistas é que defendiam com 

unhas e dentes e os privilégios da categoria, compreende? É compreensível, 

compreensível. 

GH - Agora uma pergunta, aqui eu fico pensando, a gente falou sobre isso na vez passada, 

é que em [19]45, através do decreto-lei, e de novo feito através de estudos, provou o ISSB, 

que era uma proposta de unificação e universalização, e o senhor disse que não ficou 

entusiasmado mais cinco anos depois. Se colocou a participação em uma da das 

preposições da Lei Orgânica, o senhor participou em [19]45, tinha-se na mão 

possibilidade de, por decreto-lei, mais de unificação e universalização, quer dizer, que foi 

conseguido depois, praticamente 20 anos depois, e mesmo assim a Lei Orgânica no meio 

para como uma etapa... 

AA - É. 

GH - Depois como é... 

AA - Chegar... 

GH - Que o senhor avalia, quer dizer, que em [19]45 não foi possível, mas estava lá, foi 

um estudo, foi o decreto-lei, as pessoas que comandaram apesar de não serem as mesmas 

mas também tinham um pouco a mesma visão? Tinha possibilidade de ter unificado e não 

e fracassou?  

AA - Não, eu colaborei também nos estudos e tal do ISSB, agora confesso que eu mesmo 

não me entusiasmei, quer dizer, eu não participei assim com tanto entusiasmo como eu 

participei da Lei Orgânica porque o ISSB já era uma mistura de Previdência e Assistência, 

mais assistência do sentido lato, tudo, compreende? E eu achava que a mistura não era 

boa porque o serviço social em si, isso numa visão de previdenciário, talvez eu tenha o 

meu defeito, mas eu sempre minimizei as expectativas e o interesse dos chamados 

serviços sociais, compreende? Porque eu sempre achei o serviço social, pelo menos 

teoricamente exposto e promovido e eu sempre também por força da própria função eu 

tive muito contato com gente de serviço social, dentro do próprio IAPI e tal, gente que 

aliás era estimado por todos os motivos e todos os títulos da vida, colegas inclusive que 

eu admiro até hoje muito, mas do ponto de vista pessoal humano, mas eu sempre relutei 

em admitir virtudes no chamado serviço social, quer dizer, virtudes de você realmente 

conseguir, que eu acho que o serviço social é uma visão deformada talvez, errônea que 

eu não sou entendido em teoria de serviço social, foi só a perfumaria, mas eu sempre vi 

no serviço social mais um instrumento de você mobilizar a criatura, a pessoa, então seria 

um trabalho de convencimento pessoal, compreende? Quer dizer sem poder de contagiar 

a coletividade ou você conseguir de uma articulação social um produto definido, com 

consistência e durabilidade, quer dizer, consistência, proficiência, vamos dizer, de 

objetivo ouviu e de durabilidade, acho assim meio poético, eu tenho grandes amigos que 

são. E inclusive a mulher do Moacir, a criatura que eu admiro profundamente e tenho por 

ela e sei que é recíproco, uma amizade acima de qualquer suspeita, como a pessoa que 

ela é, mas eu não sei, eu não dou, não vejo muita virtude, grande virtude de eficácia, 

vamos dizer assim. 
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Fita 14 – Lado A 

 

AA - Mas sinceramente, eu não enxergo, eu não vejo grande eficácia no chamado serviço 

social na dimensão pelo menos que eu acho que se propala, compreende? Serviço social 

é alguma coisa que eu acho que produz efeito em dimensão individual. No sentido 

coletivo que se promova o serviço, o chamado serviço social, eu acho que é sempre 

paliativo, que nunca leva a uma concretização, a uma complementação de algum 

resultado de sentido coletivo, que realmente produza frutos coletivamente. Nisso aí eu 

confio muito mais numa educação, numa difusão de fundo cultural e religioso. Agora a 

técnica do serviço social eu acho assim, aqui entre nós, que ninguém fique zangado 

comigo, eu acho uma perfumaria, sabe. É coisa bonita de se discutir no salão, numas horas 

amenas, não sei o que e tal. E fazer quando pode, aonde pode, assim com todas as 

limitações. Agora mobilizar, se você fala social, no sentido de mobilizar a coletividade, 

eu só vejo, por enquanto o instrumento da Previdência Social. Assim mesmo incutindo 

realmente no espírito de cada cidadão qual é a posição correta de cada um numa estrutura 

de Previdência Social, não é isso? E eu fico dentro pelo menos, da figura do Beveridge, 

eu digo, bom, todo mundo é segurado, todo mundo. Agora, quem não precisa vai dizer: 

Não, eu não preciso da Previdência Social Eu digo, não precisa. Se você não precisa 

melhor, porque você está em condição de dar e não receber. Você é o contribuinte ideal, 

não é? Porque a Previdência Social está desejosa de ter contribuintes ideais, gente que 

contribui e não precisa, e não pede nada. 

GH - Agora, o senhor colocou, quer dizer, o que diferenciasse, portanto em [19]45 e a 

proposta de [19]47 e [19]50, a proposta de unificação, universalização que estava incutida 

no ISSB. 

AA - A unificação da Previdência Social. 

GH - O senhor disse que no ISSB tinha essa questão de serviço social que não lhe 

agradava muito, um lado negativo, que tinha outro positivo que era tudo que aquele grupo 

ainda herdava daquele momento. 

AA - A única esperança era que dentro de uma articulação em nível, ISSB compreende, 

a gente pudesse realmente coordenar o serviço social como um fator de ponderação na 

equação da Previdência Social, compreende? Quer dizer, você conseguir corrigir dentro 

do mesmo instrumento de ação, as coisas que são corrigíveis mediante a Previdência 

Social, ou melhor, especificando, que você consegue corrigir mediante a utilização do 

seguro social e ao mesmo tempo, paralelamente, aqueles que você pode resolver através 

do serviço social compreende? Então é a minha espécie, a minha parcial descrença na 

eficácia do serviço social é o serviço social funcionando isoladamente, compreende. Eu 

acho assim uma coisa meio poética, meio fantasiosa até, com espasmo “fantasiosa”. É um 

negócio, não tem técnica. Eu acho que você não tendo uma técnica objetiva como tem o 

seguro social, você pode programar uma ação dizendo assim: “Bem, os instrumentos de 

ação são esses, eu cobro uma contribuição X sobre a folha de salários que se dê 

rendimento Y, eu obtenho um produto X + Y, não é isso? Faço a ponderação desse 

produto, a distribuição segundo critérios em que eu beneficie indistintamente em 

determinadas circunstâncias muito bem definidas e delimitadas as consequências ou as 
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necessidades. Nisso eu acredito, isso funciona. E funciona realmente com “X + Y = Z”, 

não é? Você pode armar a equação. Agora no serviço social eu acho que a gente não pode 

armar a equação. Eu poso fazer N + M ou N x M igual a ZZZ e ponto reticências ... Mal 

comparando, porque de serviço social o que eu li até hoje eu também considero 

perfumaria mesmo porque eu não ia perder tempo nas minhas preocupações e nas minhas 

preferências pela Previdência Social em ler serviço social. O que eu sabia era mais de 

oitiva, que eu tinha as colegas, sobretudo as minhas companheiras, colegas que eram do 

serviço social. Eram realmente formadas em serviço social, durante um certo período em 

que eu estive na divisão de estudos, por exemplo, e tive a colaboração muito estreita de 

assistentes sociais, porque no meu trabalho, no meu objetivo dentro da divisão de estudos 

as assistentes sociais tinham uma atuação muito específica. E aí sim, aí eu entendia e 

usava o instrumento porque no caso ele tinha uma utilidade objetiva, não é? Como lá o 

levantamento profissiográfico por exemplo, inegavelmente. Agora, o serviço social era 

sempre um negócio assim meio teórico, desejável, elogiável, compreende? Mas os 

produtos positivos mesmo, os frutos positivos eu confesso, até hoje eu não vi. Dizer 

assim: olha, houve um problema humano, um problema social assim, assim, assim que o 

serviço social resolveu. Então minha dúvida é essa. Quando se fala no ISSB, meu 

entusiasmo era dois terços do ISSB, na parte de Previdência. O outro terço do serviço 

social também não prejudica, então fica, não é? 

GH - É, mas aí jogaram a água com o bebê junto, quer dizer ... 

AA - Claro, isso é da vida. E nessa altura eu já estava calejado. Nós já estávamos em que 

via, como é que ele diz, em que série ou extração nós estávamos na Lei Orgânica? Eu não 

me lembro de quantas comissões eu fiz parte para rever a Lei Orgânica, para alterar, para 

introduzir, para modificar, para atualizar, para não sei o que, não é? Até sair a Lei 

Orgânica, diga senhor Marcos ... 

MC - Não eu só ia perguntar para o senhor o seguinte: o senhor faz parte daquela proposta 

do governo de Lei Orgânica que foi feita em [19]54, se não me engano? 

AA - A data eu não sou capaz de precisar, sinceramente, eu não sei se me ajudavam. 

MC - Depois vem o substitutivo Batista Ramos, o governo retomou, teve a iniciativa de 

voltar à questão da Lei Orgânica, tentando dar uma arrumação em todas as três versões 

anteriores que existiam. 

AA - Olha, eu devo ter feito parte da comissão. 

MC - Certo. 

AA - Não tenho recordação assim específica, mas não tenho dúvida do que eu acho, que 

toda a tramitação do projeto da Lei Orgânica, em todas as suas versões, eu estive no meio, 

compreende? Colaborando de uma maneira ou de outra em algum ponto da linha ou no 

início, ou para revisão, assim no reexame do texto e tal ... 

MC - A gente podia dar uma paradinha por hoje, doutor Armando ... 
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Data: 16/03/1987 

Fita 14 – Lado A (continuação) 

MC - Nós estamos na casa do doutor Armando de Oliveira Assis, hoje é dia 16 de março 

de 1987, em mais uma etapa do nosso Projeto Memória da Previdência Social, com a 

presença do Gilberto, Marcos e do Ricardo. 

GH - Doutor Armando, a gente gostaria de voltar hoje um pouco a conversar sobre a Lei 

Orgânica da Previdência Social. O senhor talvez começasse relatando de forma mais 

histórica, qual foi a sua passagem, seu contato com a Lei Orgânica desde [19]47, na 

primeira versão apresentada em junho de [19]47, pelo deputado Aluízio Alves, até a sua 

aprovação em 1960. Assim, qual foi o contato que o senhor teve com as várias etapas? 

AA - Olha, no projeto original, digamos assim, do deputado Aluízio Alves, eu não tive 

nenhuma colaboração. Minha colaboração se deu em primeiro lugar na revisão que foi 

efetuada na Fundação Getúlio Vargas, não é, do qual afinal resultou aquele volume, hein, 

cujo nome, o título eu nunca esqueci ... 

GH e MC - A Previdência Social no Brasil e no estrangeiro. 

AA - Exato. Isso já foi digamos assim, um complemento ao trabalho realizado, porque 

para fazer a revisão do projeto de Lei Orgânica, a equipe que trabalhou na Fundação 

consultou uma série de outras leis nacionais e evidentemente também se apoiou muito na 

produção internacional, digamos assim, não é? Não tanto na literatura técnica como outra 

que eu não recordaria assim, especificamente de autores estrangeiros, claro, que na época 

o grande padrinho da ideia, digamos assim, da renovação, ou da ampliação no rumo social 

security não é? Que foi a expressão que ganhou o mundo, e que nós traduzimos no início 

copiando do espanhol como seguridad social, mas que eu sempre repugnei. Porque 

achava que a tradução em português, na nossa língua, como está no título desse livreto 

que eu estou oferecendo a vocês, seria uma cópia que eu consideraria até uma cópia servil 

da língua espanhola. Então, que eu mesmo me recorde, viu? A minha participação na 

elaboração da Lei Orgânica, foi fundamentalmente, na época de revisão efetuada por essa 

equipe, da qual eu fiz parte, reunida na Fundação Getúlio Vargas. Eu confesso que não 

tenho lembrança. A não ser que eu procurasse os meus dados rearquivados, que eu os 

tenho muito senão todos, muitos se eu teria participado das primeiras tentativas, diríamos 

assim, de apresentação da ideia de elaborar uma Lei Orgânica da Previdência Social 

Brasileira. Se eu não estou confundindo as épocas, as datas, talvez eu estivesse antes disso 

mais preocupado com o problema da unificação da Previdência Social no Brasil. Então 

eu me recordo que a respeito desse assunto, eu aliás falei muito, acho que até escrevi 

demais. E devo ter uns dois ou três artigos aí publicados em revistas que eu mencionei. 

Revista de Administração Pública, da época a seguridade social. Porque eu me engajei, 

breve, quer dizer, muito brevemente eu me engajei na unificação da Previdência Social. 

É claro que da unificação resultaria, evidentemente uma legislação uniforme, não é? E se 

é que a minha memória é capaz agora de recordar para vocês, se é que as duas ideias já 

não andaram parelhas, quer dizer, a Lei Orgânica e a unificação, compreende? Então, eu 

mesmo não tenho condições de dizer que teria participado, se por ventura participei foi 

de uma maneira indireta na iniciativa de promover uma unificação legislativa. Eu mesmo 
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reconheci que eu teria tido desde o início até talvez antes da Lei Orgânica, não digo a 

iniciativa, mas a participação ativa na ideia de unificar a administração, isso 

administrativamente, a Previdência Social. Acabando com os institutos e as Caixas de 

Aposentadoria e Pensões. Agora, depois de editado o projeto da Lei Orgânica, então 

participei acho que em todas as medidas e providências que foram feitas em relação ao 

exame e à revisão do projeto de Lei Orgânica. E isso eu acredito que inclusive está aí 

registrado, nas comissões que foram constituídas posteriormente para repassar a Lei 

Orgânica. Notadamente as que o próprio Ministério instituiu, da qual eu fiz parte. 

GH - Quer dizer, o senhor teria participado da Comissão Central Revisora? 

AA - Exato. 

GH - Do DNPS para revisão da Lei Orgânica em [19]51. Isso já numa segunda versão 

definitiva da Lei Orgânica, se tem uma primeira versão. 

AA - Não, oficialmente eu participei da Comissão Revisora, porém antes disso e 

independente da constituição da Comissão, eu já tinha participado, não é isso, de estudos 

ou de exames, digamos, de muitas, não diria críticas, muitos projetos, muitas ideias e 

muitas propostas, as propostas apresentadas diretamente ao próprio deputado Aluízio 

Alves, não é, que quando nós já fomos trabalhar na Fundação com ele, ele já trazia um 

material volumoso em termos de projetos e modificações propostas, toda a tramitação na 

Câmara também muito volumosa. Emendas, alterações, acréscimos, exclusões, e não só 

no ambiente Legislativo, mas no ambiente geral. Nos sindicatos interessados, jornais 

então, era quase que prato do dia o noticiário sobre Lei Orgânica. E vamos dizer assim, 

envolvendo tudo isso num debate, que às vezes ficou muito acirrado e de certa forma até 

muito azedo pelos que eram pró e pelos que eram contra, compreendeu? Isso eu sou capaz 

de afirmar com a maior segurança, é que eu me coloquei sempre na posição dos pró Lei 

Orgânica, inclusive indo mais além eu iria para a unificação, eu sempre defendi a 

unificação. 

MC - Nessa divisão entre os prós e os contras que o senhor acabou de mencionar, quais 

eram os argumentos dos que eram contra a Lei Orgânica? O senhor se lembra desse 

debate? 

AA - Um sumário talvez. O primeiro na área profissional, digamos, na área trabalhista 

ainda era aquele que nós podíamos chamar de bairrismo, quer dizer, era o apego dos 

sindicatos ou das categorias profissionais que eram atendidas pelos institutos respectivos, 

compreende? Então a verdade é o seguinte, para a área sindical, os institutos profissionais 

eram organizados em base profissional, eram praticamente feudos, eu acho que eu já 

mencionei isso em particular, eram praticamente feudos da categoria correspondente, não 

é isso? Então aquilo para eles, evidentemente, era um trunfo político, não é? E além do 

trunfo político, havia o que era real e indelegável, mas que era exatamente uma das mais 

fortes razões para a gente defender uma Lei Orgânica e como eu fazia, uma unificação, 

que era a diversidade de legislações e, portanto, de quantidade e qualidade dos benefícios 

garantidos. Então, a resistência contra a Lei Orgânica, e mais ainda contra a unificação, 

partiam principalmente da área trabalhista, dos trabalhadores, dos sindicatos. E fora, 

naturalmente, muitas pessoas, políticos mesmo, que eram por visão ou por opinião, por 

convicção política, não é, defensores do status quo. Quer dizer, a diversidade de 

instituições e diversidade de legislações. Por isso mesmo, nós da área da Previdência que 
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assessoramos o deputado Aluízio Alves, eu não tenho ideia quem teria ajudado o 

deputado Aluízio Alves a fazer o projeto de Lei Orgânica. Que eu me recordo, eu só 

passei a fazer parte dos estudos a respeito da Lei Orgânica depois de ela já estar publicada 

como projeto de Lei, e já exposta, primeiro à opinião pública em geral e segundo pelo seu 

vulto, pela sua importância, significação e a amplitude, não é isso? Pelo menos no status 

quo diversificado que era o anterior, tinha que mobilizar o Ministério como 

evidentemente mobilizou, por isso que o Ministério acabou também oficializando uma 

contribuição, parece que por uma comissão que foi criada. 

MC - Parece que o principal assessor nesse período de elaboração da primeira Lei 

Orgânica, do ex-deputado Aluízio Alves, foi o Doutor Moacyr Veloso Cardoso de 

Oliveira, parece que ele teve ... 

AA - Não. Eu sei que ele teve uma boa participação com o Aluízio, mas não tenho assim 

dados para centralizar na pessoa do Moacyr, compreende só isso? Centralizar, acredito 

até que venha a ouvir até hoje as pessoas com certeza, buscando é claro o apoio das 

autoridades públicas inclusive, sobre a matéria. Não tem condições de confirmar ou 

ratificar é por isso. Porque na verdade, quanto eu me lembro, a memória fraqueja muito, 

eu precisaria descobrir nos meus alfarrábios, notas, apontamentos que pudessem me dar 

mais segurança. Mas que eu recorde, eu só passei realmente a me engajar por força 

inclusive das atribuições, no estudo, na discussão, no debate da Lei Orgânica após sua 

publicação. E particularmente quando se constitui na Fundação Getúlio Vargas a equipe 

que faz a revisão de fundo, diretamente, assessorando o deputado Aluízio Alves. 

MC - Esse estudo da Fundação Getúlio Vargas o senhor frisou que ele teria passado assim 

por uma leitura da literatura internacional sobre Previdência... 

AA - Ah, perfeito. 

MC - O senhor lembra assim ... 

AA - O livro publicado pela Fundação foi exatamente resultado de todo o acervo 

tecnológico, que ficou em poder da Fundação, no caso da comissão ali constituída que foi 

evidentemente também, uma das fontes de inspiração para a revisão, não só dos 

organismos internacionais como de muita legislação nacional. Realmente a fundação na 

ocasião reuniu um material rico sobre isso, que espero que até hoje esteja lá bem 

guardado, bem catalogado na Fundação Getúlio Vargas.  

MC - O que eu queria perguntar ao senhor é o seguinte: dessa legislação internacional 

que foi estudada, qual aquela ou de origem assim, qual o país que influenciou mais, que 

experiência em Previdência influenciou mais na elaboração desse trabalho da Fundação? 

AA - Olha, que me recorde, uma legislação internacional a respeito do assunto, não teria 

sido material assim de primeira grandeza. Mas, no estudo sobretudo revisão efetuada na 

Fundação, sabe, a comissão se inspirou muito mais na legislação internacional e na 

doutrina então dominante, porque era o momento. O Brasil afinal recebeu as ondas das 

atividades, das ideias não é, digamos estrangeiras numa certa parte, mas 

predominantemente das organizações internacionais. O que não há dúvida, é que na época 

o grande nome, e a obra que mais excitava as imaginações era a de Beveridge, pela 

extensão e não só pelas ideias dele, mas pela amplitude que ele visava, não é isso? Que 
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ele idealizava para regime de Previdência Social, não é isso, e com teorias muito bem 

lançadas, muito bem inspiradas inegavelmente. O Beveridge tinha uma visão 

internacional digamos assim universal, eu assim o considero. Ele quando fez a sua obra, 

quando publicou e lançou as suas ideias é claro ele raciocinou e usou o material pátrio, 

inglês, que na época também não era assim dos mais adiantados e mais perfeitos. Agora, 

ele propôs inicialmente era modificar exatamente, dar outra feição à própria organização 

da Previdência Social na Inglaterra, nas ilhas britânicas. Tanto que eu mesmo não teria 

condições de afirmar, mas eu acredito que a palavra social security com todas as suas 

traduções depois, nasceu mesmo lá na Inglaterra com o Beveridge que até então, a 

terminologia também usada universalmente era a velha de seguro social. E aqui no Brasil 

eu de uma certa forma, eu inclusive fui defensor da utilização da expressão seguro social, 

não é? Mas depois que a ideia ganhou a dimensão universal evidentemente acabou 

influindo eu acho em todo mundo. Mas é que ainda outro dia, conversando numa roda, 

não me lembro com quem, eu estava relembrando o Beveridge eu disse assim: “Acontece 

que o Beveridge tinha umas ideias universais realmente dentro da boa filosofia de um 

sistema de Previdência Social ou se querem chamar de Seguridade Social”. É uma frase 

de Beveridge que a gente não tem como esquecê-la, eu pelo menos não esqueci nunca 

mais, quando resumindo a filosofia do seu plano, ele dizia assim, e raciocinando para 

Inglaterra, dentro da Inglaterra, ele dizia: “Todo mundo deve ser segurado, da camareira 

à duquesa”. Só que a duquesa deve ser segurada na feição de camareira que possui. Isso 

eu acho que é uma síntese primorosa da ideia da seguridade social, não é?  

GH - Doutor Armando, em relação a trabalho de pesquisa sobre legislação estrangeira, 

sobre experiência estrangeira, quer dizer, qual era a utilidade disso no sentido de propor 

modificações no sistema previdenciário brasileiro? Era tentar, vamos dizer, o que é bom 

lá fora é bom para a gente ou fazer uma adaptação, quer dizer, como é, quando o senhor 

estudava legislação estrangeira e nesse trabalho o que é importante, é uma análise bem 

comparada? O relatório da Fundação Getúlio Vargas, qual era a perspectiva? 

AA - Não, a perspectiva ... 

GH - Antes do senhor falar. Como vocês se utilizavam dessa experiência estrangeira? 

AA - Que me lembre, a razão mais forte era primeiro, que pelo menos os países europeus 

já estavam muito mais avançados na matéria, e o berço do seguro social obrigatório era 

na Europa. De maneira que o que viesse da Europa em termos de seguro social, de 

Previdência Social, ou seguridade social era matéria de primeira qualidade e de primeira 

necessidade para nós, não é? 

Fita 14 - Lado B 

GH - O senhor estava falando sobre legislação estrangeira. 

AA - Bom, então continuando. A influência da legislação estrangeira então, era e foi 

realmente muito intensa, muito forte, compreende? E nós também não poderíamos deixar 

de buscar material de estudo nessa legislação. Não só na universal, não é isso, da OIT, 

não é isso e das associações específicas como a Associação de Seguridade Social, que é 

apêndice também da OIT, de buscar nos trabalhos publicados pelas organizações, não só 

de autores particulares como especialmente os relatórios resultantes de todas as reuniões 

de caráter internacional que eles promoviam. Esse material aliás é muito rico e muito útil, 



 

163 

 

e evidentemente nos inspirou a todos muito, em todas as atividades da Previdência Social 

no Brasil. E no caso específico da publicação da Fundação, Previdência Social no Brasil 

e no estrangeiro, é que na época, eu nem sei se eles continuam fazendo isso, pelo menos 

naquela época a OIT publicou que eu me lembre, dois ou três volumes em que ela reuniu 

toda a legislação ou toda a síntese legislativa de todos os regimes de todos os países do 

mundo. Se houvesse exclusão seria daqueles países que não tinham condição nenhuma. 

Mas eu não me recordo o nome, a Previdência Social no mundo internacional, até o título 

me escapa, mas era inclusive aquele tipo de resumo, aqueles quadros que nós fizemos, 

foram copiados das publicações da OIT, compreende, que fazia aquele quadro 

comparativo com os resumos dos variados sistemas de Previdência Social. Nós adotamos 

o mesmo estilo que é muito útil, muito prático e buscamos então resumir nos quadros da 

publicação, o panorama mundial da época como era. Com as suas amplitudes, as suas 

peculiaridades, os seus mais e os seus menos, em relação ao nosso e aquilo que se 

pretendia através da Lei Orgânica da Previdência Social, não é? Porque além da 

unificação se tinha em mente, quer dizer, primeiro uma uniformização legislativa, a 

grande perspectiva, a grande meta, era no projeto, muito mais unificar a legislação do que 

unificar a administração. Por isso mesmo o nome está muito bem feito porque é a Lei 

Orgânica da Previdência Social. Agora se mantinha a estrutura administrativa de todos os 

Institutos existentes, você fundia só parcialmente. Isso foi uma ideia aventada de se fazer 

fusões só parciais. Mas a ideia de fusões parciais encontrou muito maiores resistências 

do que a ideia de fazer então logo a unificação global compreende, pelo mesmo espírito 

grupal das categorias profissionais. 

GH - Agora, doutor Armando, o que era bom para Europa era bom para o Brasil? 

Nitidamente ... 

AA - De uma certa forma sim, pelo seguinte: porque a Previdência Social na verdade, e 

no fundo é um problema humano, quer dizer, uma solução aí, uma forma de solucionar 

um problema que é humano. O risco que os seres vivos, os seres bípedes vivos estão 

expostos, na sua integridade física, e na sua integridade de sua base material de 

sobrevivência. Então as teses, digo assim, as filosofias, ou eu nem poderia dizer, sim as 

filosofias porque ainda na época se achava que a filosofia do europeu era uma, a filosofia 

dos norte-americanos era outra, não é isso? Em outros países a coisa não tinha a dimensão 

que teria para uns e outros, em função do progresso material, ou do progresso econômico 

e social dos países mais avançados. Mas isso apenas pode modificar ou alterar digamos, 

aspectos de ordem material e não de ordem filosófica em relação ao regime, só para 

exemplificar, se a gente for estudar, por exemplo, o sistema norte-americano, a gente vai 

dizer: “Ah, mas que sistema mixuruca diante do sistema brasileiro, não é?” Em certa 

medida. Mas é o tal negócio, o padrão de vida, o padrão norte-americano, o padrão de 

vida norte-americano, é um, o padrão de vida do inglês é outro, o padrão de vida também 

do francês é outro. Então na verdade, também é curioso notar, o Brasil se inspirava muito 

mais nas legislações estrangeiras dos países latinos, compreende? Então, por exemplo, 

para nós brasileiros, e querendo reorganizar ou refundir o nosso sistema e também fazê-

lo progredir, não é isso? Porque era uma etapa, primeiro as Caixas de Aposentadorias e 

Pensões, depois eram os Institutos de Aposentadoria e Pensão. E afinal para reunir tudo 

isso e fazer o grande Instituto Nacional de Previdência Social que seria a etapa normal. 

Porém, no princípio, a gente se inspirava muito mais, e eu acho correto, nas legislações 

dos países latinos. 

GH – Quais, por exemplo? 
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AA - A Itália era um que influenciava muito a nossa, mas na verdade, tanto quanto eu sei, 

a primeira lei, a Lei Eloy Chaves, foi buscar a sua inspiração na lei Argentina que 

precedeu a nosso. Mas bem pensado porque praticamente as situações seriam muito 

semelhantes, entre as necessidades do povo argentino ou pelo menos da população 

trabalhista Argentina e a situação da população trabalhadora do Brasil. Agora, fora daí eu 

nem me recordo. Que eu me interessava no estudo de legislações, ou buscava mais 

inspiração nas legislações estrangeiras provenientes dos países latinos, não é? Então na 

Europa de preferência, a Itália, a França, a Espanha não tanto, mas de preferência. Tanto 

que dentro das minhas viagens ao estrangeiro, na que eu fiz para uma das reuniões, eu 

não me recordo agora em qual delas, a reunião internacional foi realizada em Paris, a 

primeira vez portanto eu fui a Paris para representar a Previdência Social Brasileira na 

reunião internacional, que já era reunião da OIT lá. Então eu me interessei, e saí daqui do 

Brasil com uma autorização para fazer um estágio na Previdência Social Francesa. Porque 

a mim especialmente me interessava muito conhecer mais ao fundo o sistema francês de 

Previdência Social, a Sécurité Sociale francesa. E estagiei durante um mês na França, no 

sistema francês, sobretudo na Associação, porque o sistema deles é muito curioso. Se é 

que não houve alterações posteriores, o órgão unificador não é um órgão oficial, é um 

órgão semioficial. É a federação, ou eram, a Federação Nacional dos Organismos de 

Seguridade Social, a FINOS, que congregava todas as Instituições, que também na época 

na França, eram também Instituições de uma certa forma classistas ou algumas regionais, 

eles também não tinham um sistema unificado. A unificação, e inclusive a compensação 

financeira, vamos dizer assim, a estabilidade do sistema em âmbito nacional era orientado 

e controlado por essa Federação. Essa sim cobria todo o país, toda a França. E então para 

mim sobretudo, então, eu tomava como base preferencial de estudo as legislações 

francesas e italianas. 

GH - Doutor Armando, o senhor podia falar um pouquinho mais desse estágio na França. 

O que o senhor trouxe de relevante para o seu trabalho, para a discussão aqui no Brasil 

sobre Previdência Social? Outra pergunta é se existiram outros técnicos que também 

foram fazer estágio lá fora? 

AA - Olha, se houve outros eu não tenho recordação. Acredito que sim, mas também teria 

condições de afirmar positivamente e de relembrar quem teria feito. 

GH - Quer dizer, era comum? 

AA - Não, que eu me lembre não era muito comum, não. Talvez isso viesse da minha 

curiosidade e vamos dizer assim, da minha deformação profissional (TI) deformação 

profissional. Porque como eu já mencionei a vocês, quando eu ingressei na Previdência 

Social, eu já trazia uma bagagem técnica, não é, de seguro privado. Então, possivelmente 

entre os colegas e todo o pessoal de Previdência Social do Brasil, com exceção talvez dos 

atuários, de algum atuário do Ministério e de algum membro da Comissão Permanente de 

Direito Social do Ministério, que era a incumbida de representar oficialmente o Brasil na 

OIT, não sei se foi modificado mas sempre foi dentro do Ministério, a Comissão 

Permanente de Direito Social e o membro da comissão destacado para isso é que era 

inclusive, como dizer, aquele que ocupava a cadeira do Brasil na OIT. 

GH - Essa Comissão foi extinta há uns dez anos atrás? 
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AA - É, foi. Então nessa altura dos acontecimentos, por exemplo, quando eu tive que 

representar o Brasil na conferência realizada em Paris, eu manifestei o desejo de fazer 

estágio porque para mim aquilo seria de grande importância. Porque em matéria de seguro 

social, de vivência de seguro social eu só tinha a do próprio Brasil, o resto era literatura. 

Então eu não quis perder, nem perderia a hipótese de ter que viajar para um país europeu, 

não é isso, e explorar lá compreende, como aconteceu também que eu tive de representar 

o Brasil numa reunião na Itália, eu fiz a mesma coisa. Eu fui xeretar, meter o nariz num 

dos Institutos italianos, compreende? E para verificar até que as semelhanças com nosso 

estilo aqui e a nossa legislação era muito mais com a legislação italiana do que a francesa. 

Só um detalhe, porque a francesa tinha o detalhe que eu sempre achei muito curioso. É 

que as organizações de base, aquilo que nós chamaríamos as Caixas de Previdência locais 

compreende, eram a bem dizer, apêndices dos Sindicatos. Em nível superior é que os 

organismos já passavam a ser da esfera governamental, compreende? Então a França era, 

nem sei hoje como é que eles estarão, mas na época eu achei muito curioso isso, a gestão 

na base primária, em nível primário local era por conta dos sindicatos, não é? Por isso é 

que o sistema francês era recheado de caixas de compensação, as caixas intermediárias 

que serviam de elos econômicos ou de, como diria, de canais, de tubulações... 

GH - De comunicações? 

AA - Comunicação da pecúnia, vamos dizer assim, das reservas, das receitas, enfim da 

vida financeira do sistema, que era uma peculiaridade do sistema francês bastante 

interessante. Então, há organismo na França de primeiro nível, de maior nível de 

responsabilidade e de autoridade também, não eram oficiais, eram semioficiais. Isso eu 

também fui ver por dentro quando eu fiz o estágio na França. Coisa que, acho que em 

algum lugar eu andei ensaiando, talvez, talvez, compreende? Andem ensaiando em adotar 

ou ajustar às conveniências brasileiras o estilo francês. Caso a gente não vencesse a 

resistência contra a unificação, a resistência pela conservação da multiplicidade 

institucional. 

MC - O que eu acho interessante, é que o senhor frisa muito, é a influência da legislação 

italiana na Previdência Social Brasileira. Eu gostaria que o senhor falasse um pouco sobre 

isso, porque pelo que eu conheço de literatura, que não é muito sobre Previdência Social, 

não aparece essa influência italiana. Eu gostaria que o senhor falasse um pouco mais ... 

AA - Vamos dizer assim, literariamente talvez não apareça, você tem razão, mas as 

condições sociais, vamos dizer assim, e quase que eu diria as condições mesológicas, 

compreende, ambientais e da latinidade não é, algo psicológico, da latinidade. Daí 

também meu interesse maior em conhecer o sistema francês, depois de conhecer o 

italiano. O tipo do italiano, também do francês, mas mais do italiano, o tipo psicológico 

eu sempre considerei muito próximo ao nosso não é, compreende? Nós não podemos 

negar a nossa origem latina. E é claro se o país que nos descobriu e nos colonizou não 

fosse Portugal, evidentemente eu acho, que nós iríamos buscar inspirações num país que 

tivesse sido por acaso entre aspas, o descobridor do Brasil, no caso foi Portugal. Bom, e 

sem nenhuma restrição à Previdência Social portuguesa, mas a Previdência Social 

portuguesa não poderia servir jamais de exemplo para nós, importar o exemplo português. 

Porque como é que eu encontrei, em Portugal também, eu até me esqueci de dizer. Em 

Portugal eu também tive muitos bons contatos com a área da Previdência Social. Fiz 

muitos bons amigos também em Portugal com o pessoal da Previdência, mas ... Eu queria 

recordar com exatidão que o estilo português, que ele se assemelha ao estilo francês, mas 
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não é bem como o estilo francês, compreende, o fato é que quanto eu me recorde, por 

exemplo, os organismos de controle ou de supervisão ministerial ou estatal na estrutura 

administrativa portuguesa não era necessariamente órgãos da Previdência Social, 

compreende, eram órgãos dos Ministérios das Corporações. Então nesse particular, pelo 

menos administrativo, a gente encontrava mais preponderância das corporações, no seu 

sentido amplo, como era, eu não sei até se o sistema português ainda hoje é assim, e se o 

Ministério continua sendo por exemplo, Ministério das Corporações. Mas a Previdência 

Social estava dentro, como se fosse o nosso INPS compreende, dentro do Ministério das 

Corporações. Então o estilo português de fazer Previdência Social não encontrava 

receptividade em nós. Porque nós saímos para um estilo mais parecido com o italiano 

mesmo. Que se não me falha a memória histórica, a Argentina também deve ter copiado 

mais de uma lei italiana que de outra origem. E aí que o nosso grande patrono ... 

GH - Eloy? 

AA - Hein? Não, da nossa primeira Lei. 

MC - Eloy Chaves. 

AA - Eloy Chaves é. Ele foi se inspirar na legislação Argentina. 

MC - Mas eu queria também perguntar ao senhor o que havia assim de interessante nessa 

legislação italiana que teve influência no Brasil. O senhor falou da latinidade. 

AA - Não ... 

MC - Do aspecto psicológico, mas concretamente em termos de legislação ou em termos 

de visão social existente? 

AA - Talvez para mim, porque entre a literatura que eu explorei na fase do privado, 

predominaram autores de duas nacionalidades, os alemães e os italianos. Então, eu 

automaticamente, em termos de aproveitar a experiência da latinidade, digamos assim, 

europeia, eu mesmo tendia para mais para a Itália, mesmo porque alemão eu não sabia 

nada. Se eu encontrasse .... Eu só poderia aproveitar literatura técnica alemã quando ela 

era traduzida, por sinal que um dos maiores teóricos do seguro em geral é um alemão. E 

eu tenho a felicidade e me considero feliz, por possuir o livro dele traduzido em português 

ou espanhol. 

MC - E como é o nome dele? 

AA - Alfredo Manes. 

GH - Alfredo Manes. 

AA - E, era o papa, ainda é, podemos dizer que era o papa da legislação, sobretudo do 

aspecto legal político, jurídico digamos assim. No sentido do exame político e jurídico da 

instituição do seguro era o Manes, que inclusive veio, naquela época, o que, quarenta anos 

atrás, ele foi convidado e veio ao Brasil, fez aqui conferências nas grandes academias 

técnicas e científicas. E das conferências feita por aqui no Brasil, a companhia onde 

trabalhava, que por sinal era de origem italiana, era a Adriática, eu recebi um volume que 
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tenho até hoje, aliás com dedicatória das conferências feitas por esse tratadista Alfredo 

Manes, e o livro dele que é considerado uma Bíblia, digamos assim, do ponto de vista 

jurídico, do seguro privado, do seguro em geral e particularmente do seguro privado. E 

trata leis, mas eu acho que independente disso, a influência que veio preponderar no Brasil 

em matéria de legislação, foi realmente a italiana via Argentina. Não posso garantir que 

a Argentina tenha se valido apenas da legislação italiana, mas acredito que tenha 

acontecido isso. 

MC - O senhor mencionou a experiência espanhola que o senhor considerou que não teve 

influência no Brasil. Mas parece que a partir dos anos [19]50, a Previdência Social 

espanhola, é considerada pelo menos no terreno da Assistência Médica uma Previdência 

que leva pessoas aqui do Brasil a fazerem estágios, pelo menos para algumas pessoas que 

nós entrevistamos a Previdência Social espanhola era considerada uma Previdência Social 

importante, eficiente e ampla no período do Franco. O senhor se lembra assim ... O que o 

senhor poderia colocar em relação à Previdência Social espanhola? 

AA - Eu tive também muita intimidade com o sistema espanhol, e com os dirigentes 

espanhóis da Previdência Social. Agora, eu mesmo, de certa forma, não colocava, e não 

coloquei a legislação e a prática espanhola como primeira fonte de inspiração, podia ser 

uma fonte subsidiária. Porque aí eu devo confessar, que digamos interferiu uma posição 

assim muito pessoal, muito individual minha em relação ao (TI) Com ele, fica combinado 

dia 30, e se nós tivermos que prosseguir, nós mudamos para outra segunda-feira. Espera, 

não grava já que eu quero agora ligar. Já retomei o fio do pensamento. Não era bem o 

problema quanto à legislação espanhola ou a prática da Previdência Social espanhola ou 

da Seguridade Social espanhola, entende? Aí para mim entra um problema que eu 

considero que é muito pessoal, de caráter muito pessoal. E uma confissão que eu faço. E 

isso inclusive teve reflexos práticos no desempenho que eu imprimi à minha função em 

um mês no IAPI, quando eu fui diretor da divisão de estudos. Eu considero que a medicina 

na Previdência Social tem uma tarefa muito específica. E por isso mesmo, eu 

pessoalmente sempre rejeitei a expressão assistência médica. E sempre me opus, 

efetivamente, quanto eu pudesse me opor, e doutrinariamente, sempre me opus à extensão 

que no Brasil, pelo menos, se deu à assistência médica, compreende? No conjunto de 

atividades finalísticas da Previdência Social. Por isso eu já que comentei com vocês que 

no Brasil nós não temos mais Previdência Social, nós temos “panaceia social”. E a 

“panaceia”, quer dizer, esse aspecto, essa conotação para mim de “panaceia”, é que por 

fatores mesológicos, compreende, de todo o gênero, no Brasil a Previdência Social passou 

a ser, na verdade, efetivamente, o Ministério da Saúde. Porque os últimos convênios que 

a Previdência Social vem fazendo com governos estaduais e até municipais a respeito de 

colaboração, o INAMPS, está sendo encarregado inclusive de cuidar de problemas de 

saneamento. Por isso é que eu digo, dentro do ambiente brasileiro, eu entendo isto, não 

é? Quando eu também tive contatos com prefeituras do interior, durante o período em que 

eu colaborei intimamente com o IBAM, não é? E talvez até o meu tempo de colaboração 

com o IBAM, e por ter viajado norte a sul, leste a oeste desse Brasil, do que eu me 

envergonhava porque antes disso eu tinha quase que viajado de norte a sul, de leste a 

oeste no estrangeiro e não conhecia o Brasil como depois passei a conhecer. Então fui 

conhecer as penúrias de uma prefeitura do interior do Brasil, compreende? Onde 

realmente os recursos materiais e humanos são paupérrimos. Então as cidades pequenas, 

exatamente as mais carentes, o orçamento municipal não chega a dar mal para uma 

assistência médica de ambulatório, e muito menos para saneamento que exige obras de 
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estrutura e de envergadura. Então a realidade brasileira e eu também diria a mentalidade 

brasileira fez que a ... 

Fita 15 – Lado A 

AA - Por isso, que a Previdência Social começasse a ampliar as atividades de assistência 

médica além daquele limite que técnica eu diria nacionalmente como pede a Previdência 

Social, porque a assistência médica dentro do conceito que eu formei, compreende? E 

assimilei também em função das atividades no estrangeiro que eu conheci. Vi de perto a 

assistência médica como instrumento de ação da Previdência Social, tem um objetivo e 

um campo de aplicação muito definido, porque na verdade dentro do conjunto de 

atividades e responsabilidades de um sistema ou de uma administração de Previdência 

Social está a de concessão de Benefícios, não é isso? Que supram as necessidades do 

segurado trabalhador o segurado diante de contingências da vida que interrompam ou 

façam cessar seus rendimentos, então dentro das grandes responsabilidades da 

Previdência Social nós temos as categorias dos chamados benefícios por incapacidade, 

que são especificamente dois tipos: o chamado auxílio doença e a chamada aposentadoria 

por invalidez. Então, dentro do sentido técnico, humano, social da Previdência Social em 

relação a essas duas contingências, que assim em largos traços se destinam a compensar 

a carência do segurado nos momentos em que ele pára a sua atividade porque adoece, não 

é isso? Ou no período em que por motivos de ordem de capacidade física, capacidade de 

trabalho ele não pode mais trabalhar, que são os chamados benefícios por incapacidade, 

então dentro da filosofia da Previdência Social o objetivo a alcançar é suprir as 

necessidades de sobrevivência do segurado quando por motivo de moléstia ou por motivo 

de incapacidade definitiva, digamos assim, não importa qual é o tipo dessa definitividade, 

se é idade avançada, se é amputação de um membro, enfim, ou eventualmente nos 

períodos em que realmente atingido por uma moléstia, ele não tem condições de trabalhar 

e portanto obter seus meios de subsistência, a Previdência Social inevitavelmente tem que 

fazer a apuração real da causa impeditiva do trabalho, compreende? Bom, então o 

problema se resume em duas coisas; primeira causa: o trabalhador, o segurado, não pode 

trabalhar porque está doente. Ou o trabalhador não pode trabalhar porque perdeu sua 

capacidade de trabalho, inclusive por idade avançada. Dentro desse quadro, o que é que 

a Previdência precisa fazer para servir, não é isso? A legítima finalidade estipulada. Se o 

segurado pára de trabalhar porque adoece, a Previdência tem que verificar uma primeira 

questão: a incapacidade de trabalhar é temporária ou permanente; segundo lugar: a 

capacidade é parcial ou é total. Então o problema técnico digamos assim, administrativo, 

se apresenta para a Previdência Social com essa classificação. O segurado está 

parcialmente incapacitado de trabalhar, ou o segurado está totalmente incapacitado de 

trabalhar. Segundo problema, essa incapacidade que duração tem? Ou pelo menos, qual 

é a projeção provável, a duração provável da incapacidade? Terceiro problema, e isso 

dentro desse tempo de duração, o impossibilita total ou parcialmente de trabalhar. Porque 

então, a rigor dentro da Previdência a gente faria uma primeira eliminação. O segurado 

está parcialmente incapaz. Então, então nós temos que distinguir a incapacidade parcial 

da incapacidade total tomando-se por base de que o impedimento de trabalhar realmente 

é total efetivo quando a causa incapacitante reduz a sua capacidade de trabalhar em pelo 

menos dois terços teoricamente, não é? E dentro de uma duração mínima de seis meses 

ou de um ano. Então é claro que a gente para conceder, examinar uma solicitação de um 

benefício para incapacidade tem que montar o caso individual dentro desses parâmetros, 

quer dizer, a causa até é secundária, em que saber se ele perdeu os dois dedos, se ele está 

com gripe, ou uma inflamação pulmonar. Ou se ele está com o braço com flebite, não sei, 
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o que ele realmente não pode trabalhar na tarefa dele e tal, mas tem que apurar a causa, 

para poder medir a influência dessa causa sobre a capacidade de trabalho, ora vocês já 

podem ver que vocês têm que armar uma verdadeira equação aí. E é claro que dentro 

dessa equação a Previdência Social assume uma obrigação, é fazer o levantamento 

profissiográfico para poder saber, medir a influência de uma determinada doença. Motivo 

de capacidade, se ela reduz a capacidade parcialmente ou totalmente e em ambas as 

hipóteses, se ela é de duração provável e por que tempo provável, não é isso? Ou 

definitivo, bom, isso envolve então, realmente um problema complexo e difícil e que não 

é médico clínico que vai resolver, não é? Compreende? Tem que ser realmente, a rigor, 

um médico que seja ao mesmo tempo um psicotécnico, não é? Que ele possa conhecer 

qual é a solicitação: muscular auditiva, sensória da pessoa em relação à função que ela 

exerce e fazendo essa relação extrair as correlações, digo, bom, e se esse é tipo de moléstia 

é esse para uma profissão x, a duração de afastamento por incapacidade será de tanto, se 

essa mesma condição física for avaliada em relação a outra profissão a conclusão já é 

diferente, dependendo do exercício da profissão, esse quadro pode resultar numa 

capacidade temporária ou parcial e para outro indivíduo atacado da mesma moléstia, das 

mesmas limitações, a conclusão é outra, é que é total e até permanente, porque a 

permanente é que dura mais de um ano. A parcial é que dura menos de um ano só, isso é 

um mudo. E dentro da minha visão de um quadro de responsabilidade da Previdência 

Social eu sempre achei que era muito importante, mas muito importante mesmo e acho 

até hoje que é muito importante que a Previdência Social saiba funcionar dentro desses 

requisitos, por isso é que quando eu desempenhei a Divisão de Estudos no tempo do IAPI 

eu a ataquei o mais profundo que pude, uma tarefa de fazer o levantamento 

profissiográfico das profissões da massa operária, quer dizer, da massa de segurados do 

IAPI, coisa que mereceu é claro uma série de críticas, uma série de restrições, ouviu? Que 

eu sei que inclusive me indispus sem querer com colegas médicos a quem eu estimava 

muito porque divergiam da minha orientação e eu então eu comentava sempre eu digo: 

“Olha, acontece o seguinte dentro do seguro social, dentro da Previdência Social, dentro 

do seu quadro de responsabilidades e da sua metodologia, o que interessa à Previdência 

Social, à Medicina, que interessa à Previdência Social não é tratar do segurado, dentro do 

quadro de responsabilidade da Previdência Social, se ela tem que agir corretamente dentro 

da sua finalidade, ela tem é que basicamente avaliar a repercussão sobre um determinado 

profissional da doença que o atacou, não é? Para então conceber ou o auxílio doença ou 

a aposentadoria por invalidez e pelo prazo em que ele ficar inválido. Até as hipóteses 

extremas em que a invalidez é permanente, como se diz, é total e permanente, então fecha 

o capítulo porque não tem mais que pensar nesse indivíduo, compreende? Então quando 

eu trabalhei na divisão de estudos o meu objetivo maior, foi o único maior, foi realmente 

o maior que inclusive eu procurei constituir e especializar colegas de carreira na 

administração que eram médicos, compreende? Para fazerem o curso em profissiografia 

que depois eu a joguei na rua para fazer um levantamento nas fábricas, aí foram. Não 

escolhemos os tipos de atividades mais comuns, siderurgia, tecelagens, fundições, enfim, 

para fazer o levantamento profissiográfico, porque é o documento básico de um benefício 

por incapacidade na Previdência Social, se a Previdência Social vai conceder um auxílio 

doença ou aposentadoria por invalidez, vai tomar o que por mensurar, por exemplo, e 

além de mensuração, ele não pode ter adivinhação, então tem que cooperar, os dados 

positivos e fazer, olhar só isso, viu? Seria uma tarefa de consumir na Previdência Social, 

todo o orçamento disponível em relação à rubrica a assistência médica, sendo que quando 

se trata de Previdência Social depois disso aparece uma coisa muito mais séria, eu digo, 

bem, o segurado nas condições de redução de capacidade ele ainda tem condição de voltar 

ao trabalho, mas em outra atividade, bom, então etapa desdobramento de assistência 
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médica dentro da Previdência Sócia reeduca o segurado incapacitado para passar a 

exercer outra profissão, coisas que eu vi a vantagem dele ter feito alguns estágios na 

Europa, é que eu fui ver na Europa como é que isso funciona, na verdade, não é isso? 

Com a instalação de oficinas próprias de recuperação, de readaptação, não é, de 

capacitação do inválido para novas profissões que ele é completamente capaz de realizar, 

em vez dele virar peso morto na Previdência Social, ele vai pesar na Previdência Social 

durante o período ou em que ele está realmente incapacitado pela doença ou durante o 

período em que já curado da causa incapacitante ele está se readaptando, fazendo um 

curso de especialização para exercer outra profissão que ele não pode mais voltar 

inclusive porque por aspectos médicos ele não pode voltar à profissão antiga, 

compreende? Então só para continuar o pensamento, eu digo então Previdência Social 

tem a sua responsabilidade em termos de assistência médica, uma obra que eu posso 

exagerar dizendo assim: é uma obra monstruosa a executar, porque é de uma 

especialização eu diria até assim, é uma atividade de uma finura que acredito que muita 

gente  não alcança e eu fui verificar que mesmo dentro do ex-IAPI, de dentro da população 

trabalhadora administrativa da Previdência Social há muita gente que não entende nem 

sonha com isso, só muito poucos, então a Previdência Social tal como foi concebida 

tecnicamente com seu objetivo, ela não está preparada, não foi preparada para tratar de 

doença para o corpo, quer dizer, a rigor a Previdência Social, na verdade, não deve fazer 

a assistência médica, assistência médica é assunto, é responsabilidade de outros setores, 

se não é da saúde pública, algum outro órgão que deve estar integrado, articulado com a 

saúde pública e muitas vezes, na maioria das vezes, sobretudo em virtude do ambiente 

brasileiro, em termos de saneamento, porque a causa é incapacitante, não está nem na 

atividade exercida, nem no ambiente em que ele trabalha, mas está no meio onde ele vive, 

no meio físico, ecológico, quer dizer, em que ele vive e até em que vive e trabalha, bom 

então vamos dizer de maneira indireta esses fatores interessam à Previdência Social, 

interessam, agora dizer daí para diante que porque interessa a Previdência Social ela deve 

cuidar de tudo que é assistência médica, inclusive saneamento, não há dinheiro que 

chegue, então a Previdência teria que cobrar no mínimo o dobro do que cobra em termos 

de taxa de contribuição, compreende? Mas a rigor eu não vejo como justificar que a 

assistência médica na Previdência Social por exclusão as coisas mais evidentes, cuide de 

saneamento, a Previdência Social não foi nunca pensada para saneamento, que como é 

que você vai medir o risco de saneamento, não pode, você pode medir, mensurar de 

alguma forma uma contingência que está generalizada no tempo e no espaço? Não posso 

medir. A Previdência Social é Previdência, evidentemente ela tem que fazer uma equação 

matemática dentro das probabilidades. Eu posso calcular, alguém pode calcular qual é a 

probabilidade de falta de saneamento? E de influência, de falta de saneamento na 

população, especialmente na população trabalhadora? Compreende? Quer dizer então, 

esse quadro pensado assim e dinamizado assim é algo que, a meu ver com todas as 

ressalvas, desborda totalmente da responsabilidade da Previdência Social. 

MC - O senhor acredita que então a Previdência Social em termos de assistência médica 

deveria estar mais preocupada com a parte de perícia médica? 

AA - Só perícia e readaptação. 

MC - E readaptação? 

AA - Exatamente, compreende? Ah! O que eu vejo e vi inclusive como se faz em outras 

partes do mundo mais tecnicamente, porque são coisas mensuráveis, estatisticamente, a 
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incidência de doença é estatística que a gente vê todo dia aí, não é mistério. E a capacidade 

também de cura não é mistério hoje, não é? A não ser por uma AIDS ou um não sei o que 

aí que apareça pode qualquer gabarito conhecido, mas são as atuações que são conhecidas, 

são efeitos mensuráveis que, portanto, você pode incluir na mecânica, na técnica 

mecânica da Previdência que é uma probabilidade, como é que eu vou trabalhar sem ter 

o conhecimento da incidência de uma determinada moléstia? Como é que eu vou trabalhar 

e garantir uma cobertura para alguma coisa que escapa totalmente das possibilidades, 

digamos, das providências que a Previdência Social afinal precisa ter o seu próprio risco, 

ela tem o seu próprio risco. Só que ela sofre riscos que não têm cobertura por ninguém, 

então ela teria que limitar-se dentro daquilo que é a técnica específica, que é cuidar dos 

dados probabilísticos mensuráveis, para fazer as projeções, se você não pode fazer 

previsão nenhuma previsão de quê? De falta de saneamento? Compreende? Então para 

finalizar a resposta à pergunta, quando eu falo em assistência médica na Previdência 

Social sobretudo como ela hoje está sendo conduzida no Brasil eu fico alarmado, eu digo, 

bom, então a Previdência Social no Brasil não é mais Previdência, virou panaceia, que 

ela vai cuidar de coisas, primeiro, que dentro de uma divisão de responsabilidades, dentro 

de uma divisão administrativa de atribuições, escapa da área da Previdência, porque ela 

não dispõe da técnica necessária para fazer saneamento, nem é problema da Previdência 

Social. Só para engordar em período de saneamento, que eu diria ainda a mesma coisa, 

digo a Previdência Social em matéria de assistência médica, ou melhor, em matéria de 

serviços médicos não deveria desbordar da sua finalidade e da sua estrutura, sobretudo eu 

diria da sua estrutura finalística. Ela tem diante de si o quê? É um risco que se chama 

doença como tem diante de si o risco que é morte, do outro lado tem o risco invalidez, 

são riscos mensuráveis, não é isso? Podem ser transformados em equações atuariais e 

serem financiadas, bom vou cobrar tanto por cento, porque para fazer cobertura das 

doenças profissionais da incapacidade e da morte não sei o que, eu sei que essas 

incidências são: de X%, X%, Z%, armo a minha equação e faço a base de custeio para 

garantir, portanto, a prestação do serviço, então eu estou vendo a Previdência Social 

Brasileira sair, compreende? Bom então já não é mais nessa base? Não é mais Previdência 

Social que daqui a pouco quando as prefeituras entrarem em déficit técnico elas vão 

esperar? Não recolhe toda a previsão orçamentária do município, quem é que vai salvar 

o município? Não é mais o governo federal, ou não é o governo estadual, não é nem um 

órgão qualquer que ainda se deva criar, não é? Um fundo nacional de compensação, não 

sei o que, não sei o que, não sei o que, é a Previdência Social... No Brasil pelo menos a 

mentalidade genérica hoje está assim, a Previdência Social é que vai cuidar desses 

problemas, eu digo então, não é mais Previdência Social e que também não é só 

Previdência Social, é Previdência Social é órgão de saneamento, é órgão de adaptação de 

não sei o que e tal, tal, eu digo, bom, então já virou panaceia. 

MC - Parece que esse pensamento do senhor, ele foi assim dominante, no IAPI, pelo 

menos, pelo que eu estou tirando aqui, e arriscando um pouco, até o início dos anos 

[19]50, porque a partir de 1950 o IAPI cria o seu primeiro ambulatório, eu queria que o 

senhor, não sei se o senhor viveu essa situação na época, se o senhor estava a par disso, 

quer dizer, como é que foi, como é que o IAPI muda de ideia, quer dizer, o instituto que 

resiste o máximo à atuação em termos de assistência médica fugindo, quer dizer resiste 

ao máximo, à associação médica no sentido mais amplo. 

AA - É. 
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MC - É a partir de [19]50, começa a criar o primeiro ambulatório, quer dizer, como é que 

se dá essa mudança? 

AA - Bom, eu não diria que houve uma mudança, ouviu? O que houve foi a 

predominância de uma mentalidade em que todo mundo ficou maravilhado com a riqueza 

da Previdência Social e como eu vivi isso, vocês sabem disso que vocês já me crivaram 

de perguntas, o que é que escrevi tanto no início do instituto o IAPI, porque na verdade 

você pegando os números dos primeiros anos do IAPI, só do IAPI, a impressão 

monstruosa do negócio, o que era a arrecadação do IAPI comparada à folha de salários 

dos trabalhadores da indústria, compreende? E o que é isso, que o pessoal não entendia é 

que a contribuição era pequena, que o IAPI começou com uma contribuiçãozinha mínima 

de (TI) por cento, mas é que era farinha e saco, não é? Você vê farinha e saco é um 

negócio, pôxa, mas é farinha, contribuição de Previdência Social no fundo é uma farinha 

que vai para um saco. Então é importante que os olhos, eu só citaria os leigos, não outros, 

é compreensível que os leigos olhem para aquele saco e diz que riqueza, quanta coisa nós 

não vamos poder fazer daquilo? Vamos fazer pamonha, vamos fazer biscoitinho, não sei 

o que, vamos fazer, que está sobrando farinha, não é? Agora quando chega nessa 

dimensão parece que o normal das criaturas e eu compreendo, não sabem entender ou 

pelo menos subentender o que significa você armar um sistema de Previdência Social. 

Porque o perigo é esse que aconteceu no Brasil e aconteceu infelizmente no próprio IAPI, 

que foi muito bem organizado, muito bem bolado, muito bem montado, não é isso? Com 

uma legislação perfeita, porque é claro, eu tiro mais uma vez o chapéu, a comissão 

organizadora era composta de gente que sabia onde tinha o nariz. 

MC - Então o senhor acredita que é a implantação da assistência médica no IAPI em 

decorrência de que havia uma imagem assim de que o IAPI tinha muito dinheiro então ... 

AA - Era um crime, era um crime você não dirigir aquilo que estava sobrando de dinheiro 

no IAPI que chama, para atender a problemas de ordem social, muito bem, de ordem 

social mas incomensurável, doença eu digo bem, doença a Previdência pode tratar dentro 

de um quadro delimitado, com moldura, a doença que incapacita o trabalhador de exercer 

a sua profissão, porque ele se adoeceu, porque está com febre, não é isso, isso não é papel 

para Previdência Social, isso é problema de governo, isso é para o de saneamento, não é 

isso? E é até problema de cultura, você tem que ensinar na escola, não é isso? O que o 

indivíduo aprender desde as calças curtas, o que ele deve fazer para preservar a própria 

saúde, não é? Não mastigar borracha na sala de aula, por exemplo, não chupar a ponta do 

lápis, coisa pequenininha que todo garoto faz, toda garotinha no colégio faz, se a 

professora não chamar a atenção ela vai mastigar a borracha, não é? Vai pegar o dedo que 

está sujinho e passar na língua para apagar o borrãozinho, coisas mínimas, mínimas, mas 

que a Previdência que vai cuidar disso, compreende? Eu acho que então o que é que é? A 

Previdência no Brasil não é Previdência então virou providência social. 

GH - Doutor Armando, uma perguntinha, eu li numa entrevista do Presidente do IAPI, 

em [19]50, doutor Alim Pedro, ele fazia o seguinte argumento, perguntando ele colocava 

a introdução dos ambulatórios, houve um concurso para médicos em [19]49, não é? 

AA - Houve. 

MC - Principalmente em Niterói, Rio de Janeiro, São Paulo, onde tinha o maior número 

de segurados e uma das justificativas dele é que a assistência médica faria com que você 
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reduzisse a incidência do sinistro, a doença, das doenças e isso implicaria num menor 

gasto do ponto de vista dos benefícios, quer dizer, a introdução da assistência médica, o 

acompanhamento, o acesso aos cuidados médicos por parte do segurado cortaria talvez 

um processo de doença, enfim levaria à invalidez permanente ou a invalidez parcial, que 

é um custo que benef.... 

AA - Certo, só que ele naturalmente ele não serviria. 

GH - Deixa eu trocar a fita. 

Fita 15 - Lado B 

AA - No caso ele teria dito algo que eu também talvez subscrevesse, só que naturalmente 

ele não terá dito a coisa em todas as suas mutações, digamos. Em todas as suas, isso daí 

porque é o problema, vamos dizer assim: o problema da Medicina dentro de uma 

instituição de Previdência Social é um caleidoscópio, mas dentro dessa configuração que 

eu procurei aqui expor, então vamos dizer assim: ah, não vai fazer assistência médica? 

Vamos, em termos, vamos pegar os segurados, trabalhadores segurados, trabalhadores 

doentes e vamos recuperá-los, e dar-lhes então os meios, nós vamos auxiliá-los nos meios 

de recuperação, mas na Previdência Social, o problema aí vai mais longe, não é recuperar 

o doente, não é? Para Previdência Social o que interessa é reabilitar o segurado 

incapacitado, é muito diferente, é evidente que se você vai reabilitar o segurado 

incapacitado ou é temporariamente ou é definitivamente, de preferência o incapacitado 

temporariamente é para que das duas uma, você consiga reduzir o tempo dele de 

incapacidade aí você economiza, aí o argumento do doutor Alim estava perfeito é isso, 

vou economizar, por quê? Porque em vez de pagar um auxílio doença durante seis meses, 

eu dou a ele o remédio, não é isso? Dou o tratamento que ele necessita e reduzo o tempo 

dele de afastamento do trabalho pela metade, em vez dele ficar afastado seis meses, ele 

ficará três e o instituto sai economizando três meses de benefício, compreende? É esse o 

esquema que eu digo, é a recuperação, mas aí você pode argumentar assim, bem mas ele 

está atacado de uma doença que mesmo que ele se recupere e ele não pode voltar a exercer 

aquela atividade, aquela profissão, digo, tudo bem, então eu vou fazer a etapa seguinte, 

eu vou pegá-lo, recupero a saúde e reabilito profissionalmente, então ele vai mudar de 

profissão, porque ele vai até pelo método de reabilitação, ele vai se capacitar melhor para 

exercer uma determinada atividade e o instituto vai poupar, que não é o instituto quem 

poupa, quem poupa é a coletividade, que vai contribuir, porque eu digo, o Instituto 

começou com 3% de contribuição e não precisaria aumentar, é bom porque onde é que 

eu ganho? Eu ganho é que: se aposento, se adoece por ano cem mil segurados, cem mil 

trabalhadores, e se a duração média da doença é de 6 meses, eu tenho a despesa X, mas 

se eu pego esses trezentos mil doentes e recupero, dou-lhes um tratamento além do 

tratamento médico eu lhes dou a reabilitação para exercer a mesma profissão ou a outra 

profissão, eu estou poupando metade, eu reduzo o tempo para três meses, compreende? 

Então realmente aí você está dentro do objetivo finalístico da Previdência Social, não é? 

Porque é claro, ela pode fazer saneamento, mas daqui a pouco vão dizer: ah, o Instituto 

já está com um déficit tal, tem que aumentar a contribuição, digo é claro! Ele está fazendo 

coisas que não são atividade da Previdência e que não tem meio de você fazer previsão. 

MC - Sim, mas dentro desse argumento que o senhor acabou de colocar, também fica 

complicado estabelecer qual é o limite em termos de assistência ao segurado, porque se a 

preocupação é a volta dele ao trabalho ou pelo menos fazer tudo para que ele não... 
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AA - Não permaneça em estado de incapacidade. 

MC - Incapacidade, não caia nessa situação, quer dizer, também fica uma situação 

complicada, saber qual é o limite dessa atuação na assistência médica, o senhor não acha, 

não? 

AA - Não, não é, não é tão difícil, compreende? Não é tão difícil se você tem os 

instrumentos corretos na mão, porque a verdade é essa, se você pegar a Medicina pura, 

curativa, ela jamais terá esses instrumentos na mão, ela sabe te dar o remédio para gripe, 

você cura a gripe, eu liguei agora, eu estou curado da gripe, mas eu voltei lá, eu me 

apresentei ao patrão e o meu patrão disse que agora não precisa mais de mim, eu digo 

bom, aí é problema da Previdência Social, então vai dizer bem, você se recuperou de uma 

determinada moléstia, de uma determinada incapacidade, não é isso? Eu te ajudei, te dei 

todos os meios para você exercer outra profissão, então como subsídio eu vou estipular 

um entendimento para que as criaturas readaptadas até tenham preferência, o que se 

poderia fazer, porque se você recupera um segurado sem profissionalização você num 

curso de readaptação você dá a ele uma formação profissional e o prepara para 

determinados tipos de tarefa, inclui o que ele pode fazer, perdi dois dedos da mão direita, 

não tem importância, você vai aprender a exercer profissões que dispensam os dois dedos 

da mão direita, então de agora você se reprega, você volta à atividade, porque apesar de 

ter perdido dois dedos você tem inteira capacidade para exercer uma profissão 

remunerada e talvez mais bem remunerada do que você tinha antes. 

MC - Ah! Eu queria entender o seguinte, entender o seguinte: é o senhor concorda com o 

doutor Alim Pedro, que foi presidente do ... 

AA - O argumento dele era correto. 

MC - Correto, mas então, qual era, quer dizer, já que o senhor concorda com o argumento 

do doutor Alim Pedro, então quando é que dentro do IAPI o senhor começou a se colocar 

contra o tipo de assistência médica que começou a ... 

AA - Ah! Bom! 

MC - Desenvolvido, quando, como? 

AA - Quando? A época eu não sei precisar, mas eu diria a você o seguinte: a partir do 

instante que o IAPI começou a raciocinar como agia o IAPC, IAPTEC e o IAPM não sei 

o que, em assistência médica eu comecei a gritar. 

MC - E como é que eles agiram? 

AA - Enquanto o meu grito pudesse valer e eu não ficava calado, compreende? Digo, não 

é isso, Medicina dentro da Previdência Social não é para isso, se é uma Medicina curativa, 

não é puramente curativa, curativa para reabilitar, compreende? Agora Medicina só 

curativa? Não é com a Previdência Social. 

MC - Os objetivos desses institutos também não estavam nessa direção? 
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AA - No Brasil é isso que eu digo, estou aqui fazendo uma crítica que não era só para um 

instituto, no Brasil é uma mentalidade que hoje está cada vez desbordando mais, por isso 

que aí não dá, dá não, não dá, por isso que eu fiquei curiosíssimo quando eu soube que 

vocês estavam trabalhando para Fundação Oswaldo Cruz, compreende? 

MC - Oh! Nosso emprego aí! 

AA - Isso demonstra, não, claro, vocês teriam um lugar, esse emprego que talvez com 

mais desenvoltura, porque vocês não ficariam só dentro do capítulo da Medicina, vocês 

iriam muito além, voes iriam, já seria algo muito mais amplo, porque pense bem você, a 

Medicina curativa de uma certa forma, é um negócio banal, mas você tratar um 

incapacitado, eu prefiro chamar de incapacitado do que chamar de doente, compreende? 

A doença pode incapacitar? pode, mas não é obrigação da doença incapacitar ninguém ou 

pelo menos para um longo período que crie problemas que você deva chamar um auxílio 

suplementar do tipo Previdência, auxílio doença, aposentadoria, compreende? Então você 

pega a Medicina, aplica em primeiro lugar a Medicina para fazer a primeira seleção que 

deve ser feita, mas eu acho que no Brasil nunca foi feita, por exemplo, o gripado, quer 

moléstia mais comum, mais generalizado do que a gripe, então eu pergunto: gripe 

incapacita? A resposta pode ser inclusive sim, mas se a resposta for sim eu pergunto, bom, 

então incapacita durante quanto tempo e para que tipo de atividade profissional? 

Compreende? Isso é que é importante, se você me disser bom, ele está gripado, mas 

levando em conta a redução de capacidade que a gripe ocasionou para o exercício da 

profissão, que inclusive no caso dele deve ser evitada porque ele trabalha com matérias, 

como é que chama aquele pólen, aquele com poeiras, compreende? Então, bom, então 

isso aí, isso é que eu digo, bom ele está gripado, então ele está gripado, mas ele trabalha 

em quê? Ora ele trabalha em cordoalha, em fazer cordoalha, eu digo então estão vendo, 

mesmo gripado ele está incapacitado, não pode exercer a sua profissão, agora, no entanto, 

um cara que sofreu um acidente, perdeu dois dedos, não estará incapacitado, pode não 

estar incapacitado, porque não é a perda dos dois dedos, não alterou ou não altera a ponto 

de causar uma incapacidade o exercício da profissão dele, ele uma vez curado, então o 

tempo de readaptação é a cura dos toquinhos dos dois dedos, está bom? Pode mexer com 

a mão? Só com os três dedos, sei lá eu? E a um, pode. Eu digo, então volta para o trabalho. 

Não vai viver às custas da coletividade, porque na verdade é o que ele vai fazer, ele perdeu 

os dois dedinhos, mas ele vai aprender a dedilhar o violão só com a mão esquerda, tem 

os cinco dedos. Ele vai fazer o seu showzinho de violão e talvez cobrando mais caro do 

que tem os dez, porque ele vai dizer, eu tenho uma arte especial porque eu toco só com 

os cinco dedos da mão esquerda, e faço um espetáculo mais gás. 

MC - Doutor Armando, é uma pergunta, um pouco fugindo aqui da assistência médica, 

agora já que o senhor tocou em perder dois dedos, me lembrou o seguinte, uma das 

questões importantes nesse período é a questão de seguro de acidente de trabalho, como 

é que esta questão entrava aí? Porque tem a questão da Medicina que o senhor está 

colocando, tem o problema da recuperação e o problema do acidente, quer dizer, uma das 

questões em que atravancou a Lei Orgânica, passada Lei Orgânica, a gente sabe que todas 

as pessoas que tiveram contato, foi a questão da estatização, do seguro de acidente de 

trabalho que isso o senhor sabe também, já foi de seguradora e é meio complicado, não 

é?  

AA - Não, não é meio complicado, não. 
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MC - Então o senhor pode (TI) 

AA - Não, acontece uma verdade, que se alguém não disse, mas eu acredito que já disse, 

eu vou dizer a primeira vez, meu velho, a melhor atividade securitária neste país pelo 

menos, era se era a companhia de acidente de trabalho, o que elas ganhavam fazendo 

acidente de trabalho era uma, por isso que a Assistência de implantação do seguro 

obrigatório de acidente de trabalho no Brasil também foi um negócio duro, porque 

enquanto estava na mão das empresas privadas, aquilo era pão doce, você indo trabalhar 

era pão doce. A questão é essa, é que atrás disso tinha muito interesse financeiro, 

altamente financeiro das empresas privadas, então a luta não era você instituir ou incluir 

o seguro de acidente de trabalho ou não, o negócio foi você, vamos dizer assim, 

publicizar.  Publicizar, publicizar uma atividade que estava na mão dos privatistas, que 

eram as empresas de seguros mais sentadas eram as de acidente de trabalho, as que se 

especializavam em acidentes de trabalho, compreende? Ganhavam dinheiro limpo 

facílimo e compreensível, a resistência sobretudo dos grandes empresários e daquelas 

empresas de trabalho como em relação à estatização, agora dentro do conjunto de tarefas 

de obrigações da Previdência Social eu até diria até ao contrário, a coisa de menor, para 

mim pelo menos, na minha visão, ao acidente de trabalho não teria e não tem essa 

importância, essa dimensão que se pensa compreende? O problema é muito sentimental, 

é que se você perde um dedo ou dois dedos imprensados numa engrenagem na máquina, 

se cria um clima em torno do acidentado, muito diferente do que ele perder os dois dedos 

por ter gangrenado com uma espetada de um alfinete em casa, em um alfinete enferrujado, 

você algum dia viu alguém ter pena de alguém que perdeu até os quatro dedos da mão 

porque teve gangrena? Não, agora se ele perder um porque o dedo ficou preso na roda da 

engrenagem da máquina, ai meu Deus, cai o céu, desaba o céu, aí, acidente de trabalho, 

porque não sei o que, o pobre trabalhador está desamparado, está sem proteção, não sei o 

que, não sei o que, eu considero o acidente de trabalho assim uma espécie de perfume, 

sabe? É uma perfumaria dentro do seguro ...  

MC - Vou fazer uma pergunta, mas o senhor não acha que é um pouco diferente num país 

o volume, o número que as estatísticas demonstram, que é o país campeão, tristemente 

campeão de ... 

AA - Acidente de trabalho? 

MC - Acidente de trabalho e isso não coloca para Previdência ou Previdência Social 

naquele momento, como coloca hoje uma tarefa maior ... 

AA - Bom coloca e ... 

MC - Não seria apenas o perfume, não é? 

AA - É, mas coloca erradamente meu velho, por que que faz SESC e SENAI por exemplo, 

só para falar em dois que eu não quero falar do contexto que você deve ter pelo Brasil 

afora de gente que prepara trabalhadores, não é isso, a capacitação profissional, qual é a 

dimensão da capacitação profissional no Brasil? Você deve estar mais apto a responder 

do que eu, não é? Porque a bem dizer eu tenho para isso, eu só tenho um olho, que eu só 

olho, olho, com um olho de um previdencial, previdenciário. Mas se você fizer um 

levantamento estatístico você vai ver que a incapacidade gerada por acidente de trabalho 

é mixuruca diante, ouviu? Dos incapacitados que foram atropelados, porque escorregaram 
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numa calçada cheia de limo, porque alguém ofuscou os olhos dele na hora que ele ia 

atravessar uma rua, com os faróis altos, que é um negócio que me aborrece para burro 

quando eu estou dirigindo um automóvel. Porque a falta de educação do motorista no Rio 

em termos de conforto dos colegas é total, sobretudo às noites com o farol alto ... 

GH - Vou fazer um parêntese aqui na sua observação e já que o senhor esteve na França 

e relembrar que, por exemplo, nesse caso do automóvel na França das últimas reformas, 

da reforma do sistema previdenciário, [19]75, [19]76, foi considerado uma das propostas 

que existe aí, que nunca acidente no caminho do trabalho, atropelamento, farol na cara, 

não sei o que. 

AA - Dá muito mais do que na oficina. 

GH - São acidentes de trabalho cobertos pelo sistema previdenciário. 

AA - Pois é, gostei da lembrança, por isso mesmo você verá o seguinte: não há automóvel 

francês que não tenha lente amarela, não é? Aqui está, mas é claro, quebra a incidência 

direta dos raios luminosos, não é isso? Você dispersa o feixe luminoso e fica até melhor 

que você tenha a visão, mais larga que você precisa para dirigir automóvel, como pedestre 

em Paris e na França e tal eu observei muito isso também, mas aqui entre nós, não precisa 

gravar, não é? O padrão de civilização é outra coisa, não é? E verdade que eles têm uma 

civilização milenar e nós não temos sequer uma civilização que possa ser chamada de 

centenária, não é? 

GH - Doutor Armando, vamos voltar à casa. 

AA - Vamos. 

GH - E ficar no IAPI? Talvez agora falando algumas, alguns cargos ... 

MC - Eu queria falar agora.  

AA - Marcos Chor acho que ainda quer fazer algum comentário sobre a questão Ciência 

Médica, acidente de trabalho. 

MC - Não, é porque queria saber do senhor qual é a opinião do senhor em relação por 

exemplo à Patronal. 

AA - Ah! Do... 

MC - Assistência Patronal das ... 

AA - Do Instituto? Bom, essa aí eu diria que no contexto não teria assim expressão 

nenhuma maior porque é apenas uma atividade, digamos, uma atitude de bom patrão, 

ouviu? Como grandes empresas hoje fazem. Uma das minhas noras mesmo trabalha numa 

empresa que ela tem a sua cobertura pela assistência médica da firma onde ela trabalha, 

compreende? Tanto que quando ela teve o filho, me brindou com mais um neto, ela teve 

toda a assistência hospitalar pelo sistema da, digamos, da patronal, da empresa onde ela 

trabalha. 
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MC - E como é que fica uma situação de existir uma patronal no instituto que era que 

fazia toda uma série de ... 

AA - Restrições? 

MC - Restrições à assistência médica? 

AA - Médica, por isso eu, que no início, é como eu dizia a você, mal ou bem o instituto 

estaria funcionando dentro da finalística da Previdência Social, compreende? Que não é 

tratar da doença, compreende? É tratar do doente, agora quando o doente para efeito de 

exercício de sua profissão, não é? E, portanto, de auferir a sua remuneração, essa doença 

cria embaraços, essa é a finalidade da Previdência Social, então na verdade para a 

Previdência Social assim eu vi, aprendi, e não tenho motivos até hoje para mudar de 

opinião, o que interessa à Previdência Social não é o segurado doente, é o segurado 

incapaz, ele pode não ter doença nenhuma, não é? Não confundir doença com 

incapacidade, não é? Porque o exemplo que nós estávamos dando, ele trabalha e necessita 

dos cinco dedos da mão, sofreu um acidente por qualquer motivo, qualquer coisa, ele 

perdeu os dois dedos, a gente pode dizer que a perda, a amputação de dois dedos, é 

doença? Não é doença, não é? E outra coisa, é um acidente de trabalho e do ponto de vista 

físico, do esforço físico exercendo no exercício da profissão, ele está diminuído sim de 

capacidade permanente a menos que a Previdência Social chegasse à perfeição de dizer, 

eu vou te dar uma mão mecânica em substituição, para você readquirir a possibilidade de 

movimentar e exercer sua profissão com cinco dedos. 

MC - Doutor Armando, parece que a assistência médica dentro da Previdência era  uma 

demanda forte por parte dos segurados, não? 

AA - Era. 

MC - Por que, por exemplo, os institutos tinham assistência médica mais ampla eram os 

institutos onde os segurados tinham poder de pressão significativo. 

AA - Era, exato. 

MC - E o senhor assim, o IAPI, o segurado do IAPI pressionarem ou reivindicarem ou 

serem ... 

AA - Não, não, não me recordo, disso sabe? Sinceramente eu não me recordo disso, tanto 

que no IAPI, quando o IAPI criou, vamos dizer assim, a categoria de médicos, ele só 

cogitou de recrutar médicos peritos, não médicos assistentes, compreende? Quer dizer, 

médicos com capacidade e preparação para avaliar a capacidade ou avaliar a incapacidade 

e dar o dado para a decisão administrativa de conceder o benefício ou não conceder, ou 

de conceder o benefício num determinado prazo, condicionado a revisão médica ao final 

do prazo para verificar se houve operação e que permitisse a volta do trabalhador ao 

trabalho. Então, só repetindo e sintetizando: a Medicina na Previdência Social, para mim, 

eu considero que ela fica no seu devido papel, quando a Medicina como diria, não tem 

um termo assim que me recorde inclusive, mas eu diria: é a Medicina, Medicina 

estimativa da capacidade de trabalho do segurado. 
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GH - Doutor Armando, a gente poderia falar agora, talvez sobre a sua passagem como 

subchefe do gabinete da presidência do IAPI entre [19]55 e [19]56. 

MC - Como é que foi essa ... 

AA - Ah! E aí não era ... 

MC - Mais perto do poder? Quer dizer como é que, modificava alguma coisa? Estava 

mais perto da presi... 

AA - Não. 

MC - Da presidência do IAPI? 

AA - Não porque primeiro o seguinte: o que eu me lembre, pelo menos na fase em que 

eu exerci a subchefia, a subchefia não era assim uma função que exigisse nada em 

especial, compreende? Era até um posto assim muito fácil de exercer, não usar só essa 

expressão. Porque o trabalho maior e isso só houve para mim também numa época em 

que o chefe do gabinete eventualmente, que era a pessoa de confiança do então presidente, 

era alguém totalmente alheio ao procedente de áreas fora da Previdência Social, 

compreende? E que evidentemente não chegava ao instituto, mas eu acho que isso só 

aconteceu uma vez enquanto eu estava na subchefia, não era então alguém que dispusesse 

do savoir faire para exercer a presidência, a chefia do gabinete então nessas horas, nessas 

emergências e que como subchefe eu praticamente tinha que desempenhar as tarefas que 

a rigor seriam do chefe. O chefe então se limitava a o que? Aos aspectos políticos e 

sociais, o que houvesse de técnico no caso para levar a decisão do presidente, para ele 

assinar, despachar um determinado processo, não é? Tal tal tal, então o subchefe é que 

iria explicar e dar os elementos para o despacho em geral, já ia preparado, para o 

presidente só assinar. Era natural que ele perguntasse, por quê? Aí porque assim, assim, 

muitas vezes o chefe de gabinete não era capaz de poder explicar isso. 

GH - Era o ponto de vista hierárquico? No IAPI era um cargo hierarquicamente superior 

as diretorias? 

AA - Não, superior era o subchefe? 

GH - É. 

AA - Não, não era inferior aos diretores de departamento, é porque equivalente ao diretor 

era o chefe de gabinete, não é? Sabe? 

GH - Agora, em relação é a sua passagem aí é muito longa, [19]56, 1956 a 1964 como 

diretor da divisão de estudo e planejamento, primeiro período, aí o senhor certamente 

durante nove anos, dirigiu essa divisão, Divisão de Estudos? 

AA - De estudos e planejamento. 

MC - De estudos e planejamento, o senhor podia começar a falar outra vez o que era essa 

divisão, enfim, contar os trabalhos que o senhor ... 
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AA - A divisão de uma certa forma eu poderia dizer, sem modéstia, que ela foi criada no 

Instituto por sugestão, ou por injunções minhas, compreende? Por que mesmo nas demais 

funções que eu exerci antes dessa, por natureza das atividades sempre ligadas a Benefício, 

eu tinha assim muito acesso a presidência do Instituto e também levando assunto que 

também por contingências compreensíveis o próprio diretor do Departamento de 

Benefícios também não saberia levar e expor ao presidente, então na função de subchefe 

eu tinha assim, de certa forma, mais acesso, que não é acesso muito fácil ao presidente e 

de jogar as minhas ideias na cabeça do presidente, compreende? Então na verdade a 

Divisão de Estudos surgiu de sugestões, como é que a gente diz hoje sobre, as sub 

intenções inclusive um termo muito interessante da gente de maneira indireta assim ... 

GH - Injunções? 

AA - É, tem até um termo hoje ... 

GH - Subliminar. 

AA - Subliminar, digamos, ouviu? Talvez assim de sugestões subliminares ao presidente 

de que o instituto não podia deixar de ter e era minha opinião essa, era sincera, não podia 

deixar de ter um órgão de pesquisa, um órgão de estudos e pesquisa e dentre esses 

assuntos que eu considerava que o Instituto não podia deixar de enfrentar com a sua 

devida importância, é que a sugestão pegou e o presidente criou a divisão de estudos e 

planejamentos e por isso mesmo além de outros trabalhos que eu consideraria menor 

repercussão, viu? Como por exemplo a modelagem de certos modelos. De certos 

formulários e tal em toda a área do Instituto era uma espécie de padronização que valesse 

para todo o Instituto e já me preocupava demais esse problema da assistência médica, 

porque desde que o Instituto inaugurou as funções de Medicina, as funções de médicos 

examinadores, eu já batalhava dentro do Instituto para que o concurso não se limitasse a 

recrutar médicos clínicos. 

Fita 16 – Lado A 

LO - Pode continuar. 

AA - Então na posição que eu tomei desde cedo, exatamente a de colocação, ou a inclusão 

de médicos na estrutura administrativa de órgãos de natureza médica na estrutura do 

Instituto, compreende? Porque na época então era muito mais raro e mais difícil recrutar 

médicos, dentro do rigor que o Instituto sempre adotou, de recrutar realmente pelo sistema 

do mérito, mas o que acontecia? A gente para recrutar médicos, o Instituto fazia concursos 

em que os candidatos vinham demonstrar os seus conhecimentos médicos, de Medicina. 

Eu achava aquilo insuficiente. Então eu acho insuficiente. Médico – Médico, não interessa 

à Previdência Social, não é? Por muito bom que ele seja, não é, pode ser um Pitanguy em 

matéria de cirurgia reparadora, compreende? Agora, mas não interessa à Previdência 

Social fazer cirurgia reparadora, não é isso? Interessa fazer cirurgia reabilitadora. Então 

eu batia sempre nessa tecla. Foi por isso que talvez, de toda a minha atividade, essa longa 

atividade na divisão de estudos, fora outras que eu fazia em termos de, por exemplo, uma 

das atribuições também da divisão de estudos era de examinar projetos de lei, em relação 

à sua aplicação, a sua ... 

GH - Isso não se confundia com a procuradoria do Instituto? 
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AA - Não. Não confundia porque também quando se tratava de procuradores, 

compreende? Apesar de ser o IAPI, apesar de ser o IAPI, eu também achava que o IAPI 

nesse ponto estava um pouco atrasado, que não bastava ser advogado, não é? Nem que o 

advogado concursado fosse brilhante na prova, não é isso? E tirasse, demonstrasse um 

grande cabedal, não é, de conhecimento da Medicina, que eu batia na mesma tecla? Para 

o Instituto não interessa o médico clínico, não é? Ao Instituto interessa é o médico que 

tenha conhecimento da avaliação, vamos dizer, do problema da incapacidade, e no seu 

sentido, incapacidade profissional, não é isso? E a reabilitação e readaptação profissional. 

Porque o médico normalmente ele sai da faculdade sabendo curar o doente, não é? Agora, 

recuperar o doente para exercer uma profissão, que eu saiba, não existe nenhum curso no 

Brasil. Vocês poderão me dizer se já existe, talvez lá no .... Não tem nada ligado à 

Fundação Oswaldo Cruz, não tem nenhum instituto, algum setor que já aplique ou 

funcione para preparar gente que saiba trabalhar na Previdência Social? Para o efeito de 

avaliar a incapacidade e fazer programas de readaptação, de recuperação de trabalhador? 

Senão, eu dou a sugestão a vocês do Instituto Oswaldo Cruz. É algo que o Brasil necessita, 

porque a Previdência Social está crescendo, e é o que está acontecendo. Não tem médicos 

especialistas em Previdência Social. Resultado, a Previdência Social começa a ser 

chamada para fazer saneamento, compreende? Então, eu sei que na época inclusive, eu 

fiquei numa posição meio constrangedora, mas eu enfrentei. Talvez seja mania minha. 

Na verdade, eu lhe confesso que sou meio, como eu diria? Pode lembrar um termo aí, eu 

sou meio intransigente. Ainda é pouco dizer meio intransigente ... 

MC - O senhor é meio teimoso? 

AA - Um pouco. É uma mistura de teimosia e intransigência, sabe? Então quando eu 

fiquei com a responsabilidade da divisão de estudos, eu de uma certa forma fui realizar o 

que era para mim um grande sonho, que eu não cheguei a completar, compreende? Mas 

eu não me conformava que dentro do IAPI, com toda a categoria do IAPI, com toda a 

política de recrutamento que o IAPI sempre adotou, ouviu, que o IAPI pecasse pelo fato 

de não fazer, ou não se importar ou preocupar com o recrutamento de médicos 

especializados para atuação na Previdência Social, naquilo que a Previdência Social tem 

de mais grave e onde ela é, senão a única, a mais responsável, não é isso? Porque vocês 

podem encontrar entidades médicas dedicadas a recuperar as criaturas, não é isso? Mas 

recuperar para vida, não para profissão, não é? Então já se fazem braços artificiais, pernas 

artificiais e não sei o que, não sei o que, não sei o que. Não é isso? Bom, isto poderá ser 

aproveitado e deve, deveria ser aplicado e usado exatamente para recuperar o trabalhador, 

fazer a sua readaptação, para diminuir o número da massa de inativos que sobrecarrega o 

orçamento da Previdência Social, não é? Mas isso parece que ninguém olha hoje em dia, 

ninguém pensa. Tanto não pensa que eu não vejo. Deve existir um setor qualquer dentro 

do Instituto que trata de reabilitação profissional. Mas enquanto eu estive na militância 

administrativa da Previdência Social eu infelizmente não guardo lembrança, pode ser que 

eu esteja pecando por omissão, mas não guardo lembrança de que em algum lugar se 

tenha, quando muito ficou na literatura, mas que se tenha feito alguma coisa realmente 

no sentido de enquadrar a Medicina na Previdência Social, em termos de incapacidade, 

avaliação de incapacidade e a recuperação da capacidade de trabalho, o que significa fazer 

a readaptação, fazer a reeducação profissional, não é isso, que não é um trabalho fácil, se 

deve imaginar, não é? É complexíssimo você pegar uma pessoa habituada a uma 

determinada profissão, com 20 anos de profissão, você pegar, curá-la e readaptá-la para 

ela exercer uma outra profissão. O aparelhamento que é necessário para isso é um mundo. 

Então, se duvidar, hoje a despesa do INPS em termos de aposentadoria, ouviu, 
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possivelmente a metade pudesse já ter voltado ao trabalho com o serviço de readaptação 

feito a rigor. Porque nos outros países fazem, não é coisa do outro mundo, nem tão difícil. 

A questão é a seguinte: você tem que instalar oficinas especiais, e talvez não haja muito 

interesse na instalação de oficinas especiais, porque para preparar a readaptação, a 

reabilitação profissional, não é, dos trabalhadores que sofreram limitações ou reduções 

da capacidade, por doença ou por acidente, pelo que seja, e habilitá-los a exercer uma 

função com o uso de máquinas, inclusive, para trabalhar manualmente, para usar 

máquinas também. E que muitas vezes eu pude perceber isto. Por exemplo, nas 

observações que eu fiz, rodando pelo mundo, quando se faz a readaptação perfeita, o 

segurado mutilado, readaptado, é capaz de produzir muito melhor do que um profissional 

com cinco dedos de cada mão, ouviu, com as duas pernas perfeitas, que não tem a 

preparação técnica, que não foi dotado da preparação técnica especializada para exercer 

uma atividade mobilizando, movimento tais e tais tipos de máquinas ou de materiais. 

MC - Além desses estudos, essa preocupação que o senhor tinha desde essa divisão de 

estudos, quais as outras atividades que o senhor lembra de ter feito nesse período? Dentro 

da divisão?  

AA - Olha, sinceramente eu não sou capaz, porque o problema da readaptação me 

dominou de tal forma, e foi um trabalho tão prolongado, em que eu tive que vencer tantas 

resistências, não venci todas não, porque afinal de contas o pessoal do contra ganhou. No 

fim das contas o pessoal do contra ganhou. Mas eu fiz o que achava que devia fazer, e 

lamento é que a semente que eu deixei dentro do Instituto não tivesse frutificado. O 

trabalho não foi continuado, e não se deu segmento ao que eu reputo importantíssimo 

mesmo, fundamental na Previdência Social, nos dois aspectos, como digo, para repetir: 

Primeiro, qual é a função do médico na Previdência Social? Avaliar a incapacidade. Qual 

é a segunda? Avaliar e comandar a readaptação. São duas tarefas gigantescas, de 

importância fenomenal dentro da Previdência Social. Eu não vejo no Brasil, até hoje, eu 

não vi ninguém realmente falar. Por muito que eu leio ainda, eu gosto de ler, quero ficar 

atualizado, mas eu não vi ninguém voltar aos assuntos que eu concordo. Parece que a 

corrente da Medicina puramente curativa está dominando inteiramente, não é? 

Inteiramente ... 

GH - Doutor Armando, talvez uma pergunta aí para gente dar um fecho, seria qual o 

tamanho dessa divisão, frente aos outros departamentos do IAPI que inicialmente o 

Departamento de Benefícios, o senhor colocou muito bem, o senhor falou que era muito 

grande, com muitas pessoas? 

AA - É, benefícios era muito grande... 

GH - E essa de estudo e planejamentos, qual era o tamanho em relação aos outros do 

Instituto? 

AA - Ah! Era muito pequena. A divisão de estudos não podia mesmo ser muito grande. 

GH - E isso também causava, explicaria essa, talvez esse pouco poder em relação aos 

outros departamentos? Departamentos, divisões, no sentido de propor mudanças ou isso 

não acontecia? Tinha um peso igual aos outros, dentro do IAPI? 
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AA - Não. Bom, que me lembre eu tive que lutar contra duas atitudes que eu chamaria de 

pragmáticas, ouviu? De um lado o bloco que achava que uma divisão de estudos era uma 

perfumaria. De outro lado um bloco que achava que ia ser prejudicado pelos trabalhos e 

pelos resultados obtidos pela divisão de estudos. Nunca me esquecerei de que o dia que 

eu apresentei ao presidente o projeto já acabado do levantamento profissiográfico, não é? 

GH - O senhor se lembra o ano disso? 

AA - Ah, não sou capaz de me lembrar. 

MC - E quem era presidente? 

AA - Mas o trabalho ... 

MC - Quem presidia o IAPI na época? 

AA - Acho que era o Raimundo. Como é que é o nome dele? Era um mineiro, Raimundo 

José. Aliás eu fiz muito boas relações com ele. Acabei recebendo dele muita estima e 

também passei a estimá-lo muito. Esqueço o período dele. Esqueço do nome todo dele. 

Ele era mineiro, era político mineiro, mas aquele tipo bonachão mineiro, mineirão. Ele 

era uma pessoa muito acessível, quer dizer, ele tinha muita vontade de acertar e de fazer, 

e depois de adquirir com ele mais intimidade eu pude verificar que eu tinha conseguido 

influenciá-lo muito, sabe? 

GH - Esse trabalho o senhor apresentou? 

AA - É acho que foi na época do Raimundo José da Silva, se não me engano, o nome. Eu 

sei que o primeiro nome era Raimundo. Até por dever de gratidão não devia esquecer o 

nome dele, mesmo porque uma vez eu fiz uma viagem de férias, não sei o que, à Juiz de 

Fora e quando eu entrei no restaurante do hotel, que eu me hospedei, ele estava lá no 

restaurante e nós almoçamos juntos e foi para ele um prazer enorme, e para mim, nós nos 

encontrarmos lá. Mas, bem, digamos assim, o bloco, ... talvez dentro do Instituto, apesar 

de ser o IAPI, não é? Portanto a gente com outra mentalidade, outra visão da Previdência 

Social, mas assim mesmo eu encontrei nas tarefas da divisão, como eu diria, muita 

oposição. Quando alguém é do contra hoje, como é que a gente diz?  

MC - Resistência? 

AA - Não, não, resistência, não. Não é bem, também não é bem assim incompreensão 

não, sabe. Aqui entre nós, eu nem quero que grave, eu acharia muita ciumada inclusive, 

sabe, surgia por parte dos médicos, porque eu não era médico, eu era advogado. E eu acho 

que os médicos ficaram assim meio melindrados pelo fato de quem estava dirigindo a 

divisão de estudos era um advogado, compreende, e estava atacando um problema que só 

eles eram capazes de entender, que era, até que eu podia convencer um ou dois dizendo: 

“Olha, readaptação tem muito de Medicina, mas na verdade, dentro da Previdência Social 

não tem nada de Medicina, porque os problemas são muitos outros, não é Medicina 

curativa, não é problema de assistência médica, desde que concessão de benefícios, 

concessão e manutenção de benefícios por incapacidade, o que é coisa totalmente 

diferente de assistência médica, não é? Mas, olha, mas para resumir eu acho que de um 

bloco de colegas houve uma posição de ciumada, sabe, especialmente médicos, mais 



 

184 

 

especialmente médicos. Alguns a quem eu estimava muito, e sabidamente me estimavam 

muito, colegas de primeira hora de IAPI. Mas com isto eu toquei na ferida e recebi o 

troco. Estava cogitando de matéria que não era da minha competência, que eu não era 

médico. Não conseguiam entender que o programa da readaptação, da mensuração da 

capacidade, incapacidade e da reabilitação não era problema exclusivamente médico, e 

nem médico em maior percentagem, que é muito mais um problema de profissiografia, e 

isto é coisa inteiramente diferente. Eu acho que vocês do Instituto Oswaldo Cruz 

compreenderam perfeitamente. E outros, porque achavam que uma divisão de estudos era 

perfumaria. Para que estudar? Para que um órgão equipado, com servidores, 

instrumentos, máquinas, biblioteca, não sei o que, órgão diretamente subordinado ao 

presidente do Instituto. Para que? Estudar, ficar lendo livros o dia inteiro. Não sabia 

entender o que era estudo, planejamento. Planejamento ainda podiam entender, mas 

divisão de estudos, estão confundindo... “Ah, montou o que? Uma academia lá na 

presidência do Instituto?” Tanto que eu acho que depois que eu saí aquilo morreu, em 

[19]55. Nunca foi mais nada. Se publicaram eu nem me lembro se ... não, publicou. Se 

não publicou o Instituto, publicou o Ibero-americano. O trabalho, o resumo, a síntese do 

trabalho que nós estávamos realizando estudos sobre a reabilitação, saiu publicado num 

folhetozinho da Ibero-Americana, que eu devo ter posto aí na relação de obras publicadas. 

Não saiu? 

MC - Acho que saiu sim. 

AA - É, depois eu passo a vista. 

GH - Tenho a leve impressão ... 

AA - Seu Mário, faz um favorzinho, ali tem, aperta o botãozinho... Aqui não, aqui! Aqui, 

aperta o botãozinho que não é o colorido... Obrigado. Deu à luz ... Bom, você quer fazer 

mais uma pergunta? Aproveitar que eu estou no embalo ... 

MC - Eu tenho uma pergunta para fazer. Esse período que o senhor está na divisão de 

estudos, o senhor está em conflito com outras divisões, ou departamentos. principalmente 

nessa questão de assistência médica, é também o período da instituição dentro dos IAP’s 

da direção colegiada. O senhor não se sentia meio isolado, porque esse período de direção 

colegiada é um período de uma certa politização, do .... 

AA - Não, eu só me sentia, vamos dizer assim, certamente numa posição desconfortável, 

dentro, porque apesar, ou por causa de eu ter uma família, familiares, especialmente pelo 

lado de minha mãe, muito politizados, inclusive um tio meu que foi assassinado numa 

cidade do interior de Minas por motivos políticos, não é? Quer dizer, meu avô materno, 

sobretudo o lado materno, e outro tio também, que era..., ou dois outros tios também, 

irmãos do que foi assassinado, que eram também políticos, no sentido de serem opositores 

permanentes, resistentes e inveterados de todo governo, daquele tipo? “Ay gobierno a cá, 

jo soy contra...”. Então eu acredito que isso influiu muito em mim, de ser uma criatura 

intrinsecamente avessa à política, e porque não dizer, intrinsecamente avesso aos políticos 

a partir do momento em que a vida funcional me colocou no meio dos políticos, não é, eu 

tive que fazer várias vezes, exercer tarefas, e às vezes um ministro me colocava como ... 

um ministro uma vez me colocou com ... 

MC - Ministro Perachi Barcellos? 
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AA - Perachi Barcellos, depois ele o ... Quem substituiu o Perachi? Foi o Nascimento e 

Silva mesmo. É. Me colocaram junto aos políticos na Câmara. Primeiro no tempo da Lei 

Orgânica, já comecei com isso, e depois aqui, mais tarde, já em Brasília, num grande 

projeto que houve lá e que o Ministro também me colocou como assessor da comissão, 

na Câmara dos Deputados, onde eu fiz também grandes amizades com os políticos, e 

usando de uma maneira de ser, porque eu tenho as minhas opiniões, mas guardo o 

momento de adquirir o chão para pisar em relação a isso. E depois que eu formei, digamos 

assim, estabeleci um relacionamento, embora sendo representante do Ministério, não é 

isso, estando junto do Legislativo para suprir as informações do Legislativo, eu consegui 

fazer amizades muito estimáveis com políticos, compreende? Então, talvez a partir disso 

é que eu comecei, admirei um pouco, a minha ojeriza que eu tinha dos políticos, porque 

tanto quanto eu concebia, da minha juventude, da minha mocidade, político era um 

homem para não fazer nada, para fazer tudo errado e fazer muita demagogia. Então eu 

não acreditava na política e muito menos nos políticos. Agora, quando a vida funcional 

me colocou mais junto dos políticos, e sobretudo nas esferas decisórias, junto ao 

Legislativo, eu servi assessorando portanto, a matéria específica de projetos de 

Previdência Social, eu encontrei inclusive uns políticos, em alguns políticos uma 

receptividade muito simpática, muito simpática e ganhei alguns poucos amigos, mas que 

eu recordo, como intestina, e que até hoje me guardam também as suas referências, que 

pelo menos ao fim de cada ano, pelo Natal e tal, eu recebo os cartões de boas festas desses 

políticos, o que me agrada muito. Que também eu fiz um teste de que afinal, embora seja 

apolítico, de uma certa forma infenso à política, eu tinha um savoir faire, pelo menos de 

saber conviver, lidar com eles, conversar, e captar a simpatia deles. Talvez de uma certa 

forma porque também, quando eu tinha que dizer que era minha obrigação, não é isso, 

em qualquer sentido, eu dizia, com todos os “f” e “r”, mas eu dizia. E verifiquei que 

quando a gente faz isto com os políticos, mesmo sendo estritamente políticos, a gente 

consegue ser ouvido. Consegue ser acatado. Então eu passei, invés de eu levar, de eu me 

transformar em órgão de consulta, compreende? Os membros de certas comissões, 

presidentes de comissões, os senadores e tal, vinham a mim me perguntar como é que eu 

achava, se estava resolvido aquilo, problemas, tal, tal, tal. Então eu comecei também, 

felizmente com esta experiência a ter uma maior percepção do panorama político, do 

problema político. Mas eu ia dizer isto a propósito de que? Que eu comecei? 

GH - Falando sobre a direção colegiada ... 

AA - Ah! Bom, porque no início da direção colegiada eu me senti muito molestado, sabe 

.... Depois o tempo ajuda a gente a compreender por quê. Pessoalmente eu achava, talvez 

eu me senti muito molestado. Primeiro pelo seguinte: como eu detestava a política, eu 

transferi também este sentimento aos políticos, toda vez que eu via acercarem-se criaturas 

que estavam movidas senão exclusivamente, especialmente por motivo de ordem política, 

não é? E eu digo política no sentido genérico, qualquer tipo de política, não é isso? Tive 

que enfrentar muito, por exemplo, uma política sindicalista, profissional, sobretudo na 

área, na minha área. Mas eu ganhei respeito porque eu verifiquei que eles não 

desgostavam quando eu dizia na bochecha deles, o que eu achava que devia dizer. Para 

contrariar inclusive pretensões deles. Então quando eu fui chefe do gabinete do Ministro, 

assistente do Ministro, assistente técnico de Previdência Social, eu acabei agraciado. Me 

felicita a amizade de líderes das áreas mais duras de tratar, como marítimos inclusive, 

compreende? Mas é porque eu não poupava. Vinham falar comigo, que tinham uma 

pretensão de não sei o que, se não podia ser, e eu dizia sem rebuscos, na bochecha deles 

o que eu achava, o que eu achava que ia fazer, funcionário ligado àquela posição, e 
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chamava aos brios inclusive. Tinha esse comportamento, que eu vi que também no fim 

agradava, porque eu dizia: “Vocês todos os marítimos, por exemplo, os ferroviários e tal. 

Quantas vezes eles foram pleitear, sabiam que o negócio era resolvido comigo, que o 

Ministro naturalmente dizia: “Ah, isso vocês falam com o doutor Assis e tal.” E eles iam 

lá me rodear, falar, falar, pleitear: “Ah, porque isso, porque esse projeto aqui, não sei o 

que, que não faz assim ...” Então no tempo da fusão das Caixas o negócio foi brabo. E eu 

não faltava. Eu dizia na bucha: “Vocês são assim, vocês são aquilo.” Dizia que eles eram 

relaxados, não sei o que, mas eu ainda quero fazer mais isso, não sei o que, ouviu? E olha, 

não me arrependo porque com essa conversa assim eu consegui primeiro que eles me 

ouvissem e que com mais frequência do que eu imaginava, concordassem comigo, e 

aceitassem soluções. Mas quando eu enfrentei o problema político, interno, dentro do 

Instituto, na divisão de estudos, eu também não tive oportunidade de conversar assim 

aberto, de peito aberto sobre as divergências, sobre as razões da minha atitude e das 

minhas iniciativas. O fato é que no colegiado, por exemplo, eu tive gratas surpresas. Por 

exemplo, um dos, eu não vou citar nomes, vocês compreendem, não é? Mas um dos mais 

renitentes opositores que eu enfrentei quando na chefia do gabinete, já nos estudos, enfim, 

ou na subchefia, num órgão da presidência do Instituto, quando surgiram os colegiados, 

ouviu, eu era talvez o mais duro para enfrentar os excessos dos representantes classistas 

da direção colegiada do instituto. E há poucos meses atrás, não tão pouco porque eu já 

estou afastado do conselho, da presidência do conselho, praticamente há dois anos, faz 

mais de dois anos, eu saí em julho de [19]85, mais ou menos em princípio de [19]85, uma 

das surpresas mais gratas que eu tive, quando me foi visitar no conselho, na presidência 

um ex-representante classista de um órgão colegiado que dirigiu o ex-IAPI, e visita de 

pura cordialidade. Não foi me pedir nada, não foi nada. Eu é que depois comentei que 

talvez ele me tivesse procurado porque ele já estava em vias de se candidatar novamente 

para um posto político, e depois que ele saiu, ainda comentei com um secretário, um 

secretário, “Estou estranhando a visita de fulano, porque eu fui um renitente opositor dele, 

na ocasião em que ele exerceu a presidência do Instituto, num órgão colegiado...” E 

atribui a ida dele a ir lá me visitar, porque ele teria algum interesse de ordem. 

Fita 16 - Lado B 

LO - Pode ir... 

AA - Mas eu pessoalmente recebi com muita resistência, e com muita contrariedade 

minha, pessoal, quando fizeram, acabaram com o sistema presidencialista, e puseram a 

presidência dos Institutos na mão de órgãos colegiados, eu não tinha confiança na época, 

de que os representantes classistas pudessem exercer a sua função na presidência com 

isenção de ânimo, isenção de particularismos sindicais. E sobretudo porque eles se 

apresentavam sempre de uma maneira muito arrogante, pensando que na posição de 

membros do colegiado eles tinham ascendência direta aos servidores, e que isso eu 

enfrentei pessoalmente na posição que eu ocupava no Instituto, me deviam obediência a 

isto, quando me pedissem qualquer coisa, para fazer, realizar, ou acontecer, enfim. Eu 

não achava grande coisa a direção colegiada. Não sei, não sei se eu acho que... não sei no 

Brasil, não tenho assim muita confiança em órgão colegiado no Brasil não, para dirigir 

ações executivas. Para ações consultivas, opinativas é indispensável, eu também 

reconheço, mas para funções diretivas, executivas, eu não tenho muita fé em órgão 

colegiado.  
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MC - A gente pode dar uma parada, para explorarmos mais adiante essa fase aí dos anos 

[19]60 ... 

 

Data: 06/04/1987 

Fita 17 – Lado A 

GH - Em que eu entrei por ... 

AA - Aliás, olha, aquele dia que eu tentei falar com vocês... Então vamos ver quantas 

perguntas vocês querem fazer ... 

GH - Bom, então estamos aqui ... 

AA - Ah! Não! Antes de mais nada. Comecem de mansinho, porque eu também com esse 

período assim eu fiquei meio ... 

GH - A gente vai devagar ... 

AA - É ... 

GH - Estamos aqui dia 6 de abril de 1986, em mais uma entrevista com o doutor Armando. 

Estão presentes os pesquisadores Gilberto Hochman, Nilson Morais e Ricardo. Doutor 

Armando, se não me falha a memória e o sumário, na última entrevista a gente tinha 

terminado uma certa discussão sobre o processo da Lei Orgânica, o senhor tinha feito 

uma avaliação sobre a Lei Orgânica, tinha falado, enfim, que no final o projeto tinha sido 

na base da tesoura e cola, certos resultados finais, a gente tinha discutido isso. Agora, em 

relação ao período que vai da Lei Orgânica, 1960, na aprovação da Lei Orgânica até a 

unificação em 1966, [19]67, uma das discussões que passaram foi a falência dos 

Institutos, a falência financeira de alguns institutos, principalmente, o IAPFESP e o IAPI. 

O senhor poderia falar um pouco, o senhor acompanhou isso? Esse debate sobre, enfim, 

a discussão sobre institutos que não tinham mais condições de sobreviver? 

AA - Deixa eu assentar um pouco as ideias a respeito. Porque eu me lembro, estou aqui 

me lembrando que o IAPTEC também na época não estaria lá em melhores condições. É, 

vamos lá, vamos atender à indagação, agora fazendo um esforço de memória. 

GH - O senhor pode falar desse período entre [19]60 e [19]67 de uma maneira geral, 

incluindo o que significou esse período depois da Lei, da passagem da Lei Orgânica? 

AA - Pois é, já em vigor, a Lei Orgânica, e você disse: até o período da unificação né? 

GH - É. 

AA - Bom, a Lei Orgânica de uma certa forma já foi uma preparação para a ideia que já 

germinava de evoluir para a unificação. É com a uniformização, a padronização da 

legislação, o que já se tinha em conta, além do aspecto social, não é, o aspecto 

predominante social, da Previdência Social, de por no mesmo nível, no mesmo plano 
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todas as categorias profissionais, já havia a preocupação de estabelecer-se um sistema de 

vasos comunicantes entre os vários institutos, exatamente para que do conjunto, aliás, 

através já então do fundo comum da Previdência Social, que contabilmente foi instituído 

pelo menos, antes da unificação. Já se tinha como instrumento de nivelamento, vamos 

dizer assim, é um nivelamento que muita gente criticava, que era nivelar por baixo e não 

por cima, não é, para cima. Mas a situação de alguns institutos isoladamente não permitia 

nenhum otimismo em termos de fazer-se um equilíbrio pelo menos, não é, uma 

planificação em termos financeiros, econômicos, financeiros, dos vários institutos. Daí a 

criação do fundo comum que era para fazer as compensações, pelo menos. Visto que, 

especialmente o Instituto dos Marítimos e dos Ferroviários, IAPFESP, eram do ponto de 

vista puramente contábil, deficitários, não é? Uma vez que eles incorporaram 

praticamente, como diria? As regalias, não seria bem as regalias, mas as garantias 

proporcionadas aos segurados, que excediam em custo o que resultava da arrecadação e 

da taxa de contribuição, não é? Porque os cálculos, evidentemente, são feitos todos pelas 

médias. Então é a média salarial da massa, não é isso? É a média de benefícios concedidos 

e em manutenção... Isso tudo tem influência muito grande, é a duração média dos 

benefícios. E particularmente nesses dois institutos, o ex-IAPI e o ex-IAPFESP, por mais 

antigos, eles também traziam os maiores déficits, vamos dizer, os maiores desníveis entre 

receita e despesa, computadas, evidentemente, dentro do quadro, da moldura de cada um. 

A registrar de maior nesse período, que eu me recordo, foi a grita, a insatisfação enorme 

de que resultaram dessa homogeneização, digamos assim, o que se procurou foi 

homogeneizar a Previdência Social em termos financeiros e de massa de contribuintes. 

Com aspectos sempre um pouco mais complexos, porque a idade média, digamos assim, 

a idade média das massas era diferenciada, evidentemente, mas pesando sempre, 

digamos, o peso maior sempre concentrado exatamente nos institutos mais antigos, 

sobretudo dos que viam produtos de fusões, e afinal a unificação das antigas Caixas de 

Aposentadoria e Pensões, visto que, vamos dizer, os encargos com benefícios eram 

superiores às receitas em termos de contribuições, não é? Então as causas, vamos dizer 

assim, internas, que pouca gente podia compreender, pouca gente aceitava, era que a 

unificação se impunha realmente também entre outras considerações, pelo fato de que já 

ficara impossível manter individualmente cada instituto, pelo menos estes de massas mais 

antigas em equilíbrio financeiro perfeito. Essas foram as causas, que a gente dizia até 

assim, as causas ocultas, porque é difícil você explicar para a massa interessada, é 

dificílimo. E se você consegue explicar, o que é dificílimo é que eles aceitem, não é, terem 

que pagar mais contribuições, e terem benefícios ou iguais aos que tinham e até de uma 

certa forma reduzidos. E esse foi, digamos, o grande problema nesse período. A passagem 

da uniformização da legislação para depois caminhar para a unificação. Porque já a 

uniformização legislativa foi um cavalo de batalha, embora isso encontra-se ou forma-se 

uma certa expectativa na massa segurada de que possivelmente a uniformização 

legislativa pudesse levantar o padrão de benefícios, generalizadamente. O que de forma 

parcial, de qualquer maneira influiu, porque evidentemente se a gente fosse fazer já na 

época a uniformização legislativa, incluindo a alteração dos valores de benefícios e tal, 

para certas massas isso ia corresponder ao mesmo que uma diminuição em função dos 

padrões anteriores das legislações parciais. Era um problema complexo, muito difícil isso, 

socialmente justo, vamos dizer, socialmente necessário, porém, consideradas as divisões, 

não é, ou os segmentos profissionais, houvesse uma vantagem para umas e houvesse 

desvantagem para outras, inevitavelmente. Então foi uma grande luta, um grande 

trabalho. Isso pelo menos da uniformização da Lei Orgânica.  



 

189 

 

GH - Uma coisa que aparece na Lei Orgânica, e que foi de suma importância, foi 

introduzido no final da passagem da Lei Orgânica, que foi a direção colegiada. Qual foi 

a sua visão, a sua análise sobre esse período de direção colegiada, aonde as três partes 

envolvidas, se alternavam, na presidência do Instituto. Foi positivo, foi negativo, enfim, 

a sua avaliação?  

AA - Olha, eu até me consideraria até suspeito para responder à pergunta, compreende? 

Porque eu confesso que nunca fui simpático à administração colegiada. Sobretudo pelo 

fato de que enquanto a gente mantinha a diversidade de instituições dirigidas por cabidos 

colegiados, compreende? A gente não conseguia. Quem já estava, por exemplo, na época, 

estava mais empenhado, ou pelo menos mais comprometido funcionalmente com as 

atividades junto ao Ministério do que junto ao Instituto, mesmo o Instituto meu de origem. 

Porque era difícil, mas muito difícil mesmo a gente conseguir convencer os elementos 

representativos das categorias profissionais de que a demanda que eles faziam de 

vantagens, era impossível de ser atendida, porque isso exigia maiores recursos, ou melhor 

equilíbrio financeiro. Não é isto? E solução concreta só havia duas igualmente antipáticas, 

e que no fundo é a condição de qualquer problema financeiro, não é, mais do que 

econômicos, mas problemas financeiros; é de você ter uma receita que suporta as 

despesas, né? Então das duas uma: ou você diminui as despesas ou aumenta a receita. E 

o problema era que nos órgãos colegiados diretivos dos Institutos, a predominância 

inegavelmente era dos representantes classistas, digamos, da massa segura, digamos 

assim. Não é? E a resistência era praticamente total, não é, devo dizer. Das duas uma: ou 

diminui-se os benefícios ou aumenta-se a contribuição. E realmente nesse particular a 

oposição era total, sobretudo dos classistas. E não só dos empregados, digamos, não é? A 

representação dos empregados também não gostava da ideia. Uns porque os trabalhadores 

ficariam em dificuldade de terem maiores vantagens e os outros porque teriam maiores 

encargos. Então a resistência era compreensível, e vinha dos dois lados. Nesse particular 

portanto o componente administrativo, não é, dos órgãos colegiados ficava praticamente 

numa posição muito incômoda, não é? E quando as duas outras partes contribuintes 

fechavam a questão, o representante governamental não tinha senão, concordar, pelo 

menos dar o seu voto contrário e encaminhar as reivindicações. 

GH - Mas o senhor acha que essa direção colegiada gerou maior desequilíbrio financeiro 

nos institutos, ou não? 

AA - Não, de uma certa forma a colegiada, entre os inconvenientes, que eu vou citar 

aquele que eu achava o primeiro, mas faço a ressalva de que eu representava um certo 

setor, não é isso, que eu chamaria o setor técnico, porque é claro que empregados 

puxavam a brasa para sua sardinha, pagando menos, mas ganhando mais benefícios. E os 

empregadores também puxavam a brasa para sua sardinha, para pagar menos, para 

contribuição menor. Se a gente fosse atender o conjunto dos desejos, das pretensões, 

acontece que a carga maior ficaria era para o governo, não é, ou para o Tesouro. Portanto 

carregando, ou sobrecarregando as responsabilidades do público geral, que está pagando 

indiretamente através das taxas dos serviços, não é, que a contribuição do governo é 

sempre produto da arrecadação global de impostos, então os representantes do governo 

no triunvirato, no quatriunvirato, qualquer um lá, sempre ficava na posição meio 

desagradável, em que precisava usar muita diplomacia para dizer certas verdades, não é, 

e tentar evitar a avalanche de reivindicações. Com isso normalmente se criava uma 

atmosfera na cúpula diretiva de um certo mal-estar. E sobretudo porque quando os 

representantes governamentais, especialmente o presidente da instituição, designado pelo 
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Presidente da República, realmente tomava a posição que deveria tomar, de cortar as asas, 

pelo menos tentar cortar as asas, não é isso, ou conseguir uma, como diria, eu diria até 

uma certa complacência, não é, de trabalhadores e empregadores, em relação aos aspectos 

financeiros, então, o mal-estar gerava, eu pelo menos também posso dizer, e devo dizer 

que individualmente, pessoalmente participando, não é, das comissões e das funções de 

primeiro plano administrativa, eu me sentia, como representante do governo, sempre 

numa posição incômoda, porque naquilo em que eu pudesse ou devesse transmitir uma 

opinião, propor uma solução, não é isso, ou explicar certas dificuldades, e certas 

inviabilidades, eu teria que contrariar como dirigente, os representantes do governo, 

sobretudo os atuários, especialmente, o atuariado do Ministério, teria de contrariar... E 

isso gerava sempre um clima de muita desconfiança e até poderia dizer, um certo clima 

de antipatia. Eu me lembro de qualquer maneira, no que tange no antigo IAPI, que eu 

acho que eu tinha uma maneira de trabalhar ou de falar e tal, em que apesar da minha 

posição, que contrariava especialmente os interesses e as pretensões dos empregados, dos 

segurados, eu conseguia manter um nível de entendimento, como diria, um clima pessoal, 

de trato, compreende, até muito razoável, com os representantes, especialmente os 

representantes classistas, dos empregados. Por isso é que talvez acabei, não é, agindo de 

uma forma que já chamou a atenção de vocês por que eu escrevia tanto num certo sentido, 

repetia a tônica de certos artigos, visando não só ao público interno, digamos, ao 

funcionalismo, como especialmente aos representantes classistas, aos quais a gente tinha 

que, com muita frequência explicar, as limitações da Previdência Social, não também 

apenas sobre o aspecto econômico, mas sobre o aspecto social, não é? É que isto sempre 

foi uma das tônicas da minha atuação na Previdência Social, e naquela professoral que eu 

tive, de explicar que uma instituição de Previdência Social não se destina a garantir aos 

segurados o total das necessidades, embora essas necessidades pudessem ser evidentes e 

naturalmente muito defensáveis. Porém, é que a filosofia da própria Previdência Social, 

não é, especialmente segundo eu entendo e sempre defendi, não é dar cobertura ao risco 

total a que as criaturas estão expostas. É dar a cobertura que socialmente for justa, não é, 

daí a expressão: risco social, não é, que muita gente achava que o risco social era questão 

de qualidade do evento que ocasionava o benefício, por exemplo. Ou é saúde, ou é 

invalidez, não é isso? Ou é a morte do segurado, não sei o que. Quando, acima desses 

aspectos peculiares e particulares, se a gente chama a Previdência Social de seguro social, 

conservando a primitiva expressão, é que o adjetivo social tem valor específico 

justamente em relação ao montante ou à dimensão da cobertura, não é? Então, conforme 

eu escrevi mais de uma vez e falei inúmeras vezes, o risco social é aquele que é avaliado 

em função de um padrão ou de uma dimensão que realmente se refira ao conjunto de toda 

a massa, de um lado, e a responsabilidade de cobertura das necessidades individualizadas, 

pela coletividade organizada, isto é, isto explicando de uma certa forma a expressão risco 

social, que a Previdência Social, não é isso, tem por fim dar segurança, cobrindo as 

necessidades supervenientes, imprevistas, individualmente e supervenientes, não em 

função do interesse individualizado, mas sim em função da responsabilidade socializada, 

ou coletivizada. Não sei se eu estou conseguindo traduzir para vocês a ideia, compreende? 

Então, quando a Previdência Social, um dos seus traços característicos, estabelece um 

teto de benefícios, o que informa, o que verifica esse teto, não é tanto por exemplo o 

padrão da remuneração da massa segurada. É um padrão socialmente avaliado, ou fixado 

em função de certos itens básicos, não é isso, do que a gente chamaria o padrão mínimo 

de bem-estar social, não é? Então a gente mobiliza a sociedade para dar cobertura às 

necessidades individualizadas até onde sejam satisfeitas, não o interesse individualizado, 

mas seja satisfeito o interesse socializado, ou se quisermos, coletivizado. Eu sei que essa 

ideia é realmente de difícil digestão, não é? Eu acredito que vocês mesmos... Eu estou 
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tentando explicar como é que é e qual a filosofia da Previdência Social. Como é que isso 

pode ser entendido, e como é que isso pode ser aplicado. E no caso inclusive das 

avaliações atuariais, não é, como colocar isso na equação matemática para dar os 

resultados necessários: fixação da taxa de contribuição, e fixação dos percentuais de 

benefício, não é? Fazer esse equilíbrio. Então vejam bem, explicar isso, ou justificar as 

aparentes injustiças, à gente pouco letrada, ou a gente que tem um partis plus pessoal, ou 

mesmo grupal, é difícil, não é? Então o que eu guardo no particular é que a convivência 

de nível administrativo de direção com as partes representativas, dos interessados, 

compreende, se torna um atrito de rixa constante, de rixa constante, compreende? E é 

claro, o servidor, ou o gestor da Previdência Social fica sempre numa posição antipática, 

porque é o homem do contra. Não é isso? E alguém que vai contrariar sistematicamente 

as reivindicações das partes contribuintes. Certo? Então, essa convivência dentro de um 

conselho fiscal mesmo, não precisa nem ser o conselho diretor, ouviu? Essa convivência 

dentro de um simples conselho fiscal de um Instituto já era uma coisa difícil, não é? 

Agora, quando se tratava da convivência entre representantes do governo e representantes 

das classes num conselho diretivo, a coisa ficava, esquentava, compreende? E eu prefiro, 

eu guardo e digo isso, quer dizer, o clima, ouviu? Ao tempo dos colegiados diretivos, 

internamente não era bom, não era agradável, porque os atritos eram constantes, não é 

isso, e os representantes governamentais tinham que tomar, eu diria, sistematicamente a 

posição do contra, compreende? E é claro, o segurado sobretudo queria pagar menos e 

ganhar mais. Isso é o ideal de todo mundo. Pagar menos contribuições e receber 

benefícios mais elevados. Ficava um clima bastante desagradável. Em certos termos 

muito atrito, compreende, e muita cara feia, não é isso, muita cara que quando cruzava 

com a gente no corredor fazia que não via, não é? Olhava para o outro lado, compreende? 

Dava cumprimentos muito frios, muito gelados ... 

NM - É isso mesmo que eu gostaria de explorar... 

Fita 17 - Lado B 

NM - Usando mesmo esta expressão que o senhor usou: “A coisa esquentava e o clima 

que se criava...” Naturalmente quando o senhor colocava a sua posição o senhor era 

rebatido pelas outras lideranças, pelas outras representações. E o tipo de discurso que eles 

utilizavam na crítica era um discurso mais de caráter político e social, ou eles também 

desenvolviam um discurso técnico, um discurso analítico? 

AA - Olha, Nilson, que eu me lembre, ouviu? Do ponto de vista técnico era muito raro 

um segurado, pelo menos um trabalhador, um representante do trabalhador ter realmente 

argumentos de ordem técnica-científica, compreende? E isso podia acontecer 

esporadicamente nas categorias já mais, como diria, mais intelectualizadas, digamos 

assim. No Instituto dos Bancários, no tempo que havia as diferenciações de categorias 

profissionais, a gente encontrava argumentos mais sólidos, vamos dizer assim, para a 

defesa, não é, de um equilíbrio financeiro ou de um estabelecimento de condições, de 

tipos de benefícios e valores de benefícios, valores de contribuições, a gente encontrava 

evidentemente um interlocutor mais versado, não é? Pelo menos em aritmética, pelo 

menos ... Eu digo aritmética, é que faz as quatro operações, não é? Agora em outras, nas 

outras categorias não, o problema deixava de ser técnico, quer dizer, a argumentação ou, 

vamos dizer, a troca de ideias, a discussão, deixava de ser técnica e passava a ser, com 

muita frequência do tipo demagógico, não é? Com muita frequência também, do tipo 

reivindicatório, e em algumas vezes, vamos dizer que era também muito frequente, uma 
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argumentação que eu classificaria, como dizer, uma argumentação depreciativa para os 

administradores, compreende? Quer dizer, como módulo dessa argumentação, desse tipo 

depreciativo era achar que a posição adotada pelos representantes governamentais era 

uma posição encomendada em função de interesses puramente financeiros, compreende? 

Ou puramente políticos, político-financeiros. Ou para defender o governo, as autoridades, 

não é, diretivas. No caso era o Ministério, ou o Ministro da Previdência do Trabalho e 

Previdência Social, ou era o governo, que evidentemente dava aos interessados um 

argumento muito comum e muito verdadeiro também, não é? E que infelizmente no Brasil 

a gestão da Previdência Social sempre foi capenga por culpa de todos os níveis sociais e 

técnicos, me perdoem os que depois ouvirem ou lerem o que estou dizendo, porque os 

trabalhadores isolados atiravam as suas farpas, vamos dizer, as suas pedras, contra os 

representantes do governo, contra o governo, e contra os empregadores. Os empregadores 

por sua vez, eles lançavam a sua crítica, nessa hora eles acompanhavam os segurados, 

contra o governo. E o governo ficava realmente meio desprotegido porque nem sempre o 

governo escolhia os dirigentes, aqueles dirigentes que eram nomeados pelo governo, nem 

sempre, ou raramente o governo escolhia para essa função de completar o corpo diretivo, 

ao cargo do governo, escoimando, vamos dizer assim, a influência política. Não, serviam-

se primeiro, que eu fico no fim ... Ou especialmente a política partidária, compreende? 

Então a posição do governo ficava mais frágil ainda quando verdadeiramente, 

infelizmente, o governo fazia o papel do caloteiro, não pagava a sua cota, não entrava a 

tempo e hora com a cota que lhe cabia, não é isso? Coisa que podia funcionar, e funcionou 

até o momento em que a própria dinâmica econômica e financeira da Previdência Social 

permitiu que a Previdência Social pudesse funcionar efetivamente independente da 

presença, vamos dizer, física, não é, da contribuição estatal, compreende? Então essas 

circunstâncias, para não mencionar outras menores já traziam, e eram, fatalmente eram, 

ouviu, temas de discussão. Eu digo discussão no bom sentido, nos colegiados dirigentes 

das instituições, como das discussões mesmo em termos reivindicatórios, ouviu? E mais 

do que discussões, conversações do tipo reivindicatório em termos de valor de benefício, 

e presteza de pagamento, compreende? Facilidade nesse particular, enfim. Então era 

inevitável que o clima... Eu pelo menos sempre notei isso, e naquilo que me coube 

também participar, de qualquer maneira, mesmo indiretamente, eu sempre senti, eu quase 

diria, a idiossincrasia dos contribuintes, e nessa hora empregadores e empregados se 

juntavam para malhar e fazer as críticas duras ao governo, e no caso os representantes do 

governo é que tinham que se haver diante da situação, da posição, justificar e ouvir o que 

nem sempre era agradável de ouvir. 

NM - Uma das gestões mais polêmicas foi a de Waldemar Luis Alves, exatamente do 

IAPI. Como é que o senhor viu e vivenciou essa administração? 

AA - Olha, eu não deveria responder a você, porque aí eu me sentiria como parte, 

compreende e, portanto, exposto à crítica natural, razoável, de que eu não teria isenção 

para falar. Do ponto de vista pessoal, que eu me recorde, eu até conseguia manter com 

ele contatos funcionais muito razoáveis, mas ele, e a gente não pode condenar, ele era 

mesmo um representante ferrenho, digamos, no estilo dele, compreende? Então, ele se 

exacerbava, evidentemente, não é isso, ele fazia críticas muito duras, compreende, e 

também era o porta-voz das reivindicações, às vezes, digamos assim, as mais inaceitáveis 

ou as mais absurdas, não é, compreende? O que, com o tempo, a gente depois compreende 

e dá o desconto. Eu hoje saberia, acho... Embora, eu não estou fazendo nenhuma crítica, 

eu estou fazendo é um retrato, digamos, não é isso, daquilo que eu vivi e guardei. E 

também preciso confessar, e devo confessar, se por formação, vamos dizer assim, técnico 
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científica e tal, se também me comportava numa posição muito rígida, digamos, 

compreende? Então todas as reivindicações que representavam melhorar benefícios, 

aumentar benefícios, compreende, tornar mais ágil o pagamento de benefícios, 

disseminando mais postos, enfim, você sobrecarregando os gastos administrativos para 

atender à satisfação da massa interessada e tal. Tudo isso acabava sendo mesmo matéria 

de controvérsia, de discussão, compreende? E que em geral não eram levadas, 

encaminhadas num clima muito harmonioso. E a nossa posição, em geral, eu digo aí, a 

nossa posição como servidor da Previdência Social, era coimada sistematicamente de ser 

parcial e contra os segurados, compreende? Em todos os aspectos. Não só no valor do 

benefício, como na concessão dos benefícios, os procedimentos administrativos 

necessários para concessão de benefícios, enfim, a toda dinâmica finalística da 

Previdência Social. Os representantes, sobretudo os representantes dos empregados, 

participando do colégio eleitoral, do colégio diretor, eles não tinham papas na língua, não 

é? E diziam com toda a aspereza natural aquilo que eles pensavam, aquilo que eles 

reclamavam, aquilo que eles queriam, não é isso? E inclusive as críticas, digamos, para 

não dizer que eram os ataques, as críticas que faziam de que nós, por exemplo, os 

representantes do governo, nós tínhamos, tomávamos por obrigação uma posição que era 

contra eles. Nós éramos contra eles. E esse clima a gente não conseguia afastar. Então o 

colegiado, em geral, a atmosfera não era assim a mais tranquila, não é? A convivência 

mesmo não era a mais tranquila. 

GH - Doutor Armando, falta um dado em todas as entrevistas em relação a essa discussão 

sobre colegiado que era, e os empresários? Porque afinal, pessoas que detinham poder 

econômico, pessoas letradas em geral, acredito, não é, e tinham certamente argumentos 

financeiros, pessoas que trabalhavam com contabilidade, administração financeira... 

Como é que ficava esse embate? O senhor falou do embate com os representantes dos 

trabalhadores? 

AA - Com os segurados, porque essa era a mais constante ... 

GH - Então na verdade, poderíamos dizer que tinha uma certa aliança no sentido de 

segurar as despesas, teria uma aliança entre os representantes do governo e os 

representantes dos empresários? No sentido de não aumentar, quer dizer, por motivos 

diferentes ... 

AA - Dos empregadores... Os empresários só tinham um cavalo de batalha, não aumentar 

a contribuição. 

GH - Não aumentar a contribuição... Então por caminhos diferentes, você montava uma 

aliança entre os empresários? 

AA - É, acabava que, por dever de ofício, não é isso? O representante do governo tomava 

sempre uma atitude, digamos assim, que era defesa do sistema em si. Sobretudo, 

simplificando, era evitar que as despesas ultrapassassem a receita, já é uma atitude 

antipática, não é? E os empregadores então, de uma certa forma, faziam coro com as 

restrições apontadas ou levantadas pelos representantes governamentais. Desde que isso 

ressalvasse para eles sempre a intocabilidade da taxa de contribuição que lhes cabia, 

compreende? Então era mais fácil, era natural. O trânsito, digamos assim, entre 

representantes do governo e representantes dos empregadores era sempre muito cordial, 

muito fácil. 
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GH - Mas o senhor nunca foi acusado de servir aos interesses dos empresários em vez de 

servir aos interesses do Estado? Porque para o trabalhador, eles não ficavam pensando 

que havia alianças nesse sentido, ou isso nunca aconteceu? 

AA - Não, no fundo podia ser que eles achassem, mas muito veladamente, eu não me 

recordo disso assim aparecer, ouviu, muito claramente. Mas no fundo eles achavam que, 

de uma certa forma, nós estaríamos também criando embaraços ao aumento dos 

benefícios em virtude do que isso ia resultar num aumento de contribuição, da parte 

patronal, e também daquilo que vinha recair sobre as responsabilidades do governo, em 

função também da sua cota parte, não é isso? Durante sobretudo o período que funcionou, 

o que eu achava um negócio muito, aritmeticamente muito simples, muito rudimentar e 

totalmente justificado, que era a tal contribuição tríplice igual, compreende? Eu 

pessoalmente achava que isso aí não tinha nada de esquemático, e nada de fundamental 

para uma administração de Previdência Social. Não é isso? Era uma espécie, como diria, 

agora me escapa o termo ... 

GH - Arranjo?  

AA - Não, não é bem arranjo. Eu queria ... Eu acho que ia empregar um francês que me 

escapou...  Quando você tem um problema que é colocado, como é que ele diria? 

Dogmático! Vamos dizer assim, compreende? É como se fosse um dogma. A Previdência 

Social tem que ser financiada dessa maneira assim, assim, assim ... Fora daí não pode ser, 

não é? Isto também era outra balela. Aí já havia os interesses. 

NM - E o senhor chegou a propor alguma outra forma alternativa? Para o financiamento 

do sistema previdenciário? Ou ...  

AA - Olha, eu cheguei a pensar. Eu acho que até cheguei a escrever, ou talvez na parte 

que me coube colaborar nos vários projetos de Lei Orgânica, eu acho que eu mesmo 

cheguei uma vez a propor uma diversificação, ou pelo menos uma diversidade entre as 

taxas, compreende? Mas também de uma certa forma eu também bancava o representante 

do governo. Então eu procurava, de preferência, jogar o custeio para o lado dos 

empregadores, para o empresariado. Porque o governo... Que a gente precisava recordar 

que o governo quando paga a sua contribuição para a Previdência Social, o que ele está 

fazendo é que toda a coletividade contribua para Previdência Social, não é isso? 

Compreende? Então, quando a gente analisa o processo desse ângulo, a gente já começa 

a valorizar um pouco diferente, a importância, o peso e o significado de cada taxa de 

contribuição. Porque na verdade o governo criava taxas, como a gente sabe, as taxas de 

previdência que afinal de contas iam perfazer a contribuição do governo, a contribuição 

da União para a Previdência Social. Indiretamente ia também pesar essa taxa nos próprios 

trabalhadores, nos próprios segurados. Porém, como a Previdência Social não era 

universalizada, e hoje no Brasil, apesar de tudo, ainda não é universalizada, nós não temos 

o chamado campo de aplicação universal. Então esse tipo de custeio sempre leva a uma 

injustiça, que de uma certa forma fica oculta. Muita gente está contribuindo para 

Previdência Social e não tem vantagem nenhuma, não tem vantagem nenhuma, não tem 

nada diante da Previdência Social. 

GH - Em relação à contribuição do governo, que nunca teria pago, aquela dificuldade, 

enfim, de fazer a sua contribuição, que foi a eterna dívida em relação à Previdência, o 

senhor não se sentia meio como representante do governo, alvo de todos aqueles, ao 
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mesmo tempo que o senhor defendia o senhor sabia que o governo não cumpria a sua 

parte?  

AA - Claro, a gente ficava tolhido, de fato... de argumentar, sobretudo quando qualquer 

alteração de valores na Previdência Social importasse em aumentar a contribuição, a taxa 

de contribuição. Inevitavelmente. Não é isso? O que também é compreensível. Porém, 

como a moldura dos comentários que estou fazendo, compreende, é a do clima da 

administração colegiada, não é isso? Eu estou expondo todos os ângulos para a gente 

chegar à conclusão seguinte: por muito simpática que seja a administração colegiada, eu 

acho que ela só tem um valor político, compreende, porque casar num colégio diretor 

composto por representantes das partes que financiam a Previdência Social, é muito 

bonito, na teoria é bonito, não é isso? E é uma solução que apazigua os ânimos também, 

não é? O estado impõe à Previdência Social obrigatoriamente, mas também fica na 

obrigação moral de pelo menos de garantir a contribuição. A contribuição tríplice igual, 

é outra ..., é outro ..., como diria ... 

GH - Um dogma? 

AA - É... Era outro dogma, sem nenhum valor, sem nenhum conteúdo, compreende? 

Contribuição tríplice igual não tem conteúdo nenhum, do ponto de vista técnico. E nem 

econômico. Pode haver assim, de sentido político, moral, de satisfazer a visão simplória 

do povo. Então, evidentemente, o clima não poderia ser ameno. E não era, compreende? 

Para finalizar, o clima numa direção colegiada era ameno? Não, não era ameno. 

GH - A última, talvez essa venha a ser a última pergunta, pode até ser respondida 

rapidamente.... Mas o senhor ... Como seria a alternativa em relação à direção colegiada 

que o senhor pensaria, quer dizer, continuar com o sistema anterior, um certo 

presidencialismo, com um excesso de poder com o presidente do Instituto, ou tinha uma 

outra alternativa? 

AA - Bom, eu evidentemente não tenho a fórmula ideal, e sofro também do parcialismo 

tecnológico em que eu me formei. Então, eu diria simplesmente o seguinte, e faço uma 

comparação entre a administração, digamos assim, a gestão administrativa do seguro 

privado e a gestão administrativa do seguro social. Porque no conteúdo ambos são iguais. 

Só que um é facultativo e o outro é obrigatório. Mas no fundo a técnica é exatamente a 

técnica de seguro. A atuaria, a matemática atuarial, a que elabora todos os planos técnico-

econômicos, e que as respectivas administrações cumprem apenas aplicar, fazer que 

sejam obedecidas as regras e etc., e tal, e até os postulados, que podem ser modificados, 

mas modificados dentro das mesmas circunstâncias, quer dizer, de perfeito entendimento, 

de perfeita distribuição dos encargos e responsabilidades, e visando, evidentemente, a 

cobertura exata, se possível, ideal, que ambos os seguros podem oferecer. Então pelo 

menos na minha visão, vamos dizer assim, a estrutura, se é que estou dizendo... A sua 

pergunta, como é que foi mesmo?  

GH - Em relação, quer dizer, em relação à situação anterior, do presidencialismo no 

Instituto. 

AA - Sim? 
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GH - Comparar entre o colegiado e o presidencialismo, se seria a melhor alternativa então 

que vigorou até o colegiado. 

AA - Ah! Sim... Então, é claro que eu também só posso externar uma visão particular e 

como diria, é não imparcial, compreende? Eu acho que o ideal é que a Previdência Social 

seja gerida por técnicos especializados, e quando digo técnicos especializados, não é só 

os que conhecem atuária, a matemática de seguros. É que conheça muito bem Direito, 

também, e que sobretudo tenha um lastro de Sociologia de valor e de importância. Porque 

se há matéria que joga nuclearmente com aspecto sociológico, com dados sociológicos, 

evidentemente é o seguro social. A gente não pode esquecer. E todos os aspectos ligados 

a isso, não é? Fundamentalmente, um que eu considero imprescindível, e é imprescindível 

em qualquer articulação de um sistema de seguro, é você ter perfeito domínio da 

demografia, dos dados demográficos. E isso tanto vale para a Previdência Social, como 

vale para o seguro privado. Mas particularmente o que é indispensável na administração 

da Previdência Social, na formulação de políticos, na formulação de legislação de 

Previdência Social é evidentemente estarem os fazedores da coisa, com domínio, se 

possível, e o ideal é que seja isso, se possível, domínio completo e perfeito dos dados 

demográficos da população considerada, compreende, porque senão não há como 

realmente a gente manter o equilíbrio. E evidentemente, e ajustando ou reajustando 

segundo isso. Porque varia a taxa de natalidade, por exemplo, basta variar a taxa de 

natalidade de um país, que altera profundamente os programas que tiverem em vigor, em 

execução, em relação à Previdência Social. 

GH - Então quer dizer que o senhor coloca a gestão da Previdência deveria ficar com 

técnicos especializados, Estatística, Atuária, Sociologia? 

AA - Pois é. Eu acho que o... Eu achava que... e acho, que o administrador de Previdência 

Social deve ser um bom matemático, um bom conhecedor de finanças, não é isso, um 

profundo conhecedor de Sociologia, e especialmente, dos dados demográficos da 

população segurada, não é? Se o seguro for global, os dados demográficos de toda a 

nação. E se for parcial, os dados demográficos relativos à população segurada. Isso é 

imprescindível. 

GH - Mas o senhor, falando isso o senhor não teria medo de ser acusado de, por exemplo, 

tecnocrata, que é uma acusação que se faz? 

AA - E eu queria ter uma faixa no meu pescoço: “Eu sou um tecnocrata ...” 

NM - E aproveitando essa pergunta do Gilberto, eu gostaria de saber, o senhor não era só, 

nesse momento, um técnico competente, um homem concursado, que fez toda uma 

trajetória de vida, toda uma trajetória profissional dentro de uma instituição. O senhor não 

era só um homem que detinha um determinado saber, o senhor era um homem que 

também andava pelas ruas, fazia compras, tinha amigos fora da Previdência Social. Qual 

era a imagem da Previdência Social nesse momento? Só um minutinho, doutor 

Armando... 

Fita 18 – Lado A 

AA - Pode ir? Bom então eu tenho que fazer primeiro uma pergunta, você fala a imagem 

a que eu fazia? 
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NM - Não a que a opinião pública de um modo geral expressava sobre a Previdência 

Social o que o senhor ouvia as pessoas falarem sobre a Previdência Social. 

AA - Bom, eu fazia, dava sempre um desconto porque eu tinha obrigação de saber que 

no Brasil muito pouca gente entendia de Previdência Social, é como eu dizia, e até hoje 

eu digo: conhecer a Previdência Social por fora é uma coisa, conhecer a Previdência 

Social por dentro é outra, compreende? Então, eu só diria assim: o ideal do gestor da 

Previdência Social era alguém que conhecesse a Previdência Social por dentro, 

compreende? Quando eu digo a Previdência Social por dentro é envolvendo exatamente 

todos esses aspectos, compreende? Econômicos, sociais, demográficos, mesmo políticos, 

não é? Para poder realmente agir politicamente, não é? Eu digo politicamente também 

com “p” maiúsculo. Não é política de catar votos, é a política social, compreende? E o 

conhecimento sociológico, o conhecimento da Sociologia para poder analisar os 

problemas, não só estáticos como dinâmicos da própria população, porque isso é de uma 

importância fenomenal, é como eu disse: basta mudar apenas a taxas de natalidade para 

mudarem as expectativas até como de equilíbrio financeiro da Previdência Social, basta 

alterar a taxas de nupcialidade, por exemplo, vai refletir-se fatalmente, as consequências 

vão recair também sobre a Previdência Social, compreende? A única taxa que pode mudar 

e só pode trazer resultados favorável à Previdência Social é se cair a taxa de mortalidade 

e a de morbilidade, porque se cai a taxa de mortalidade, mas cresce a de morbilidade, 

nada feito, o que a gente não gasta em pensão e auxílio funeral vai gastar em 

aposentadoria, auxílio doença, não sei o que. Então o ideal é que o administrador de 

Previdência Social esteja exatamente munido de todos esses instrumentos, agora que ele 

tenha também a facilidade e a possibilidade de manejar os instrumentos nas horas 

necessárias. Então é questão de atualidade, porque se a gente precisa mexer na taxa, no 

financiamento, por exemplo, em virtude de um acréscimo de taxa de mortalidade, é fatal. 

Se a previsão foi feita, se a montagem do sistema foi feita com uma determinada taxa de 

mortalidade, se essa taxa de morbilidade, mortalidade crescer, vamos adotar a pior 

hipótese, é claro que isso vai alterar inteiramente os prognósticos e as previsões da própria 

Previdência Social em funcionamento e em custeio. Porque evidentemente os custos da 

concessão de Benefícios vão aumentar e a taxa de contribuição se mantiver a mesma o 

sistema entra em déficit automaticamente, por muito que ele possa fechar o balanço e 

dizer assim: reservas tanto, tanto, tanto, compreende? Não satisfaz, eu acho que isso não 

é satisfatório dizer, a Previdência Social todo ano ela fecha está com superávit eu digo e 

daí, ela devia dar superávit agora o superávit que deu está dentro das previsões? Porque 

se estiver abaixo das previsões, embora esteja dando superávit nos balanços, no balanço 

econômico, no balanço financeiro, vai dar a taxa negativa, a previsibilidade, já é bom, se 

a taxa continuar assim nessa marcha, nessa progressão, então a gente pode calcular, eu 

digo olha daqui a dez anos o sistema está entrando em déficit técnico, por enquanto a 

gente ainda pode manobrar o déficit técnico, é esse déficit que é, a reserva devia ser de 

dois bilhões, mas só tem um bilhão de reserva, todo mundo dizia, bom e daí? Um bilhão 

de reserva tem, como é que você está dizendo que a Previdência Social está mal se ela 

fecha o ano com o balanço dando um bilhão de reservas? Eu digo, pois é, está mal! Porque 

na verdade ela devia ter dois bilhões de reservas nessa altura e não um bilhão, já está em 

déficit técnico. Agora, como é que a gente vai transmitir isso ao povo, mesmo aos 

jornalistas? Por muito interessados que sejam os jornalistas? Eu tinha que tratar muito 

com jornalistas para saber que o jornalista tem horas que ele fica tal como qualquer como 

homem da rua, faz os mesmos conceitos, faz os mesmos prognósticos, faz as mesmas 

deduções, compreende? Porque o seguro em si tem as suas peculiaridades e uma delas é 

essa.  Aparentemente o balanço está brilhante, fechou o exercício com tantos bilhões de 
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reserva, o bom entendedor diria está muito bem, está com bilhões de reserva, mas eu 

quero saber qual é a estimativa, dos bilhões que deveria estar em reserva em função do 

desempenho da massa segurada, e da incidência dos riscos, porque se eu tenho, se eu 

trabalhei na previsão com uma taxa de 3% de mortalidade e no funcionamento eu fecho 

o balanço com uma taxa de 4% de mortalidade o sistema já entra em déficit técnico, 

compreende? Mas como é que pode, como é que pode estar em déficit técnico se o balanço 

acusa tantos bilhões de reserva, eu digo: mas está já está em déficit, porque com a taxa de 

mortalidade de 4% o sistema entrou já em déficit porque foi calculado com uma taxa de 

mortalidade há cinco anos atrás ou há dez anos atrás de 3%, compreende? Então esse 

programa de previsibilidade de seguro e o privado também é a mesma coisa, o social fica 

mais difícil ou pelo menos mais sério o problema porque ele envolve massas enormes, 

compromissos imensos e aí ninguém pode dizer assim: “Deus me livre”, que a gente possa 

dizer assim: “Oh! O sistema brasileiro de Previdência Social entrou em falência”. Eu digo 

bom se o sistema nacional de Previdência Social entrar em falência quem está falido é o 

próprio país, pode fechar esse país porque o negócio é ... 

NM - Então a Previdência Social está quase que condenada a ser criticada pela imprensa 

e... 

AA - Tudo, fatalmente, fatalmente as críticas provêm por isso, porque quem está 

criticando está avaliando ou analisando pela rama, compreende, pela aparência, é como 

eu lhe digo, é se disser: a Previdência Social brasileira vai mal, muita gente vai dizer “O 

que é isso? Você está bancando ...” o que, como é aquele o famoso da língua danada, 

como é que a gente chama? Escapa-me o termo, aquele que foi prognosticando os ... 

NM - Nostradamus. 

GH - Nostradamus, Nostradamus. 

AA - É, mais prognosticando as desgraças. 

GH - O Profeta do apocalipse. 

AA - O Profeta do apocalipse foi? Ah! Da não sei o que! Eu digo, pois é, no entanto, se 

não mudar já, então muda já hoje, as coisas para que a gente evite o que está 

matematicamente previsto para acontecer daqui a cinco anos. 

GH - A ideia de apocalipse me fez pensar uma coisa, esse período que a gente está 

conversando [19]60, [19]66 e até [19]64 é o período de radicalização política, não é? 

Social, muitas movimentações só na direção colegial, certamente isso teve um impacto 

grande porque os ânimos devem ter fervido, em relação à Previdência, qual foi o impacto 

dos enfim, da chamada Revolução de [19]64? Quer dizer, o que mudou a partir daí? Esse 

processo de radicalização política, intervenção política dos militares e enfim, a mudança 

de regime, que alterou, o que afetou? 

AA - Olha... 

GH - Naquele momento, como é que o senhor sentiu aquele momento, que deve ter 

influído na discussão sobre a Previdência, que mexeu com os sindicatos, como é que foi 

esse período, que é muito singular, não é?  
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AA - É o que eu me lembro, ouviu? E posso registrar aqui e de certa forma depor, também 

uma visão muito pessoal, embora eu estivesse dentro da máquina, no redemoinho da 

história, mas o chamado período ditatorial, para a Previdência Social, teve um reflexo 

benéfico, ele se não estancou, reduziu muito, exatamente as reivindicações que se 

atendidas levariam à Previdência Social, não digo a insolvência real, mas pelo menos a 

uma insolvência técnica, técnico econômica, teria que atender todos os pedidos, todas as 

reclamações, todas as reivindicações, que aparentemente a gente diz: “Ah! São muito 

justas”, porém quando se fazem reivindicações os reivindicantes estão pensando só no 

produto final, não é? Ora, Previdência Social, a palavra está dizendo, ela, o produto dela 

é algo que deve ser previsto, não é? Porque se a gente chegar ao produto final que não foi 

o previsto, só pode dar em água de barrela, compreende? Então entre os males, entre errar 

para mais e errar para menos, a Previdência Social estará sempre definida se errar para 

menos, compreende? Quer dizer eu digo errar para menos em termos de concessões, de 

atendimentos à reivindicações e tal, ela tem que ser do contra, eu acho que as minhas, os 

meus desentendimentos com os representantes, sobretudo, sindicalistas, dos segurados, 

quando nós entrávamos em choque a razão do choque era sempre essa, é que eu estava 

encarando os problemas e sobretudo tendo que atender ou tendo que explicar diante de 

reivindicações, ser mais o homem do não do que o homem do sim, porque é sempre 

antipático, não é? Embora reconhecendo a justeza das reivindicações muitas vezes, porém 

sabendo que a reivindicação é justa, porém ela só pode ser atendida concretamente se, de 

outro lado, em contrapartida, a gente acrescer nos ombros dos pagantes de contribuições 

os encargos, não é? De ordem econômica, então tem que saber e fazer o equilíbrio, porque 

se não, toda política administrativa sobretudo na Previdência Social que for favorável, for 

dadivosa, ela só vai levar a um resultado, pode demorar mais ou menos tempo, mas só 

vai dar um resultado, vai realmente chegar aonde felizmente a Previdência chega a tempo 

de ainda remediar uma coisa, ela chega pelo menos na falência técnica, não é? Antes de 

entrar na falência, antes de, se for porque ninguém vai pensar nessa desgraça, mas ela vai 

ter que chegar ao ponto da falência técnica e também a partir daí se ela persistir ela vai 

ter que ser administrada de acordo com os ventos, quando os ventos forem favoráveis 

enfurnam as velas e o barco vai mais depressa, quando os ventos forem contrários 

murcham as velas e ela também vai diminuir sua marcha, a sua eficácia. Enfim a gente 

não pode perder de vista que a Previdência Social é, podemos dizer, um subproduto da 

economia, não é? Compreende? Se a economia é forte, é claro que ela pode fazer uma 

bonita Previdência Social, se a economia é fraca não adianta sonhar com uma Previdência 

Social farta, forte e tal, que não há como, não é? E aqui no Brasil e em geral o clima ainda 

até hoje é o povo em geral pensar que a Previdência Social é aquela arma milagrosa que 

fabrica dinheiro, se fabricasse, se a emissão de dinheiro fosse encargo da Previdência 

Social a gente podia fazer outros planos, outra política. 

MC - Mas o senhor nesse período que vai de [19]64 a [19]66, quer dizer, justamente esse 

período que depois da, enfim, da intervenção militar no processo político, o senhor foi 

representante de governo do Conselho Diretor no Departamento Nacional de Previdência 

Social, entre dezembro de [19]65 e julho de [19]66, aí o senhor alça a talvez o maior 

cargo na estrutura Previdência naquele momento que é o Diretor Geral do Departamento 

Nacional de Previdência Social, janeiro a abril de [19]66, o senhor foi chefe do gabinete 

do Ministro do Trabalho e Previdência Social, abril a julho de 1966 e Ministro do 

Trabalho e Previdência Social interino, junho de [19]66, como foi essa, o senhor 

realmente ficou durante pelo menos de [19]65 a [19]66 nos postos realmente de comandos 

chaves, na mais alta hierarquia do Ministério do Trabalho e da Previdência Social, como 

é que foi essa passagem e ela antecede na verdade ao processo de unificação, quer dizer, 
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vem junto também, como é que foi sua visão agora nessa hierarquia, da estrutura do 

Ministério? 

AA - Olha, eu não sei, eu não acho que eu mesmo não posso ter uma ideia não, sabe? 

Porque foi um acontecimento na minha vida totalmente imprevisto, eu nunca imaginei na 

minha vida funcional que um dia me visse nessas aberturas, sabe? Acho que a única coisa 

que aconteceu foi que eu fiquei numa posição em que a minha palavra ou as minhas 

opiniões foram pelo menos recebidas assim com mais respeito, porque eu acredito que eu 

nesse período todo eu não mudei o meu discurso, não mudei o meu discurso 

previdenciário. Que eu já trazia antes até da elaboração da lei, da Lei Orgânica, no 

regulamento geral, esses trabalhos todos, mas acho que o que me valeu mais foi realmente 

ficar numa posição que me permitia com mais clareza eu mesmo fazer uma apreciação 

do potencial, vamos dizer, político e econômico do Brasil, sabe? E acho que talvez nesse 

talvez, nesse período eu tenha até atenuado um pouco a minha dialética previdenciária e 

as minhas posições, tive até então lugar, até preferia que não gravasse isso porque é um 

comentário que eu vou fazer histórico, mas que é algo que é tão doloroso para mim, por 

exemplo, enquanto eu estive como Ministro Interino, um dia o então Ministro da 

Coordenação, quem era mesmo? Era, ora é o, ele foi Ministro do Planejamento também 

como é? 

GH - É Roberto Campos, Roberto Campos ou Otávio Gouveia Bulhões. 

AA - Roberto Campos, então eu estava como Ministro Interino e fui convocado para uma 

reunião do Conselho. 

GH - É da CONSPLAN? Conselho de Planejamento? É esse? 

AA - É. 

GH - O senhor participou? Da CONSPLAN? 

AA - É isso mesmo, e nessa reunião se discutiu, veio na pauta um assunto que para mim 

é um dos mais dolorosos com que eu convivi, não sei se vocês conhecem já ouviram falar 

no conjunto habitacional do Realengo? 

GH - E muito, muito. 

AA - É, o conjunto do Realengo foi construído dentro da melhor filosofia, ouviu, dentro 

da melhor filosofia econômica da Previdência Social, era presidente do Instituto o meu 

estimado amigo, também professor, melhor técnico, Plínio Cantanhede, ele adotou no ex-

IAPI então a política correta, correta e necessária, porque o Instituto como os outros, o 

Instituto desde a nascença foi o mais bem organizado no Brasil, então todos os planos 

administrativos, econômicos, organizacionais, tudo, tudo, tudo foi preparado com 

antecedência pela comissão organizadora e foi presidida por outra cabeça que chamava 

João Carlos Vital, então resolveram que o Instituto, aliás como pelo menos, na letra da 

lei os outros institutos também estavam constituídos na base do chamado regime 

financeiro de capitalização, e o regime financeiro de capitalização dentro de uma 

panorama nacional tem pelo menos dois eixos de sustentação e de finalidade, o primeiro 

é que projetasse, projetasse pelo menos que a instituição sobreviva com uma taxa de 

contribuições invariável per secula seculorum, dentro das previsões atuariais e como 
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numa instituição que começa da estaca zero. O próprio desenvolvimento do fenômeno 

leva a uma despesa crescente, que se vai acumulando ano a ano, até chegar ao ponto 

máximo. Quando então ela se estabiliza, teoricamente, tecnicamente, então o chamado 

regime financeiro de capitalização, de vários aspectos, de vários pontos de vista, o regime 

preferível a adotar, porque em princípio a gente estabiliza a receita, o que do ponto de 

vista prático isto significa estabelecer uma taxa de contribuição que seja invariável no 

tempo, ela se estabiliza. Então a vida de uma instituição de Previdência Social, 

sinteticamente nós podemos imaginar assim: uma linha horizontal, que é a linha da 

receita, e uma linha inclinada, que parte do zero, atravessa a horizontal e vai, então é um 

sistema de receita constante para um sistema de despesa variável e crescente, então no 

período em que a linha horizontal da receita se mantém acima da linha oblíqua da despesa, 

são recursos financeiros que são capitalizados, e portanto também, que devem ser 

mobilizados a uma determinada taxa de juros, que é prevista atuarialmente para que, no 

final das contas a instituição tenha uma vida equilibrada, como ela estivesse desde a hora 

zero até o infinito uma receita igual e uma despesa igual. Então, essa diferença entre 

receita e despesa vão constituir as chamadas reservas técnicas, e evidentemente reservas 

técnicas não são para ficar paradas e depositadas, é dinheiro para ser posto a circular 

porque a taxa de juros que as reservas produzirem entra no cálculo do custeio e também 

da despesa do sistema, é o que então chama o regime financeiro de capitalização, então 

uma das grandes responsabilidades de uma administração de um instituto em particular 

desses termos é aplicar imediatamente se possível e dentro do possível em operações 

financeiras, não é isso? A chamada reserva técnica porque então ela vem a constituir o 

que a gente nas conversas dentro de casa, a gente chama a quarta contribuição, não é? 

Porque as contribuições são três, a do empregado, a do empregador e da União, mas o 

regime de capitalização proporciona uma quarta contribuição que é o rendimento das 

reservas, então evidentemente as reservas não podem ficar estacionadas, paralisadas, elas 

tem que ser aplicadas exatamente, aplicadas de maneira inclusive que dê no mínimo a 

taxa atuarial, não é, de juros atuarial, então a arte, a maior arte de uma administração de 

Previdência Social é exatamente nessa fase saber aplicar, e ter quase um dom divinatório 

para aplicar reservas e se possível conjugar isto com o maior benefício da massa segurada, 

para obter então esses dois proveitos.  Obter uma taxa acrescida de rendimento e fornecer 

com aplicação das reservas o melhor resultado em benefício da massa assegurada, ora 

quando o Instituto começou a funcionar o que era realmente a maior necessidade da massa 

contribuinte que eram os trabalhadores da indústria? Era a residência, então, um dos 

grandes itens de aplicação de reservas que o Instituto podia adotar e no caso devia adotar, 

era aplicar em construção de casas populares, não é isso? Para proporcionar moradia 

barata e obter um mínimo pelo menos de rendimentos compatíveis com a taxa atuarial, 

então o primeiro presidente do Instituto atacou esse problema com muita energia, muita 

decisão, um grande técnico que ele era, um grande técnico, um grande atuário também, 

era do quadro de atuários do Ministério e ele fez um plano logo, porque as reservas iniciais 

do ex-IAPI eram monumentais para o Brasil da época, então era um negócio, acho que as 

reservas da Previdência Social eram mais do que toda a moeda circulando no Brasil, então 

havia interesse de fazer essa aplicação também rápida, não é? Por todos os motivos, e 

entre as providências, as preferências que o Plínio escolheu, ele escolheu a de fazer 

conjuntos residenciais, e fez dois grandes conjuntos, aqui do Realengo e em São Paulo 

no Santo André, dentro de todos os parâmetros da técnica financeira. Bom, depois de 

construído o conjunto Realengo, que tinha inicialmente 1200 ou 1500 habitações, uma 

coisa assim, todas padronizadas, evidentemente a finalidade era locar essas unidades 

residenciais para industriários, não é? Tanto aqui no Rio como em São Paulo, e foi o que 

se fez, assim que o conjunto ficou pronto ele começou a ser colocado, em público para 
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locar, mas o homem põe, eu não vou dizer que Deus dispõe, mas os fatos dispõem 

contrariamente, talvez não estivesse nas previsões ou se estivessem as previsões 

pessimistas, tivessem ficado abaixo do que foi a realidade, os industriários começaram a 

interpretar que o conjunto residencial era dinheiro deles.  

GH - Como é que é isso? 

AA - E era dinheiro deles, dos industriários, compreende? Então se era dinheiro deles que 

tinha gerado aquela construção daquele conjunto habitacional, porque que eles iam pagar 

aluguel? Que era a remuneração e o aluguel era a remuneração mínima do capital 

empatado. 

GH - Não eram vendidos. 

AA - Não, não eram para vender, era para alugar o conjunto e à medida que pudesse 

ampliar o conjunto para ampliar o número de habitações disponíveis, bom não vou dizer 

que todo mundo tenha achado, interpretado assim, mas ao lado dos que realmente fizeram 

o seu contrato, não é? Alugaram a casa, receberam a casa quase incomodado, quase 

incomodado pelo preço e tal, houve aqueles que acharam que não tinham que pagar 

aluguel porque o dinheiro era deles, era contribuição deles que tinha dado, proporcionado 

capitais para construir, invadiam as casas, e como retirar os invasores de dentro das casas? 

Ou então faziam o contrato normalmente, corretamente, entravam na casa e não pagavam 

os aluguéis contratados. 

GH - Desde o começo? Que aconteceu? 

AA - Desde o começo, desde o começo. 

GH - O conjunto é de [19]48, não é? 

NM - [19]43, [19]49. 

AA - O conjunto é, o Instituto começou em [19]38, acho que a construção terminou em 

[19]39 ou [19]40 por aí, [19]40, [19]41, compreende? Então o Instituto começou a 

enfrentar a realidade, talvez a gente possa dizer assim, a realidade brasileira, não é? 

Fita 18 - Lado B 

AA - Vocês estão aqui, não é dinheiro de vocês, não, vocês estão aqui usando é o dinheiro 

de todos os seus colegas trabalhadores de todo o Brasil e portanto a casa aqui não é para 

ser dada, não é para ser alugada de graça, no beiço, isso é rendimento, enfim tive ocasiões 

de explicar isso para convencer o pessoal que eles tinham que pagar o aluguel e tal, mas 

não deu resultado, e é claro que a breve trechos o conjunto ficou, foi dinheiro jogado fora, 

então era como eu dizia bom, o bonito sonhado foi uma coisa e a verdade, a realidade é 

outra, nós estamos diante de uma realidade é essa, dinheiro enterrado, que se vai fazer, 

dinheiro enterrado! Então ... 

NM - Isso se agravou quando o senhor estava ... 

AA - Agravou. 
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NM - No Ministério do Trabalho e da Previdência Social? 

AA - É, e quando eu estava Ministro Interino, por quê? Porque o então coordenador geral, 

que era o Ministro ... 

MC - Roberto Campos. 

AA - Roberto Campos quando o conselho decidiu, não é ? 

MC - Conselho de Planejamento. 

AA - De planejamento, Conselho de Planejamento, reuniu todo o Ministério e nesse dia 

em que eu fui convocado é porque na pauta estava a decisão sobre o que fazer, como 

resolver o problema do conjunto habitacional do Realengo, em particular o conjunto 

regional do Realengo, que aquilo era um rombo nas finanças do ex-IAPI que já inquietava 

o governo, que o governo tinha que,  se ninguém deixou de cumprir os seus deveres, os 

empregadores e os trabalhadores e o Instituto está agora a descoberto de milhões, porque 

o sistema não funcionou, o aluguel, a locação dos imóveis não funcionou, o que fazer 

com o conjunto? Então a questão foi levada ao conselho, o que fazer com o conjunto? 

Bem quando entrou em pauta o tema o Ministro Campos virou só para mim que estava 

ali, eu estava logo aqui, ele aí na cabeceira da mesa e eu do lado de cá da mesa era o 

primeiro, eles expôs ao plenário qual era o problema e tal estava na pauta e tal, tal, tal, 

tal, tal, tal, tal, mas antes de iniciar a discussão, colocar o assunto em discussão, ele virou 

para mim, que na hora era o Ministro da Previdência e perguntou qual era a minha opinião 

sobre o assunto, eu não precisei historiar muito porque todo mundo já sabia qual era a 

posição, eu virei para ele e disse: “Ministro, o que nós podemos fazer nessa altura dos 

acontecimentos, vamos cobrar? Vamos despejar? Que vamos fazer?” Eu disse: 

“Sinceramente, o Ministério da Previdência e tal, não, não vê, não vê solução, não vê 

saída”. Então “Qual é a sua proposta, então qual será a solução?” Eu digo: “Ministro, com 

a audiência de todo o plenário, a opinião do Ministério pelo menos é deixar como está, 

dinheiro enterrado, não há como ressarcir.”  

NM - Mas os moradores desta região que nós denominamos de Moscouzinho, eles acusam 

exatamente a Previdência Social de 1966 entregue aquele conjunto ao BNH, à doutora 

Sandra Cavalcante, que teria obrigado aos moradores daquela região recomprar ... 

AA - Os imóveis? Bom esse detalhe eu desconheço, então o governo posterior resolveu 

fazer uma tentativa, mas que eu diria agora também com toda sinceridade, não acredito 

que o produto dessa venda viesse para os cofres da Previdência Social, também. Sou 

brasileiro, tenho que conhecer o Brasil, porque eu não tive outra saída, eu digo, eu vou 

propor o quê? Foi o que eu disse a ele: “Ministro, o que a gente deve fazer? Vamos 

expulsar todos os ocupantes?” Nessa altura só o Realengo era uma população de vinte 

mil criaturas ou mais, que ele foi crescendo com novas unidades habitacionais, não sei 

que, naquela época a população do Realengo, só do conjunto seria essa vinte mil, vinte 

mil para cima, eu digo, vamos jogar na rua, vamos despejar? Não tem como! Vinte mil, 

agora, vamos tentar recuperar o dinheiro que foi enterrado? Que foi o que eu disse, 

dinheiro enterrado! Nós vamos recuperar como? Eu digo o Ministério, a opinião do 

Ministério é deixar como está, deixa ficar, paciência! 

NM - E foi essa a decisão final ... 
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AA - Foi a decisão, o conselho todo aprovou, deixa ficar, não é? Agora eu tive uma, a 

lição mais dura da minha vida de ver o que é o despreparo, não é? De um povo e de muita 

gente letrada, porque se eu dissesse, isso são os ignorantes, operários iletrados, 

analfabetos, famílias de analfabetos, não vão compreender nem vão aceitar nenhuma 

solução diferente dessa, mas e a Previdência Social como é que fica, eu digo é aí é que 

está, arca com esse ônus, prejuízo, contabiliza como prejuízo, seja o que Deus quiser. 

RM - Doutor Armando, isso só aconteceu em Realengo? Porque um pouco antes parece 

que houve o mesmo problema em Pernambuco, não? 

AA - Não aqui, eu estou comentando o que aconteceu em Santo André que foi outro 

conjunto igual ou um pouco do que o Realengo aqui, eu estou só comentando é o 

Realengo no Rio, sobretudo, porque esse eu tive a obrigação de dar minha opinião como 

Ministro, não é? Me pedem um remédio, que nós vamos fazer, qual é a solução? Eu digo 

eu não tenho a solução para apresentar, despejar não vamos despejar, não é? Cobrar, a 

gente não vai conseguir nem cobrar daqui para diante, muito menos ir cobrar o atrasado, 

não tem solução, eu digo deixe ficar, o Ministério aí que, eu disse assim: “O Ministério o 

que pensa é isso, deixe ficar, já está assim, deixe ficar, dinheiro enterrado, deixe ficar”. 

Não é? Quanta coisa se podia ter feito, se a Previdência recuperasse aquele dinheiro, 

porque a sistemática seria essa. Aquilo era capitais invertidos, não é? Com finalidade 

social. 

GH - Em relação a essa passagem o senhor teria algum outro comentário que o período 

que precede o processo de unificação, como é que estava essa questão da, aí sim, da 

unificação? 

AA - Da unificação? 

GH - Porque outro ponto importante é que de certa forma o pessoal um grupo que esteve 

ligado de alguma forma ao IAPI agora estava em postos mais chaves. Nesse período 

ocupou postos importantes, como é que foi esse processo que unifica ... 

AA - Bom, a unificação também não foi um problema fácil de conduzir e de convencer, 

compreende? No próprio Instituto, no próprio IAPI na época havia uma resistência de 

parte do funcionalismo que achava que o Instituto é que ia arcar com as consequências 

econômicas da unificação, compreende? E a verdade também é o seguinte: as classes 

envolvidas na estória fizeram uma oposição tremenda à unificação e os políticos também. 

NM - O senhor saberia explicar por que os políticos, as classes e qual o motivo de cada 

um? 

AA - Eu ia dizer, eu ia dizer até que eu preferia que isso não fosse gravado, vocês querem 

que grave? 

MC - Grava, o senhor tem que deixar o seu depoimento que até é para história ser, ser 

contada, senão fica uns escuros na história. 

AA - Bom, a resistência dos políticos é tão simples que a gente não precisa explicar, é 

claro que quanto mais Instituto houvesse, mais ingerência política e maior campo de 

manobra eles tinham, no fervor empregatício, digamos assim, então é claro, não é? Agora, 
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do ponto de vista administrativo havia também uma certa oposição dos funcionários da 

Previdência Social, uns com alguma razão plausível, compreende? E até gente de fora da 

Previdência Social, mas também ligado a vamos dizer assim, ao ensino superior que nessa 

época também já tinha responsabilidades acadêmicas, era o gigantismo da instituição, 

sabe? Então que ia ficar um elefante branco, não sei o que e tal, algumas razões eram 

compreensíveis. O temor de realmente transformar os vários institutos cada um já era de 

per si bastante inchado, não é? Sobretudo aqueles em que o regime de admissão não era, 

por exemplo, o inaugurado, sustentado no ex-IAPI. Só entrava, só ingressava quando 

havia necessidade e quando havia necessidade o Instituto fazia era concurso para 

admissão, aliás, esse hábito de concurso depois de uma certa forma pegou um pouco e os 

outros institutos também passaram a seguir a mesma trilha, mas também havia um certo 

espírito de bairrismo que eu diria, um certo espírito de clubismo, os inapiários não 

queriam se juntar ao pessoal das caixas por exemplo, compreende? O pessoal que não era 

concursado, mesmo dentro do funcionalismo havia o problema de classificação, não é? 

De lugar a ocupar, de probabilidade de acesso, enfim inúmeras razões, a ideia teve que 

ser encaminhada com muita persistência e eu mesmo hoje não sou capaz de lembrar se 

predominou o argumento central que era o de primeiro fazer economia, seria uma 

economia administrativa de grande vulto e segundo seria a possibilidade também de 

facilitar a vida dos segurados, não é? Saber que não precisava se saber se ele era IAPTEC, 

IAPC, IAPM, não sei o que, ele ia era se dirigir à agencia da Previdência Social, e talvez 

a que a ideia que realmente tenha tomado mais peso na unificação foi exatamente essa 

facilidade que a unificação proporcionaria aos segurados, aos beneficiários no geral, era 

não precisar distinguir se era IAPI, se era então o problema de transferência era terrível a 

multiplicidade realmente para os segurados também tinha problemas, eu diria cruciais.  

NM - Mas existia uma história que dizia que houve uma proposta de juntar institutos bem 

sucedidos de um lado apadrinhando institutos que estariam em crise financeira, então por 

exemplo, o IAPB poderia apadrinhar um IAPI, um IAP. 

AA - Um IAPTEC.  

NM - IAPTEC, pois é, houve esse tipo de ... 

AA - Não houve aqueles, não, houve, mas isso não pegou, não pegou muito não, mas 

houve aqueles que advogaram, ou talvez para diversificar um pouco a ideia de unificação 

total que fossem feitas unificações parciais, compreende? Reduzindo o número de 

institutos, agora o que se pensou em fazer eu confesso que também hoje não tem se 

pensado, acho que o motivo se pensou talvez em usar dois eixos que eram os maiores o 

IAPI de um lado o IAPC de outro. Servindo de núcleo, de aglomeração, mas foi uma ideia 

que eu me lembro também não progrediu, não prosperou, a ideia era ou fica a 

multiplicidade, que aliás nessa altura ninguém desconhecia, ninguém apontava senão 

inconvenientes, não é? E os inconvenientes maiores eram para os segurados 

principalmente para os dependentes, porque quando um segurado transitava por vários 

institutos, tinha um emprego que era industrial, depois passava, mudava para um emprego 

que era comercial, depois saía desse e passava para um emprego que era transportes e 

cargas, realmente resolver a vida de um trabalhador desse, de um segurado desse para 

conceder-lhe o benefício devido era um martírio, não era só um martírio para o segurado 

e martírio maior para os dependentes, não é isso? Na maioria poucos letrados e incapazes 

de compreender aquela, o que todo mundo acusava, por causa da burocracia, e fora o 

ponto de vista dos que estavam vendo, examinando o problema por dentro, vamos dizer 
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assim, compreende? Eu também me lembro o seguinte: eu fui um ardoroso defensor da 

unificação, acho que desde a primeira hora eu fiz parte do bloco, ou até o bloco que 

começou a pensar e a propor a unificação, porque era realmente um inferno o problema 

das transferências, compreende? Quer dizer, a gente fazer que a conta individual do 

segurado fosse centralizada ou pelo menos unificada, porque para nós mesmos 

funcionários era um quebra-cabeças às vezes insolúvel, sobretudo se era uma pensionista 

viúva que vinha pedir a pensão, o marido morreu, ele era estava segurado no IAPI, então 

ela vinha requerer a pensão ao IAPI, o Instituto era que ficava na obrigação de fazer a 

coleta dos dados nos outros institutos, compreende? E assim cada um, era uma dolorosa 

via crucis da gente juntar conta pessoal individual de um segurado que tinha trafegado 

por várias instituições, então eu acho que fora eventuais interesses personalizados de 

servidores de institutos, eu penso que a ideia de unificar era aceita e defendida 

praticamente pela unidade dos servidores, compreende? Porque nós conhecíamos por 

dentro o que era a gente trabalhar tendo que juntar a conta individual de um segurado que 

tivesse trafegado por mais de um instituto, e o que isso resultava também de prejuízo para 

o segurado. Dados errados, dados em falta, era um cipoal, um verdadeiro cipoal, eu me 

lembro bem que eu aderi de corpo e alma à ideia da unificação, não tanto pela vantagem 

que não era desprezível, a gente tem uma lei, não é isso? Porque você tem que trabalhar 

com seis regulamentos, sete regulamentos, não é? Era outro desespero, não é? Para fazer 

a discriminação da vida do trabalhador, e fazer a média, e localizar, e identificar os 

dependentes, então se ele mudava não só de empregador, mas mudava de cidade, de 

localidade, isto era um negócio. 

MC - Agora o senhor participou do processo de unificação? Mesmo? 

AA - Participei, isso eu estava no fogo, nessa ocasião eu estava no fogo central da 

unificação. 

MC - O senhor se lembra mais ou menos quais foram as suas funções nesse processo? 

AA - Confesso a vocês que nem tenho tempo, eu sei que eu devo ter escrito milhões de 

instruções de serviços, compreende? 

MC - Foi, mas foi complicado? Como é? 

AA - Foi, foi muito trabalhoso, porque havia a turma que estava convicta, eu por exemplo, 

era um ultra convicto achando que a Previdência Social não podia mais continuar com 

aquela multiplicidade, não podia, compreende? Não era só o benefício dos interessados, 

segurados e pensionistas, dependentes, eram nossos também, era um martírio, era um 

martírio! Não só a gente regularizar a conta de um segurado, como a gente atender enfim 

aos descontentes, quer dizer, o pessoal que não tinha outra maneira de acertar a vida, 

senão indo bater na porta da gente e procurar, e pedir o seu pistolãozinho, não sei o que, 

a gente reconhecendo que tudo aquilo era uma desgraça mesmo, precisava acabar com a 

multiplicidade de instituições, natural o processo de crescimento da Previdência Social 

brasileira, inevitavelmente teria que ser esse, mas depois de um certo ponto não era mais. 

GH - A unificação resultou na fusão de seis histórias diferentes.  

AA - Seis estórias diferentes. 
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GH - Seis processos diferentes e como é que era feito o consenso? 

AA - Bom o consenso também inclui, custou muito atrito, compreende? Mas no fundo eu 

acho que vingou a boa tese, porque a resistência, vamos dizer assim, o desagrado, não 

digo a resistência, mas o desagrado do funcionalismo, perdurou pouco tempo, quando os 

próprios servidores se convenceram de que a unificação era em primeiro lugar proveitosa 

para o próprio serviço interno das instituições, compreende? Porque uma coisa que 

martirizava a nós mesmos era dizer assim: bom para calcular esse benefício, para 

conceder essa pensão, nós temos que fazer um pedido ao IAPM durante o período que ele 

esteve, um pedido ao IAPFESP, ou então um pedido ao IAPI, e aquilo tudo ocupado com 

formulários padronizados, embora formulários padronizados, mas a gente ficava com a 

carteira desse tamanho, não é? E de gente que vinha bater no IAPI porque o requerimento 

tinha entrado no IAPI, e a gente não podia fazer nada, eu digo bom, nós estamos 

dependendo de que o IAPC responda a correspondência, aos pedidos que fizemos, então 

você vai lá em vez de vir aqui ao Instituto, vai lá no IAPC procura, às vezes, ele dava até 

o nome, procura fulano, procura beltrano para ver se apressa lá a transferência das 

contribuições, era um martírio, transferência de contribuições era realmente um martírio. 

GH - Agora, e os desníveis salariais entre os funcionalismos dos vários institutos, não 

houve problemas? Certamente alguns, talvez alguns institutos pagassem a sua burocracia 

mais do que os outros. 

AA - É, mas que me lembro nesse particular não houve grande resistência não, sabe? Não 

me lembro. 

GH - Houveram demissões? 

AA - E acho que, hein? 

GH - Houveram demissões? 

AA - Não, não pelo motivo da unificação que eu me lembro também não, não é esse, não 

houve o problema de demissões, não. É verdade também que quase a generalidade das 

instituições tinham uma certa deficiência de servidores, então houve uma redistribuição 

também, não é? Compreende? E isso aquietou um pouco também a economia interna das 

instituições dos setores porque inicialmente a unificação foi mais modular do que real. 

Começamos a fazer as instruções que funcionassem para determinadas operações e 

trafegassem pelos... 

NM - E no caso das assistências médicas, porque cada um instituto tinha uma história em 

relação à assistência médica? 

AA - Tinha. 

NM - O IAPB que onde ela... 

AA - Não, aí não houve mesmo problema não, porque tudo que era propriedade, 

compreende? Ficou, era problema puramente jurídico você transferir o título de 

propriedade para o INPS, compreende? Tirar do IAPI, IAPC, não sei o que, e passar tudo 

para o nome do... 
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NM - Mas o IAPB, por exemplo, ele tinha uma história de serviços próprios bastante 

avançada, que pode ser representada na compra daquele Hospital da Lagoa e, no entanto, 

o IAPC, o IAPI tinha uma tradição de compra de serviços... 

AA - Não eu me lembro que aí não houve grande problema, não, o problema houve mais 

no sentido prático burocrático de se fazer a distribuição, compreende? Quer dizer destinar 

os laboratórios X ou os Hospitais Y não sei o que, para determinadas áreas de supervisão. 

RA - Doutor Armando e quanto aos segurados, eu conheço um caso de uma pessoa que 

contribuía para o IAPTEC e o IAPC, no caso da unificação houve muitos casos parecidos? 

De pessoas que contribuíam por mais institutos? 

AA - Ah, isso daí apareceu bastante, mas já com a unificação isso aí não prejudicava, 

porque o que você tinha que fazer de correspondência entre um instituto e outro, isso 

ficou dispensado porque você já tinha reunido, os cadastros ficaram. Os serviços é que 

começaram a ser unificados, compreende? Por exemplo: cadastro, não é? Então foi um 

dos primeiros itens a serem unificados, então você não tinha mais o problema de ter que 

pesquisar o que era do ex-IAPC o que era do ex-IAPI não sei o que, já estava com a coisa 

unificada, nesse particular eu me recordo que não houve maiores problemas, houve 

resistências mais psicológicas do que materiais digamos assim, de verdade. Havia ainda 

certo um certo partis pris entre os institutos, mas o tempo se encarregou e a breve tempo 

acho que a unificação funcionou. 

GH - Agora uma questão que é considerada crucial foi a participação relevante, 

importante, diretiva, de uma série de pessoas do grupo técnico do IAPI nesse processo, 

dizer só, como é que o senhor explica de repente essa ascensão do grupo? O senhor fez 

parte muitas vezes aos postos de comando da política previdenciária, não só isso como 

também depois foi participar em talvez em algumas outras esferas, quer dizer que é que 

tinha de que agora... 

NM - É, o senso comum poderia fazer essa pergunta de uma forma diferente, a população 

da rua poderia chegar e dizer assim: com a Revolução de [19]64 o IAPI assumiu o controle 

da Previdência, foi isso? 

AA - Não eu acho que houve aí, ouviu, eu sou suspeito para falar ... 

GH - Não tem problema. 

AA - Porque na verdade nessa altura só um instituto tinha desde a hora zero, tinha adotado 

o sistema de seleção, então automaticamente, não é? Você agora põe parênteses em muita 

coisa que eu vou dizer, automaticamente o pessoal do ex-IAPI era o mais habilitado, não 

é? Porque os concursos do IAPI foram realmente para valer, não é? Ouviu? Foram para 

valer mesmo e mais, depois que o instituto começou a funcionar e engrenou a sua marcha 

comum, ele manteve internamente também o hábito de fazer concursos, para acessos, 

compreende? Sobretudo os que se mudavam de carreira, e era inevitável fazer o concurso 

para acessos, então o instituto começou com um pessoal selecionado, não é? Não sei, eu 

acho que inclusive uma coisa, vamos retornar um pouco na história que eu acho que isso 

influiu muito em favor do IAPI. Eu talvez possa afirmar que quando se inaugurou o IAPI, 

vou falar já na inauguração, no início, no que concerne ao IAPI, ele foi o primeiro, talvez 

o primeiro e único Instituto que selecionou através de concurso, compreende? E concurso 
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que foi feito dentro do melhor e mais alto padrão de efetividade, eu vou dar um dado 

pessoal como mera amostra e digo o seguinte, quem é que foi o presidente da comissão 

organizadora do IAPI? Foi uma criatura de invulgar envergadura moral, administrativa, 

técnica, ouviu? Que eu acho que vocês devem conhecer de nome: João Carlos Vital, a 

começar pelo fato de que a equipe que ele reuniu para fazer toda a preparação do Instituto 

foi de primeiríssima grandeza e o concurso foi realizado sem a menor ingerência de 

pistolão, mas total, e eu dou como prova disso que aconteceu comigo, devo dizer inclusive 

que eu não, naquela idade, naquela data [19], 1937, eu não acreditava em concurso no 

Brasil, a rigor quem me fez fazer ou pelo menos quem me inscreveu no Instituto foi minha 

mulher, nós éramos noivos já, eu estava bem colocado já na vida prática, eu estava até 

preparando ... 

Fita 19 – Lado A 

AA - São episódios muito interessantes... Quando publicaram os editais de abertura do 

concurso, eu li nos jornais, mas nem pensei em me inscrever. Eu trabalhava na época em 

companhia de seguros, ganhando bem, já tinha terminado o curso também de Direito, e 

já estava inclusive de compromisso firmado para iniciar a vida de casado. Tanto que numa 

das noites em que eu fui visitar a minha noiva, ela é que me chamou atenção para os 

anúncios da abertura do concurso. Era a comissão organizadora. E me estimulou a me 

inscrever para fazer o concurso. Eu neguei. Eu disse: “Não, não vou fazer. Não vou fazer 

porque não creio em concurso no Brasil”. Por que? Porque antes eu já tinha entrado num 

concurso, ouviu, exigia inclusive apresentação de tese, antes do julgamento o concurso 

foi desfeito, e eu tive o prazer, ou o desprazer, não digo prazer, de ser convocado por um 

dos membros da comissão organizadora do concurso, que me mostrou a minha prova, já 

com grau 10 e disse: “Eu chamei o senhor, primeiro por questão de consciência dele, e 

segundo que eu queria dar ao senhor o conhecimento de que a sua tese estava com grau 

10.” Eu fiquei de um lado muito satisfeito e por outro lado acabrunhadíssimo. Eu disse: 

“Bom, eu já não acreditava muito em concurso, no concurso que eu entro o resultado é 

esse.” Então quando abriram o concurso do Instituto, do IAPI, eu nem ... Digo: “Não, não 

vou me meter noutra fria.” Mas cheguei para conversar em casa, com a minha então... e 

ela perguntou: “Você não vai fazer, não quer fazer, então, não sei o que e tal, um Instituto 

novo, vai começar da estaca zero... Aquelas coisas que aparentemente eram, realmente, 

excepcionais, especiais até. E então disse a ela: “Não, não vou, não, você já viu a 

experiência que eu tive, quer mais frustração do que esta, eu sabendo que a minha tese 

estava com grau 10 e acabam desmanchando o concurso porque o protegido já estava 

nomeado e tal, o pupilo político e tal...” Foi exatamente isso ... Eu disse: “Não, não vou.” 

Teimosa que ela é, que eu devo agradecer que minha mulher é teimosa, ela não me disse 

nada, passou num posto de inscrição do Instituto e me registrou. Me registrou e nesse dia 

quando fui conversar na casa dela, ela me deu o cartão de inscrição e disse: “Agora você 

passa lá no posto e completa tua inscrição ...” 

NM - Tudo bem, tudo bem, mas eu quero lhe provocar. O senhor está querendo 

indiretamente me dizer que foi um motivo fundamental, foi a competência, daquele 

grupo... Não teria nenhuma ... É muita coincidência tanta gente do IAPI ... 

AA - Não, mas eu vou lhe dizer porque, pois é, eu vou lhe dizer porquê. Então, forçado 

dessa maneira eu me inscrevi no concurso. Bom, depois que eu me inscrevi, eu digo: 

Bom, agora eu vou ter que virar mesmo, vou ter que estudar, ver a matéria e tal, tal. Isso 

não seria uma dificuldade porque eu já trabalhava em seguro, de maneira que entender as 
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minúcias da Previdência Social, ler os livros que eles prepararam, que eles prepararam, 

um grupo de técnicos do Ministério preparou livros especiais para a gente ... 

NM - Doutor Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira ... 

AA - Exato, é e tal. Eu aí disse: “Bom, então está bem, eu vou fazer o concurso.” Mas 

entrei ainda meio receoso, e os inscritos, era então, o concurso ia ser em duas fases, o que 

eles chamavam o concurso básico e o concurso de segunda entrância. Bom, eu digo: Bom, 

já que eu estou metido aí, minha noiva me meteu nesse rolo, eu vou ter que fazer. Fui 

fazer o concurso. Gente que não acabava mais, porque só no Rio de Janeiro acho que os 

inscritos eram... nem me lembro. Sei lá, mais de 6.000... Eu sei que era um montão de 

gente. Eu me lembro que eu acabei fazendo a prova lá no Instituto de Educação, e eram 

tantas salas e tanta gente que quando eu vi aquele bolão de gente eu digo: Ih! Nossa 

Senhora! Mas vou fazer o concurso ... Fiz o concurso. O chamado concurso básico. Mas 

fiz, saí de lá e digo: Puxa vida, com esse montão de gente, não sei .... Que vez eu vou ter? 

Mas para grande surpresa minha, quando saíram publicados os resultados nos jornais, eu 

estava incrivelmente colocado no décimo segundo lugar no concurso básico. Que eu 

fiquei mais admirado não foi com a minha competência não, foi com a honestidade do 

concurso. Foi aí que eu acreditei. Digo: Bom, é este o concurso que vale à pena. Então, 

eu já sabia nessa altura que o concurso tinha, teria sido o chamado concurso de segunda 

entrância, dividido em três, aí dividido em três setores: o de secretaria, contabilidade e o 

de... não sei se era o jurídico ou de finanças. Uma coisa assim. Sei que eram três ... Eu 

evidentemente me inscrevi então para o concurso de secretaria. Aí já entrei mais 

confiante. Eu digo: Bom, se eu não precisei de pistolão, não precisei de nada pra ser 

classificado em décimo segundo lugar no concurso básico, é porque então esse concurso 

é para valer. Aí eu me preparei para o concurso de segunda entrância... Fiz o concurso de 

segunda entrância, fiz para a carreira de secretaria e saio classificado em sexto lugar. Eu 

digo: Bom, ganhei. Não acreditava em concurso e agora estou tendo uma prova de que 

ainda há no mundo um lugar onde o concurso vale. Quando me apresentei, no dia em que 

fui chamado, não precisei sair de casa, recebi o telegrama na minha casa. “Apresente-se 

no dia tal, 2 de janeiro de [19]38, apresente-se no dia 2, na rua tal, no edifício tal ...” Até 

hoje eu me lembro do nome do edifício: Edifício Raudia ... Está lá. Até hoje acho que o 

edifício chama-se Edifício Raudia, no andar tal, sala tal, às tantas horas, ao meio-dia, uma 

coisa assim. Eu meti o telegrama no bolso e fui para lá, me apresentei. Entrei, subi ao 

andar tal, procurei a sala qual, quando entro na sala qual, eu me vejo diante de uma 

criatura, belíssima criatura, da qual eu guardo recordações muito boas... Jovem também, 

moço, depois fiquei sabendo que era um dos atuários do Ministério, gente habituada a 

concurso, porque todos os atuários do Ministério tinham sido recrutados através de um 

concurso desse tipo, que já era obra do João Carlos Vital. Ele vira para mim e pergunta 

assim: “Você sabe por que você foi destacado para trabalhar aqui? No Departamento de 

Benefícios e tal? ...” Eu disse: “Não tenho a menor ideia ...” Quer dizer que a comissão 

organizadora, além de fazer o concurso e selecionar o pessoal, fez, porque a gente 

preenchia a ficha, tinha selecionado, tinha organizado o fichário dos concursados, com os 

seus dotes, digamos assim ... Porque o meu primeiro diretor me recebe e pergunta 

exatamente isso: “Você sabe por que você foi chamado para servir aqui, no Departamento 

de Benefícios?” Eu não tinha a menor ideia de por que eu tinha sido chamado para 

trabalhar no Departamento de Benefícios. Ele só virou para mim e disse assim: “Porque 

você é um caso especial. Você é o primeiro advogado que nós conhecemos que conhece 

atuária ...” Por que? Porque eu tinha aprendido atuária na companhia de seguros onde eu 

tinha trabalhado dois ou três anos antes. Tinha trabalhado exatamente no setor técnico. E 
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o chefe era um daqueles, era por sinal um romeno, cujo nome eu guardo até hoje, que 

devo muito a ele, o nome dele era Traijano Sofoneia*, uma criatura ... 

GH - Quem era? Como é que se soletra? 

AA - Traijan ... é Trajano ... O nome é Trajano, mas escreve com “I”, Traian Sofoneia ... 

GH - Sofonea ... 

AA - S-O-F-O-N-E-A, Trajian Sofonea, que era diretor no ramo vida na Companhia 

Adriática, que fazia questão de selecionar dois ou três servidores e ensinar atuária ... 

GH - Eu estava querendo saber o nome apenas, tem um problema sério na hora de 

transcrever as fitas, ninguém consegue saber os nomes ... O problema de ter que telefonar 

para o senhor ... 

AA - Então eu tinha posto na ficha do Instituto que eu tinha conhecimentos, rudimentos 

de cálculo atuarial. Ele disse: “Pois é, por isso que você foi chamado para trabalhar aqui 

no Departamento de Benefícios.” Atribuo a isso e a minha classificação o fato de que 

imediatamente eu fui colocado, situado no Departamento de Benefícios do IAPI para ser 

o chefe da secretaria, que na ocasião era virtualmente o subdiretor. E como o então diretor, 

na sua posição de atuário, ele se dedicou integralmente a montar o sistema de computação 

do Instituto, na ocasião com máquinas Hollerith, a velha de cartões perfurados, ele 

praticamente deixou a mim entregue a direção do departamento. Eu acho que eu me houve 

tão bem que assim que ele saiu, pouco tempo depois ele saiu, ele foi transferido para outra 

função, ele era do quadro do Ministério, o então presidente achou que eu tinha gabarito 

para ser diretor do Departamento, e depois logo como diretor do Departamento de 

Benefícios. Quer dizer, eu me vi diante de um... 

GH - Quer dizer, que o senhor acha que isso, quer dizer, o senhor está falando da sua 

trajetória pessoal. Existiram outras trajetórias de outras pessoas também nesse mesmo 

caso. Isso vai determinar que num segundo momento, num pós-[19]64 todo esse grupo... 

AA - Praticamente... 

GH - Vai ocupar os postos chave, quer dizer, isso o senhor na verdade recontou um pouco 

da sua, esse momento é quase que como é que se cria uma elite técnica, quase que o 

senhor está narrando a gestão de uma elite técnica. Porque, por exemplo, quer dizer, eles 

aparecem em [19]64, no pós-[19]64 e ocupam esses lugares? Foi essa competência? 

AA - Porque o IAPI ... Não, o IAPI pela sua nascença, ouviu, pela adoção, porque a 

vantagem do IAPI é que ele começou assim, ele foi bem batizado, então já o concurso 

para o IAPI foi um negócio inédito. Segundo é que dado o volume dos segurados, que 

eram muito poucos na época, os recenseados, porque a comissão organizadora fez o 

recenseamento da massa segurada na época. Então quando o Instituto começou a 

funcionar ele dispunha de uma estrutura, um material enorme, riquíssimo, relativo à 

massa segurada, compreende, e a instrumentação necessária a tratar, porque naquela 

época o Instituto com 700.000 segurados, pouco depois já completou os 800.000 

 
* Transcrição aproximada do nome. 
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segurados. Acho que no final do primeiro ano do Instituto já estava com 1 milhão, 1 

milhão e tantos segurados. Era um negócio inédito no Brasil, sobretudo para a gente 

administrar, compreende? E administrar em todos os sentidos, porque o Instituto começou 

a conceder desde logo os benefícios que não exigiam período de carência. Mas a breve 

trecho, pelo menos no final do primeiro ano ele já começou a conceder os benefícios que 

independiam do período de carência. E isso dependia então de um material todo elaborado 

que o Instituto tinha, porque ele, vamos dizer assim, como se diz hoje, ele computadorizou 

de saída todo o funcionamento do Instituto. Então, primeiro: seleção, absolutamente fiel 

em termos de selecionamento. Selecionou mesmo os que eram mais bem equipados, não 

é isso, os mais capazes, e teve a felicidade de ter uma primeira presidência, também foi 

uma criatura, digamos, do mesmo nível, totalmente desligado de compromissos políticos, 

técnico consumado, que foi o Plínio Cantanhede, e dentro de uma equipe formada também 

num outro padrão, a equipe do então Ministério do Trabalho Indústria e Comércio, mas 

sobretudo a equipe de atuários, que o primeiro presidente era atuário, o meu primeiro 

diretor também era atuário, Júlio de Barros Barreto. E já tinha selecionado desde a 

comissão organizadora, num concurso, vamos dizer, intramuros, só para a comissão 

organizadora, as cabeças pra assessoramento jurídico, técnico, Moacyr Velloso Cardoso 

de Oliveira já começou no Instituto como assessor da comissão organizadora. Então o 

Instituto teve isso, a nascença foi toda especial. Era talvez, vamos dizer, no Brasil foi algo 

inédito, em matéria de seleção. E depois de um primeiro ano de funcionamento do 

Instituto, não é, e que ao final do primeiro ano ele já era também o maior Instituto de 

Previdência Social do Brasil, a equipe que foi destacada desde logo para os postos de 

comando, ouviu, foi naturalmente, espontaneamente sendo a equipe que foi assumindo, 

vamos dizer assim, compreende, a liderança, vamos dizer, a liderança administrativa, a 

liderança técnica. Porque a breve trecho nós, vários servidores do IAPI começamos a ser 

chamados pelo Ministério para prestarmos serviços ao próprio Ministério, na área 

específica. 

GH - Mas em relação, por exemplo, a pessoas como o senhor, o doutor Hélio Beltrão, o 

doutor Celso Barroso, Luis Paranhos Veloso, pessoas que aparecem nesses cargos, quer 

dizer, como trajetória profissional, trajetória dentro da Previdência, justamente, o senhor 

tinha falado em tecnocracia. Seria depois de [19]64, [19]66, era a hora e a vez da 

tecnocracia, a possibilidade exatamente de gestão técnica, na Previdência? Seria porque 

o senhor colocou como uma coisa positiva, outros veem com aversão, tecnocrata como 

uma aversão, de certa forma de cunho negativo. O senhor colocou como positivo, quer 

dizer, possibilitou a esse grupo gerir de forma técnica, a partir de [19]66? 

AA - É, acredito que sim. É, eu já não diria, para não usar a palavra técnica, compreende, 

então diria o seguinte: o Instituto com isso, além da seleção, como foi feita, primorosa, 

ele automaticamente recrutou os mais bem classificados e colocou nos postos de 

comando. Esses postos de comando, por sua natureza tinham estreito contato com o 

Ministério, com o serviço de supervisão do Ministério. Então, para muitos efeitos, para 

reuniões de ordem técnica, discussão de instruções, de projetos de lei, coisas e tal, o 

Ministério começou a recrutar exatamente esses servidores do IAPI... Por isso, porque 

evidentemente foi uma massa selecionada, não é isso, eu digo sempre, foi primorosamente 

selecionada, porque que eu saiba, eu digo: se dependesse alguma coisa de pistolão político 

eu não teria sido nem classificado, ou pelo menos se fosse classificado não teria sido 

classificado na posição em que fui. 



 

213 

 

GH - Não existiriam técnicos de outros institutos, também claro, capazes, importantes, 

que apesar de terem ocupado postos importantes e que não tiveram ascensão ... 

AA - Não. Acho que na época só encontrávamos gente que entendia do riscado na 

Previdência Social, no Ministério, compreende? Nos outros institutos tinha gente de boa 

qualidade, mas sem grande profundidade de conhecimentos técnicos, compreende, 

pessoal que começou a Previdência Social, o pessoal de Caixas de Aposentadoria e 

Pensões, compreende? No entanto, das Caixas de Aposentadoria e Pensões, que eu 

mesmo me lembre, não houve nenhum vulto assim que se destacasse. Podia ser bom 

artífice, digamos, bom artesão administrativo, mas no ramo específico da Previdência 

Social não, nem por isso o pessoal das Caixas era muito letrado, compreende? Eu tive 

depois bastante contato com o pessoal da Caixa, com as próprias Caixas que eu visitava, 

durante algum tempo eu fui ... no Ministério eu tinha que fazer a vistoria, vamos dizer 

assim, visitas às Caixas, compreende, fiscalização, e encontrava pessoas muito, como 

diria, muito dotadas da copa e cozinha de uma Caixa de Aposentadoria e Pensões, 

compreende? Gente que se tivesse entusiasmado pela Previdência Social, e que tivesse 

realmente se aprofundado na técnica e tal, foi muito pouca, das Caixas. Eu por exemplo, 

se fosse capaz de rememorar, eu talvez citasse um ou dois nomes que realmente, 

provenientes das Caixas eram pessoas realmente capacitadas, e através... com o tempo, 

alguns deles se tornaram muito amigos, trabalhamos muitas vezes juntos em comissões 

ainda no Ministério, mas ... No IAPC por exemplo ... Quem é que eu poderia destacar e 

me lembrar? No IAPC? Severino Montenegro, mas o Severino Montenegro era atuário 

do Ministério, compreende? 

GH - Ele não era do IAPC? 

AA - Não, ele não era do quadro do IAPC, ele era do Ministério. Ele também, ele estava 

servindo ao IAPC. Quem mais? Nos Bancários por exemplo, quem é que eu poderia me 

lembrar? Nos Bancários? Não me lembro agora ... Nos Bancários, nos Transportes de 

Cargas, eu lembraria um nome, mas que também era atuário do Ministério, que já é 

morto... Como é o nome dele? No momento não me ocorre o nome dele. Eu teria que ver 

nos meus guardados. 

GH - Como o senhor está colocando é realmente difícil conseguir um nome nos quadros 

de cada Instituto. 

AA - Não, pois é, compreende? Porque não é dizer que não tivessem bons funcionários, 

antigos, capazes, como funcionários, agora gente que se dedicasse, o problema é esse. Eu 

acho que no IAPI o que aconteceu foi o seguinte: uma motivação toda especial, para nós, 

concursados do IAPI, foi o concurso, compreende? Então, nós nos sentíamos fazendo 

parte de um grupo, de um clube, que tinha um traço comum, compreende? Quer dizer, 

primeiro a gente deve confessar que tínhamos orgulho de ser servidores do IAPI, ou 

melhor, servidores da Previdência Social, que tinham ingressado através de um concurso 

liso, liso, liso completamente, nenhum de nós era apadrinhado de ninguém, e que por isso 

nós entramos com um entusiasmo compreensível, na batalha do dia-a-dia até, e de montar 

a coisa, porque nós encontramos no caso do IAPI, nós encontramos o IAPI delineado no 

papel, teoricamente, mas nós tivemos que por aquela teoria que estava toda ela no livro, 

vamos dizer assim, nos documentos de fundação, a começar da lei... O concurso nos 

facilitou muita coisa, porque o primeiro contato que todos nós tivemos com a Previdência 

Social foi o livrinho escrito pelo Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira, não é isso? Que 
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para nós todos virou uma pequena Bíblia. Todo servidor do IAPI, concursado e que 

ingressou no primeiro dia no IAPI, tinha aquele livrinho. E aquele livrinho, é claro, nos 

colocou, primeiro mais ambientados com a temática do trabalho a realizar, e isso 

automaticamente estimulou, nós todos fomos ampliando então a nossa bagagem 

especializada. Lendo, estudando, não é isso? E a vantagem de que a primeira equipe 

dirigente do Instituto, sobretudo, era de técnicos. O Plínio Cantanhede era o presidente 

do Instituto, Júlio de Barros Barreto era atuário do Ministério, não é, que era o diretor de 

benefícios, enfim, isso tudo eu acho que marcou para nós todos, compreende, essa espécie 

de amor, porque realmente, depois de certo tempo, de certo tempo, a palavra iapiário 

começou até a ser gozada, compreende? Começou a ser motivo até de bebique e tal, não 

sei o que, porque o iapiário parece que era assim um pejorativo de um cara que acredita 

em coisas impossíveis. E, porque a gente era assim, uma espécie de bicho diferente dos 

outros, enfim... Agora, então esse grupo se afinou automaticamente, compreende, pelo 

primeiro contato, pelas próprias responsabilidades. Eu entrei logo como secretário, chefe 

da secretaria do Departamento. Toda a parte de contabilização das contas individuais, e 

da concessão de benefícios, das normas, porque o Instituto começou com normas 

mínimas. Então nós, os concursados que entramos é que, com a equipe diretiva 

começamos a desenvolver a estrutura do Instituto, o funcionamento do Instituto, a 

elaborar normas, instruções, regulamentos internos e tal. E da administração central com 

a obrigação de irradiar para as delegacias regionais. Então, todos fomos movidos, 

inclusive não só pelo gosto, mas pela necessidade de estudar, compreender a mecânica, 

se dedicar àquilo, compreende, porque era da administração que se irradiava então as 

instruções, a orientação, não é isso, para todo território, para todos os órgãos. E a todos 

nós, isso é, isso não é um traço só de um ou dois. Todos nós desse grupo, nós nos 

afervoramos no estudo da Previdência Social. No estudo e no trabalho, você fala: Celso 

Barroso Leite entrou conosco, não é isso? Ah! Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira, que 

fez parte da comissão organizadora, mas começou conosco, no mesmo tempo, enfim, 

formou-se assim uma equipe, nós também acabamos formando uma equipe, e que fomos 

nos dedicando. Eu digo que por mim eu já trazia um estímulo inicial que eu estava 

trabalhando em seguro, e estava trabalhando no setor de vida, seguro de vida, por isso 

que ...  

NM - Mais do que uma equipe, teria sido formada uma elite administrativa? 

AA - Olha, não sei ... Não sei, porque eu acho que elite de uma certa forma, eu acho que 

nós encontramos ... Nós do IAPI pelo menos, pela circunstância de que nós começamos 

a trabalhar sob a direção de atuários do Ministério, compreende? Isso todos nós, quer 

dizer, o grupo que começou logo no início as atividades do IAPI. Eu acho que isso nos 

imantou uma certa direção, e numa certa, eu diria, até devoção, porque com o correr dos 

anos, nós acabamos sendo inclusive gozados porque nós estávamos vitimados por uma 

doença que se chamava espírito iapiário. E foi isso que aconteceu com a equipe inicial do 

Instituto, é isso, nós todos ficamos vitimados dessa epidemia. Era uma epidemia, o 

espírito iapiário. Até um dia que com o correr do tempo, o espírito iapiário começou a ser 

gozado, então nós também fomos arrefecendo, de uma certa forma e tal, o chamado 

espírito iapiário, que então começou a ser gozados e glosados, por causa do espírito 

iapiário. 

GH - Está bom, doutor Armando, acho que aí já avançamos até os anos [19]60, os meados 

dos anos [19]60, aí a gente continua, talvez mais uma próxima, mais um encontro, a gente 

termina a sua trajetória de Previdência, acredito que ... 
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AA - É, vamos ver se a minha memória funciona à medida que a gente vai chegando aos 

tempos atuais, não é? 

GH - É, o senhor já deu várias boas descrições aí de coisas que realmente não.... 

 

Data: 13/04/1987 

Fita 20 – Lado A 

GH - Bom, dia 13 de abril de 1987, estamos aqui de novo na casa do doutor Armando 

para mais uma entrevista. Estão presentes os pesquisadores: Gilberto, Nilson e Ricardo. 

Doutor Armando, a gente conversou sobre a sua passagem pelo DNPS; pelo Ministério 

do Trabalho e Previdência Social; depois o senhor vi para o Conselho de Recursos da 

Previdência Social. O senhor podia explicar qual é a função, qual foi a função desse 

Conselho de Recursos da Previdência Social? 

AA - Olha, o Conselho é o que nós poderíamos chamar o Tribunal de Justiça 

Especializado da Previdência Social. E entre os motivos de existir esse conselho está o de 

pôr à disposição dos interessados, especialmente os segurados e pensionistas, os 

segurados dependentes em virtude do nível, primeiro digamos, intelectual ou cultural, e 

o nível econômico. Então, é uma Justiça gratuita, especializada, dentro do contexto da 

Previdência Social, destinada a garantir aos beneficiados em geral, segurados, 

dependentes, a discussão, dos eventuais direitos, ou dos direitos postergados, ou dos 

direitos recusados, enfim é um caminho posto em aberto para os segurados e dependentes, 

toda a massa segurada e os seus dependentes. Essas é a função fundamental, sem que isso 

evite, ou feche as portas para que qualquer interessado recorra à Justiça comum, digamos, 

não é isso? Quem não ficar satisfeito tem ainda sempre um caminho excepcional, digamos 

assim, dentro do contexto da administração da Previdência Social. No próprio Conselho 

por atribuições específicas que podem ser iniciadas pelo presidente do Conselho, por 

exemplo, a chamada avocatória, não é? E que nessa hipótese transita ainda até o Ministro, 

não é? Em que o Ministro dentre outros poderes ele pode anular ou modificar a decisão 

tomada pelo Conselho. É interessante então dizer, pelo menos esquematicamente como 

funciona essa Justiça, porque não é só um Conselho de Recursos da Previdência Social, 

viu? Vamos dizer assim: A Justiça Especializada da Previdência Social se compõe em 

nível local Juntas de Recursos da Previdência Social, que são sediadas nas capitais dos 

Estados. Então, a inconformação de qualquer dependente, ou de qualquer segurado ou 

dependente contra um ato da administração, no caso da administração local, não é? Ou a 

agência do interior do estado ou agencia da capital, eventualmente a delegacia estadual, 

a expressão mais alta da estrutura da Previdência Social em âmbito estadual. O 

interessado, o segurado ou dependente, não é? Pode recorrer à Junta de Recursos 

existente, e que funciona na capital do Estado. Sendo que em estados com maior 

movimento chega a haver duas Juntas. O Rio de Janeiro até excepcionalmente por 

circunstâncias, por razões circunstanciais decorrentes especialmente da fusão do Estado 

do Rio de Janeiro, do antigo Estado do Rio com o antigo Estado da Guanabara, no Rio de 

Janeiro, hoje no Estado do Rio de Janeiro há três Juntas de Recursos, duas sediadas aqui 

no Rio e uma em Niterói, que era a antiga Junta do Estado do Rio, do antigo Estado do 

Rio de Janeiro, Então, no Estado, no hoje Estado do Rio de Janeiro há três Juntas de 

Recursos como primeira instância. Nos estados de maior movimento, como São Paulo, 
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Rio Grande do Sul, Minas Gerais há duas Juntas também, sempre sediadas na capital do 

estado. Então, o segurado do interior ele apresenta o seu recurso ao órgão local do 

Instituto, compreende? Que também pode reconsiderar, se afinal administrativamente o 

Instituto reconsiderar, voltar atrás. Caso contrário o recurso apresentado é encaminhado 

à Junta de Recursos na sede do estado. A Junta sempre, vamos dizer assim, tripartite, não 

é? E o conselho também tem representantes do segurado, representantes dos 

empregadores e representantes do governo. A única exclusividade relativa à 

representação do governo é que a Presidência de Juntas cabe sempre a um dos 

representantes do governo, não é? As Juntas em geral têm quatro membros, dois do 

governo, um dos empregados, e um dos empregadores. A decisão, portanto, é dada pela 

Junta como Órgão Colegiado mesmo, não é? Juritional que nós dizemos, Órgão Juritional 

de Primeira Instância. Se a parte que for contrariada na Junta não se conformar, então ela 

recorre ao Conselho, que é instancia superior, não é? Isso inclusive o Instituto, se o 

próprio Instituto discorda da decisão tomada pela Junta de Recursos, o Instituto também 

tem direito a recorrer ao Conselho, não é isso? Mas o normal é a quantidade maior do 

volume de trabalho é por inconformação com a decisão da Junta, Órgão local. Então, sob 

o Recurso ao Conselho. 

GH - O Conselho fica em Brasília? 

AA - O Conselho... Não, o Conselho continua sediado no Rio de Janeiro por 

conveniências de ordem prática, e eu diria estáticas, vamos dizer assim, razões estáticas. 

Era, não é? A capital mudou para Brasília, e a resistência para mudança do Conselho a 

Brasília foram tão grandes... Eu especialmente tive que enfrentar de peito aberto esse 

problema, e recebi uma saraivada de resistência, de oposição, tanto internamente como 

externamente. Porque entre estar em Brasília e trabalhar em Brasília, e estar no Rio de 

Janeiro e trabalhar no Rio de Janeiro, é claro que a maior força e os maiores interesses 

foram em ficar aqui. Embora, se o Conselho mudasse para Brasília, ele iria ficar lá como 

deveria ficar ou estar magnificamente instalado. Isso inclusive ocorreu durante a minha 

gestão na Presidência do Conselho. E se eu guardo alguma mágoa ou tristeza, por 

exemplo, do meu desempenho como Presidente, pelo número de anos que eu fiquei na 

Presidência, eu teria a deplorar, como deploro, as circunstâncias que afinal acabaram 

predominando, e impediram a mudança do Conselho para Brasília. A sede chegou a ser 

preparada para lá, eu diria, magnificamente preparada, o Conselho iria ter uma sede 

própria do Conselho. Dentre os edifícios próprios da área da Previdência Social 

construídos em Brasília, e uma sede com todos os recursos para o funcionamento do 

Conselho realmente e na dimensão cabível. Porém isso tudo veio abaixo, veio atrás, e tal. 

Providenciou-se inclusive o mobiliário todo para o Conselho, em Brasília. O edifício 

bloco que seria ficou reservado para sede do Conselho, mas os interesses contrários 

vingaram, e o Conselho continua instalado no Rio de Janeiro, em situação que eu diria, 

materialmente eu considero precária, quer dizer, muito abaixo do que corresponde, 

deveria corresponder ao nível do órgão e a importância do órgão no conjunto das 

atividades da Previdência Social, que seria, vamos dizer, o Conselho que que é? É o 

Tribunal de Justiça da Previdência Social, portanto continua sediado no Rio de Janeiro. 

NM - O critério de formação desse Conselho? 

AA - É paritário, também como as Juntas. 

NM - E a seleção das pessoas que vão compor esse Conselho? 
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AA - Os representantes classistas, como nós costumamos chamar, são indicados pelas 

respectivas Federações ou Confederações, compreende? E a designação cabe ao Ministro 

de Estado, tanto das Juntas como para o Conselho. Ao próprio Conselho o sistema é o 

mesmo, ele é paritário e, portanto, os representantes classistas são indicados normalmente 

uma listra tríplice, e tal, não é? E a escolha para nomeação cabe ao Ministro, o ministro é 

que escolhe, as classes apresentam a lista nominal e o ministro é que seleciona e escolhe. 

Os representantes do governo, porque então a representação é tripartite, ficam 

representando tanto em Juntas como no Conselho os segurados, os empregadores e o 

governo, compreende? E, normalmente, eu só ressalvo que não sei se nas últimas 

alterações na legislação, que são parciais, se atendeu a um pleito que as classes sempre 

apresentaram, de que no rodízio, na presidência desses órgãos houvesse um rodízio, e 

dentro de um rodízio pudesse caber a Presidência a um dos representantes classistas. Mas, 

a legislação, que eu acho que até hoje não foi modificada, eu confesso a vocês também, 

que eu já não estou tão a par, mas creio que não houve nenhuma alteração. O Presidente 

das Juntas de Recursos, como o Presidente do Conselho são nomeados pelo Ministro 

dentre os membros existentes, compreende? Agora, só que no caso a Presidência só é 

exercida por servidor do Instituto, ou melhor pelo representante governamental. Então, o 

Ministro é que designa o Presidente das Juntas de Recursos, e designa, nomeia o 

Presidente do Conselho. E normalmente ele faz essa opção dentre os representantes do 

governo. Então, presidente de Junta de Recursos ou presidente do Conselho é sempre um 

servidor, também pode ser do Ministério da Previdência, mas servidor da Previdência 

Social, que é do Ministério, que é das Instituições, mas designado para ser membro da 

Junta, membro do Conselho, e nessa qualidade é que o Ministro escolhe o Presidente da 

Junta e o Presidente do Conselho. 

GH - O senhor se recorda em algum momento da sua passagem pelo Conselho, de alguma 

situação assim de grande impasse, que tenha sido alguma causa realmente complicada, 

que tenha impacto Nacional, alguma coisa assim, ou sempre foram coisas corriqueiras? 

AA - Não, não. 

GH - Porque ele ... 

AA - Aconteci... 

GH - Só uma pergunta antes, o senhor, o Conselho pode criar alguma Jurisprudência? 

AA - Pode! Não, pois é. E a Jurisprudência do Conselho em geral é observada pelas 

Juntas, não é? As Juntas também têm que se ater à Jurisprudência estabelecida pelo 

Conselho, e suas decisões. Agora, acima dessas decisões há uma faculdade reservada pela 

legislação ao Ministro, que o Ministro expede o que a gente chama de pré-julgado. É uma 

espécie, digamos assim, de uma sentença com efeitos obrigatórios em todos os níveis. 

Então, quando o Ministro aprecia uma questão, que transitou pela Instância Juritional e 

chegou a ele para decidir, tendo em conta a relevância do assunto, o Ministro converte a 

sua decisão em pré-julgado, e esse pré-julgado obriga todas as Instâncias, compreende? 

NM - Houve algum fato marcante nesse período, algum fato que tenha tido algum impacto 

social, a imprensa tenha comentado, que trouxe discussões internas ao Conselho? Era um 

período de unificação dos diversos IAPs, e isso deveria trazer problemas de interpretação. 
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AA - Não, é claro, houve muito, mas assim que, sinceramente que eu me recorde de algo 

que tivesse assumido um relevo, assim uma relevância, e tal. Realmente o que assumiu, 

ouviu? Alguma relevância, mas dentro do previsível também, vamos dizer assim, o 

Ministro acabava decidindo e transformando em pré-julgado. Compreende? Então, ele 

decidia e aquietava também a atmosfera, vamos dizer assim, o clima. E não me lembro, 

houve algumas questões, algumas coisas que realmente deram assim, digamos, não digo, 

tumultuou, deram mais agitação, mas eu não me lembraria agora dentre as ocorridas. Eu 

o que me lembro, mas não chegou a ... que também criasse um clima. O problema dos 

pré-julgados sempre levantou questionamentos, compreende? Quer dizer, sobretudo dos 

perdedores de uma questão fundada, não decidida, na base de um pré-julgado, sempre 

questionavam, era a validade, ou pelo menos a aplicabilidade do pré-julgado estabelecido 

pelo Ministro. Os problemas maiores, que eu me lembre, mas acabavam sendo uma rotina, 

eram relativos mais à designação dos representantes classistas, entende? Não me lembro 

assim de nada mais que tivesse dado algum tumulto maior, digamos, na mecânica 

funcional da chamada Instância Juritional da Previdência Social. 

GH - Quando se unificou a Previdência o que se criou com o INPS era uma autarquia, 

administração indireta. 

AA - É. 

GH - E depois em [19]74 a criação do Ministério de Previdência e Assistência Social, o 

senhor viu isso como? O senhor viu isso como uma evolução, o senhor achava que deveria 

ter mesmo um Ministério, ou autarquia, a administração indireta seria mais interessante. 

O senhor teve algum ... 

AA - Não, eu na época me inclinava também pessoalmente pela unificação no Ministério, 

quer dizer, pela criação de um Ministério, ou melhor, pelo desmembramento do antigo 

Ministério da Indústria. 

GH - Do Trabalho. 

AA - Do Trabalho e Previdência Social, compreende? E antes, porque eu comecei a 

funcionar ao tempo que ainda era Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Então, 

quando se mudou para Ministério do Trabalho e Previdência Social já foi num certo 

sentido um caminho para melhor definição de áreas, não é isso? E também para melhor, 

como eu diria? Fronteiras, melhor fronteiras e etc. E quando a coisa evoluiu para o 

Ministério já da Previdência Social eu também já estava lá por dentro, e eu fui um grande 

Torcedor pelo menos, não me coube também funcionar, acho que tive, que também 

separasse o Trabalho da Previdência Social. 

GH - Aliás, isso não gerou um certo gigantismo, uma das críticas às vezes que são feitas 

a esse processo? Ministério, depois do Sistema Nacional de Previdência e Assistência 

Social já no final da década de [19]70? Isso não deu uma dimensão de gigantismo que 

poderia atrapalhar a administração de Previdência, ou é só uma crítica infundada? 

AA - Não, para quem criticava e eu pelo menos na época me lembro, e eu era um defensor, 

primeiro eu fui um grande defensor da unificação; depois quando se tratou de definir 

áreas, sobretudo áreas governamentais de administração governamental, em nível federal, 

eu também me filiei ao, vamos dizer, ao bloco, ao número daqueles que defendiam. 
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Primeiro uma separação pelo menos de Comércio e Indústria, daí o Ministério da 

Previdência, do Trabalho e Previdência Social. Tanto que quando eu exerci interinamente 

o cargo de Ministro, era MTPS. Agora, o problema pelo menos que me lembre e está aí, 

eu também tenho muito de parti pris para poder historiar, e eu fui também um grande 

defensor da separação do Trabalho de um lado e Previdência Social do outro, 

compreende? 

GH - Quer dizer, o senhor já .... 

AA - Eu achava que a ingerência dos problemas de trabalho, já atrapalhavam muito, 

vamos dizer assim, talvez dissesse a serenidade, não seria bem o caso, a especificidade 

do assunto em termos técnicos, não é? Previdência Social de um lado e Trabalho do outro. 

E vi umas coisas muito ligadas desde o antigo Ministério do Trabalho Indústria e 

Comércio, não é? A crítica em geral achava que ... e eu digo, quando eu digo geral é geral 

mesmo, porque se houve ideia muito combatida foi a unificação, não é? A unificação foi 

uma verdadeira tourada, unificar a Previdência Social. Então, quando afinal desembocou 

a história na unificação, a criação do Ministério foi já algo de colorário, algo colorário 

criar o Ministério. Porque evidentemente, nem precisa gastar muito latim, entre o 

montante, digamos assim, o volume e o valor da área do Trabalho toda enquadrada, vamos 

dizer assim, toda emoldurada, não é? E o que na época se chamava o gigantismo da 

Previdência Social, não é? Que parecia maior enquanto era multiplicidade, não é? Num 

certo sentido, as críticas eram reais, das quais eu participava, mas pelo fato de haver 5, 6 

cabeças, não é? Ou 5 ou 6 facções, vamos dizer assim, da população a mexer, discutir, e 

imiscuir-se e tal, a reclamar! Não é? Então muita coisa serenou com a unificação, em 

primeiro lugar, muita coisa serenou em nível da unificação. E depois que houve realmente 

a criação do Ministério, a grande vantagem foi exatamente isso; primeiro, tomar em 

consideração que o volume de interesse, entre trabalho, questões de trabalho e questões 

de Previdência Social, a de Previdência Social tomava a dianteira longe, disparado, não 

é? E segundo que um dos resultados foi dividir a área, e deixar um pouco de lado ou pelo 

menos amortecer muito, dentro da área da Previdência Social, vamos dizer assim, a como 

diria? A pressão de massa em termos de sindicato de trabalho, quer dizer, os aspectos 

predominantes de trabalho, compreende? Então, para nós sobretudo que permanecemos 

na área da Previdência, isso realmente foi uma solução muito útil, muito aproveitável, e 

a realidade eu acho que confirma e até num certo sentido, é que de fato o interesse, o 

propósito, não é isso? Da Previdência Social ganha em termos de qualidade e quantidade 

dos problemas das áreas do trabalho, não é? Que o trabalho, a área no trabalho fica muito 

casuística, e a Previdência realmente é muito mais mutável, muito mais dinâmica. Eu 

acho que a Previdência no caso por si é realmente uma faceta da administração pública 

muito mais dinâmica. 

GH - Doutor Armando, tem uma participação do senhor em [19]72, [19]73 como assessor 

da Comissão Mista do Congresso na Lei 5890, chamado Projeto Impacto. 

AA - É, tinha, era a unificação da legislação. 

AH - Quer dizer, tem esse projeto, o senhor podia falar um pouquinho, explicar esse 

projeto? 

AA - Bem, eu acho que em si, ao projeto, ouviu? O destaque ... 
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GH - Era ... 

AA - O destaque a mencionar seria exatamente o fato de a gente eliminar na área, ou da 

área da Previdência Social exatamente um dos maiores entraves da sua eficácia, que era 

a multiplicidade administrativa, com a multiplicidade legislativa, compreende? Então, o 

vai e vem entre as áreas de trabalho, e sobretudo entre as classes criava um problema 

fictício, que eu sempre achei fictício, mas consequente, a multiplicidade de Leis e de 

Instituições. 

GH - Mas essa multiplicidade não tinha sido resolvida já em [19]60 com a Lei Orgânica? 

AA - A Lei Orgânica unificou, não é? 

GH - Uniformizou a legislação. 

AA - A Legislação. Mas ainda manteve de certa forma a multiplicidade Legislativa, ou 

as consequências ainda da multiplicidade legislativa. 

GH - É. 

AA - Compreende? Na área nossa, por exemplo, na área de Recursos, então, nós tínhamos 

que julgar muito, e preponderantemente, fatos ocorridos na época da multiplicidade 

legislativa. Então, isso realmente era um, eu digo, era operação dolorosa, compreende? 

Que então gente para decidir, tinha que consultar seis Leis e seis regulamentos não sei o 

que, e não sei o que, é fazer um levantamento individual do currículo do segurado. E 

quando era da família dos pensionistas era um martírio a gente decidir. E no tempo ainda, 

que a gente tinha que fazer a transferência da chamada Transferência das reservas durante, 

aí no preciosismo técnico, mas com o qual nós lutamos muito. Por isso que eu fiquei 

sempre, desde a primeira hora, completamente adepto da unificação, porque quem estava 

por dentro, é como eu dizia, quem trabalhava e conhecia a Previdência por dentro, você 

pegar para calcular um benefício, uma aposentadoria, ou pior do que isso, calcular uma 

pensão de um trabalhador que tinha sido, eu não quero dizer muita coisa, bastava ter sido: 

primeiro comerciário, depois industriário, compreende? Então, o período de cálculo de 

benefício dele abrangendo períodos de contribuição como comerciário, e períodos de 

contribuição como industriário, era um martírio! Viu? Para fazer o levantamento de lá, ir 

buscar os arquivos, os dados do tempo em que ele foi contribuinte do IAPC para juntar 

com os dados de arquivo de contribuição, do tempo em que ele foi industriário, e uma 

minúcia que era dificílima, porque as taxas de contribuição eram de valores diferentes. 

Então, a gente tinha que fazer um trabalho interno de levantamento de cálculo, 

compreende? De redução a um denominador comum para calcular ou aposentadoria, ou 

a pensão, era realmente um martírio. 

GH - Eu teria ainda mais duas perguntas, que não se referem necessariamente à questão 

da Previdência, que eu acho que o senhor já ... 

Fita 20 - Lado B 

GH - É colocação, a criação do Ministério. São duas perguntas, talvez as duas últimas 

que eu teria a fazer. Nesses últimos anos a gente viu uma certa expansão da Previdência 

privada. Como é que o senhor vê isso, que é uma tradição no Brasil, que já tem mais de 
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150 anos, montepios, mas se acelerou com as próprias empresas estatais com Previdência 

privada complementar, empresas privadas especializadas. O que é isso? Demonstra 

alguma falência no sistema ... 

AA - Não. 

GH - Ou alternativas ... 

AA - Não. 

GH - O que o senhor acha? 

AA - É um complemento natural das limitações da Previdência obrigatória, compreende? 

É que você tem como fundamento e isso é uma tese pela qual eu sempre me bati inclusive, 

e eu insisti tanto, já discuti tanto isso, eu acho que eu já escrevi tanto sobre isso, que no 

fundo eu me considero sempre suspeito de falar, embora a suspeição é porque eu sou 

francamente favorável a uma concepção de que a Previdência Social obrigatória, ela deve 

ser fatalmente limitada, compreende? Então, se você parte do pressuposto de que a 

Previdência Obrigatória é limitada no seu alcance, a quem quer mais, deve ser aberta a 

hipótese de ele complementar ou obter plus que deseja, através de outro sistema. 

GH - Isso em relação, portanto à Assistência Médica a mesma coisa ou não? 

AA - Em geral. 

GH - Todas essas empresas médicas contrato de ... 

AA - Em geral. 

GH - Golden Cross, Unimed.  

AA - Certo … 

GH - Sei lá, uma série de empresas. 

AA - Não, pois é. 

GH - O senhor acha que é mesmo ... 

AA - O mecanismo, até, digamos a filosofia é a mesma, compreende? Embora, não é para 

gravar. Embora, eu ache que em termos de Unimed, e Golden Cross, não sei o que, está 

havendo um exagero de tipo comercial, mas isso não inibe, não prejudica, não fere, 

digamos, a filosofia da Previdência Social, compreende? Agora, pode regravar. Então, a 

criação ao lado da Previdência obrigatória de uma Previdência facultativa eu considero a 

solução natural, ouviu? Aos pressupostos da Previdência Social obrigatória. Para 

simplificar para vocês, e vender para vocês o meu... Porque o fundamento da Previdência 

Social, e isso hoje é universal, é que se justifica a Previdência Social obrigatória em 

termos de risco coletivizado e não risco individualizado, certo? Não sei se vocês são 

capazes de acompanhar agora o raciocínio. Então, vocês me peçam explicação, se 
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necessário. Então, quando se diz que a Previdência Social, como qualquer seguro, tem 

por pressuposto a ameaça de um risco imanente, permanente, subjacente, e tal, 

compreende? Você mobiliza a coletividade exposta aos riscos em função de um eixo 

central, que é o risco. Se você fala em seguro privado você age como as empresas de 

seguro agem, em função do risco individualizado, não é isso? Risco de acidente, risco 

incêndio, risco, não é? Enfim, todos os tipos de risco, roubo de carro, tal, tal, tal, todo tipo 

de risco. E se você estabelece o seguro, que no caso funcionará sempre à base de cobrança 

de um prêmio em função do risco médio, do risco padrão, você está levando em conta são 

os cálculos atuariais, não é isso? Em face das probabilidades apuradas em função de cada 

risco, individualizado, risco incêndio, risco inundação, enfim, todo e qualquer tipo, não 

é? Mas quando você fala em Previdência Social você tem que deslocar o centro de 

gravidade da palavra risco. Embora aparentemente você na Previdência Social 

obrigatória, vamos dizer assim, quando eu falo Previdência Social eu estou partindo da 

Previdência Social Estatal e Obrigatória. Então, quando você fala em Previdência Social 

Obrigatória, você só pode funcionar levando em conta o risco existente, ou a que está 

exposta a coletividade, em função de todos os riscos inerentes à vida humana. A esse risco 

a gente chama de risco social. Então, qual é o objeto da Previdência Social? É cobrir o 

risco social, não é? Então, o normal é que as pessoas que não estão familiarizadas, ou 

como eu costumo dizer, não estão por dentro da Previdência Social, raciocinem em termos 

de risco diante do quadro de riscos correntes e existentes no exercício do seguro privado, 

não é? Em que você, se faz um seguro incêndio, faz um seguro contra inundação, não é? 

Mesmo que você queira fazer um seguro de vida, faz um seguro de vida, mas é individual, 

enfim, você individualiza o risco, estabelece o custo desse risco. E quando cobre o risco, 

portanto, quando estabelece um acordo que é o contrato de risco, que se materializa 

através da Apólice, a empresa de seguro está levando em conta é o valor daquele risco 

em função da massa segurada, mas é aquele risco, não é? Então, o risco de acidente 

pessoal é uma coisa, o risco de morte é outra coisa. Então, se você vai fazer um seguro 

contra acidentes pessoais você paga o prêmio que é o preço do risco, não é isso? Em 

função da incidência dos acidentes pessoais. Se você vai fazer um seguro de morte, a 

mecânica é a mesma. Ele conta a taxa de mortalidade em função, não é, do índice de 

ocorrência, como se diz, a taxa de risco. Quando você fala em Previdência Social o 

objetivo, ou o objeto também é outro, é específico, é aquilo que tecnicamente e 

doutrinariamente se denomina Risco Social. Então, se há uma especificidade da 

Previdência Social é que a Previdência Social como mecanismo de seguro tem um, 

diríamos, um privilégio, não seria um privilégio, tem um alvo específico e único que se 

chama o risco social. Bem, nós vamos traduzir o risco social. O que é o risco social? 

Sintetizando, vou procurar sintetizar, o risco social é o reflexo sobre a coletividade 

organizada de uma situação ou de um evento que vitima um dos membros da coletividade. 

Bom, vocês poderiam perguntar: Bem, mas que causas que suscitam ou provocam o 

sinistro no caso, já que é um risco? Existe um risco, não é? Quando o fato temido, que é 

o risco, se corporifica, se concretiza na técnica, na nomenclatura, no seguro, ele passa a 

ser o sinistro. Então, na verdade quando a gente fala risco social, o que a Previdência 

Social se compromete a fazer, e a sua finalidade é cobrir o sinistro social, ou melhor o 

sinistro essencialmente configurado. Então, o problema inicial eu dizia assim, muito bem. 

Então, tendo em conta a vida humana, as circunstâncias inerentes à vida humana, e 

sobretudo as circunstâncias inerentes ao exercício de uma atividade, não é? Para a 

capitação dos recursos necessários à vida, a existência. Onde é que reside na verdade o 

risco? Ou se há um risco, esse risco vai repercutir sobre quem, onde, e como dimensioná-

lo. Bom, então a Previdência Social vai lidar com todos tipos de risco, risco morte, risco 

acidente, não é? Só para não mencionar outros. Porém o interesse que está implícito na 
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Apólice de Seguro, que só vai fazer seguro quem tem interesse, sem interesse ninguém 

vai fazer seguro. Então, se nós deslocarmos o interesse, ou melhor, se nós procurarmos 

colocar o interesse, que é objeto de cobertura na Previdência Social, no seguro social. 

Qual é ele, e onde ele está? Aí começa a grande discussão teórica ou doutrinária. O risco 

é pessoal, ou o risco é social? Bom, se a gente visualizar apenas o seguro contra os 

resultados, os efeitos da doença a gente faria um contrato com uma empresa privada de 

seguro de vida, ou normalmente hoje um seguro com uma empresa privada, objetivando 

um risco, o risco X, o risco Y, não é? Ou a apólice possa ser múltipla em termos de X + 

Y. Mas então, o interesse no fundo é sempre do segurado, não é? Ele é que é vítima do 

risco e, portanto, ele é que é o interessado em se cobrir dos efeitos do risco, ou melhor, 

em se cobrir dos efeitos do sinistro. Mas quando você passa para o seguro social, 

Previdência Social, o efeito, ou a consequência do sinistro se desloca do indivíduo 

vitimado para a sociedade, não é? E é por essa circunstância que o seguro social é como 

é, especialmente obrigatório. Porque todo mundo fica obrigado a pagar. Embora, na hora 

de pedir um benefício você vai examinar a situação, o sinistro individualmente, mas o 

sinistro individualizado em função da sua repercussão na coletividade. Então, se cogita 

do risco social. Então, a pergunta tecnicamente é a seguinte: bem, até onde vai, qual é a 

dimensão do risco social? Extrapola o indivíduo vitimado? Se o risco é social pelo 

pressuposto ele extrapola o interesse individualizado. Então, se o risco se manifesta de 

uma maneira que extrapola as fronteiras individuais, ele vai ser dimensionado em função 

das fronteiras, ou das repercussões sociais, não é? Daí a expressão de seguro social, o que 

se objetiva? Cobrir o risco social. Que nós podemos dizer assim, é o efeito sobre a 

coletividade de um desastre acontecido sobre uma cabeça, que ele é solo vitimado que 

sofre as consequências, a coletividade também sofre as consequências. E no caso o 

interesse nessa providência é muito maior do lado social do que do lado individual. 

Porque a responsabilidade de sustentar o sistema é da coletividade, e no caso 

obrigatoriamente, submetida ao sistema. E tem em vista exatamente suprir uma lacuna 

que a sociedade, por muito bem organizada que esteja, não tem condições de exercitar, 

ou melhor, tem, mas de uma maneira muito precária, é a chamada caridade, não é? Um 

trabalhador carregado de filhos, simplesmente adoece, afasta-se do trabalho, perde o 

salário, e esse fenômeno vai repercutir sobre a coletividade fatalmente. Que vai mobilizar-

se contra o fenômeno que vai inquietar a sociedade, é uma família que perdeu a sua fonte 

de receita, não é? E se não tem receita para se subsidiar a sua manutenção familiar. Como 

é que se vai resolver isso? Antigamente se resolvia assim, quer dizer, segundo a 

munificiência dos nobres, não é isso? Ou segundo a munificiência do monarca, não é? 

Pensionando os seus protegidos, não é? Mas resta a ideia de uma mecânica aperfeiçoada, 

e tendo em vista exatamente a articulação da sociedade, por isso o seguro social 

obrigatório. Se se cobra uma contribuição obrigatória da massa segurada, fica também 

injusto o que se jogue para os ombros da sociedade, não é isso? Ou pelo menos da 

associação existente entre as criaturas, ou pelo menos uma responsabilidade de suprir 

necessidades que extrapolem pelo menos a manutenção da vida que esse grupo familiar 

desfrutava, não é? Não teria sentido, não vou citar todas as razões, vamos dizer assim, 

inclusive de ordem social, mas é simples: Ficaria fora de senso que a gente mobilizasse a 

sociedade, em todas as suas dimensões, não é isso? Que eu digo, parcialmente ou 

totalmente, universalmente, para que se desse à vítima, ou ao grupo vitimado por uma 

contingência socialmente resguardada, algo mais do que ele necessite, ou algo mais do 

que ele tinha normalmente, como sua economia, não é isso? Compreende? E já que a 

gente tem que fazer essa mecânica contando com valores médios, em função de cobrança 

de contribuições, e também pagamento de benefícios. A questão que se coloca é o 

seguinte: em termos de pagamento de benefícios qual é a dimensão, objetivo que o 
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benefício deve ter? No caso do assalariado suprir o salário? Em princípio eu diria: Sim, 

suprir o salário, já que ele contribui com uma taxa aplicada sobre o salário. Como o salário 

não é padrão, não é? E a gente não gostaria de viver numa sociedade padronizada em 

termos de salário, não é? Então, o que sobreleva no seguro social é exatamente isso. 

Quando chega esse problema, realmente qual é a função precípua da sociedade 

mobilizada e obrigatoriamente através de um sistema de Previdência Social? É garantir 

às pessoas vitimadas ou ao conjunto familiar vitimado estritamente aquele valor de 

sustentação que corresponda a uma medida coletiva, ou melhor dizendo, a uma medida 

social de valoração dessa necessidade. Então, aí entra a noção: Bom, então, nós estamos 

dentro de um risco que não é mais individual, o problema para a Previdência Social não 

é a repercussão de um evento que atingiu um determinado trabalhador, uma determinada 

pessoa segurada. Atingiu um grupo de pessoas, em geral um grupo familiar cuja 

subsistência vai ter que ser suprida então, pela coletividade também devidamente 

organizada através da Previdência Social. Mas aí você tem que equilibrar, não é? A receita 

com a despesa, mas em função de um índice de receita obrigatória, estabelecida, 

estipulada para cobrir determinadas circunstâncias de determinadas necessidades. Então, 

vem nessa hora a pergunta fica: bem, mas a necessidade aí vai ser medida em função dos 

interesses subjetivos ou individuais, ou a necessidade vai ser coberta em função do 

interesse coletivo, coletivizado ou social, em jogo. Então, surge a noção do risco social: 

bom, então nós estamos dentro de um risco novo, a Previdência Social tem por objeto 

cobrir o chamado risco social. Ora, então o problema é socializar, digamos, as 

consequências do risco, tomando por base as necessidades individuais ou familiares, não 

é isso? E colocar dessa necessidade em função da mobilização social. Então, surge o 

ponto crucial. Muito bem, então qual é a dimensão do risco social? É o risco total vitimado 

de que o núcleo familiar, ou o indivíduo chefe sofreu. Eu digo: Bom, aí é que vem, entra, 

como eu diria? O manejo, a manobra de modus in redus. Porque se eu tomasse, ou se 

tomar o risco individualizado nos conceitos naturais admitidos, e tal, do seguro privado, 

a Previdência Social iria criar situações injustas, porque normalmente ela vai tomar o 

quê? Vai tomar como base de cobertura a renda média, não é isso? A fonte de sustentação 

do núcleo atingido. Mas até que ponto? Vai tomar o risco total? Eu digo: Espera aí, aí eu 

tenho que fazer uma diferença muito grande. Se o vitimado pai de família, vamos sempre 

tomar como padrão o pai de família, não é, a gente imagina a família padrão, o casal com 

três filhos, ou casal com dois filhos. Porém, se você vai padronizar, e é o caso, então você 

só pode fazer o seguinte, dentro de um conceito filosófico da Previdência Social: eu vou 

encontrar, eu vou me fixar no risco padrão. Porque a Previdência Social tem que resolver 

um problema sempre muito difícil. Eu digo: o que fazer, e como fazer, ou como cobrir as 

necessidades, ou dimensionar para a cobertura das necessidades entre alguém que ganha 

10 mil cruzados por mês, e outro que ganha 100 mil cruzados por mês? Nessa altura não 

tem a menor importância você dizer: Bem, de uma certa forma num lado já se resolveu o 

problema, porque quem ganha 10 mil cruzados vai pagar uma contribuição que é uma 

taxa universal 5% sobre o rendimento, ou 6%, ele pagou 6% sobre 10 mil cruzados, e o 

outro pagou uma contribuição de 6% sobre 100 mil cruzados. Bem, mas na hora de dar o 

benefício o problema já tem outra figuração digamos. Para quem ganha 10 mil cruzados 

o benefício realmente é garantido pela Previdência é correspondente a 10 padrão, 10 mil 

cruzados. Porém diante da sociedade o que não se justifica é garantir da mesma forma o 

benefício na mesma proporcionalidade para quem ganha, ou tem uma remuneração de 

100 mil cruzados. Porque quem ganha 100 mil cruzados tem condições de fazer, ou de 

desfrutar de circunstâncias de que quem ganha 10 mil cruzados não tem. Então, o de 10 

mil cruzados estaria, digamos, dentro de um padrão mínimo de sobrevivência, e o que 

ganha 100 mil cruzados estaria matematicamente equivalente a alguém que tem 10 vezes 
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o padrão de sobrevivência. Bem, então, se a gente fizesse o Benefício corresponder 

exatamente ao padrão de vida, ou mesmo ao nível de base de contribuição, a gente no 

fundo estaria fazendo o quê? O que o seguro privado faz. Então, onde é que entra aí o 

social do seguro? O social do seguro então filosoficamente dizia assim: Olha, quem vive 

e vivia com um padrão de 100 mil cruzados por mês na hora de ser o sinistrado as 

necessidades de sobrevivência realmente não atingem, e nem a sociedade vai ficar 

prejudicada, se em vez de receber o equivalente a 100 mil cruzados, ele que vá receber 

apenas aquilo que socialmente é justificável. Então, no risco que estava dimensionado 

não em função da posição peculiar ou particular, não é, de uma determinada pessoa, de 

um determinado núcleo familiar. Então, se temos que eleger um padrão, vamos eleger um 

padrão que seja aquele padrão, que socialmente, e isso ainda teoricamente, mas 

socialmente garanta àquele que ganhava 100 mil cruzados um padrão de sobrevivência 

que satisfaça as condições básicas, ou as condições indispensáveis de sobrevivência ou 

de manutenção. Teoricamente então eu diria: Bom, se nós temos o padrão mínimo na base 

de 10 mil cruzados, o padrão médio da Previdência Social não vai ficar em 10 mil talvez, 

mas vai ficar num valor que é entre 10 mil e 100 mil, não é? Porque evidentemente entre 

o padrão de vida de 10 mil cruzados, e o padrão de vida de 100 mil cruzados há uma 

diferença enorme, em que a sociedade não se sente atingida, nem ferida. Se quem ganha 

assim, 100 mil cruzados para ele, tiver que sobreviver durante algum tempo, não é? A 

duração do sinistro, as consequências do sinistro reduzindo o seu padrão para um padrão 

que seja aquele que corresponda à média de sobrevivência da coletividade. Essa média 

de sobrevivência da coletividade, aí eu diria: Bom, esse é o risco social, é o risco padrão. 

Então, justificativa filosófica, ou sociológica: não se justifica obrigar todo mundo a 

contribuir com uma contribuição, não é, com prêmio. De maneira a garantir para quem 

tem um nível de sobrevivência de 100 mil cruzados, correspondendo essa cobertura a 

mais do que o valor que corresponderia a um padrão socialmente avaliado, não é isso? 

Isto é: o chamado risco social. O que é o risco social? Bom, o risco social seria no caso, 

digamos assim, a necessidade básica de sobrevivência de um núcleo familiar, não é, que 

vai ser sustentado por toda a sociedade dentro então, de um padrão. Então, a noção do 

risco social seria basicamente essa, quer dizer, a Previdência Social cobre, não é isso, até 

o limite em que o interesse em jogo seja social, ou esteja socializado, mais do que isso 

pode interessar à pessoa vitimada, pode interessar, não é isso? Mas a sociedade não tem 

obrigação, nem assumiria obrigação de aí, vamos extrapolar, só para frisar bem, para 

quem tem um nível de vida de um milhão de cruzados por mês, digo, bom, não se justifica. 

Quem ganha 10 mil vai ter que pagar a mesma taxa de contribuição daquele que ganha 

100 mil? 

R - Trocar a fita. 

Fita 21 – Lado A 

 

AA - Então, sintetizando a ideia, se é que eu consegui traduzir a vocês, expor a vocês, um 

dos meus cavalos de batalha em toda a minha vida de Previdência Social, é exatamente a 

concepção do risco social, a começar pelo termo, se nós chamamos que é o risco social 

ele tem que ser avaliado não individualmente, ele tem que ser avaliado socialmente. 

Então, a sabedoria estará exatamente em conseguirmos fixar o risco social na sua justa 

dimensão, não é? Levando em conta que evidentemente o chamado risco social tem que 

ser a média ponderada, pelo menos uma média ponderada entre todos os riscos 

individualizados, sobre todas as cabeças que constituem a sociedade ou um núcleo social. 

Então, a rigor vou sintetizando dizer assim, o risco social é aquele em que a Previdência 
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Social garante a sua cobertura de modo a satisfazer as necessidades básicas, não é, do 

núcleo familiar, nada além disso. Porque satisfeitas as necessidades básicas de um núcleo 

familiar, a sociedade se sente desobrigada e está, digamos assim, livre, não é? Das 

repercussões negativas, não tem nenhuma família passando fome, nenhum membro da 

família está desassistido de Assistência Médica, ou do socorro necessário. Desde que 

satisfeitas essas condições básicas e médias a sociedade não tem mais porque arcar, não 

é isso? E não teria sentido, socialmente falando, dizer: Bem, no caso a família que tinha 

100 mil cruzados de rendimento vai ficar prejudicada, eu digo: Não vai ficar prejudicada. 

Sim, vai ficar prejudicada de uma maneira individualizada, vamos dizer, não é isso? Para 

aquela família evidentemente o problema... Mas a sociedade não vai ter 

responsabilidades, vamos dizer assim, nem vai ser atingida pelo fato de durante um certo 

período, não é? Que é previsível também, qual é o período de duração em um benefício, 

de passar um período inevitável, que todo mundo está sujeito, porque é o risco 

socializado, de ter que enfrentar um período de vida em que não vai ter, não é isso? 

Possibilidade de sustentar os privilégios que durante a vida ativa podia dispor. Mas em 

compensação o que se promete juntamente com isso é garantir aos de padrão inferior, não 

é isso? Se for o caso a tonalidade das necessidades devidamente dimensionadas no padrão 

pré-existente, compreende? Então, o risco social realmente é, vamos dizer assim, o nó 

górdio da filosofia e da prática de um sistema de Previdência Social.  

NM - Nós estamos aqui ... 

AA - Não sei se consegui traduzir para vocês, compreende? A noção do risco social. 

GH - Eu acho que nós aprendemos. 

AA - Não, porque esse é o calcanhar de Aquiles da Previdência Social, ouviu? E da teoria 

toda ... 

GH - Seguro é ... 

AA - Do seguro social, ou melhor, para nós da Previdência Social, é o risco social porque 

básica ... Porque é Previdência Social? Porque o risco é social. Bom, então eu estou diante 

de coisas socializadas. Então, eu tenho que ter como medida aquilo que corresponde à 

mediana social. 

NM - Nós estamos esse ano festejando praticamente o cinquentenário do IAPI,  1936 ... 

AA - É, [19]38. 

NM - Fez-se o concurso, e a partir de [19]38 ... 

AA - Não, [19]38 é que começou a funcionar. 

NM - É que começou a funcionar. Nesses anos algumas ideias devem ter sofrido 

profundas modificações, a própria concepção de Previdência Social, passou pela Lei 

Orgânica da Previdência Social, conhecemos a unificação, a criação do Ministério da 

Previdência e Assistência Social e, por fim, a formação do SINPAS em 1978. O conceito 

também de risco social deve ter sofrido algumas modificações, alguns questionamentos. 
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AA - Não. 

NM - A Previdência, o risco social... 

AA - A partir da unificação das instituições, o Brasil adquiriu todos os condicionamentos, 

digamos assim, para ser aplicado dentro da sua pureza técnica, até dentro da sua pureza 

doutrinária o risco social. Acontece que não se conseguiu no Brasil ainda fazer isso, para 

mim ainda continua um problema, compreende? A ser reexaminado, a ser rediscutido, e 

a ser inclusive reavaliado. Porque a nossa legislação por muito que ela se tenha 

aperfeiçoado para mim ela ainda não está enquadrada dentro da, eu diria assim, da teoria 

pura do risco social, compreende? Porque ainda está muito condicionada ao padrão médio 

de remuneração existente, sobretudo das pessoas assistidas, não é? E no campo teórico, 

no campo filosófico há duas situações para mim, isso em matéria de manifestação de 

pensamento: daqueles que não entendem, e não conseguem entender, realmente qual é a 

filosofia da expressão risco social. Vocês me relevem porque eu vou ter que deixar de ser 

modesto nessa linha. Eu acho para mim, na minha visão pessoal, no Brasil ainda fala-se 

na expressão, usa-se a expressão risco social, mas dentro de um sistema universal, é 

verdade também, nós ainda não atingimos a universalidade ideal, mas eu estou 

raciocinando em termos de universalidade efetiva e real, e nós devemos marchar para lá, 

estamos marchando para lá. E se a gente não modificar o critério de fixação, compreende? 

Do risco social na sua aplicação prática dentro do sistema, a Previdência Social Brasileira 

vai continuar a fazer injustiças, injustiças setoriais, compreende? Porque nós não 

conseguimos ainda, é verdade que eu estou raciocinando em termos de economia 

brasileira. Mas isso não difere muito também quase do restante, do resto do mundo. E que 

nós temos diferenciações muito grandes de níveis salariais, ou de níveis de rendimentos, 

não é isso? Entre, vamos dizer, ao que a gente poderia chamar as categorias da nossa 

população, não é? Então, se nós fôssemos, ou se tivéssemos a possibilidade no Brasil de 

com a Previdência Social unificada, sobretudo com a existência e o comando através do 

Ministério da Previdência Social, se nós tivéssemos condições para aplicar a teoria, que 

eu reputo a teoria certa e justa, sobretudo a teoria justa, a nossa Lei seria muito 

modificada, eu, pelo menos, modificaria muito a nossa Lei em termos de cálculo de 

benefícios, estabelecimento de benefícios. Porque nós usamos a expressão risco social, 

mas para mim no Brasil ainda nós não vivemos em uma Previdência Social, que realmente 

promova e exerça na sua dinâmica, compreende? A chamada distribuição de justiça 

social, sobretudo na fixação dos valores de benefícios, ou pelo menos na limitação do 

valor dos benefícios em função da dimensão atribuída ou fixada para o risco social. 

NM - Em 1967 foi criado o chamado Decreto Lei 200, e pelo Decreto Lei 200 dizia-se na 

época, que o seu objetivo seria racionalizar a administração, conter os custos, e melhoria 

dos serviços gerais, que eram prestados pelo Estado e pelas suas instituições. O Decreto 

Lei 200, ele teve essa eficácia na Previdência Social? 

AA - Não, eu diria que não, sabe? Porque eu acho que a Previdência Social Brasileira 

dentro das suas fronteiras, ela ainda não está conseguindo realizar o que eu considero a 

boa e justa política social, compreende? Para não ser muito exaustivo e cansativo eu vou 

ver se tenho exemplares aí nos meus guardados, das teses, digamos, dos trabalhos que eu 

já escrevi, compreende? Inclusive ultimamente diante do Instituto Brasileiro de Direito 

Social, por exemplo, de Direito Previdenciário, do qual eu sou um dos fundadores, entre 

outras coisas. Mas para mim nós ainda vivemos, viu? Com todo o avanço que se tenha 

dado na administração, na Legislação e na doutrina. Eu para mim, o Brasil mesmo ainda 
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não atingiu, eu não quero dizer o ideal, mas ainda não atingiu o razoável pelo menos, é 

um ponto de equilíbrio satisfatório de aplicação da noção, ou do sentido do chamado risco 

social. 

GH - Eu talvez fazendo uma pergunta mais conclusiva ... 

NM - Nós estamos 22 horas já de gravações, 20, é. Já 20 horas de gravações, foram 20 

horas de ... 

AA - Nossa mãe! Como eu tenho falado. Você não está cansado não, Ricardo? De gravar 

tanto? 

R - Não, não estou cansado. 

AA - Ou pelo menos ... 

GH - Ele acha que o senhor tem uma voz melodiosa. 

AA - Ah! Eu pelo menos já fico reconfortado. 

NM - O senhor acha que faltou discutir alguma coisa que o senhor considera ... 

AA - Não aqui ... 

NM - Da Previdência Social, e para sua história de vida na Previdência Social? 

AA - Não, aliás eu estou devendo a vocês o seguinte, foi bom a pergunta para eu me 

lembrar de outra coisa. Eu estou atualizando o meu currículo, sabe? Para entregar a vocês. 

Como outros assuntos também que está aí, desses últimos dias aí, outras preocupações, 

eu parei e ainda não pude continuar, mas ele já está bem avançado, porque eu fui ver que 

eu tenho, no currículo tem que fazer certos registros, por exemplo, o currículo que eu 

tenho preparado, e que agora eu estou revendo e acrescentando algo, que o primeiro que 

eu ofereci a vocês ainda está incompleto, não muita coisa, mas está incompleto. Mas na 

verdade ele se trata de um currículo a respeito da minha vida como servidor da 

Previdência Social. Eu fui tentar ver se eu conseguia então, realmente fazer um currículo 

geral, para receber o nome, não é? Equivaler ao nome, curriculum vitae tem que ser, mas 

comecei a esbarrar com as dificuldades de eu encontrar os dados da minha própria 

infância, do tempo que eu fui menino na minha cidade natal, em Piracicaba, depois da 

morte de meu pai que nós mudamos para Juiz de Fora, o meu tempo de meninice e 

juventude em Juiz de Fora. As andanças da minha vida escolar lá no início em Piracicaba, 

continuação em Juiz de Fora, depois quando eu passei pro Rio de Janeiro vim para ... 

enfim. Eu cheguei à conclusão de que eu mesmo estou desprovido desses dados, então eu 

resolvi atualizar bem só o curriculum vitae relativo à vida funcional na Previdência 

Social, e dar a vocês. Oferecer a vocês, e com essa desculpa. Olha, curriculum vitae 

mesmo, não é? Porque eu procurei os meus dados de tempo de infância. Eu certas coisas 

eu ainda guardo de memória, mas guardo de memória no Grupo Escolar onde estudei em 

Piracicaba. O nome dele, há tempos atrás, há uns poucos anos atrás eu estive em 

Piracicaba, revi um pouco a minha terra natal, e fui ver o meu Grupo Escolar da época, o 

nome dele está no mesmo local com o mesmo nome, Grupo Moraes. Grupo Escolar 

Morais Barros, depois o meu período de escolar em Juiz de Fora onde eu estudei, terminei 
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o primário, porque eu não terminei todo o primário em Piracicaba, fui terminar em Juiz 

de Fora. Depois a continuidade, o tempo de início de ginásio, que eu fiz no Grambery, 

Instituto de Juiz de Fora, depois que eu vim para o Rio, terminei o Ginásio aqui, no 

[Colégio]Pedro II, no Internato, enfim, a minha vida, sabe? 

GH - O senhor fica devendo aí para gente ... 

AA - Especialmente em função ... 

GH - O curriculum vitae. 

AA - É, aí teria que ser um curriculum vitae, mas eu tenho que buscar os elementos que 

... 

GH - É, mas não tem ... 

 AA - No momento me faltam. 

 GH - Não há problema. 

AA - Então, realmente o que eu prometo a vocês, e estou então atualizando, é realmente 

o curriculum vitae, mas correspondente só as atividades na Previdência Social. 

GH - Então, talvez uma coisa mais conclusiva. É, depois o senhor, 50 anos de Previdência 

Social. O senhor desde [19]38, [19]37, [19]38 na Previdência Social. Fazer uma pergunta 

meio apocalíptica, mas o senhor olhando agora, quer dizer, na verdade o senhor foi um 

dos artífices do que chegou até hoje, não é? O senhor participa ... 

AA - É, sem querer e sem fazer ideia, mas ... 

NM - Sem ser responsável. 

GH - Tem uns que dizem que as instituições não são feitas pela vontade ou pelo desígnio 

humano, mas pela ação humana, então, o senhor participou mesmo que com a vontade 

racional, mas participou dessa construção. 

AA - Só um parêntese para dizer o seguinte: realmente depois não sei se também, que é 

do feitio pessoal, mas depois que eu entrei para Previdência Social, isso virou para mim 

uma paixão, compreende? Ou uma cachaça. Quer dizer, eu me embrenhei e me impregnei 

de tal forma com a Previdência. 

GH - Ambas são as duas coisas. 

AA - Pois é, com a Previdência Social ... 

GH - A paixão e a cachaça. 

AA - Pois é! Com a Previdência Social e com o seu desdobramento, e com as suas 

dimensões que para mim a tristeza, é ainda, essa eu levo, é de não ter conseguido não ter 
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encontrado inclusive meios ou ambiente, ouviu? Para fazer, ou pelo menos colaborar na 

execução, na organização de um serviço de Previdência Social, como eu hoje sonho. Eu 

sonharia que fosse, sobretudo dentro dessa noção que eu dei a vocês agora aqui do risco 

social. 

GH - Valeu a pena, doutor Armando? 

AA - Olha, valeu, valeu. 

GH - 50 anos. 

AA - Valeu. Valeu, inclusive a Previdência Social, ou melhor, a vida, a vivência funcional 

na Previdência Social me deu coisas, que eu jamais imaginaria na minha vida, que jamais 

passou nos meus propósitos, projetos de vida, compreende? Que acontecessem, jamais. 

Quer dizer, por exemplo, eu nunca imaginei na minha vida, nenhum ideal assim, nenhum 

sonho, e tal, compreende? Viajar tanto pelo mundo como eu viajei em função das 

responsabilidades assumidas na Previdência Social. Nunca me passou pela ideia que um 

dia eu viria exercer uma atividade profissional que me faria viajar pelo mundo afora aí, 

em que eu conheci tanta coisa, vi tanta coisa, aprendi tanta coisa, e enfim, essas coisas 

que a gente não pode ..., não é?  

NM - E quanto ao futuro da Previdência Social? 

GH - O senhor é capaz de fazer um prognóstico? Se é que é possível. 

GH - Votos! 

AA - Eu faria votos. Olha, eu acho sinceramente, que a Previdência Social no Brasil, o 

comentário se destina à nossa Previdência, mas no resto do mundo também não seria 

muito diferente. Mas especificando o nosso caso brasileiro, ela ainda não é aquele ideal 

com o qual um dia eu sonhei. Desde o dia em que ingressei na Previdência Social, e me 

embrenhei, não é? Compreende? Vamos dizer assim, no espírito, na essência da 

Previdência Social. E a vida para mim foi uma mãe generosa, porque eu nunca poderia 

prever, nem imaginar que uma atividade que para mim na época era apenas um meio 

mesmo. Enquanto eu ainda estava fazendo o meu curso universitário, que eu já precisava 

trabalhar, porque nós éramos parte de uma família pobre, e quando nos transferimos de 

Juiz de Fora onde estávamos morando ultimamente para o Rio, o sustento da família, que 

aliás também era pequeno, estava dividido entre mim e minha irmã, não é? Éramos três 

irmãos, que nossa mãe já viúva, que meu pai já tinha falecido muito jovem, ainda em 

Piracicaba, nós mudamos para Juiz de Fora exatamente em função, em virtude da morte, 

de meu pai, porque tanto a família dele como a família de minha mãe eram mineiras, de 

Juiz de Fora, ali  da região. Portanto quando eu vim para o Rio, além de estudar eu 

precisava estudar, vinha para estudar, fazer o curso superior, que eu não encontrava lá em 

Minas, Juiz de Fora pelo menos. Ainda fiz uma tentativa para ver se ia à Belo Horizonte, 

e também não deu certo. Acabei tendo que optar mesmo por vir para o Rio, e por isso a 

família se mudou aqui para o Rio, e o sustentáculo eram então, nós dois trabalhando, eu 

e minha irmã que era a segunda, eu sempre, eu era o primogênito, ela era a segunda, e 

outro irmão, que esse ainda está vivo, minha irmã já faleceu há anos. Então, entre as 

fontes de renda que eu obtive no Rio, assim mesmo já fazendo o curso universitário, 

porque o término do curso secundário eu fiz no internato do Pedro II. Por sinal que minha 



 

231 

 

mãe já dispunha de alguns prestígios, digo, de alguns conhecimentos prestigiosos em 

função de meu avô materno, que conseguiu uma matrícula gratuita para eu vir estudar 

aqui no Internato Pedro II onde eu fiz o Ginásio. Quando eu terminei o Ginásio, eu aí 

tinha que trabalhar para ajudar na sobrevivência, subsistência da família, que éramos os 

dois filhos mais velhos, eu e minha irmã, o outro irmão ainda era menor. E eu então tive 

que arranjar emprego aqui no Rio. E dentre esses empregos eu arranjei, nem sei, nem me 

lembro como é que aconteceu. Porque eu acho que eu só tive que pedir emprego no 

primeiro, os outros todos me foram oferecidos, vieram assim, compreende? Em função 

dos conhecimentos, do exercício da atividade em determinado emprego. Então eu fui 

acabar batendo numa companhia de seguros, Adriática, que era uma filial da italiana, 

Companhia Adriática de Seguros, que se eu não me engano o prédio ainda continua com 

a sua Agência aqui na esquina de Rua Uruguaiana com Buenos Aires, um prediozinho 

muito simpático, e tal. Um período muito agradável para mim também na época. E 

encontrei uma criatura, que era o diretor, eu fui, ingressei na Adriática para trabalhar no 

chamado ramo vida. Hoje é que eu ligo as coisas, e digo: “Engraçado, se eu tivesse 

entrado para trabalhar em outro ramo, acidentes, ou seguro incêndio, não sei o que, eu 

acho que eu não teria tido o encaminhamento que eu tive na vida”. Então, eu fui trabalhar 

no ramo vida, que é o seguro de pessoas, e encontrei um chefe do diretor, do ramo vida 

da companhia, que por sinal era um funcionário originário da Europa, era um Romeno 

cujo nome não esqueço nunca, nome dele era Train Sofanea*, um tipo muito curioso! 

Muito curioso mesmo, entre as curiosidades dele é que ele pegava os funcionários que se 

destacavam mais no exercício, e ia ensinar a técnica atuarial, e eram os dois que ele 

recrutou, a mim e a um outro colega. E todo fim de dia terminava o expediente, ele nos 

obrigava a ficar, continuar no trabalho, porque ele nos ia dar aula, e nos dava aula da 

técnica de seguros. Eu comecei a gostar, achei interessante comecei a estudar, comprei 

livros, ele me ofereceu livros, e tal, eu comecei a mergulhar na técnica de seguros. Na 

atuária inclusive, conhecimentos atuariais, matemática atuarial, e tal. Até que um dia 

abriu concurso para o IAPI, e pelo qual eu não me interessei, nem me entusiasmei, porque 

eu tinha tido uma experiência anterior que foi aquele desastre. 

GH - Sua mulher lhe inscreveu sem lhe avisar, não é? 

AA - É, teimou, teimou, teimou, disse que não ia. Ela foi e me registrou, e diante do fato 

consumado eu enfrentei a história, e assim começou. 

GH - E terminou sua vida, 50 anos. 

AA - Assim começou a história. 

GH - Ao acaso. 

AA - É, eu diria: ao acaso, não é? 

NM - Conforme o senhor falou, se a vida foi generosa para o senhor ... 

AA - Foi. 

NM - O senhor esteja certo que eu não vou falar no meu nome, eu acho que eu estou 

falando no nome do Gilberto, e do Ricardo, e se o Marcos estivesse aqui ele iria repetir: 

“Para gente, está sendo generosa, porque esse trabalhão está dando possibilidades de a 
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gente conhecer, muito pelo senhor, como Moacyr Cardoso Velloso de Oliveira, como 

Paulo da Silva Cabral, como um conjunto de pessoas maravilhosas, são 25 entrevistados, 

25 lições de vida.” 

AA - Mas quero fazer só um parêntese, leve em conta que há um traço comum, ex-

concursados do IAPI. 

NM - Eu queria, em nome do grupo lhe agradecer. 

AA - Não ... nada. 

NM - Dizer que foram 21 horas de ensinamentos. 

GH - Já sabemos que o seguro é obrigatório porque é social (risos), certo? Não é? 

AA - Que já é o contrário! (risos) 

GH - Social porque é obrigatório, obrigatório ... 

AA - Ele é obrigatório porque é social. 

GH - Então, é obrigatório porque é social, então é isso. Até anotei aqui. 

AA - Anotou, não é? 

GH - Está anotado aqui no meu caderno, livro verde de pensamentos do doutor Armando. 

AA - Não, é aqui ... 

GH - É obrigatório porque é social. 

AA - É, pois é, não, ao contrário, escreve ao contrário. Que ele é social, ele é obrigatório, 

é isso que você escreveu? 

GH - É obrigatório porque é social. Está escrito! 

AA - É obrigatório porque é social, ah! 

GH - Está confirmado? Eu sou um bom aluno. Eu sou um bom aluno. (risos) Seguro. 

AA - Seguro é obrigatório, não, você meteu obrigatório. Ah! Sim. Está certo, porque (TI) 

O seguro é obrigatório; Ah! Esse “PQ” aqui me atrapalhou, parecia um 19! Porque é 

social. 

GH - Viu? 

AA - É isso, mesmo. 

GH - Então, já aprendemos. 


